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Prefácio

No Brasil, não se faz política só no “quadradinho”. Ainda que a Constituição 
de 1988 tenha alocado muito poder em instituições cujas sedes têm endereço dentro 
das quatro linhas perpendiculares que formam o Distrito Federal, o exercício da po-
lítica no país extrapola, em muito, o que ocorre nos gabinetes de Brasília. Os gover-
nadores têm - de fato e de direito - prerrogativas muito importantes em seus estados 
(herança das capitanias), prefeitos - sobretudo de capitais - exercem mandatos de 
modo inovador e dinâmico e, ainda que os legisladores subnacionais mantenham um 
escopo menor de atribuições, suas declarações e votos tocam a vida dos cidadãos em 
áreas como meio ambiente, educação ou consumo. 

Uma das maiores contribuições de “Comunicação e Política: Interfaces em 
esferas regionais”, portanto, é abrir algumas janelas da política subnacional a leito-
res interessados em conhecer as dinâmicas da comunicação política num Brasil mais 
profundo. Além disso, a obra revela não apenas as estratégias e as táticas que agentes 
políticos têm usado em períodos eleitorais, mas também como se comunicam com a 
sociedade fora da temporada de caça aos votos. O repertório temático e metodológico 
dos estudos aqui relatados é muito variado, fruto da heterogeneidade científica das 
dezenas de autores e autoras de todas as regiões do país que contribuíram para os doze 
capítulos do livro, que tem clara adesão à ciência empírica.

Numericamente, o tema com maior cobertura se ocupa da narrativa e análise 
do papel da comunicação nas disputas por governos estaduais em 2018. São quatro 
capítulos. No Paraná, Cervi, Cavassana e Sinderski mostram que os operadores de 
campanhas digitais do candidato vitorioso, Ratinho Jr. (PSD), usaram de modo dife-
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rente sua fanpage no Facebook antes e depois do início da campanha oficial. Depois 
de experimentar discursos e temas no esforço de engajar eleitores na etapa da pré-
-campanha, tão logo iniciado o período eleitoral centraram energia em temas estrutu-
rantes da disputa - como educação e segurança - e na construção da imagem pessoal 
do candidato. Um achado curioso no levantamento dos autores é que os vídeos não 
tiveram muito êxito em mover a mão dos internautas em direção ao clique: em geral, 
o desempenho de postagens com fotos ou links foram mais bem-sucedidas. 

Já Massuchin, Tavares, Sousa e Silva descrevem o esforço de Flávio Dino 
(PCdoB), no Maranhão, para reeleger-se ao governo num contexto sociodemográfico 
com reduzido acesso e uso da internet e em contexto midiático no qual as principais 
concessões de rádio e TV eram de propriedade da família de sua opositora eleitoral, 
Roseana Sarney (MDB). A análise de conteúdo realizada pelas autoras mostra que a 
tônica da campanha da candidata oposicionista foi baseada em críticas e acusações 
contra o governador, mas que ambas as campanhas ofereceram aos eleitores uma am-
pla discussão dos temas centrais da agenda pública, como saúde, educação, segurança 
e bem-estar social. 

No estado vizinho do Pará, Ribeiro, Sousa e Raiol analisam as estratégias de 
Helder Barbalho (MDB) e Márcio Miranda (DEM), organizadas por seus apelos e te-
máticas. Candidatos e seus marqueteiros usaram emoções e promessas. Barbalho, em 
claro esforço para posicionar-se acima da disputa eleitoral, e Miranda, em busca de 
uma narrativa que lhe oferecesse o bônus de uma candidatura governista sem o ônus 
de ser apoiado pelo ex-governador Simão Jatene (PSDB), que encerrava seu mandato 
mal avaliado nas pesquisas de opinião pública. 

Finalmente, no Rio de Janeiro, Vasconcellos descreve o papel da internet na 
surpreendente vitória de Wilson Witzel (PSC) sobre Eduardo Paes (DEM), um resul-
tado impossível de ser antecipado ao início da corrida eleitoral. 

O segundo tema importante do livro articula estudos sobre os legislativos sub-
nacionais, com três capítulos muito complementares. Pereira, Almeida, Brocanelli e 
Caixeta estudam o uso do Facebook e do Twitter pelos 77 deputados estaduais de Mi-
nas Gerais, buscando diferentes padrões de uso entre postulantes à reeleição, aqueles 
que se candidataram a outros postos e os não se candidataram. Já Kahwage, Cal e Leal 
trazem um relato sobre os desafios de três vereadoras da Câmara Municipal de Belém, 
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no Pará, que buscam romper a barreira da invisibilidade, que onera mais as mulheres 
que os homens na política, para se comunicarem com a sociedade.  

E Segurado, Chaia e Chicarino oferecem uma descrição instigante da Banca-
da Ativista, uma das recentes candidaturas coletivas bem-sucedidas que alcançaram 
uma vaga nos legislativos brasileiros. Neste caso, são nove pessoas que passaram a 
representar importantes segmentos sociais na Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo. As autoras mostram como essa nova oferta política pode reconectar re-
presentantes e representados a partir da comunicação, feita essencialmente nas redes 
sociais online e em atos de rua, face a face, em tempos pré-midiáticos. 

Como a política não se resume a eleições nem a espaços institucionais, o 
livro também traz capítulos que exploram novos e velhos objetos de estudos de co-
municação e política no Brasil. 

Os conflitos de interesse nas relações entre a mídia e a política estão em três 
estudos. Shuen, Almeida e Reis se debruçam sobre a imagem do governo de Flávio 
Dino estampada nas páginas do diário O Estado do Maranhão, em análise de conteúdo 
sobre notícias publicadas nos primeiros mil dias de sua gestão. Os resultados mostram 
uma radical mudança na posição do jornal sobre o governo do estado, entre 2014, úl-
timo ano de mandato de Roseana Sarney, cuja família é proprietária do periódico, e o 
período 2015-2017. A transformação do tom da cobertura ocorreu especialmente em 
notícias sobre política, segurança e infraestrutura. 

Outro estudo interessante sobre o tema, em perspectiva comparada, é assinado 
por Pinto, que  faz amplo levantamento dos sistemas de mídias nas regiões Norte e 
Sul do país, mostrando em detalhes os vínculos de veículos relevantes nos extremos 
latitudinais do país, com políticos e suas famílias. Retrato de um país que ainda convi-
ve com evidentes limitações a uma competição livre e isonômica pelo poder político. 

Já sobre Mato Grosso, Chagas faz analisa a cobertura eleitoral de 2018 da rá-
dio Capital FM de Cuiabá em busca de dados descritivos sobre a pluralidade e diversi-
dade na consulta a fontes de informação. Seu levantamento, contudo, mostra que nada 
menos que 82% das fontes em notícias divulgadas entre 31 de agosto e 4 de outubro 
eram oficiais, em vez de testemunhais, empresariais ou institucionais. Tão importante 
quanto esse achado é o dado de que quase 85% das notícias estavam ancoradas em 
apenas uma fonte, demonstrando baixa pluralidade no conteúdo jornalístico da rádio 
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durante o período eleitoral. 
O último tema do livro está longe de ser menos relevante. Trata de dinâmicas 

diferentes - e muito diferentes - que ampliam o espaço da política e dão mais poderes 
aos cidadãos. Matos, Barros e Carreiro estudam o processo participativo “Ouvindo 
Nosso Bairro” (ONB), em Salvador, de iniciativa da prefeitura local e inspirado em 
iniciativas semelhantes realizadas em Porto Alegre e Belo Horizonte. Mostram que 
há hoje um amplo repertório midiático e interativo que torna mais simples, rápida e 
democrática a participação de cidadãos em importantes decisões de políticas públicas 
e investimentos orçamentários. 

Por fim, a narrativa de Coêlho revela como é importante e rico à comunica-
ção política deixar os gabinetes e ir a campo. Ela visitou Guaribas, no Piauí, onde 
foi observar como mulheres sertanejas estão construindo pelo Facebook alternativas 
biográficas ao papel reservado a elas pelo roteiro patriarcal. Segundo a autora, “o pró-
prio fato de a mulher ter um perfil no Facebook pode simbolizar resistência, quando 
falamos de um contexto em que companheiros restringem o uso de redes sociais por 
parte das mulheres”. 

O e-book que você tem na tela - ou impresso, em mãos - oferece uma rara 
oportunidade de conhecer, em detalhes, algumas interações entre a comunicação e a 
política em contextos subnacionais do país, sejam em termos institucionais, sejam em 
processos paraestatais. A forma de fazer política no país tem mudado rapidamente, so-
bretudo por transformações tecnológicas do campo da comunicação. Este livro conta 
um capítulo importante dessa história. 

Wladimir Gramacho
Universidade de Brasília
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Introdução

Michele Goulart Massuchin
Emerson Urizzi Cervi
Fernanda Cavassana

Camilla Quesada Tavares

Comunicação política regional. Este é o fio condutor que interliga os capí-
tulos deste livro, organizado a partir de uma parceria de dois grupos de pesquisas: 
Comunicação, Política e Sociedade (COPS), da Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA), e Comunicação Política e Opinião Pública (CPOP), da Universidade Fe-
deral do Paraná (UFPR). Ele foi pensado como um espaço para compreender mo-
vimentos, cenários, fatos e objetos que ocorrem para além da política que se dá nas 
grandes capitais, no executivo e no legislativo nacional, nos movimentos de grande 
abrangência e em cenários já mais amplamente conhecidos e estudados. 

Para isso, o e-book reúne pesquisadores de diversos centros de pesquisa no 
Brasil. No total, são 31 autores e coautores – de distintos níveis acadêmicos – que 
contribuíram com a construção desta coletânea. Estes, ademais, estão distribuídos 
em diferentes grupos de pesquisa e universidades de todas as regiões do país. E, não 
menos importante, a obra oferece resultados relevantes sobre diferentes objetos e 
perspectivas da área, contribuindo tanto para a pesquisa na Ciência Política quanto 
na Comunicação.
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Um rápido olhar – mesmo que não sistematizado – sobre as pesquisas que 
fazemos na Comunicação Política nos dá uma breve radiografia do campo. Nela, 
podemos ver avanços e lacunas naquilo que pesquisamos desde as eleições de 1989, 
no Brasil (Borba; Aldé, 2017; Vasconcellos; Cervi, 2018). Uma das lacunas – ou 
talvez um dos pontos no qual pouco avançamos na trajetória da área – está na cen-
tralização de parte significativa dos nossos estudos em objetos e cenários nacionais 
para entender como as áreas da Comunicação e da Política se conectam. Ou então 
com foco local, a partir de análises de resultados de eleições municipais (Lavareda; 
Telles, 2016). Comparativamente, a perspectiva regional ainda é pouco explorada. 
Em alguns casos, o máximo que fazemos é observar questões pontuais nos estados 
de São Paulo e Rio de Janeiro. As grandes capitais – em alguns momentos – também 
ganham certo destaque.

Porém, nos últimos anos, isso tem começado a mudar. Alguns esforços bas-
tante relevantes podem ser mencionados, especialmente para entender os processos 
eleitorais, seja por meio das mídias tradicionais ou tecnológicas (Aldé; Marques, 
2015). As observações de distintos cenários, por exemplo, passaram a aparecer mais 
em grupos de trabalho de eventos importantes, como os encontros da Compolítica, 
da ANPOCS e da COMPÓS (Weber et al., 2015; Prudencio; Silva Jr., 2014; Paula, 
2012; Mendonça; Cal, 2012; Lucinda; Bertasso, 2017; Freire, 2017; Dalbosco, 2017; 
Papi; Marques, 2016). E é com o intuito de corroborar com essas referências recentes 
que este e-book foi proposto. 

Apesar de muitos trabalhos com este perfil ainda carecerem de observação 
longitudinal e comparações, representam uma mudança importante na área de pes-
quisa. Já é um avanço significativo encontrar iniciativas de estudos regionais por 
mais que ainda não estejam tão consolidados. Isso porque passamos a entender a Co-
municação Política como uma subárea mais ampla e complexa. Além disso, torna-se 
relevante conhecer as relações entre política e os subsistemas de mídia que, segundo 
Pinto (2017), fogem dos holofotes. Mas, nem por isso se tornam menos importantes. 

Pensar uma produção que dê conta das especificidades dos fenômenos estu-
dados pela Comunicação Política requer, além de um processo de descentralização 
de interesses, esforço para buscar dados muitas vezes de difícil acesso. É preciso, 
ainda, logística para compreender cenários mais distantes e espaço na própria aca-
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demia para observações que fogem da preocupação com o cenário nacional. Por 
outro lado, as pesquisas trazem uma amplitude de objetos, cenários e preocupações 
que, adicionalmente, demandam distintas estratégias metodológicas que vão desde 
as tradicionais técnicas de análise de conteúdo e entrevistas até o uso de novas pers-
pectivas, como a etnografia, por exemplo.

Vale ressaltar que a internet, por meio de múltiplas plataformas e atores, tem 
ocupado cada vez mais espaço e seu uso consolida-se como relevante nas disputas 
políticas. Diversos estudos indicam essa centralidade (Cervi; Massuchin; Carvalho, 
2016; Marques; Sampaio; Aggio, 2013) e as eleições de 2018 corroboraram o peso 
das diferentes formas de comunicação on-line nas campanhas brasileiras, sejam elas 
nacionais ou estaduais. Além disso, compreender a centralidade dos debates e do uso 
da propaganda eleitoral, para além dos grandes estrategistas das disputas nacionais, 
também traz especificidades que, muitas vezes, não recebem tanta atenção na litera-
tura. Os debates on-line que se dão sobre as disputas estaduais e municipais, embo-
ra pouco apareçam nas pesquisas produzidas, oferecem insights relevantes sobre a 
política regional porque mostram comportamentos e agendas políticas alternativas. 
Enquanto corrupção ganha espaço em disputas nacionais e de grandes capitais, o que 
pauta as eleições fora do grande eixo? 

E, ainda que nossos estudos estejam voltados majoritariamente para os gran-
des quality papers nacionais, exemplos de invisibilidades temáticas e de jornalismo 
adversário podem ser facilmente encontrados em uma diversidade de jornais que 
circulam em âmbito estadual. Além disso, será que ferramentas de participação tal-
vez não tenham dinâmicas e características diferentes quando operadas em pequenos 
círculos? Da mesma forma, questões de gênero – que ganham destaque nos estudos 
sobre mídia e política (Sarmento, 2013) – também precisam ser compreendidas para 
além dos movimentos supranacionais ou daquilo que fazem as agentes políticas. 

Este cenário da pesquisa em Comunicação Política que parece se alterar com 
novos olhares para os cenários regionais é reflexo, possivelmente, de um conjunto 
de fatores. A expansão das pesquisas na pós-graduação faz com que se busque, coti-
dianamente, novos e distintos objetos. A imersão de novos pesquisadores da área em 
variadas universidades e regiões também ajuda a entender esta nova radiografia em 
que mais espaço é dado para a pesquisa sobre aspectos regionais. Isso gera, conse-
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quentemente, uma descentralização dos grupos de pesquisa e olhares mais próximos 
de cenários antes menos destacados ou, até mesmo, mais distante de onde estavam 
os pesquisadores. 

A partir dos esforços já presentes na literatura e dessas reflexões sobre para 
onde se direcionam as pesquisas em Comunicação Política, este e-book busca con-
tribuir para o fortalecimento das pesquisas na área e chamar a atenção para a diver-
sidade de olhares que podemos ter sobre nossos objetos, sejam eles pertencentes 
ao âmbito das disputas eleitorais ou não. Destaca-se, ainda, que esta iniciativa, que 
leva o nome e o esforço de diversos pesquisadores brasileiros só pode sair do papel 
com o auxílio da Fundação de Amparo a Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico 
do Estado do Maranhão (FAPEMA), responsável pelo financiamento do processo 
de editoração e diagramação da obra. A proposta, além disso, é apresentada como 
um dos resultados alcançados ao final dos trabalhos de um projeto de pesquisa que 
também olhava para a mídia e política regional em ambientes digitais, desenvolvido 
na Universidade Federal do Maranhão (UFMA), em parceria com outras instituições 
e pesquisadores. 

Este livro está dividido em duas partes. A primeira delas – Campanhas Elei-
torais Estaduais – busca reunir estudos que observam disputas estaduais e que se 
detêm aos pleitos de 2018, tanto no que tange ao governo estadual quanto às assem-
bleias legislativas. Entender os cenários que dialogavam – ou não – com a disputa 
nacional de 2018 traz insights importantes sobre especificidades e padrões no modo 
como se deu a corrida eleitoral e o uso de ferramentas da comunicação, tanto nos 
formatos tradicionais – do uso do HGPE e dos debates – quanto nos mais recentes – 
como das redes sociais digitais. 

Abrindo a coletânea, o capítulo de Emerson Cervi, Fernanda Cavassana 
e Rafaela Sinderski, pesquisadores do CPOP, da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), aborda aspectos do uso de redes sociais digitais em campanhas eleitorais, 
com enfoque na disputa paranaense e o uso do Facebook pelo governador Ratinho 
Jr., eleito em primeiro turno. Justamente pela amplitude de atores que se conectam 
e utilizam a comunicação on-line, é comum o uso das redes sociais digitais para 
promoção de maior proximidade entre representantes e representados, bem como 
ambiente para mobilização política. Esta questão é abordada no texto de Rosemary 
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Segurado, Vera Chaia e Tathiana Chicarino, pesquisadoras do Núcleo de Estudos em 
Arte, Mídia e Política (Neamp) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), ao analisarem o caso da candidatura e eleição da Bancada Ativista para a 
Assembleia Legislativa de São Paulo. 

Já no terceiro capítulo, a conjuntura política do Maranhão é abordada e re-
fletida, especialmente a partir da campanha dos dois principais candidatos ao go-
verno no Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral (HGPE). De autoria de Michele 
Massuchin, Camilla Tavares, Nayara de Sousa e Luana Fonseca, membros do COPS 
da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), o texto possibilita compreender as 
disputas de poder no Estado e como elas influenciaram a construção do HGPE de 
Sarney e Dino por meio de distintas estratégias. Na sequência, o autor Luãn Chagas, 
da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), aborda a cobertura hipermidiáti-
ca das eleições em Cuiabá, a partir do portal on-line de uma das emissoras de rádio 
da capital matogrossense. O texto contribui, principalmente, para a reflexão do papel 
e do uso das fontes no jornalismo em período eleitoral.

Por sua vez, o capítulo de Fábio Vasconcellos, da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ), investiga a dinâmica da disputa pelo Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, por meio da campanha on-line e dos votos obtidos. O HGPE volta a 
ser objeto de estudo do sexto capítulo, de autoria de Gustavo César Ribeiro, Marcos 
Felipe de Sousa e Bruno Henrique Raiol, pesquisadores da Universidade Federal do 
Pará (UFPA). Neste trabalho, é a disputa pelo governo do Estado do Pará que passa a 
ser analisada a partir das estratégias e temáticas mobilizadas na propaganda televisiva.

A primeira parte da coletânea encerra-se com o capítulo de Marcus Abílio Pe-
reira, Helga de Almeida, Davi Brocanelli e Igor Caixeta, investigadores do Centro de 
Pesquisas em Política e Internet (CePPI) da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). O trabalho promove uma discussão sobre o uso de redes sociais on-line por 
parlamentares no âmbito das assembleias legislativas, analisando as atividades e pre-
sença dos deputados estaduais mineiros no Twitter e no Facebook ao longo de 2018. 

A segunda parte – Comunicação e Poder Regional –, por outro lado, tem o 
objetivo de trazer resultados de uma diversidade de estudos que possuem como objeto 
e interesse de pesquisa a exploração de questões que dialogam com a comunicação 
política em âmbito regional para além das disputas eleitorais. Inicia-se com o capítulo 
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de Nathália Kahwage, Danila Cal e Camila Leal, investigadoras do grupo de pesqui-
sa Comunicação e Política na Amazônia (Compoa) da Universidade Federal do Pará 
(UFPA), que ilustra aspectos referentes às questões de gênero no legislativo de Belém. 

Em seguida, o nono capítulo discute a apropriação de diferentes meios para 
promover a participação dos cidadãos na apresentação de suas demandas e neces-
sidades aos políticos locais. De autoria de Eurico Matos, Samuel Barros e Rodrigo 
Carreiro, investigadores do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Demo-
cracia Digital (INCT.DD) e da Universidade Federal da Bahia (UFBA), a pesquisa 
mostra como a iniciativa desenvolvida pela prefeitura de Salvador promoveu a inclu-
são de um volume considerável de cidadãos no processo participativo. Por sua vez, 
Li-Chang Shuen, Domingos de Almeida e Rodrigo Reis, da Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA), são os autores do capítulo que trata das relações políticas do jor-
nalismo local com o governo do Estado num contexto em que a empresa jornalística 
passa a assumir função de “porta-voz da oposição” no Maranhão. Com a derrota de 
Roseana Sarney em 2014, o viés da cobertura da gestão de Flávio Dino pelo impres-
so pertencente à família Sarney é investigada.

O capítulo seguinte é de Tamires Coêlho, professora e pesquisadora da Uni-
versidade Federal do Mato Grosso (UFMT), que discute o uso das redes sociais por 
mulheres do interior do Piauí como forma de resistência e visibilidade. O e-book tem 
como seu capítulo conclusivo o trabalho da pesquisadora da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), Pamela Araújo Pinto, que há alguns anos se dedica ao estudo de 
mídias regionais no Brasil. O capítulo mostra como tanto no Norte, quanto no Sul do 
Brasil, historicamente, atores políticos são proprietários de veículos midiáticos que 
se consolidaram como conglomerados, inclusive com fortes vínculos com a mídia 
nacional – por meio de afiliadas de TV, por exemplo. 

Por fim, ressaltamos a relevância deste e-book ser um trabalho coletivo e de 
circulação gratuita. Publicações acadêmicas com livre acesso e disponíveis em rede 
não contribuem apenas com o compartilhamento de informações de qualidade, mas 
também reforçam a importância e o comprometimento social de professores e pes-
quisadores universitários com a difusão do conhecimento científico no país. 

Boa leitura!
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Introdução

Nas eleições de 2018, o Paraná foi um dos 13 estados brasileiros que elegeu 
seu governador em primeiro turno. O sucesso da candidatura de Ratinho Jr. (PSD) 
ficou registrado pela obtenção de quase 60% dos votos válidos na eleição contra 
apenas 15,5% da segunda colocada, então governadora candidata à reeleição, Cida 
Borghetti (PP).

O ano de 2018 também marcou a expressiva utilização das redes sociais 
on-line (RSO) nas campanhas nacional e subnacionais, consolidando o crescimen-
to da comunicação on-line nas disputas eleitorais brasileiras. A relevância obtida 
fez com que, pela primeira vez, a legislação eleitoral autorizasse e regulamentasse 
a campanha paga em RSO, por meio do impulsionamento de publicações patroci-
nadas, que obtêm maior visibilidade.

Considerando esse cenário, este capítulo analisa a campanha on-line de 
Ratinho Jr., tendo como ponto de partida a seguinte questão: como a rede social 



on-line foi utilizada na comunicação do governador eleito pelo Paraná em 2018 
em dois períodos distintos, na pré-campanha e durante a campanha eleitoral? O 
objetivo é identificar como a campanha do candidato foi construída no Facebook 
nesses dois períodos, especialmente no que diz respeito aos conteúdos mobilizados 
e interações com os eleitores no ambiente da rede social on-line. Como objetivo 
específico, busca-se averiguar quais os tipos de publicação da campanha geraram 
maior engajamento on-line do público, inclusive em compartilhamentos e comen-
tários antes do início oficial da campanha (entre março e julho de 2018) e durante 
a campanha (de agosto a outubro de 2018).

O corpus empírico se constituiu de 674 posts feitos na página oficial do 
candidato de março a outubro de 2018. Metodologicamente, trabalha-se com a 
análise quantitativa de conteúdo, explorando abordagens clássica e automatizada, 
via análise léxica. Também se realiza a análise comparativa entre os períodos, ve-
rificando principalmente se houve diferenças temáticas entre eles e crescimento 
das interações ao longo do tempo. Isso porque o impulsionamento de conteúdos de 
candidatos foi permitido apenas a partir de julho de 2018 e o interesse do público 
em se engajar com a campanha tende a crescer conforme o pleito se aproxima.

O capítulo se divide em quatro seções a partir desta introdução. Primeira-
mente, discorre-se sobre o uso de redes sociais on-line (RSO) como o Facebook 
em campanhas locais, abordando características específicas desse tipo de comuni-
cação eleitoral e o que a literatura já registrou sobre o tema. Depois, apresenta-se 
o contexto eleitoral do Paraná, indicando como a disputa foi construída ao longo 
do ano de 2018 e como Ratinho Jr. ganhou destaque e conseguiu vencer com faci-
lidade a eleição estadual. Em seguida, discorre-se sobre os procedimentos meto-
dológicos e realiza-se a análise empírica. Por fim, são apresentadas as conclusões.

Redes sociais on-line como plataforma de campanhas eleitorais

A comunicação on-line tem ganhado mais evidência a cada campanha elei-
toral. Isso porque cidadãos, instituições e atores políticos estão cada vez mais co-
nectados e explorando diversas plataformas e ferramentas digitais para a comuni-
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cação nas democracias representativas. O uso de redes sociais on-line (RSO) nas 
campanhas, por exemplo, cresceu significativamente nas últimas disputas. Diante 
disso, já são diversos os estudos que explicam e analisam o uso de diferentes pla-
taformas e estratégias para a comunicação on-line nas eleições brasileiras, como as 
redes sociais (Cervi; Massuchin; Carvalho, 2016; Aldé; Marques, 2015; Marques; 
Sampaio; Aggio, 2013). 

Considerando o contexto norte-americano, expoente das campanhas digi-
tais, a comunicação on-line foi inserida nas disputas eleitorais no início da década 
de 1990, inicialmente com a distribuição de discursos, pronunciamentos e infor-
mes via e-mail. Depois, a partir dos anos 2000, a internet passou a ser explorada de 
forma mais interativa (Davis et al., 2009). Outra fase, das eleições de 2008 a 2012, 
é caracterizada pelos anúncios e mídias sociais, destacando-se, então, o engaja-
mento on-line do público com as campanhas. Nos últimos anos, outros aspectos 
do âmbito digital ganham destaque e atenção como questões acerca da produção 
e disseminação de fake news; os efeitos e uso de grandes bases de dados sobre os 
eleitores (big data); e as estratégias adotadas pelos candidatos nas mídias sociais 
(Ituassu et al., 2018). 

Segundo Braga e Carlomagno (2018), desde 1999 a internet é ferramenta 
de campanha no Brasil. A pesquisa dos autores apresenta e sistematiza longitudi-
nalmente o uso de ferramentas digitais nas campanhas brasileiras, identificando 
uma evolução tecnológica temporal e demonstrando como, a partir do maior aces-
so à comunicação on-line no país, houve uma diminuição do digital divide entre 
os candidatos. Mostra que, nas eleições de 2014 e 2016, consolidou-se o uso da in-
ternet e das suas redes sociais como forma de campanha massiva virtual dos atores 
políticos, com destaque para o Facebook, que em 2012 já aparecia como a mídia 
digital preferida pelos candidatos. Dialogando com a classificação das campanhas 
digitais apresentadas por Gomes e colegas (2009), os autores indicam que as cam-
panhas brasileiras, no âmbito digital, têm evoluído de um padrão protoweb, com 
baixa interatividade e comunicação top down, para um estágio pós-web, elevando 
o grau de interatividade (Braga; Carlomagno, 2018).

Sobre a comunicação on-line nas disputas pelo Governo do Paraná, Cervi 
e Massuchin (2012) mostraram que em 2010 os principais candidatos a governador 
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exploraram o Twitter, principalmente, para informar sobre a campanha e propostas 
políticas e manter contato com os eleitores. Já nas eleições de 2014, Quadros (2014) 
mostra que no âmbito estadual há desigualdades entre os partidos para uso de seus 
websites para as diferentes funcionalidades de campanha: interação, participação, 
informação e mobilização. Contudo, todos os partidos analisados incentivavam os 
eleitores a participarem das comunidades nas redes sociais durante a disputa pelo 
Governo do Paraná.

Destaca-se que a literatura registra, há alguns anos, as potencialidades das 
RSO para as eleições, como a disseminação de informações, construção do dis-
curso político e o engajamento do eleitor na campanha, tanto com a mobilização 
on-line, quanto financeiro (Bronstein, 2013). Redes sociais on-line também poten-
cializam a personalização da comunicação do candidato e possibilitam conexões 
interpessoais (Williams; Gulatti, 2012). Usadas principalmente para comunicação 
e interação com os eleitores, tornam as campanhas mais dinâmicas (Braga; Carlo-
magno, 2018). No Brasil, o Facebook ganha centralidade principalmente em dis-
putas majoritárias, como aquelas para prefeito nos municípios e para governador 
nas unidades federativas, que tendem a ser mais personalistas.

Brandão (2018), por exemplo, analisou como seis candidatos à prefeitura 
de Aracaju (SE) utilizaram o Facebook na campanha de 2016. O estudo aponta 
que, apesar do potencial interativo da plataforma, os candidatos não a exploram 
necessariamente dessa maneira. A pesquisa mostra que nenhum dos candidatos 
enfatizou a participação dos eleitores, nem para debater temas. No entanto, ainda 
que em pouca quantidade, foram encontradas reinvindicações de alguns eleitores 
naquele espaço. A fuga da interatividade na comunicação on-line das campanhas já 
é discutida e referenciada há um tempo (Stromer-Galley, 2000), sem que haja uma 
valorização da participação dos cidadãos.

Já acerca do sucesso eleitoral, Braga e Carlomagno (2018) identificaram 
associação positiva entre a presença on-line dos candidatos com os percentuais de 
votação obtidos por eles. Contudo, é importante que não se vincule de forma deter-
minista o desempenho eleitoral com o observado no uso de RSO. Há particularida-
des em cada disputa, importando o contexto e diversas variáveis não vinculadas ao 
âmbito digital. A pesquisa de Fernandes et al. (2018), por exemplo, indica que nas 
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eleições para a prefeitura de Belo Horizonte (MG) em 2016, o candidato do Partido 
dos Trabalhadores foi o que utilizou de forma mais intensa as redes sociais e obte-
ve baixo percentual de votação (7%). Por sua vez, os dois candidatos que passaram 
para o segundo turno foram aqueles que utilizaram pouco as RSO, registrando-se 
número reduzido de posts em suas páginas.

Ressalta-se que as plataformas on-line se tornam atraentes para o eleitor 
justamente pela informalidade das campanhas nesses espaços (Bor, 2013). Segun-
do Bronstein (2013), os sites dos candidatos tendem a ser mais informativos en-
quanto nas redes sociais é possível encontrar afeto e sensibilidade no conteúdo das 
publicações, que são mais pessoais. Assim, as redes sociais on-line importam para 
as campanhas porque possibilitam a comunicação direta, o engajamento e a parti-
cipação do eleitor. Essa participação se dá por meio da circulação e recirculação de 
conteúdos, na interação com as publicações oficiais e de terceiros, além da produ-
ção de novos conteúdos para campanha. Nos espaços específicos para comentários 
do público, pode-se ainda debater, conversar e compartilhar novos conteúdos com 
os demais que participam.

Também é importante destacar que o próprio Facebook se alterou ao longo 
dos anos tornando-se mais complexo e, atualmente, é um espaço que abrange uma 
diversidade de funções e mídias. Tornou-se uma plataforma completa, por meio da 
qual a campanha produz e compartilha conteúdos em textos, imagens, vídeos, links 
para outros sites, além de conseguir realizar transmissões em vídeo ao vivo.

Borah (2016) ressalta que, até o momento, muitos estudos se voltaram para 
o uso político do Facebook, contudo pouco se dedicaram ao conteúdo em si das 
mensagens eleitorais publicadas nesse espaço. Pertinente a isso, na literatura bra-
sileira, é crescente o interesse em analisar o conteúdo das campanhas no Facebook 
inclusive nas disputas locais. Na dimensão do comentário do público, Carvalho e 
colegas (2017) indicam que a RSO pode se tornar um canalizador de demandas 
locais dos eleitores, inclusive reunindo as manifestações negativas ao candidato 
incumbente. Os pesquisadores analisaram a tematização do debate gerado pelo pú-
blico nas páginas dos candidatos à prefeitura de Curitiba em 2016. Também sobre 
a disputa da capital paranaense, mas em uma perspectiva metodológica, o trabalho 
de Miola e Carvalho (2017) apresenta categorias de conteúdo que permitem men-
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surar o uso de recursos persuasivos para diferentes objetivos de campanhas nas 
fanpages dos candidatos. 

Cervi (2019), por sua vez, propõe o uso da análise automatizada como pro-
xy para análise de conteúdo em RSO, possibilitando a criação de categorias temáti-
cas a partir do próprio conteúdo publicado e disponível para observação. Tal abor-
dagem pode ser aplicada tanto para posts, quanto para comentários no Facebook. 
É esta a estratégia metodológica que utilizamos neste trabalho. Antes de detalhá-la 
e apresentarmos a análise empírica, a seção seguinte contextualiza a disputa pelo 
governo do Paraná em 2018, a qual Ratinho Jr. venceu com significativa vantagem.

O contexto eleitoral de 2018 no Paraná

Em um ano de eleição presidencial polarizada, a corrida pelo governo pa-
ranaense, em dissonância com o cenário nacional, foi encabeçada por Ratinho Jr. 
(PSD) e Cida Borghetti (PP), dois nomes alinhados com o ex-governador Beto 
Richa (PSDB), reeleito em 2014 com a coligação “Todos Pelo Paraná” (PSDB, 
PROS, DEM, PSB, PSD, PTB, PP, PPS, PSC, PR, SD, PSL, PSDC, PMN, PHS, 
PEN, PTdoB). Ambos os candidatos tiveram cargos importantes no governo an-
terior, Borghetti como vice-governadora no segundo mandato e Ratinho Jr. como 
secretário de Desenvolvimento Urbano, também no segundo mandato de Richa.

Em março de 2018, Richa renunciou ao cargo que ocupava desde 2011 
para concorrer a uma cadeira no Senado Federal. A decisão colocou sua vice-go-
vernadora, Cida Borghetti, à frente do Palácio do Iguaçu e delineou o contexto 
eleitoral que veio a seguir. Como candidata mandatária, Borghetti concorreu à 
reeleição contra Ratinho Jr. e outros sete1 oponentes: Dr. Rosinha (PT), Geonisio 
Marinho (PRTB), João Arruda (MDB), Priscila Ebara (PCO), Professor Ivan Ber-
nardo (PSTU), Professor Jorge Bernardi (REDE) e Professor Piva (PSOL).

Desde os primeiros meses do ano, ainda como pré-candidato, Ratinho Jr. 

1	Inicialmente, oito candidaturas, além da de Ratinho Jr., foram registradas. Ogier Buchi havia se inscrito após ter 
sido escolhido pela convenção estadual do PSL para concorrer ao cargo de governador. Contudo, ele foi impedido 
de chegar ao final da disputa pelo TRE-PR após um pedido de cassação de sua candidatura feito pela executiva 
nacional do próprio partido.
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apresentava boa colocação nas pesquisas de intenção de voto. No levantamento 
feito pelo Ibope em abril de 20182, o pessedista possuía um desempenho de 34%, 
tecnicamente empatado com Osmar Dias (PDT), com 28%. Borghetti vinha em 
terceiro lugar, sendo mencionada por 5% dos entrevistados, atrás das intenções de 
voto branco/nulo (24%) e daqueles que não sabiam ou não responderam em quem 
votariam (6%). Em nova pesquisa feita pelo instituto em maio3, Dias e Ratinho 
Jr. seguiam em empate técnico: com 30% e 25%, respectivamente. O primeiro 
se destacava entre os homens, entre os mais velhos (com 55 anos e mais) e entre 
aqueles que possuíam renda familiar superior a 5 salários mínimos; já o segundo 
se sobressaía entre os eleitores mais jovens (de 16 a 34 anos) e entre aqueles com 
ensino médio completo. Na época, a então governadora Cida Borghetti apresentou 
crescimento de 5 pontos percentuais, alcançando 10% das intenções de voto. 26% 
declaram intento de votar em branco ou de anular o voto e 8% preferiram não opi-
nar a respeito. 

Como as candidaturas ao governo paranaense não estavam oficialmente 
definidas durante os períodos observados, os cenários testados consideraram os 
possíveis nomes para disputa. No quadro real, Osmar Dias não participou do plei-
to: renunciou em agosto, após recusar o apoio do MDB e conseguir pouco tempo 
de televisão no Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral (HGPE)4. Outro movi-
mento que pode ter sido decisivo para o fim de sua candidatura foi a aliança feita 
por seu irmão, o presidenciável Alvaro Dias (PODE), com o Partido Social Cristão 
(PSC), integrante da coligação de Ratinho Jr. Durante a campanha, além do PSC, 
o candidato do PSD também contou com apoio dos partidos PV, PR, PHS, Avante, 
PRB, PPS e Podemos, formando a coligação “Paraná Inovador”. A ex-governado-
ra fez aliança com PTB, DEM, PMN, PMB, PSB, PSDB e PROS, dando forma à 
“Paraná Decide”. Com Dias fora de cena, Ratinho Jr. passou a liderar sozinho a 
disputa pelo governo. Em levantamento realizado pela IRG Pesquisa, logo após a 
desistência do pedetista, ele se tornou preferência entre 45% entrevistados; Cida 
2	Disponível em: <https://especiais.gazetadopovo.com.br/eleicoes/2018/pesquisas-eleitorais/ibope/pesquisa-para-

governo-do-parana-abril-2018/>. Acesso em 11 dez. 2018.
3	Disponível em: <http://www.ibopeinteligencia.com/noticias-e-pesquisas/ratinho-junior-e-osmar-dias-continuam-

tecnicamente-empatados-na-disputa-pelo-governo-do-pr/>. Acesso em 11 dez. 2018.
4	Osmar Dias oficializa desistência de candidatura ao governo do Paraná. Leia carta. Gazeta do Povo, ago. 2018. 

Disponível em: <https://www.gazetadopovo.com.br/blogs/caixa-zero/osmar-dias-desiste-de-eleicao-para-o-
governo-do-parana/>. Acesso em 12 dez. 2018.
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Borghetti conquistou a vice-liderança com 20% das intenções de voto5.
Os candidatos encabeçaram o pleito apesar das críticas, vindas especial-

mente dos concorrentes, direcionadas às suas ligações com Beto Richa. O tucano 
deixou o governo com um alto índice de desaprovação: em dezembro de 2017, 
54,5% dos paranaenses não aprovavam sua gestão, segundo o Paraná Pesquisas6. 
Em seu segundo mandato, a aprovação de Richa sofreu queda significativa após o 
confronto da Polícia Militar com manifestantes, especialmente professores, em 29 
de abril de 2015, quando a Assembleia Legislativa do Paraná aprovava um pacote 
de ajustes fiscais proposto pelo governador, que incluía mudanças nas regras de 
aposentadoria dos servidores. Isso importa porque segurança, violência, educação 
e funcionalismo público, assim como a gestão Richa, foram temas mobilizados 
pelos candidatos adversários a Ratinho e à Cida na campanha.

A despeito dos escândalos envolvendo o ex-governador tucano7, as pesqui-
sas eleitorais anteciparam a vitória em primeiro turno e, em 7 de outubro, Ratinho 
Jr. foi eleito governador do Paraná com mais de 3 milhões e 200 mil votos, corres-
pondendo a 59,99% dos votos válidos. Filho do apresentador de televisão e pro-
prietário da Rede Massa – afiliada paranaense do Sistema Brasileiro de Televisão 
(SBT) – Carlos Roberto Massa, conhecido como Ratinho, o pessedista ingressou 
na carreira política em 2002, quando foi eleito deputado estadual pelo Partido So-
cialista Brasileiro (PSB). Desde então, já foi deputado federal pelo Partido Popular 
Socialista (PPS) em 2006, reelegendo-se, em 2010, pelo PSC. 

Em 2012, foi candidato à prefeitura de Curitiba, tendo sido derrotado no 
segundo turno por Gustavo Fruet (PDT). Nas eleições de 2014, foi o deputado 
estadual mais votado do país, com cerca de 300 mil votos. Entre 2013 e 2017, li-
derou, como secretário, a pasta de Desenvolvimento Urbano do governo de Beto 

5	Disponível em: https://especiais.gazetadopovo.com.br/eleicoes/2018/pesquisas-eleitorais/irg-pesquisa/irg-pesquisa-
ratinho-jr-lidera-para-o-governo-parana-frente-de-cida-borghetti/>. Acesso em 12 dez. 2018.

6	Pesquisa feita em dezembro de 2017 Disponível em <https://www.gazetadopovo.com.br/politica/parana/governo-
richa-obtem-melhor-avaliacao-do-ano-mas-545-ainda-desaprovam-sua-gestao-4i7ly71o0yy99slda3qqxmqxi>. 
Acesso em 13 dez. 2018.

7	É importante destacar que o ex-governador foi preso em regime temporário no dia 11 de setembro, tendo sido 
detido por quatro dias devido às investigações da Operação Radiopatrulha e às suspeitas de desvios de dinheiro 
comandados por ele durante seu mandato. Richa, sua esposa Fernanda, seu irmão Pepe e outros doze suspeitos de 
envolvimento no esquema foram soltos por determinação do ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Gilmar 
Mendes, no dia 15 de setembro. Mas a prisão teve consequências sobre a campanha de Richa, que na sequência 
perdeu 11 pontos percentuais nas intenções de voto e não conseguiu se eleger senador em 2018.
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Richa8. Destaca-se ainda que em sua campanha para o Palácio do Iguaçu, em 2018, 
o candidato recebeu o apoio do presidente eleito Jair Bolsonaro (PSL), inclusive 
por meio de vídeo circulado nas redes sociais9. 

Ratinho Jr., portanto, já era conhecido pelos paranaenses e, ainda que dis-
putasse o cargo diretamente com a candidata à reeleição, não se tratava de um 
candidato desafiante desvinculado da gestão estadual, participando do Governo 
até 2017. Apresentado o cenário da disputa, a seção seguinte é dedicada à análise 
empírica do uso do Facebook na campanha do governador eleito.

	

Conteúdos dos posts de Ratinho Jr. no Facebook

Para identificar como a campanha de Ratinho Jr. foi construída na RSO, são 
analisados 674 posts feitos na página oficial do candidato do Facebook, de março 
a outubro de 2018, além do conjunto de interações às postagens no período. Os 
dados foram obtidos por meio do aplicativo Netvizz (Rieder, 2013), mensalmente. 
A análise será conduzida a fim de averiguar quais os tipos de publicação da campa-
nha geraram maior engajamento on-line do público, inclusive em compartilhamen-
tos e comentários. Para análise do conteúdo dos posts, seguimos a proposta meto-
dológica de Cervi (2019), que explora o algoritmo ALCESTE de Reinert (1986), 
por meio do software Iramuteq, para a criação de categorias temáticas a partir dos 
clusters de palavras das publicações.

A primeira etapa da análise é identificar quantos clusters foram formados 
e quais são os termos presentes nos conjuntos de postagens publicadas na página 
oficial do candidato nos dois períodos analisados aqui: entre março e julho de 
2018, chamado de pré-eleitoral, e entre agosto e outubro, durante a campanha pro-
priamente dita. Uma vez identificados os clusters e descritas suas características, a 
segunda etapa da análise é verificar quais deles tiveram maior volume de interação 
dos seguidores na página da RSO. O quadro 1 a seguir sumariza os clusters forma-
8	Investindo em programas como o “Calçadas do Paraná”, que propunha a pavimentação de ruas em 31 

municípios paranaenses. Disponível em: <http://www.desenvolvimentourbano.pr.gov.br/modules/noticias/article.
php?storyid=643>. Acesso em 18 dez. 2018.

9	Bolsonaro grava vídeo de apoio a Ratinho Junior.  Estadão, out.2018. Disponível em: <https://politica.estadao.com.
br/noticias/eleicoes,bolsonaro-grava-video-de-apoio-a-ratinho-junior,70002531543>. Acesso em 18 dez. 2018.
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dos pelo método Reinert em cada um dos dois períodos analisados aqui.
De acordo com a metodologia de agrupamentos proposta em Cervi (2019), 

o algoritmo de Reinert é usado para identificar quantos clusters são formados e 
que termos têm presença estatisticamente significativa em cada um deles. A partir 
daí, dá-se um nome para cada grupo. A segunda etapa da análise é usar os clusters 
como categorias agregadas para comparar as interações. São considerados termos 
de um cluster apenas aqueles que apresentem significância estatística p-value< 
0,000. O quadro apresenta os verbos, substantivos e nome com significância esta-
tística para cada um dos clusters. Foram desconsiderados artigos e pronomes.

As postagens foram divididas nos dois períodos (pré e campanha) para ge-
ração de clusters independentes. Na primeira parte do quadro estão as categorias 
das 258 postagens publicadas durante a pré-campanha (entre março e julho de 
2018). O algoritmo gerou cinco clusters, porém, em dois deles (C1 e C3) não apa-
rece nenhum termo com p-value<0,000. Ou seja, os termos desses clusters também 
estão presentes em outros. Por isso, eles foram desconsiderados para as descrições 
e análises posteriores. Os três clusters com termos receberam os nomes de “econo-
mia”, “institucional” e de “promessas”. No primeiro aparecem os termos “gerar”, 
“produção” e “emprego”; no segundo estão “projeto” e “governo”; e no terceiro 
“acreditar”, “construir” e “confiança”. A participação de termos neles gira em tor-
no de 20%, porém, o número de postagens de cada uma das categorias é baixa, de 
2,7%, 8,5% e 4,6%, respectivamente. Ou seja, a maior parte das postagens não 
se enquadra em nenhuma das três categorias definidas pelo método Reinert. Isso 
significa que, durante a pré-campanha, os textos dos posts na página de Ratinho 
Jr. não aprestaram um padrão ou constância de conteúdos. Foram tão variados a 
ponto de não permitir a formação de agrupamentos. No próximo tópico analisare-
mos como se deram os padrões de interações de seguidores do candidato entre as 
diferentes categorias de postagens.
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Quadro 1 – Sumarização das categorias de Conteúdo pelo método Reinert
C1 C2 C3 C4 C5

Termos - Gerar, 
produção, 
emprego

- Projeto, governo Acreditar, 
construir, 
confiança

%termos 18,40% 18,40% 24,30% 20,40% 18,40%
%posts 0% 2,70% 0% 8,50% 4,60%
Nome - Economia - Institucional Promessas

C1 C2 C3 C4 C5
Termos Campanha, 

Carlos Massa, 
vice-

governador, 
Darci Piana, 
compromisso

Público, 
política, mudar, 

moderno, 
cortar, 

enxugar, 
máquina, 

PV, PSD, PSC, 
PRB, PPS, 

PHS, 
AVANTE, PR, 

coligação

Desenvolvimento urbano, 
secretário, aluno, rede, 
verba, ensino, estadual, 
secretaria, professor, 
agricultura, esportivo, 

reforma, acessibilidade, 
escola, intercâmbio, 
promover, uniforme, 

atividade, construção, 
projeto, governo

Crime, lei, 
delegacia.

%termos 20% 30% 17,20% 18,10% 14,70%
%posts 65,80% 78,70% 20% 35,60% 0,09%
Nome Candidatos Institucional Campanha Educação Segurança

Agosto a 
outubro 
(413 posts)

Março a 
julho     
(258 posts)

Eleitoral

Pré-eleitoral

Fonte: CPOP (2018)

Durante o período eleitoral (agosto a outubro), a página publicou 413 pos-
tagens, que também formaram cinco clusters pelo algoritmo Reinert, todos apre-
sentando termos com presença estatisticamente significativa. O cluster 1, chamado 
de “candidatos”, está em 65,8% das postagens e basicamente inclui os nomes dos 
candidatos a governador e vice-governador, além dos cargos que disputam. O cluster 
2, chamado de “institucional”, apresenta termos relacionados a mudanças na gestão, 
como “enxugar”, “cortar”, “mudar”, “moderno”, “máquina”, e está em 78,7% das 
postagens. O cluster 3, chamado de “campanha”, está em 20% das postagens e inclui 
basicamente o termo “coligação” e as siglas dos partidos coligados ao PSD. O clus-
ter 4 recebeu o nome de “Educação” por incluir grande parte de termos ligados à área 
de educação pública, ainda que apresente termos paralelos, como “desenvolvimento 
urbano”, “agricultura” e “construção”. Consideramos que todos eles estão direta ou 
indiretamente ligados à Educação. Ele inclui 35,6% das postagens no período. O 
último cluster é chamado de “segurança” por incluir termos como “crime”, “lei” e 
“delegacia”. Ele está presente em apenas 0,09% das postagens no período.

O quadro 1 permite identificar algumas particularidades e diferenças na pá-
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gina oficial de Ratinho Jr. durante os dois períodos analisados. A primeira é que 
existem diferenças claras entre as categorias antes e durante a campanha. Por moti-
vos óbvios, categorias como campanha e candidatos só podem aparecer assim que 
a candidatura é oficializada. Por isso, elas não estão no período pré-eleitoral. Além 
disso, antes de agosto, as postagens apresentam conteúdos mais dispersos, menos 
consistentes para a formação de clusters. Uma característica nos dois períodos é a 
baixa presença de categorias temáticas de políticas públicas. Antes do início da cam-
panha é possível identificar apenas o tema Economia. Durante a campanha aparecem 
os temas Educação e Segurança. Mas, em todos os casos, os percentuais de presença 
nas postagens são sempre minoritários. As categorias textuais predominantes são as 
de promessas em geral, imagem dos candidatos e imagens institucionais, do governo 
ou da própria campanha.

No próximo tópico, apresentamos as principais estatísticas descritivas das 
interações por categoria de postagem para cada um dos períodos analisados.

As reações às postagens de Ratinho Jr.

Para identificar as diferenças entre reações de seguidores da página de Rati-
nho Jr. às categorias de postagens, usaremos aqui a métrica “engajamento”, forne-
cida pela própria rede social on-line e obtida pelo Netvizz. Engajamento representa 
a soma de comentários, reações e compartilhamentos do post. A tabela 1, a seguir, 
apresenta as estatísticas descritivas para esta variável. Ela está dividida entre os dois 
períodos e por categoria em cada período. A linha “sem categoria” indica as esta-
tísticas de engajamento para as postagens que não foram classificadas em nenhuma 
categoria válida. Como visto no quadro 1, no período pré-eleitoral, o maior número 
de postagens (222) não foi enquadrada nas três categorias válidas e no período elei-
toral, apenas 22 postagens apresentaram essa condição. Os totais em pré-campanha 
e em campanha ultrapassam a totalização de postagens do quadro 1 – e isso se deve 
ao fato de que alguns posts podem conter palavras de mais de uma categoria. Sendo 
assim, elas contam mais de uma vez no total da tabela 1. Pelo mesmo motivo, a linha 
de percentual de posts do período eleitoral ultrapassa os 100% quando somados os 
percentuais das categorias.
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Sobre as variáveis, “Total de posts” indica o número de postagens em cada 
categoria. O mesmo vale para o “Total de engajamento”. Além disso, a tabela apre-
senta a média de engajamento por post para cada categoria e o desvio padrão da mé-
dia para elas. Perceba que o desvio padrão em geral é muito alto, indicando que as 
médias apresentam distorções, ou seja, alguns posts apresentam número muito acima 
e outros muito abaixo de engajamentos médios das categorias.

No período de pré-campanha, a média de engajamento foi de 1,4 mil por 
postagem. As duas categorias que apresentaram os maiores engajamentos (acima da 
média do período) foram “Institucional” e “Promessas” (marcadas em azul). A cate-
goria “Economia” apresentou o menor engajamento médio de toda a página. Embora 
o maior número de postagens tenha sido sem categoria (222), a média de engajamen-
to desses posts também ficou abaixo da média geral do período10.

Tabela 1 – Métrica de engajamento por categoria temática e período da postagem
Período Categorias Total de Posts Total de Engajamento Méd. engaj. DP engaj.

Economia 7 2.703 386 242
Institucional 22 31.734 1.442 1.306
Promessas 12 30.282 2.524 2.243
Sem Categoria Pré-camp. 222 308.827 1.391 1.621
Total pré-camp 263 373.546 1.420 1.353
Candidato 272 297.071 1.092 1.750
Institucional 325 320.052 985 1.125
Campanha 83 49.589 597 684
Educação 147 158.331 1.077 1.625
Segurança 37 51.477 1.391 1.296
Sem Categoria Camp. 22 30.683 1.395 1.450
Total camp. 886 907.203 1.024 1.322

Pré-
campanha

Campanha 
eleitoral

Fonte: CPOP (2018)

Já no período de campanha, quando foi possível o impulsionamento de con-
teúdos, curiosamente a média de engajamento ficou abaixo do período anterior, com 
1,0 mil de média. Isso pode ser explicado pelo crescimento no número de postagens 
entre os dois períodos. O engajamento total nos três meses de campanha, em mais 

10	 Aqui, cabe destacar algumas características da própria plataforma onde a campanha é analisada. No início de 2018, 
o Facebook anunciou mudanças no algoritmo da rede social, indicando que publicações de páginas teriam menos 
alcance de visualização do que publicações feitas por perfis pessoais, de amigos e familiares, por exemplo. Além 
disso, em abril de 2018, por motivos de segurança, o Facebook alterou a politica de acesso aos dados da rede social, 
dificultando a raspagem por aplicativos como o Netvizz que utiliza o API disponibilizado pela rede social.  Isso tudo 
que ser considerado para compreender o uso dessa RSO e pode explicar a queda de interação no período eleitoral. 
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de 907 mil, foi quase três vezes maior que o total de engajamento nos cinco meses 
anteriores à campanha, com 373 mil. Durante a campanha, a maioria das posta-
gens concentrou-se nas categorias “Candidato” e “Institucional”. No entanto, as 
maiores médias de engajamentos foram em posts “sem categoria”, “Segurança” e 
depois “Candidato”.

Essas primeiras estatísticas de engajamento mostram que houve uma dife-
rença entre as temáticas prioritárias na página do candidato (medidas em número 
de posts) e as que geraram as maiores interações com os seguidores (medidas em 
engajamentos médios). E isso aconteceu tanto antes quanto durante a campanha 
eleitoral. Outra informação importante é que, além de serem categorias com baixa 
presença nas postagens (ver quadro 1), as temáticas de política pública em ge-
ral tenderam a apresentar baixo engajamento. “Economia” e “Educação” ficaram 
abaixo das médias de seus períodos e apenas “Segurança” – com menor partici-
pação nas postagens – teve engajamento acima da média geral para o período de 
campanha (ver tabela 1).

Apesar das diferenças estatísticas apontadas acima, não é possível afirmar 
que os engajamentos estão diretamente relacionados às categorias temáticas, pois 
sabemos que existem diferentes tipos de postagens e que isso tem impacto sobre 
os engajamentos. Na RSO analisada aqui é possível postar em “status”, quando só 
há texto, em “link”, quando há um endereço eletrônico remetendo para fora da pá-
gina, postar “foto”, quando há uma imagem, ou “vídeo”, quando a postagem con-
templa um vídeo publicado no próprio Facebook, incluindo aqui as transmissões 
ao vivo na rede (lives). A tabela 2 a seguir mostra as distribuições de engajamentos 
por tipo de postagem e período de análise. Nela, os totais equivalem ao total de 
posts de cada período, pois cada tipo é computado uma única vez. No período de 
pré-campanha, o tipo predominante de postagens na página foi “foto” e o engaja-
mento médio desse tipo (1,6 mil) ficou acima da média geral do período, que foi 
de 1,4 mil engajamentos. Os outros tipos de posts ficaram abaixo da média geral 
do período para engajamentos.
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Tabela 2 – Métrica de engajamento por período e tipo de postagem
Período Tipo Tot. post Tot. engaj. Med. Engaj. DP engaj.

Link 35 33.509 957 1.307
Foto 169 284.679 1.684 1.823
Vídeo 54 44.296 820 745
Total 258 362.484 1.404 1.292
Link 22 34.555 1.571 1.200
Foto 255 287.299 1.127 1.869
Status 1 963 963
Vídeo 135 123.814 917 837
Total 413 446.631 1.081 1.302

Pré-
campanha

Campanha 
eleitoral

Fonte: CPOP (2018)

No período de campanha, houve uma alteração importante. Ainda que “foto” 
tenha sido o tipo predominante e sua média de engajamento (1,1 mil) tenha ficado 
pouco acima da média geral do período (1,08 mil), o maior engajamento médio foi 
do tipo “link”, com 1,5 mil de média. Além disso, nos dois períodos os vídeos gera-
ram médias de engajamento abaixo das médias totais. Feitas as descrições básicas 
do engajamento por categoria temática e por tipo de postagem, vejamos agora quais 
temas geraram mais engajamento, considerando o tipo de post.

A tabela 3 a seguir sumariza as estatísticas do teste de diferença de média por 
tipo de postagem em cada categoria e período. O teste indica se as médias de engaja-
mento variam significativamente do ponto de vista estatístico para cada tipo de pos-
tagem e se pertence ou não à categoria temática. Foram mantidos na tabela apenas 
os valores relativos às postagens das categorias. Todas as categorias apareceram em 
link, foto ou vídeo. Se a diferença na média de engajamento é significativa, a coluna 
p-value<0,050 indica se a média para a categoria foi menor ou maior que a média 
do tipo quando não se tratava da categoria temática. Por exemplo, a categoria “Eco-
nomia” no período pré-campanha apresentou apenas um post do tipo “link”. Nele, o 
engajamento foi de 511 e não apresentou diferença estatística para os demais posts 
do mesmo tipo publicados no período de pré-campanha. Já o tipo “foto” apresentou 
diferença estatística de engajamentos para a categoria economia na pré-campanha e 
o “*menor” indica que a média de engajamentos de 267,4 nas fotos sobre economia 
foi menor que a média de engajamentos em outras fotos no período.

Na maioria das categorias temáticas não há diferenças de engajamento por 
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tipo de post. Em apenas dois casos no período de pré-campanha as diferenças são 
significativas: nas fotos do tema “Economia”, com menos engajamentos (marcado 
em vermelho), e nos links do tema “Promessa”, com mais engajamento do que nos 
demais links publicados no período (marcado em azul). .

Tabela 3 – Resultados do teste de diferença de média para engajamento por tema e tipo de post
Período Categoria Tipo Tot. Post Méd. engaj. p-value <0,050

Link 1 511
Foto 5 267,4 *menor
Vídeo 1 855
Link 7 1.678
Foto 7 2.019,30
Vídeo 8 731,6
Link 5 3.312 *maior
Foto 7 1.960,30
Link 14 1.286,40
Foto 190 1.105,20
Vídeo 68 1.015,70
Link 18 1.177,80 *menor
Foto 195 1.000,10 *menor
Vídeo 112 927

Campanha Foto 83 597,5 *menor
Link 8 2.224,70
Foto 109 1.057,70
Vídeo 30 841,2
Link 4 2.120,70
Foto 28 1.337,30
Vídeo 5 1.109,80

Pré-
campanha

Economia

Institucional

Promessas

Campanha 
eleitoral

Candidato

Institucional

Educação

Segurança

Fonte: CPOP (2018)

No período da campanha eleitoral, os únicos tipos de postagens que apresen-
tam diferenças estatisticamente significativas são os links e fotos para a categoria 
“Institucional” e as fotos para a categoria “Campanha”. Nos três casos, os engaja-
mentos para as categorias temáticas são menores. Ou seja, o tipo de postagem, na 
maioria dos casos, não permite identificar diferenças estatisticamente significativas 
para os engajamentos aos temas, mas quando isso acontece, em geral, a categoria 
temática apresenta menos engajamento do que os demais posts do mesmo tipo.

Outra informação importante na tabela 3, acima, diz respeito às diferenças de 
médias de engajamento por tipo e categoria temática. No período de pré-campanha 
há uma variação de tipo com maior engajamento por tema. No tema “Economia”, o 
maior engajamento médio se dá nos vídeos, no “Institucional” é em fotos e na cate-
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goria “Promessas” o maior engajamento é em links. Já no período da campanha elei-
toral há um equilíbrio no engajamento por link, fotos e vídeos para os temas “Can-
didato” e “Institucional”. O tema “Campanha” só é apresentado em fotos. Já para as 
categorias de temas públicos, “Educação” e “Segurança”, o equilíbrio desaparece e 
predomina o maior engajamento em posts do tipo link.

Conclusões

O capítulo discorreu sobre como a campanha on-line do governador eleito 
pelo Paraná em 2018 foi construída na rede social Facebook, comparando-se con-
teúdos e engajamentos antes e depois do início oficial da disputa eleitoral e por tipo 
de post. A partir de uma discussão sobre como as RSO tem ganhado cada vez mais 
espaços nas eleições e da apresentação do contexto da disputa, pode-se indicar, 
empiricamente, estratégias de conteúdo da campanha e interesse dos eleitores no 
caso estudado. 

A partir da análise apresentada, é possível concluir que a fanpage de Ratinho 
Jr. foi utilizada de maneira distinta durante os dois períodos estudados. Ao longo 
da pré-campanha, as publicações na fanpage foram mais heterogêneas, impedindo 
a formação de clusters consistentes de palavras para a maior parte das postagens. 
O único tema de política pública que recebeu destaque nas publicações do período 
foi “Economia”. Contudo, só esteve presente em 2,7% dos posts publicados entre 
março e julho. Já na fase de campanha, as postagens puderam ser organizadas em 
cinco categorias temáticas, três delas ligadas à formação de imagem – “Candidato”, 
“Campanha” e “Institucional” – e duas relacionadas a temas de políticas públicas – 
“Educação” e “Segurança”. Como exposto no quadro 1, 78,7% dos posts apresenta-
ram conteúdo institucional, 65,8% sobre o candidato e 35,6% sobre propostas para 
políticas públicas, com destaque para Educação.

Em relação às interações nas postagens do candidato, os conteúdos classi-
ficados como institucionais foram os que mais receberam engajamento do público 
em pré-campanha, totalizando 31.734 engajamentos, com média de 1.442 por post. 
Também se destaca neste período, antes da oficialização da candidatura, posts que 
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contemplam promessas, com termos vinculados à construção de confiança no candi-
dato. Foi a categoria de conteúdo com maior média de engajamento, 2.524 por pos-
tagem. Já no decorrer da campanha, sobressaíram-se as interações em publicações 
temáticas, contempladas pelas categorias “Educação” e “Segurança”, com médias de 
engajamento superiores à média geral do período, respectivamente, 1.077 e 1.391. 
Ressalta-se ainda que as categorias temáticas representam menores número de posts 
– 147 “Educação” e 37 “Segurança” –, especialmente quando comparados com “Can-
didato” (272) e “Institucional” (325). Assim, por mais que conteúdos sobre segurança 
apareçam somente em 0,09% dos posts na campanha (conforme quadro 1), mobiliza-
ram a maior interação do público no período eleitoral (conforme tabela 1).

Ressaltando que o engajamento reúne diferentes formas de interações na 
RSO, o envolvimento do público com esses conteúdos durante a campanha contem-
pla desde a manifestação de aprovação ou desaprovação ao conteúdo do post, até a 
re-circulação e comentários – direcionados à página ou a outras pessoas que comen-
tam ali – sobre ele. Como colocado na seção sobre o contexto eleitoral, esses temas 
foram pautados durante a disputa pelo Governo do Paraná principalmente por ou-
tros candidatos que não mantinham vínculos institucionais com a gestão Richa. Os 
dados indicam que os temas apareceram nas publicações, mas não necessariamente 
com destaque pela fanpage, que publicou mais conteúdo institucional e sobre os 
candidatos. Porém, o que a análise mostra aqui é que eles também mobilizaram o 
maior interesse do público na plataforma de campanha on-line durante as eleições.

Diferentemente do que se poderia esperar, as publicações contendo vídeos 
não foram as que apresentaram mais interações na página, em ambos os períodos 
analisados, com médias de engajamento abaixo da média geral, 820 na pré-cam-
panha e 917 durante a campanha eleitoral. Conteúdos com imagens e links são os 
que obtiveram maior envolvimento no Facebook, especialmente durante o período 
oficial de campanha. Fotos apresentaram uma média de 1.127 engajamentos por 
post e links de 1.571. Até julho, em pré-campanha, a fanpage recebeu interações 
majoritariamente em posts do tipo fotos, totalizando quase 685 mil engajamentos, 
média de 1.684. 

Ainda em relação aos formatos, também se pôde perceber que os temas 
das postagens tiveram pouca influência sobre a média de interações por tipo de 
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post. Na comparação geral, apenas para a categoria “Promessas”, na pré-campa-
nha, publicações em forma de link aumentaram a média de engajamento de forma 
significativa, alcançando 3.312 interações por post. Já para o tipo foto, a média de 
interação cai significativamente para 267,4 quando o tema é “Economia”. De agos-
to a outubro, há menores médias para foto quando o post é de tema “Institucional” 
(1.000,1) e “Campanha” (597,5). Quando se aborda conteúdo institucional, a mé-
dia de engajamento para publicações em forma de link também cai para 1.177,8, 
conforme consta na tabela 3.

Ao associar as categorias temáticas aos formatos das publicações reali-
zadas durante a campanha na página de Ratinho Jr., observa-se que as categorias 
“Educação” e “Segurança”, que dizem respeito a temas de políticas públicas, apre-
sentaram mais interações em links do que em outros tipos de postagem. Média de 
2.224,7 engajamentos por post para educação e 2.120,7 para segurança. Já para os 
demais grupos, correspondentes a conteúdos institucionais e de formação de ima-
gem, nota-se que o engajamento foi maior nas publicações que continham fotos. 
Portanto, na fanpage oficial, houve maior envolvimento dos eleitores com infor-
mações externas quando se tratava de temas em evidência no debate e com posts 
ilustrados, geralmente com fotos ou peças publicitárias produzidas pela campanha, 
quando se tratava da construção de imagens, como a do candidato eleito.
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Introdução

No presente capítulo analisamos a candidatura da autointitulada Bancada 
Ativista1, que se colocou publicamente nas eleições de 2018 como uma plataforma 
coletiva formada por nove co-candidatos à Câmara Estadual de São Paulo. Concor-
rendo pelo PSOL eles e elas obtiveram 149.844 votos (10ª posição)2.

Acreditamos que a ampla e qualificada literatura sobre partidos políticos no 
Brasil aborda aspectos fundamentais para a compreensão da estrutura partidária e 
eleitoral do país, mas não é adequada para a análise da experiência eleitoral trazida 
pela proposta de mandato coletivo da Bancada Ativista. 

Trata-se de uma experiência nova, tendo em vista que não está centrada em 
uma única personalidade política, mas necessariamente em uma coletividade que se 
apresenta aos eleitores como uma opção de representação. Ou seja, há uma inversão 
1	 https://monicadabancada.com.br/  Acessado: out. 2018
2	 http://www.tre-sp.jus.br/imprensa/noticias-tre-sp/2018/Outubro/confira-os-senadores-e-deputados-eleitos-em-sao-

paulo Acessado: out. 2018



da individualização para a coletivização do mandato parlamentar tanto na apresenta-
ção da chapa em disputa, quanto em sua execução, já que a proposta não é se enqua-
drar na execução de um mandato independente ao estilo de Edmund Burke (SOUZA, 
2013), imune aos desejos dos eleitores, mas se inserindo em uma prática de diálogo 
entre representantes e representados.

Inspirada em duas outras iniciativas legislativas municipais: a co-vereança 
da cidade de Alto Paraíso em Goiás e a Gabinetona de Belo-Horizonte em Minas 
Gerais, a experiência política da Bancada Ativista se coloca como um esforço de 
transformação da atuação parlamentar a fim de responder aos desafios colocados 
pela crise da democracia representativa - “Criamos a co-deputança!” nas palavras de 
uma das integrantes (RAMMI, Anne, 2018).. 

Chama a atenção que mesmo com o amplo diagnóstico de crise dos partidos 
políticos e das lideranças políticas ainda são poucas as experiências voltadas para o 
questionamento dos protocolos existentes nos parlamentos em seu objetivo central 
que é a representação e não o insulamento, mesmo quando buscamos exemplos em 
outros países. Frequentemente, é possível verificar parlamentares ou partidos com 
discursos questionadores das práticas legislativas, mas que se enquadram dentro dos 
regimentos de suas casas e por esse motivo a experiência da bancada ativista no pe-
ríodo eleitoral nos parece interessante para refletirmos sobre as inovações de práticas 
políticas no âmbito legislativo. 

As eleições de 2018 trouxeram mudanças na configuração político-partidária 
nas casas legislativas (Câmara Federal e Senado, fenômeno que também se repetiu 
nos legislativos estaduais. A eleição para a Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo (ALESP) também apresentou algumas mudanças em sua composição. A pri-
meira a ser destacada é a diminuição no número de parlamentares eleitos pelo Parti-
do da Social Democracia Brasileira (PSDB), caiu de 19 para 8 deputados estaduais 
eleitos, ao passo que o Partido Social Liberal (PSL), que não tinha representação 
no parlamento paulista passou a ser a maior força política com 15 representantes. É 
importante ressaltar que o PSDB administra o Estado de São Paulo desde 1994, co-
mandando o governo com uma base de apoio importante no legislativo estadual para 
a aprovação de seus projetos. 

Embora tenha eleito o governador eleito João Dória (PSDB) e se mantendo 
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no governo do Estado, o PSDB não contará com a mesma tranquilidade para a apro-
vação de projetos, considerando que a coligação PSDB, PSD (Partido Social Demo-
crático), DEM (Democratas) e PP (Partido Popular) elegeu 27 cadeiras e o candida-
to derrotado ao governo do Estado, Márcio Franca do Partido Socialista Brasileiro 
(PSB), elegeu 28 parlamentares PR (Partido da República), SD (Solidariedade), PTB 
(Partido Trabalhista Brasileiro) e PPS(Partido Popular Socialista).

O Partido dos Trabalhadores (PT), mesmo perdendo 5 parlamentares (em 
2014 bancada era composta por 15) obteve a segunda maior bancada, elegendo 10 
parlamentares e em terceiro lugar PSB e PSDB com 8 deputados cada. Já a bancada 
do PSOL dobrou de 2 para 4 parlamentares, sendo que uma delas é a bancada ativista.

Utilizamos uma entrevista semiestruturada como principal subsídio empírico 
a fim de compreender o percurso de tal candidatura, desde a sua emergência, pas-
sando pelos desafios da campanha, e pelas perspectivas do desenrolar do mandato. 
Nossa referência teórica se ancora no método biográfico entendendo que a articula-
ção entre construções biográficas e a história, como diria Wright Mills (1975), nos 
proporciona momentos heurísticos para a problematização e compreensão de proces-
sos sociais mais amplos (SEGURADO et al., 2018), pois a ação dos indivíduos tem 
como substrato construções sociais.

Assim, tal qual Bourdieu (2002), buscaremos compreender essa individu-
alidade histórica não de forma totalizante, mas considerando fundamentalmente a 
constância diacrônica, a identidade que se mantém em estados diferentes de um 
mesmo campo social; e a unidade sincrônica, ou a identidade que se mantém em 
campos diferentes num mesmo momento, na multiplicidade de posições ocupadas.

Contudo, a constatação de que o relato biográfico ou autobiográfico tem re-
lação com o espaço social não é um fim em si mesmo, e pode nos conduzir “[...] à 
construção da noção de trajetória como uma série de posições sucessivamente ocu-
padas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço que é ele próprio um 
devir, estando sujeito a incessantes transformações”, considerando essa intrínseca 
fragmentação, Bourdieu faz uso do conceito de trajetória, como “série de posições 
sucessivamente ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço 
que é ele próprio um devir, estando sujeito a incessantes transformações” (BOUR-
DIEU, 2002, p. 189).
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Os acontecimentos biográficos se definem, portanto, como posições e deslo-
camentos no espaço social. As trajetórias seriam essas distintas posições ocupadas 
em um campo, como um espaço onde lutas permanentes são travadas pela disputa de 
posições e aquisição de capital específico3. 

Os nove e a biografia da candidatura

A entrevistada foi feita com Anne Rammi, mulher, sem filiação partidária. 
Mãe de quatro crianças, “três filhos vivos e um filho em breve”. A maternidade está 
na gênese de seu ativismo pelo parto humanizado e pela amamentação a partir de 
uma experiência de violência obstétrica. Ampliando sua pauta, Anne incorpora à 
pauta interseccional de ser mãe e mulher, “a condição de ser criança no mundo”, am-
bas sujeitas em suas palavras a “um modelo de dominação” (RAMMI, Anne, 2018). 
Além de Anne, entre os demais integrantes da Bancada Ativista, por eles chamados 
de co-deputados, há Jesus dos Santos, homem negro, nordestino com experiência 
nas discussões sobre orçamento público na Câmara do Vereadores, especialmente 
sobre os temas da cultura e da descentralização dos recursos. Conselheiro municipal 
da Vila Maria e militante no movimento negro.

Chirley Pankará, mulher indígena e nordestina. Filiada ao PSOL. Diretora de 
escola, especificamente do Ceci Jaraguá, onde contribuiu para que a cultura indíge-
na fizesse parte do currículo daquela escola, que atende uma comunidade indígena. 
Luta por demarcação das terras indígenas e pela reparação histórica do seu povo. 
Tem também Erika Hilton, mulher negra e trans do interior de São Paulo. Filiada ao 
PSOL. Estudante universitária de Gerontologia. Sua transição de gênero também é 
um acontecimento biográfico, tal como ocorre com os demais integrantes, capaz de 
orientar a sua militância, nesse caso pela temática LGBTQI.

Outro nome é Mônica Seixas, mulher negra também do interior de São Pau-
lo – o nome a figurar a cédula eleitoral. Filiada e militante mais atuante do PSOL, 
3	 Essa sistematização teórico-metodológica foi realizada pelos pesquisadores do NEAMP (Núcleo de Estudos 

em Arte, Mídia e Política) da PUC-SP no escopo do Projeto Temático (nº 12/50987-3) “Lideranças Políticas no 
Brasil: características e questões institucionais” é financiado pela FAPESP. As opiniões, hipóteses e conclusões 
ou recomendações expressas neste trabalho são de responsabilidade dos autores e não necessariamente refletem a 
visão da FAPESP.
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especialmente do ecossocialismo4, uma posição política adquirida na experiência da 
falta de água na cidade de Itu, em 2016, após uma gestão dos recursos hídricos pro-
blemática, extremamente prejudicial à população paulista, executada pelo governo 
de Geraldo Alckmin do PSDB.

Paula Aparecida, mulher paulistana, também faz parte do grupo. É filiada ao 
PSOL, professora da rede pública estadual e líder sindical da oposição do Sindicato 
dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP). De filiação 
ideológica marxista/trotskista, tem um apreço e uma experiência biográfica de orga-
nização da classe trabalhadora 

para a revolução que ela sonha. Além disso ela é vegana e tá fazendo uma 
luta maravilhosa dentro da causa animal, politizando mesmo, trazendo essa 
luta que acaba sendo uma luta tão da classe média, uma luta um pouco eli-
tizada, ela vem conseguindo fazer cruzamentos excelentes entre o feminis-
mo e toda a filosofia dessa vida que não oprime os animais, com a bagagem 
política que ela traz do trotskismo” (RAMMI, Anne, 2018).

Soma-se ao grupo Raquel Marques, mulher, mãe, filiada ao PSOL. É sanitarista, 
militante do parto humanizado e diretora da ONG Artemis5, que atua fazendo advocacy 
pela igualdade de gênero a partir de marcos legais. O oitavo nome é Cláudia Visoni, 
mulher, “em essência anarquista” e filiada à Rede. Nas palavras de Anne ela é uma 

máquina de ocupação urbana e de transformar lixo em coisas úteis, 
absolutamente comprometida com o sistema ambiental, e uma mulher 
incansável em fazer essas rotas pelo interior, trazendo tecnologias e 
prototipando soluções que são replicáveis no campo político macro 
(RAMMI, Anne, 2018).

A partir da perspectiva da permacultura. É fundadora da Horta das Corujas6, 
um movimento de hortas urbanas paulistano.

Por fim, tem-se Fernando Ferrari, homem negro do movimento cultural das 
periferias, “tem uma longa trajetória contra o genocídio das populações pretas, po-

4	 Vertente ideológica do PSOL. Ver manifesto em: http://psol50sp.org.br/blog/2011/04/11/manifesto-ecossocialista-
do-psol/  Acessado: jan. 2019

5	 https://www.artemis.org.br/ Acessado: nov. 2018
6	 https://hortadascorujas.wordpress.com/ Acessado: nov. 2018
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bres e periféricas”, oriunda das comunidades eclesiais de base.

Democracia e representação em xeque

Os chamados mandatos coletivos se apresentam sociologicamente como pro-
pensos à renovação dos quadros partidários e como afeitos à maior permeabilidade 
do sistema político ante às demandas de suas cidadãs e cidadãos. Assim, a fim de 
compreender tal fenômeno, inicialmente empreendemos uma contextualização his-
tórica por entender que se inserem no escopo das mobilizações de massa de teor dis-
ruptivo ocorridas globalmente desde os anos 2011, e que terão no Brasil as Jornadas 
de Junho de 2013 como um relevante ponto de inflexão.

Reiterando o dito acima, as Jornadas de Junho de 2013 devem ser entendidas 
a partir da dinâmica dos chamados protestos globais, iniciados em 2010 na Tunísia, 
seguindo para protestos em outros países do Oriente Médio. Posteriormente, ou-
tros países realizaram grandes mobilizações, movimento que ficou conhecido como 
Primavera Árabe7. Depois da Tunísia, a chamada Revolução Jasmin, manifestações 
começaram a ocorrer em vários países. Na Líbia, uma guerra civil colocou fim à di-
tadura de Muammar Kadhafi. No Egito os protestos ficaram conhecidos como Dias 
de Fúria, Revolução de Lótus ou do Nilo, no qual a população também lutava contra 
a longa ditadura de Hosni Mubarak. Na Argélia também se lutava para tirar do poder 
Abdelaziz Boutefika que naquele momento estava no poder por mais de 10 anos. 
Também em países como Bahrein, Marrocos, Iêmen, Jordânia, Omã. E a Síria que 
até o presente momento vive uma guerra civil com um grande contingente de civis 
mortos e de refugiados que buscam uma vida melhor em outros países.

Esses protestos têm em comum a revolta da população em relação ao agra-
vamento da crise econômica dos países, o aumento das condições de pobreza com 
altas taxas de desemprego, elevado custo dos alimentos, além de denunciar a falta 
de democracia, considerando o caráter autoritário dos governantes. As estratégias 
utilizadas se basearam em formas de resistência civil, combinando greves, passeatas, 

7	 A terminologia ‘Primavera’ remete à Primavera de Praga de 1968, quando em oposição à União Soviética a 
Tchecoslováquia buscou abrir e democratizar seu sistema político.
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comícios, ocupação dos espaços públicos e o intenso uso das mídias sociais (espe-
cialmente, Facebook, Twitter e YouTube) a fim de dialogar e organizar a população 
(ALCÂNTARA, 2015. BACHINI; CHICARINO, 2014. CASTELLS, 2013. GOHN, 
2014. SILVA, 2014).

Ainda no turbulento ano de 2011, outros protestos arrastaram multidões, o 
15M na Espanha e o Occupy Wall Street nos EUA, entre outros países europeus. Fo-
ram protestos que inauguraram um novo ciclo de lutas políticas e colocaram novas 
práticas políticas no centro do debate. Na Espanha, os indignados tinham como eixo 
central a crítica ao sistema político e econômico e diziam que os políticos daquele 
país não os representavam e que não queriam ser tratados como mercadorias nas 
mãos de banqueiros. Ocuparam praças públicas, as chamadas acampadas, espaços 
em que realizavam assembleias, aulas públicas, atividades culturais, entre outras 
práticas.

Meses depois era a vez dos protestos nos EUA, que iniciaram em New York 
para depois se espalharem por outras cidades. Os manifestantes foram ao Zuccoti 
Park para se colocarem publicamente contra a desigualdade econômica e social a cor-
rupção e, principalmente à influência do setor financeiro no governo norte-americano.

Poderíamos dizer que

Os protestos contra os regimes repressivos se espalharam rapidamente para 
outros países do Norte da África e do Oriente Médio (...) Os manifestan-
tes que ocuparam a sede do Poder Legislativo de Wisconsin, em fevereiro 
e março de 2011, expressaram solidariedade aos seus pares do Cairo e 
reconheceram seu eco, mas o passo decisivo começou em 15 de maio, 
nas ocupações das praças centrais de Madri e Barcelona pelos indigna-
dos. Os acampamentos espanhóis se inspiraram nas revoltas tunisianas e 
egípcias e levaram adiante suas lutas de novas maneiras. Contra o governo 
do socialista José Luis Rodríguez Zapatero, exigiram “Democracia real 
ya!” (“Democracia real já!”), rejeitando a representação de todos os parti-
dos políticos e promovendo uma ampla gama de protestos sociais, contra 
a corrupção dos bancos, o desemprego, a falta de serviços sociais, a in-
suficiência de moradias e a injustiça dos despejos. Milhões de espanhóis 
participaram do movimento, e a grande maioria da população apoiou suas 
demandas. Nas praças ocupadas, os indignados criaram assembleias para 
tomadas de decisões e comissões de investigação para examinar diversos 
problemas sociais (HARDT, NEGRI, 2014, P.11).
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Em junho de 2013 foi a vez do Brasil viver a onda de protestos. As Jornadas 
de Junho tiveram início com as manifestações convocadas pelo Movimento Passe 
Livre (MPL) na cidade de São Paulo contra o aumento dos transportes públicos. 
A proposta governamental era que a tarifa de ônibus, metrô e trem passasse de R$ 
3,00 para R$ 3,20. Em um dos protestos, em 13 de junho, a Polícia Militar atacou 
violentamente os manifestantes, deixando aproximadamente 150 feridos. Esse foi o 
estopim, ou a centelha de indignação (CASTELLS, 2013) para que a mobilização se 
ampliasse e obtivesse a adesão de milhares de pessoas que ficaram indignadas com 
a repressão policial.

A manifestações começaram a ocorrer em outros estados do país, tendo sido 
considerados os maiores protestos desde o impeachment do ex-presidente Fernando 
Collor de Mello – embora possamos distinguir sensivelmente as suas demandas ori-
ginais, uma mais cabível à esfera social, e a outra à esfera política. Ademais, a diver-
sidade de pautas e o crescimento da participação de manifestantes foi acompanhado 
da diversidade ideológica, o que significa dizer que as manifestações cresceram e 
expressaram uma heterogeneidade raramente vista em movimentos dessa magnitu-
de. Não havia consenso em quase nenhum dos princípios ideológicos, nos posicio-
namentos políticos, nas visões de mundo e, em alguns casos chegaram a entrar em 
confronto entre si dentro da manifestação.

Se o início dos protestos a reivindicação central era a revogação do aumento 
das tarifas dos transportes públicos, ao longo do processo, foi se transformando e di-
recionando um conjunto de insatisfações que passaram a ser canalizadas ao governo 
central, naquele momento na figura da ex-presidenta Dilma Rousseff, mesmo que o 
governo federal não tivesse nenhuma autonomia para modificar a política tarifária 
dos transportes públicos, competência de governos municipais e estaduais.

Naquele momento também ocorriam protestos contra a destinação de ele-
vados recursos financeiros para a construção das Arenas que sediariam os jogos da 
Copa do Mundo de 2014. Diversos movimentos sociais questionavam a destinação 
de verbas públicas para a construção de infraestrutura necessária para sediar os jogos 
em detrimento do investimento em obras de caráter social. Cabe lembrar, ainda, que 
a conjuntura política da época já apresentava importante desgaste da avaliação dos 
governos do Partido dos Trabalhadores. Em 2002, Luiz Inácio Lula da Silva foi elei-
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to e, posteriormente, reeleito, tendo permanecido na presidência até o final de 2010. 
Em 2005, o ex-presidente Lula e ministros de seu governo foram objeto do chamado 
Escândalo do Mensalão8. A diversidade de pautas, de reivindicações era expressiva 
e, em algumas situações manifestantes portavam cartazes com os seguintes dizeres: 
Não é por 20 centavos!”.

As manifestações só ganharam aquele volume todo porque tiveram a par-
ticipação de pessoas que, no fundo, discordavam profundamente de tudo 
o que havia levado as primeiras pessoas às ruas. Então, o que deu volume 
tirou os contornos ideológicos. Foi uma reunião de forças que nunca mais 
voltaram a estar juntas. Isso ficou claro sobretudo na marcha de mais de 1 
milhão de pessoas, após a repressão de 13 de junho. Tive a impressão de 
que muitos dos que estavam ali se odiavam, mas ainda não tinham desco-
berto isso - punks, anarquistas, patriotas nacionalistas, membros de par-
tido. Junho abriu uma janela para a rua. Cada vez mais acho que foi um 
fenômeno comunicacional com implicações políticas, mais do que um fe-
nômeno político com implicações comunicacionais. E acho injusto culpar 
junho pelo impeachment. Isso é algo que só veio mais tarde, em 2014, com 
a Copa e os partidos tentando recuperar o protagonismo, num ano eleitoral. 
No fundo, junho criou um certo trauma, pois foi uma energia que não se 
realizou (TORTURRA, Bruno)9.

Mas não foi somente a diversidade das pautas que ficou patente nas manifesta-
ções de Junho de 2013. Também verificamos uma ampliação no espectro político ide-
ológico. Nota-se a presença de setores ligados aos movimentos autonomistas, partidos 
políticos de extrema esquerda, parcela do Partido dos Trabalhadores, entre outros.

Além da diversidade de grupos num espectro de esquerda, emergem os se-
tores de direita e de extrema direita, que tradicionalmente não ocupavam as ruas 
no país, mas que apareceram e começaram a ganhar presença nas ruas e nas redes 
digitais. Chamava a atenção em algumas manifestações a violência com que esses 
setores se dirigiam a outros manifestantes, fator pouco visto em manifestações dessa 
natureza, principalmente após a redemocratização do Brasil. Até então era comum 
em manifestações identificar a presença de grupos políticos com ideias bastante di-

8	 Esquema de compra de votos de parlamentares no Congresso Nacional entre 2005 e 2006 durante governo de 
Lula do PT.

9	 https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/06/17/O-que-foram-afinal-as-Jornadas-de-Junho-de-2013.-E-no-
que-elas-deram Acesso em: dez. 2018
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ferentes, mas isso raramente chegava a se materilizar em hostilidades, em agressões 
verbais e muito menos físicas. É possível afirmar que a partir daquele momento ga-
nhava destaque nas manifestações de rua e nas mídias sociais a presença desse perfil 
de ativistas, com práticas antidemocráticas e com a produção de discursos de ódio, 
de ódio político (RANCIERE, 2014).

Os coletivos de ação política e movimentos sociais surgidos a partir das Jor-
nadas de Junho se inserem na dinâmica do ciclo de protestos globais iniciados em 
2011 que se caracterizam por criticarem as lideranças e os partidos políticos, em es-
pecífico, e em geral as instituições democráticas, tais como parlamento e poder exe-
cutivo. Soma-se a esse descontentamento a insatisfação por parte da população em 
relação aos representantes frequentemente envolvidos em escândalos de corrupção.

Essa plêiade de indignações perpassa uma problematização mais ampla, em 
relação à própria democracia representativa, vvista por esses grupos como incapaz 
de atender às reivindicações dos movimentos sociais e ampliar as formas de partici-
pação política. Nesse contexto, os discursos anti-política começam a ganhar espaço 
sendo amplamente utilizados pelos setores mais ligados à direita e à ultradireita. Não 
se limitavam à crítica a determinados políticos ou partidos, mas a problematização 
anti-sistêmica ganhava força e contornos também diversos.

A experiência ocorrida na Espanha após os protestos globais é fundamental 
para compreendermos as novas estratégias criadas a partir dessa crise de legitimida-
de dos partidos políticos. O movimento Podemos começou a organizar suas ativida-
des no segundo semestre de 2013, aproximadamente três meses antes do lançamento 
da Plataforma Podemos. O movimento se articulou em diversas localidades para 
debater a proposta de criação do partido. Nesse processo constituíram-se espaços de 
debate e de organização política, conhecidos como “círculos Podemos”, contando 
com a participação de aproximadamente trezentos coletivos de debates com estreita 
ligação às redes do 15M, conforme mencionamos acima.

O sociólogo português Boaventura de Souza Santos analisa a emergência do 
Podemos, definindo-o como partido-movimento ou um movimento do partido. Tra-
ta-se de uma definição que expressa de forma bastante fidedigna a forma partidária 
em construção, à medida que se verifica a manutenção da dinâmica de um movimen-
to, o ativismo social e a organização em rede, conforme se observa nas redes sociais, 
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valorizando a horizontalidade e os processos colaborativos.

It is a new kind of party, a movement-party, or rather a party-movement, 
based on the following ideas:
-  People are not fed up with politics, they are just fed up with this kind of 
politics.
-  Political activism is important, but politics calls for the actual involve-
ment of citizens who are not necessarily “politically active”. Being a mem-
ber of the political class is of necessity a temporary condition, which pre-
cludes earning more than the country’s average wage.
-  The internet al.ows forms of interaction that did not exist before.
-  Transparency and accountability must be absolute; the party is a service of 
and for the citizens, and therefore should be financed by the citizens instead 
of by corporations bent on hijacking the state and depleting democracy.
It is worth noting that Podemos is a particularly felicitous and potentially 
more effective version of the political innovations that have emerged in 
various parts of the world as an expression of nonconformity in the face of 
the depletion of representative democracy caused by corruption and by the 
way in which governments have been hijacked by capital10.

O uso dos dispositivos midiáticos desempenha papel central nas estratégias 
de articulação política do Podemos. Nesse sentido, o programa de debates Tuerka 
garante grande visibilidade para Pablo Iglesias e Juan Carlos Monedero, ambos pro-
tagonistas da organização do partido. O ativismo político remonta a diversas ações 
e a experiência de atuação junto as atividades da Izquierda Unida, dos diversos go-
vernos progressistas da América Latina, além dos movimentos europeus contra a 
globalização neoliberal.

O Podemos se inscreve na dinâmica dos novíssimos movimentos sociais, 
com participação excessiva dos setores juvenis, amplamente afetados pelas políticas 
de austeridade financeira adotadas a partir da crise econômica global de 2008. Esse 
segmento vivencia os maiores índices de desemprego, aproximadamente 50%, en-
quanto a população geral apresenta 23%. O Podemos surgiu, portanto, em um con-
texto de crise econômica e política. A crise no modelo de representação, associada ao 
elevado índice de desemprego, resulta em um novo modelo de ativismo, que busca 
novas formas de lideranças que sejam capazes de ampliar a participação popular.

A passagem do ativismo para a institucionalidade se deu, para o Podemos, 
10	 https://www.opendemocracy.net/boaventura-de-sousa-santos/podemos-wave. Acessado dez. 2018.
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pela criação de um novo partido, no caso da Bancada Ativista foi pela escolha de um 
partido já existente visto como espaço adequado para a implementação de uma nova 
proposta de representação que foi sendo tecida desde as eleições municipais de 2016 
a partir da indagação: “Qual impacto traria pra cidade se ao invés dos políticos tradi-
cionais, dentro dos mandatos a gente tivesse essas pessoas que efetivamente fazem 
política fora do campo institucional?”(RAMMI, Anne, 2018).

Este é um questionamento compartilhado por outras experiências políticas 
do pleito de 2016 como as plataformas Me Representa11 e Vereadores Que Quere-
mos12, a co-vereança na cidade de Alto Paraíso, em Goiás, e a Gabinetona13 de Belo 
Horizonte, que a partir de um coletivo chamado MUITAS conclamou uma filiação 
em massa no PSOL resultando em 12 candidaturas, duas delas bem-sucedidas. O 
nome Gabinetona surgiu após as vereadoras Áurea Carolina (eleita deputada federal 
em 2018) e Cida Falabella terem eliminado as paredes que separavam seus gabinetes 
de forma simbólica, mas de forma prática fazendo um mandato colaborativo.

Para Lobo (2017, p. 264) foi intensa a participação de jovens, usuários das 
redes e plataformas digitais, na construção dessa frente progressista, em um misto de 
ativismo e institucionalização, impulsionando

[...] o quesito participação nas propostas e candidaturas, apostando numa 
representação política coletiva, do jovem-usuário, desenganado e descon-
fiado politicamente, com o jovem-ativista e o jovem-candidato, estimu-
lados a usar o grande alcance e possibilidade de comunicação mais hori-
zontalizada dessas mídias para apresentação de seus ideais políticos e suas 
propostas.

E este foi o caso da Bancada ativista que, a partir dessa vontade política, e 
lidando com uma legislação eleitoral que passou a proibir financiamento privado 
de empresas nas campanhas e que já havia diminuído o tempo de HGPE, usou es-
tratégias políticas típicas do ativismo para criar sua primeira bancada, qual seja, a 
mobilização coletiva. Nesse sentido, mapearam nove candidaturas congruentes aos 
seus ideais. Entre elas estava Sâmia Bonfim, eleita vereadora de São Paulo em 2016 
e deputada federal em 2018.
11	 http://merepresenta.org.br/ Acessado: out. 2018
12	 http://vereadoresquequeremos.redelivre.org.br/ Acessado: out. 2018
13	 https://gabinetona.org/ Acessado: out. 2018
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Jovens candidatos a vereadores no município de São Paulo, em sua maioria 
concorrendo pela primeira vez, se uniram na tentativa de organizar uma 
bancada mais progressista no legislativo paulista, com pautas mais vol-
tadas às questões jovens, como gênero, igualdade étnica e jurídica, par-
ticipação jovem, feminina e de outras minorias nas questões de políticas 
públicas, legalização do aborto e uso da maconha, entre outras (LOBO, 
2017, p. 268 e 269).

Mas essa curadoria não ficou restrita ao campo progressista. Como destaca 
Lobo (2017, p. 275), o Mapa da Direita14, “[...] catalogou e mapeou por Estado 132 no-
mes de candidatos a vereador com visões autodeclaradas de direita [sendo] que quase 
um terço pertence ao PSC, de Jair Bolsonaro e Marco Feliciano”. Mas colocando-se 
em campos ideológicos diametralmente opostos a estes, a co-deputada Anne Rammi 
(2018) acredita que o sucesso eleitoral da Banca se deve fundamentalmente pela

[...] potência de efetivamente apresentar algo que nunca foi feito. Que era 
uma chance. As pessoas estão desgostosas, tristes, chateadas, e a nossa 
ideia nunca foi trazer os problemas, esfregar na cara das pessoas os proble-
mas da política como o candidato tradicional faz e sugerir a não-política 
como solução [...] As pessoas não tão interessadas nisso, as pessoas tão 
interessadas intuitivamente, inclusive no campo inconsciente, em soluções 
que estejam ligados ao que é intensivo da unidade, que é afeto, que é soli-
dariedade, que é cuidado, inclusive todos os valores da maternidade. Afeto, 
solidariedade, cuidado, inovação, as pessoas querem ser felizes, ninguém 
vota no seu político pra sofrer. Então esse cuidado, afeto, coletividade, 
democracia, é muito sedutor.

Usando o slogan “eu trago o seu amor pela política de volta” e se colocando 
em rede, portanto, não limitada por bordas, entendem que uma candidatura coletiva 
pode dinamizar, tencionar a democracia representativa e a sua característica de estar 
centrada na liderança, pois:

[...] a gente cria, a gente sedimenta um jeito de articular política que tá fora 
do sistema patriarcal. Isso é um dado que ainda vai ser reconhecido. A ideia 
de que a gente não precisa desse líder patriarca numa organização política 
vertical, patriarcal, engravatada, fálica, belicosa, que é a nossa organização 
política. A Bancada Ativista mostra esse outro modo de fazer política que 

14	 http://www.mapadadireita.com.br/ Acessado: out. 2018
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está ligado aos valores de colaboração, solidariedade e cuidado. Que num 
mundo dicotômico seria o que mais se espera do campo feminino. Então 
promove esse equilíbrio, traz pro imaginário, mostra esse jeito de fazer 
política (RAMMI, Anne, 2018).

A campanha da Bancada Ativista

A experiência dos dois anos de intenso diálogo com o mandato de Sâmia 
Bomfim fez emergir a vontade coletiva de empunhar uma candidatura própria, e 
não mais uma curadoria como havia sido feito em 2016. É importante destacar que 
compreender a trajetória do ativismo para um ativismo-institucionalizado via man-
dato parlamentar é fundamental para a análise de sua formação e atuação futuras. E, 
embora tenham consciência de que um consenso absoluto é impossível, possuem 

[...] a ideia da confluência como um motor, o gerador de todo esse movi-
mento de renovação política, entendendo a diversidade entre nós e nesse 
encontro da nossa potência, então nunca foi necessária que a gente en-
contrasse diversas pessoas que pensam iguais, pelo contrário, a gente 
começou a focar no que nos une ao invés do que nos separa (RAMMI, 
Anne, 2018).

E a escolha dos nove co-deputados não abandona a tecnologia política da 
curadoria e do mapeamento. Assim, em um primeiro momento 60 nomes são listados 
tendo como orientação ideológica não a filiação partidária, a diversidade de pautas 
identitárias, e a defesa estrita de três pilares: redução das desigualdades; direitos 
humanos e democracia radical. A perda de centralidade do partido na candidatura 
coletiva se devia ao fato de proporem algo independente, não no sentido utilitário, 
como ressalta Anne Rammi (2018):

[...] não que a Bancada fosse utilizar o partido apenas pra se candidatar 
e não se relacionar, mas que existia essa possibilidade de dialogar, e se 
tratava de um movimento pluripartidário, independente, com múltiplas vi-
sões de mundo, enfim, não somos todos socialista dentro da Bancada, pelo 
contrário né, existem algumas pessoas socialistas e algumas pessoas que 
não são socialistas.
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Chegamos assim a duas questões jurídico-normativas: a impossibilidade de 
lançamento de candidaturas fora dos partidos, e a necessidade de escolha de uma 
única pessoa a figurar na cédula eleitoral. Sobre o primeiro ponto, a Bancada é bas-
tante crítica, no que nomeiam ser “uma hegemonia dos partidos [discordam] que 
os partidos hegemonicamente podem ocupar esse lugar enquanto cidadãos comuns 
não podem” (RAMMI, Anne, 2018). Assim, tentando manter uma das balizas da 
formação da candidatura, qual seja, o pluripartidarismo (mas de partidos situados no 
campo progressista), tomam a decisão de escolher o PSOL, a Rede (especialmente 
por questões concretas como a perspectiva de elegibilidade) ou mesmo o PT, após 
inúmeras imersões em um processo de tomada de decisão chamado de sociocracia. 
Uma ferramenta de busca de consenso progressivo através “de uma série de diálogos 
quase exaustivos” (RAMMI, Anne, 2018).

O nome de Mônica como escolhido ocorreu também após rodadas de sociocracia

[...] muito porque ela traz na figura dela, o que ela é como pessoa, um 
pouquinho de cada um de nós, ela também é mãe, ela é uma mulher negra, 
ela é da periferia, ela tem uma luta ambientalista, então ela tinha esse ideal 
imagético de ser uma representante que contemplava, que acolhia dentro 
de si todas essas pautas. E óbvio uma líder de dentro do PSOL com quem 
a gente tem muita confiança e dialogar, e isso tudo foi levado em conta 
(RAMMI, Anne, 2018).

Embora esteja em tramitação15 na Câmara dos Deputados um projeto de lei 
que visa regulamentar a modalidade de mandatos coletivos para cargos legislativos, 
ainda não há nenhuma previsão legal que possa incluir na chapa o nome de todos os 
envolvidos, também não há permissão expressa de acesso ao plenário, e possivel-
mente a responsabilização legal. Mas a própria Bancada se mostra otimista, já nas 
primeiras aproximações com a ALESP sentiram uma boa-vontade do ponto de vista 
regimental, em entenderem as peculiaridades deste mandato. Em uma das ocasiões

a mesa diretora atual chamou os eleitos de 2019 pra uma primeira conversa 
[...] Eles não permitiram que fossemos todos, eles tinham três entradas por 
espaço, e a gente vai respeitando e vai tencionando. No entanto, a Mônica 
não foi como representante, fomos eu, Jesus e Chirley, os três tratados 

15	 http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/554612-PROPOSTA-PERMITE-MANDATO-
COLETIVO-PARA-PARLAMENTAR.html Acessado: out. 2018
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como deputados. Mas essa primeira recepção foi isso, foi surpreendente 
nesse ponto de vista, a gente teve um contato breve com o TRE, por conta 
da diplomação que acontece em dezembro, que também foi muito solíci-
to, eles oferecem cinco ingressos apenas para a diplomação. Ainda nessa 
lógica, né, o diplomando vai pro palco, a família do diplomado senta aqui. 
E eu cheguei pra ela e disse “nós somos nove”, ela falou que “subir no 
palco acho que vocês não conseguem, mas eu vou conseguir os nove con-
vites pra vocês”. Então, chegando desse jeito, trocando e-mail, mandando 
WhatsApp, pedindo por favor, dizendo a Mônica não vai, mas quem vai 
é a Chirley, pela primeira vez uma mulher indígena foi eleita, dentro da 
ALESP (RAMMI, Anne, 2018).

No desenrolar de uma campanha do “vote em 1, leve 9”, os membros bus-
caram combinar uma comunicação política tradicional, calcada fundamentalmente 
no ativismo das ruas, em panfletagens, longas explicações e rodas de conversa sobre 
a proposta coletiva que encabeçavam, com uma comunicação política digital, mais 
descentralizada tendo como intuito viralizar alguns conteúdos nas redes, especial-
mente com mensagens de apoio.

A Bancada Ativista fez muita panfletagem na rua, imprimiu santinho, isso 
daí foi uma pequena crise entre nós. “Eu não quero santinho”, o pessoal 
do ambientalismo ficava chateado, né. Mas é isso, imprimiu santinho, fez 
campanha de rua, dobradas né, essas coisas da política tradicional a gente 
tentou aprender com, e agora tem um grupo da bancada que tá fazendo 
uma análise de dados mesmo, tentando investigar setorialmente aonde essa 
panfletagens foram feitas, se trás resultado, aonde a gente investiu em Fa-
cebook, se trás resultado (RAMMI, Anne, 2018). 

Outros slogans como “eu trago seu amor pela política de volta” foram incor-
porados a essa estratégia de comunicação híbrida que pretende alçar o eleitor a um 
personagem ativo na campanha à medida em que é sensibilizado a escutar e poten-
cialmente a se engajar em um discurso apreço a uma política plural e multiétnica. 

A estratégia comunicativa da campanha se centrou basicamente no uso das 
redes digitais, nas quais os nove co-deputados já possuíam uma penetração nas redes 
de ativismo, mas destacam que era uma campanha realizada mais de forma intuitiva 
que uma estratégia estruturada. Na campanha também retomaram a importância da 
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comunicação face-a-face, conversas diretas com a população nos bairros, em termi-
nais de ônibus, em locais com grande aglomeração de eleitores. 

A comunicação face a face, a ênfase no chamado trabalho de base, debate 
que sendo realizado por diversos setores da esquerda para retomar a essência da or-
ganização de um movimento social ou partido político. O trabalho de base se afirma 
como instrumento de organização da população para se atingir objetivos de transfor-
mação social, a partir do diálogo direto com os diversos segmentos da população: 
mulheres, LGBT, trabalhadores, estudantes, sem terra, sem teto, entre outros.

Sobre o financiamento da campanha, dizem ter recebido 5.400 reais do PSOL, 
mas a maior parte da arrecadação veio de iniciativas de crowdfunding, com a cifra 
de 80.000 reais. Houve contribuição voluntária de inúmeros simpatizantes que, além 
de militarem na campanha, cediam alguns de seus talentos para a Bancada, como 
realizando vídeos, por exemplo.

O mandato como uma experiência político-pedagógica

A construção da experiência político-pedagógica da Bancada Ativista se ini-
ciou em 2016, quando, através de uma curadoria (mapeamento + escolha + campa-
nha pelos indivíduos), conseguem emplacar algumas candidaturas em um espectro 
pluripartidário, mas especialmente de filiados ao PSOL e à Rede.

Da conexão entre indivíduos e entre indivíduos e grupos, como no caso do 
Podemos, eles conseguem elaborar uma estratégia eleitoral bem-sucedida, carac-
terizada pela multiplicidade e pela participação, pois entendem que a democracia 
representativa tal como nos é apresentada,  

[...] não sustenta mais o sistema democrático e que a gente precisa radi-
calizar na participação efetiva das pessoas e nas menores células. Levar a 
democracia pras menores células. A gente entende que dentro de um man-
dato legislativo, se essa célula da democracia não for democracia, a gente 
não tá falando de democracia, porque aquilo ali é um mini reino, um feudo, 
liderado por uma pessoa. Então não faz sentido a gente falar de democracia 
se aqui não for democrático. E como seria um mandato democrático? Qual 
é essa experiência de democracia? A gente tem muita teoria, mas a gente é 
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um grupo de pessoas que age criando meio sem saber, a gente não sabe, a 
gente não tem esse plano concreto do que estamos fazendo. Não existe esse 
livro escrito de fórmulas, “agora nós vamos fazer assim”. Então a gente 
parte de alguns pressupostos, faz a tentativas e vai alargando o campo, essa 
lei de aprendizagem (RAMMI, Anne, 2018).

Conscientes de que estavam inaugurando um experimento político que se 
criava com o próprio desenrolar da campanha, as pautas identitárias de cada um dos 
co-deputados deu o teor transversal à candidatura. Esse é o legado que querem pre-
servar e reproduzir, como uma tecnologia política empreendida de forma coletiva. E, 
se valeu para a campanha, a ideia é que permaneça durante o mandato. Como ilhas 
de resistência e de representatividade efetiva, enxergam que a “vacina” para não se 
encastelarem num sistema que apenas se retroalimenta é a coletividade.

[...] o formato de um mandato coletivo pode não erradicar o risco, mas ele 
é uma boa vacina pra esse risco. Porque a gente se auto controla, a gente se 
auto regula. Nós somos em nove e mais uma galera que tá em volta, cons-
truiu a campanha, que doou. Então é auto regulável, é uma parede mesmo, 
evitando que a gente se torne, como eu disse lá no começo, o conto de nós 
mesmos né, que o poder suba a cabeça, que esse desejo de estar neste lugar 
de tanto privilégio que é o líder político, é muito privilégio mesmo. É mui-
to, é muito privilégio (RAMMI, Anne, 2018).

Essa nova experiência política, em uma coletividade não está amparada em 
dispositivos legais e em consolidados protocolos parlamentares, mas se a ausência de 
um marco legal 

à primeira vista pode ser visto como um problema, olhando de forma pro-
cessual, esse modo de fazer política pode exigir com que os representantes 
atuem de forma mais transparente e responsiva uns com os outros, pois já 
que a tomada de decisão e o estabelecimento das estratégias do mandato se 
darão coletivamente, que comecem desde a concepção – em um contrato 
social não positivado, não corporificado pelo Estado, mas pelos sujeitos 
interessados (CHICARINO, 2018)16.

Um contrato social que vai sendo construído, e embora não tenham respostas 
16	 https://www.cartacapital.com.br/politica/quais-sao-as-novas-formas-de-arejar-a-representacao-politica. Acesso em: 

dez. 2018
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para como serão as divisões de tarefas, de responsabilidades, contam inicialmente 
com um mapeamento das necessidades e estratégias futuras estabelecido em um or-
ganograma de núcleos de trabalhos, ou GTs, gerando um “[...] “GT mandato” que 
agora faz esses estudos de como funciona os mandatos, mas a gente tem como pres-
suposto que esses nove ativistas continuam sendo nove ativistas” (RAMMI, Anne, 
2018). E esperam

[...] no mínimo uma sacudida na Alesp a gente prevê para os próximos qua-
tro anos. No mínimo publicizar o que acontece lá, no mínimo transformar 
aquilo num lugar de transparência, no mínimo informar as pessoas sobre as 
comissões, que não tem quórum nunca, se você entrar naquele site não tem 
reunião, não tem quórum, o que eles tão fazendo lá? No mínimo, a gente 
vai entender o que tá acontecendo lá dentro (RAMMI, Anne, 2018).

Considerações finais

As eleições estaduais de 2018 foram, de certa forma, ofuscadas pelas elei-
ções presidenciais e, principalmente, no âmbito do legislativo estadual, notamos que 
as candidaturas quase sempre repetiam as mesmas diretrizes de pleitos anteriores, 
com pouca inovação no que diz respeito às propostas dos partidos, mas também no 
debate sobre o papel de um deputado estadual.

No contexto de crescente crise da democracia representativa constatada por 
diversos estudiosos, observamos a iniciativa da Bancada Ativista como uma tentati-
va de imprimir novas formas de organização política com caráter mais participativo 
e inclusivo. Nesse sentido, observa-se que a ideia de realizarem um mandato coletivo 
foi desenvolvida ao longo da campanha e pudemos observar que pode causar algum 
tipo de deslocamento das práticas convencionalmente estabelecidas pelos regimen-
tos das casas legislativas.

Do ponto de vista das estratégias comunicativas da campanha, nota-se que ela 
se estruturou em dois grandes eixos, o primeiro, o uso das redes digitais nas quais os 
nove co-deputados já possuíam inserção, o segundo, a campanha nas ruas, a comunica-
ção face a face, não-mediada, foi destacada por eles que consideram tarefa fundamen-
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tal a intensificação do diálogo com as bases, com os diversos segmentos da população 
para que de fato a organização desses movimentos tenha um caráter participativo e que 
a representação parlamentar seja de fato o fruto da construção coletiva.

No fechamento desse artigo ocorreu a diplomação dos deputados a serem 
empossados em 2019 e a Bancada Ativista pleiteava que seus nove integrantes par-
ticipassem do evento, mesmo que simbolicamente. Em acordo informal com o ceri-
monial haviam conseguido que alguns participantes, além da deputada que encabeça 
o mandado, participassem da cerimônia de diplomação. Mas, por motivos ainda des-
conhecidos, o cerimonial não cumpriu o acordado. Diante da ruptura do acordo um 
dos integrantes, um co-deputado indignado com a atitude do cerimonial, transgrediu 
as regras e subiu ao palco, tendo sido agredido e acusado de bandido por outros 
parlamentares. O episódio antecipa os desafios que serão enfrentados pela Bancada 
Ativista na busca de imprimir novas práticas políticas, pautadas na horizontalidade e 
na quebra de parâmetros das formas tradicionais de representação política. 
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Introdução

Com as mudanças trazidas pela Lei n. 13.165/15, de 2015, aliada à força 
das redes sociais, que ganhou destaque desde as eleições de 2014, o cenário na-
cional tem mostrado uma menor centralidade da propaganda televisiva ao longo 
do período eleitoral como espaço de gestão das disputas políticas. E, de fato, as 
eleições de 2018 mostraram novamente a força da internet na mobilização do elei-
torado e a diminuição da campanha televisiva ficou visível, pela primeira vez, nas 
disputas estaduais e nacional, já que a transmissão começou apenas no dia 31 de 
agosto.

No entanto, para além da importância da propaganda televisiva para com-
preender como se organiza a elite política em contexto eleitoral – que segue rele-
vante –, em determinados cenários a televisão ainda é um elemento central, prin-
cipalmente quando a internet não tem tanta abrangência. É o caso do Maranhão, 
discutido neste capítulo. No estado, apenas 14% da população têm a internet como 



principal meio de informação e em municípios de pequeno porte (até 20 mil ha-
bitantes), chega a somente 7%, segundo a Pesquisa Brasileira de Mídia (Brasil, 
2016). Dados complementares da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
(PNAD) (Brasil, 2017) mostram ainda que apenas 47% dos domicílios do Mara-
nhão possuem internet. O uso de tablet, computador e telefone celular – dispositi-
vos que facilitariam o acesso – também é o mais baixo quando comparado com ou-
tros estados. Por outro lado, a televisão ocupa um espaço central sendo o principal 
meio de comunicação para mais de 75% da população do Maranhão. E 94,5% das 
residências possuem televisão, segundo dados da PNAD (Brasil, 2017). 

Dessa forma, apesar das mudanças implementadas pela legislação e pelo 
acesso à internet, em certos contextos percebe-se que a televisão ainda precisa ser 
pensada como um espaço de comunicação política de campanha que se sobres-
sai. Por isso, com base no cenário exposto, este texto mostra como que os dois 
principais candidatos ao governo do estado do Maranhão – Flávio Dino, filiado 
ao Partido Comunista do Brasil (PCdoB), e Roseana Sarney, do Movimento De-
mocrático Brasileiro (MDB) – construíram suas campanhas televisivas durante o 
período eleitoral. Além disso, justifica-se a importância de observar o espaço do 
Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral (HGPE) no Maranhão porque trata-se 
de, quase que exclusivamente, um dos poucos lugares de fala que Flávio Dino 
(PCdoB) possui na mídia de massa tradicional para expor suas propostas, já que os 
maiores veículos de comunicação do estado pertencem à família Sarney e diversos 
estudos mostram a dificuldade que o candidato possui de adentrar positivamente 
nestes meios (Silva, 2018).

Somando-se essas duas questões apresentadas, que tornam o HGPE um 
espaço importante de apresentação dos candidatos e diálogo sobre propostas no 
Maranhão, este capítulo busca analisar a propaganda televisiva a partir de dois 
objetivos: i) observar como o contexto político e socioeconômico do estado apare-
cem na propaganda e, de forma complementar, ii) verificar como isso interfere no 
uso deste espaço por mandatário e desafiante no caso analisado, distanciando-se 
dos modelos tradicionalmente presentes na literatura. 

A fim de cumprir com estes dois objetivos, o Grupo de Pesquisa em Co-
municação, Política e Sociedade (COPS), da Universidade Federal do Maranhão, 
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coletou e codificou o conteúdo dos 15 programas veiculados ao longo dos 45 dias, 
nas segundas, quartas e sextas-feiras, no período noturno. Ao todo foram 298 seg-
mentos. Para este capítulo, optou-se pela discussão de três variáveis que podem 
evidenciar o uso feito pelos candidatos, levando em consideração o contexto e 
apresentando divergências ao modelo tradicional do HGPE. São elas: temas es-
pecíficos, agregados e estratégias. As três variáveis foram analisadas a partir de 
categorias previamente criadas com base em um livro de codificação, sendo que a 
técnica de pesquisa foi a análise de conteúdo de viés quantitativo.

O papel do horário eleitoral televisivo em eleições regionais

Como dito anteriormente, o cenário em que a campanha eleitoral se de-
senvolve tem ficado cada vez mais complexo, especialmente a partir das eleições 
majoritárias de 2014, quando a internet se juntou efetivamente às principais fer-
ramentas de campanha no Brasil. Em 2018, pudemos observar como a campanha 
não-oficial (Santos, 2017) para presidência da República, constituída de redes de 
apoiadores de um candidato, se sobressaiu em relação à campanha tradicional, 
principalmente a partir do uso do Whatsapp1. Além disso, houve forte uso das re-
des sociais pelo candidato Jair Bolsonaro (PSL), especialmente Facebook e Twit-
ter, por onde se dirigia diretamente aos seus apoiadores e utilizava para fazer pro-
nunciamentos oficiais. Até mesmo o jornalismo tradicional foi impactado por esse 
uso das redes como forma de divulgação de informações oficiais, já que um dos 
principais candidatos à presidência quase não falava com a imprensa.

Devido às mudanças promovidas pela Lei n. 13.165/2015, conhecida como 
Lei da Reforma Eleitoral, que alterou pontos nas leis n. 9.504/1997 (Lei das Elei-
ções), Lei n. 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos) e Lei n. 4.737/1965 (Código 

1	 A mídia divulgou várias notícias sobre o uso do aplicativo na eleição de Bolsonaro. Uma delas é “A máquina 
de campanha de Bolsonaro pelo Whatsapp”, publicada pela Gaúcha ZH, no dia 15/10/2018. Disponível em: < 
https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/eleicoes/noticia/2018/10/a-maquina-de-campanha-de-bolsonaro-pelo-
Whatsapp-cjnb0prtp05df01rxdx7k9mqc.html>. Acesso em: 20 dez 2018. E o uso continua após o fim da disputa, 
como pode ser visto em: “Após eleições, Whatsapp vira canal de exaltação a Bolsonaro e divulgação de caça às 
bruxas”, matéria publicada na Folha de S. Paulo, em 06/11/2018. Disponível em: < https://www1.folha.uol.com.
br/poder/2018/11/apos-eleicoes-Whatsapp-vira-canal-de-exaltacao-a-bolsonaro-e-divulgacao-de-caca-as-bruxas.
shtml>. Acesso em: 20 dez 2018.

“O Maranhão é de todos nós” e “Que bom te ter de novo, guerreira do povo”:  a propaganda televisiva (...) “O Maranhão é de todos nós” e “Que bom te ter de novo, guerreira do povo”:  a propaganda televisiva (...)

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 67Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 66



Eleitoral), Albuquerque e Tavares (2018) avaliam que o HGPE tende a perder cen-
tralidade em campanhas futuras, pois deixa de ser o principal canal informativo 
que compõe o ambiente informacional dos eleitores, já que agora possui menos 
tempo de veiculação. Além disso, os programas são menores e ainda disputam es-
paço com a internet e redes sociais (Albuquerque; Tavares, 2018). Se por um lado 
acredita-se que a propaganda está prestes a ter seu papel reconfigurado nas elei-
ções, especialmente nas presidenciais, por outro ela ainda tem um papel muito im-
portante em contextos com pouco acesso à internet, como é o caso do Maranhão. 
Deste modo, o HGPE continua no rol dos principais fatores que levam à escolha 
do eleitor.

Esse contexto se mostra bastante complexo, especialmente para explicar 
quais fatores levam à decisão do voto. Estudos recentes reconhecem que não é mais 
possível tratar a escolha do candidato apenas baseada em uma variável (Borba; Cer-
vi, 2018). Tentando contribuir com essa lacuna de estudos, Borba e Cervi (2018) 
investigam o peso do horário eleitoral, do financiamento de campanha, da avaliação 
que os eleitores fazem do governo em exercício e da reeleição nas eleições majoritá-
rias brasileiras nos três níveis de poder: prefeituras, governos dos estados e presidên-
cia. Os resultados indicaram que o tempo de propaganda no rádio e na TV se mostrou 
um importante preditor de voto para candidatos oposicionistas, sendo a variável que 
mais explicou a variação de votos para eleitos e oposicionistas derrotados nas urnas 
(Borba; Cervi, 2018). Além disso, a pesquisa mostrou que o impacto do HGPE foi 
maior para governos do estado do que para prefeituras.

Outra variável que se destaca, considerada pelos autores, é a avaliação de 
governo. Borba e Cervi (2018) constatam que se a avaliação de governo do can-
didato à reeleição é positiva, ele tende a ficar. Se for negativa, abre espaço para o 
crescimento dos oposicionistas. O resultado das eleições do Maranhão de 2018 é 
um bom exemplo disso, já que Flávio Dino (PCdoB) disputou a reeleição com o 
governo aprovado por mais de 60% dos maranhenses, de acordo com uma pesqui-
sa realizada pelo instituto DataIlha em 20172, e foi eleito no primeiro turno com 
quase 60% dos votos válidos, derrotando sua principal oponente, Roseana Sarney 
2	 “Dino mantém aprovação intacta e lidera intenções de voto para se reeleger no Maranhão”, publicada no dia 

16/10/2017 pela Revista Fórum. Disponível em: < https://www.revistaforum.com.br/dino-mantem-aprovacao-
intacta-e-lidera-intencoes-de-voto-para-se-reeleger-no-maranhao/>. Acesso em: 20 dez 2018.
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(MDB). Consideramos, portanto, o horário eleitoral como um fator importante 
para a realidade maranhense, já que se torna uma das principais fontes de infor-
mação para os indecisos (Lourenço, 2001), além de demarcar o tempo da política 
(Cervi, 2010), ou seja, indicar que a campanha começou. 

O modo como os programas do horário eleitoral são estruturados varia de 
acordo com o contexto, o tipo de eleição, o sistema de mídia, entre outros (Holtz-
-Bacha et al., 2012). As estratégias empregadas nos programas são pensadas para 
construir uma argumentação de natureza ficcional, já que partem de percepções 
da realidade (Oliveira, 2010) para construir um mundo atual possível e, com base 
nele, projetam um novo e bom mundo futuro possível (Figueiredo et al., 1997). 
Holtz-Bacha et al. (2012) reafirmam essa ideia e destacam a apresentação dos can-
didatos como sendo os solucionadores dos problemas atuais. Veiga e Magalhães 
(1999) concluíram que os eleitores contam com recursos cognitivos simples, mas 
eficientes para avaliarem a propaganda e tomarem uma decisão.

Além disso, o tipo de candidato também interfere na construção da cam-
panha. Figueiredo et al. (1997) colocam que os concorrentes podem ser divididos 
entre mandatários e desafiantes, sendo que as estratégias empregadas nos progra-
mas variam de acordo com essa distinção. Se o candidato for o mandatário, tende 
a usar estratégias como a postura “acima da briga” em relação à competição, sem 
ou com poucos ataques aos adversários; a ênfase em realizações e a associação à 
administração em curso; o endosso de lideranças e líderes partidários; e o uso do 
patrono político do candidato. Se for desafiante, as estratégias que nos interessa 
dizem respeito ao apelo a mudança; a ofensiva quanto a temas; ataques à adminis-
tração em curso; e ataques ao adversário. 

A campanha negativa ocupa um importante espaço dentre as estratégias 
dos desafiantes. Borba (2012) defende que a campanha negativa, entre outros: 1) 
informa o público sobre consequências de decisões equivocadas; 2) torna possível 
a prestação de contas; 3) desperta a atenção para o processo eleitoral; 4) ajuda a 
melhorar a qualidade da elaboração de projetos para o país (Borba, 2012). O uso 
dessa estratégia vem crescendo a cada pleito (Borba, 2015), mesmo que ainda não 
se saiba os reais impactos desse tipo de tática no resultado eleitoral.

No entanto, Borba e Cervi (2018) argumentam que há distinções e hie-

“O Maranhão é de todos nós” e “Que bom te ter de novo, guerreira do povo”:  a propaganda televisiva (...) “O Maranhão é de todos nós” e “Que bom te ter de novo, guerreira do povo”:  a propaganda televisiva (...)

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 69



rarquias de poder dentro desses dois grupos, de mandatários e desafiantes. Deste 
modo, propõem quatro categorias de classificação: a) candidatos à reeleição; b) 
candidatos à reeleição que substituíram os titulares no curso do mandato; c) can-
didatos governistas e d) candidatos de oposição. Neste trabalho, analisamos as 
campanhas do candidato à reeleição, Flávio Dino, e da oposição, Roseana Sarney, 
sendo que Borba e Cervi (2018) identificaram que candidatos que concorrem à 
reeleição têm a maior taxa de sucesso em eleições majoritárias. E nossas variáveis 
foram construídas baseadas em Figueiredo et al. (1997), como veremos no terceiro 
tópico deste capítulo. Antes, apresentamos o contexto das eleições maranhenses, a 
seguir, que nos permite compreender de modo mais claro como se desenvolveram, 
historicamente, as campanhas eleitorais no estado. 

Contextualizando o Maranhão e as campanhas eleitorais

Para entender os aspectos atuais das disputas maranhenses, é preciso com-
preender as configurações do poder político do estado, construídas temporalmen-
te. Com a ditadura militar instaurada no cenário nacional no início de 1964, o 
Maranhão tem como governador José Sarney, eleito em 1965, com mais de 120 
mil votos, derrotando os candidatos Renato Archer (PTB/PSD) e Costa Rodrigues 
(PTN), apoiado pelo então governador Newton Bello. Seu mandato durou até os 
anos de 1970, dando origem, segundo Almeida (2015), a uma família oligárquica, 
contribuindo para um longo tempo de poder mediante à família e aliados. Após 
a sua participação no governo do Maranhão, foi eleito para o cargo de senador 
(1971-1985) com direito à reeleição e posteriormente como presidente da Repúbli-
ca (1985-1990), após a queda da ditadura militar. 

Silva (2006) explica que, enquanto se vivia a ditadura militar, a gestão “Ma-
ranhão Novo” criou um paradigma longe de tudo o que era considerado “atrasado” 
ou até mesmo “retrógrado”, querendo garantir de forma ímpar uma “oligarquia 
modernizada”. Vendo esse cenário, havia um discurso de desenvolvimento por 
parte dessa oligarquia, criando uma legitimidade do poder e uma vinculação com 
o povo maranhense, modelando uma possível continuação de sua família e de seus 
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aliados em cargos políticos pelos próximos anos (Silva, 2006; Almeida, 2015). 
Com as suas ações ainda em desenvolvimento, mesmo em mandatos de ou-

tros candidatos, Sarney seguia com poder no Maranhão. É o caso, por exemplo, da 
implementação do Programa Grande de Carajás, que objetivava acabar com a dívi-
da externa e apoiar o desenvolvimento da Amazônia. Concomitantemente, chegou 
o momento de apoiar os candidatos ao governo do estado, indicando João Castelo 
(PDS), que foi eleito e governou o Maranhão entre 1979 e 1982. Com Sarney na 
presidência, foi possível trazer outros investimentos para o estado, como a conso-
lidação da exportação, criando um discurso de aproximação dos planos nacionais 
com os estaduais. Apesar de haver esse compartilhamento de ideias, o Maranhão 
passava por dificuldades quanto aos trabalhadores em geral e com a desconsidera-
ção ambiental, por conta da instalação de várias empresas, que eram sustentadas 
pelo aporte ambiental que o estado provia. 

A aliança do clã Sarney crescia à medida que conseguiam mais aliados, 
como fala Costa (1997, p. 11): 

Como já indicado, a eleição indireta de João Castelo para o governo estadu-
al significou a vitória do grupo Sarney sobre os seus adversários políticos. 
A partir daí, pode-se afirmar que a oligarquia Sarney estava consolidada 
na chefia política regional. A primeira evidência dessa situação reside no 
controle da oligarquia sobre o processo sucessório estadual: João Caste-
lo (1979/1982), Luís Rocha (1983/1986), Epitácio Cafeteira (1987/1990), 
Edison Lobão (1991/1994), Roseana Sarney (1995/?); todos esses gover-
nadores ou saíram diretamente do grupo ou ganharam as eleições em alian-
ça com a oligarquia. Outro indicador é a eleição de parlamentares (deputa-
dos e senadores) e prefeitos ligados ao grupo, conforme demonstraremos 
na sequência da exposição.

Para dar continuidade da família no poder político de forma direta, Rose-
ana Sarney se candidatou para o cargo de deputada federal pelo Partido da Frente 
Liberal (PFL), hoje DEM – Democratas, sendo eleita e exercendo sua função entre 
1991 e 1994. Um dos papéis fundamentais durante seu mandado foi a liderança 
na bancada que apoiava o impeachment do então presidente Fernando Collor de 
Mello.

Com todos a conhecendo como deputada, nas eleições de 1994 lançou-se 
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como candidata à governadora e foi eleita como tal. A sua vitória acima do candi-
dato à reeleição Epitácio Cafeteira, no segundo turno, ganhou uma simbologia a 
mais, sendo a segunda mulher a assumir o cargo de governadora no país. Por trás 
de toda essa conquista, é possível também dizer que Roseana Sarney é a herdeira 
política do grupo Sarney, apresentando continuidade ao legado da família. Após o 
seu primeiro mandato, foi eleita novamente governadora, simbolizando a primeira 
mulher reeleita em cargos majoritários no país, ocupando o cargo de 1995 à 2002, 
no total. Em 2002, Roseana Sarney também foi indicada como pré-candidata à 
presidência da República, porém retirou a candidatura por motivos de escândalos 
que envolviam seu marido, Jorge Murad. 

Dando continuidade na vida política, Roseana Sarney candidatou-se para o 
Senado, sendo eleita para ocupar o cargo entre os anos de 2003 e 2009. Apesar de 
já estar atuando no cenário político novamente, em 2006 candidatou-se pela ter-
ceira vez ao governo estadual, sendo derrotada pela primeira vez pelo adversário 
Jackson Lago (PDT). Sousa (2018) explica que o novo governador do Maranhão 
fez uma quebra simbólica na oligarquia Sarney, em que, pela primeira vez, outro 
candidato que não era desse clã ocupava tal cargo político do estado. Em 2009, 
no entanto, o então governador Jackson Lago e seu vice, Luís Porto, tiveram seus 
mandatos cassados pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) por irregularidades po-
líticas e econômicas durante as eleições, deixando o cargo para Roseana, já que a 
mesma tinha ficado em segundo lugar no resultado das eleições. Com isso, acabou 
fazendo seu terceiro mandato como governadora do Maranhão.

Com a imagem bastante danificada em decorrência dos escândalos de cor-
rupção envolvendo sua família e aliados, Roseana tentou a reeleição ao cargo no 
governo do estado em 2010, tendo como rivais o ex-governador Jackson Lago 
(PDT) e o então deputado federal Flávio Dino (PCdoB), que aparece pela primeira 
na briga governamental. Os maranhenses, estando cientes das notícias de corrup-
ção e descasos acumulados durante a passagem Sarney no governo, começaram a 
apostar na oposição. No entanto, mesmo com os movimentos contra, Roseana foi 
eleita para o seu quarto mandato como governadora, exercendo-o até as próximas 
eleições governamentais, em 2014.

Não podendo concorrer ao cargo por conta de dois mandatos consecuti-
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vos, Roseana Sarney apoiou o seu sucessor - o suplente de senador Lobão Filho 
(PMDB), filho do ex-governador e ministro de Minas e Energia, Edison Lobão. 
Seu principal rival nas disputas era Flávio Dino (PCdoB), que estava na disputa 
pela segunda vez. Flávio Dino teve apoio dos eleitores por conta da oposição à 
família Sarney, na medida em que demonstrava ser alguém que não tinha ligação 
com eles. Com isso, tentava desvincular a fama do estado ser “Terra da Família 
Sarney”. Muitos acreditavam que a mudança governamental viria com a eleição de 
Jackson Lago, mas com os acontecimentos durante o seu mandato, todas as apostas 
foram consagradas à Flávio Dino como candidato que poderia desbancar a família 
e aliados de Sarney para um próximo mandato político (Sousa, 2018). 

O candidato Flávio Dino ganhou ainda no primeiro turno em 2014, com 
pouco mais de 63% dos votos. Apesar da vitória disparada no governo, o clã Sar-
ney ainda conseguiu eleger alguns aliados nas eleições municipais (prefeitos e 
vereadores) em 2016. Mas a sua legitimidade começou a enfraquecer a partir das 
mudanças feitas no governo Dino. Após 60 anos de permanência em cargos de 
vereadores até governadores, o clã Sarney começou a abalar-se diante da situação 
política, em que havia movimentos por mudança e a retirada deles por meio de 
protestos e organizações. Com a crise de poder, alguns saíram a tempo, migrando 
para partidos em ascensão, mas outros permanecem até hoje em aliança. Segundo 
Couto (2009, p. 124), “o grupo liderado por José Sarney sofreu a deserção de al-
guns nomes importantes por eles criados ou apoiados, como João Castelo (1979) e 
José Reinado Tavares (2004)”.

Com as eleições de 2018, Roseana Sarney voltou a se candidatar para o 
governo do estado disputando com o candidato à reeleição Flávio Dino, da qual 
ele saiu reeleito no primeiro turno com 60% dos votos. Sarney Filho, Adriano 
Sarney, Edison Lobão e Zé Reinado também disputaram em cargos de deputados 
e senadores, mas somente Adriano Sarney foi eleito, o único do clã que conseguiu 
driblar a ruptura de poder de sua família no Maranhão. Em 60 anos, pode-se ver a 
participação efetiva da família Sarney, especialmente como foi a sua ascensão ao 
longo desses anos nas disputas políticas, e o que levou à sua queda nas eleições 
de 2018.
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Procedimentos metodológicos

Este tópico descreve a metodologia utilizada neste estudo para investigar o 
Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral dos candidatos ao governo do Estado do 
Maranhão, Flávio Dino (PCdoB), que buscava a reeleição e vinha de um governo 
bem avaliado, e Roseana Sarney (MDB), que representava a busca pelo retorno da 
Família Sarney ao poder estadual. Para isso, é empregada a análise de conteúdo 
(AC) quantitativa, com a finalidade de mostrar como essas características estive-
ram presentes, especialmente identificando diferenças entre os candidatos, especi-
ficidades do contexto político que aparecem e, também, as diferenças que isso traz 
em relação ao modelo teórico sobre os usos do HGPE. A análise de conteúdo ajuda 
na categorização e interpretação dos dados coletados. 

Os programas do HGPE foram coletados durante todo o período eleitoral, 
totalizando 15 gravações, todos transmitidos no horário noturno. Estes são dividi-
dos em segmentos, que correspondem a uma unidade independente em termos de 
formato ou de conteúdo dentro de um programa. Isso significa que, em um único 
vídeo, pode ter mais de um segmento, sendo cada um com suas características 
e tempo determinado e diferenciado. Todos os segmentos são categorizados por 
meio de um livro de codificação, com o intuito de ter variáveis que permitam iden-
tificar padrões nas atividades e fenômenos exibidos dos vídeos.

Neste artigo a análise contempla as seguintes variáveis: temas específicos, 
agregados e estratégias. A variável que categoriza os temas foi dividida em três tó-
picos (quando observada de modo agregado), sendo que cada um deles tem outras 
categorias específicas (que são analisadas também de forma separada). O primeiro 
tema geral é Políticas Públicas, que agrega segurança pública, saúde, educação, 
questão tributária, infraestrutura e saneamento básico, economia/emprego, desen-
volvimento urbano, esporte/cultura/lazer, transporte, meio ambiente, orçamento, 
criança, idoso, mulher, funcionalismo, agricultura, bem-estar social, combate à 
corrupção, cardápio e outra política pública. Posteriormente temos o grupo de ca-
tegorias que agrega a formação de Imagem: da cidade e região metropolitana, do 
estado, do país, do candidato, do partido, do adversário e do leitor. Por fim, tem-se 
a Metacampanha, que se divide em: pesquisa eleitoral, cenas externas de campa-
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nha, apelos ao engajamento do eleitor, pedagogia do voto, agenda, debate e irregu-
laridade da campanha. 

Nas estratégias discursivas, que não são excludentes entre si, têm-se: uso 
do cargo, postura acima da briga, associação à administração em curso, associação 
à administração de outra esfera, endosso de lideranças políticas, endosso de lide-
rança da sociedade civil organizada, endosso do patrono, menção ao partido, apelo 
à mudança, ofensiva quanto a temas, ataque à administração em curso e ataques 
aos adversários. Aqui, cada segmento, dependendo do tamanho e da produção, 
pode apresentar mais de uma estratégia. 

Com os segmentos já codificados, que no total foram 298 provenientes dos 
15 programas exibidos em horário noturno nas segundas, quartas e sextas-feiras, 
utilizou-se o programa estatístico SPSS (Statistical Package for the Social Scien-
ces) para agrupar e organizar as variáveis estudadas. Com os programas analisados, 
podemos verificar as características e nuances de cada candidato, compreendendo, 
por exemplo, como é feita a contemplação de temáticas relevantes para o estado e 
quais as estratégias de construção de imagem. 

Análise dos dados

A fim de cumprir os objetivos propostos - que são observar como o contex-
to político e socioeconômico do Maranhão aparecem na propaganda e verificar de 
que forma isso interfere no uso deste espaço por mandatário e desafiante no caso 
analisado, distanciando-se dos modelos tradicionalmente presentes na literatura - 
analisou-se os programas eleitorais dos principais candidatos ao governo do esta-
do, Flávio Dino (PCdoB) e Roseana Sarney (MDB). Apresentados os procedimen-
tos metodológicos, a seguir têm-se os dados relativos às variáveis de análise das 
propagandas eleitorais dos candidatos, sendo elas: temas específicos, agregados e  
estratégias discursivas.

Na primeira tabela, identificou-se as estratégias discursivas adotadas por 
Flávio Dino e Roseana Sarney. O objetivo é verificar o que os candidatos levaram 
em conta na tentativa de passar credibilidade aos eleitores ou desqualificar a cam-
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panha do adversário/adversária. É importante ressaltar que é possível encontrar 
mais de uma estratégia em cada segmento das propagandas do HGPE, de forma 
que os percentuais ultrapassam os 100%.

Tabela 1 – Estratégias adotadas pelos candidatos

N % N %
Uso do Cargo 15 18,1 58 34,1
Postura Acima da Briga 8 9,6 17 10
Assoc. à adm. em curso/realizações 22 26,5 120 70,6
Assoc. à adm. de outra esfera 2 2,4 3 1,8
Endosso de lideranças políticas 0 0 1 0,6
Endosso do patrono 0 0 1 0,6
Apelo a mudanças 49 59 81 47,6
Ofensiva quanto a temas 25 30,1 5 2,9
Ataque à adm. em curso 31 37,3 0 0
Ataque aos adversários 12 14,5 23 13,5
Total 164 197,6 309 181,8

Candidato
Roseana Sarney Flávio DinoEstratégias discursivas

Fonte: COPS (2018)

Roseana Sarney, que foi governadora por quatro mandatos, utilizou bastante 
da associação às suas realizações do passado (26,5%) e citou os cargos que já ocu-
pou (18,1%) – também como senadora –, embora não tenham sido as estratégias que 
prevaleceram. É importante notar que se trata de uma candidata que já possui uma 
carreira política de longa data, alicerçada em sua família. Portanto, esperava-se que 
a campanha tentasse vincular as ações políticas passadas de Roseana à candidatura, 
para torná-la mais sólida mesmo não sendo mandatária. 

 Flávio Dino, candidato à reeleição, recorreu majoritariamente a essas es-
tratégias, com 70,6% para associação à administração em curso, e 34,1% para uso 
do cargo. Isso se explica pela campanha ao segundo mandato, em que se pressupõe 
que o candidato fale muito sobre as mudanças implementadas durante seu governo. 
Assim, a literatura já contempla também estes achados, como revela o estudo de 
Massuchin et al. (2016) sobre a campanha presidencial de 2014, em que a candidata 
reeleita Dilma Rousseff deu ênfase aos cargos políticos ocupados para demonstrar 
carreira e prática política.

Em se tratando de “mudança”, têm-se números que chamam a atenção. Am-
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bos os candidatos apelaram intensamente para essa estratégia que, em boa medida, é 
típica de desafiantes. Assim, estaria mais propensa a aparecer na campanha de Rose-
ana. Aqui tem-se uma diferença significativa daquilo que normalmente aparece nas 
campanhas eleitorais. A diferença, no entanto, está no modo como cada um utiliza 
tal estratégia. A emedebista defendia expressamente a mudança do governo de Dino 
(59%), enquanto o candidato coligado ao Partido Comunista apostava na manuten-
ção do seu mandato com o lema “a mudança precisa continuar” (47,6%), fazendo 
referência ao “fim” dos 50 anos de mandatos da família Sarney e às ações de sua 
administração. Neste sentido, a manutenção da família Sarney seria um retrocesso à 
mudança que vinha acontecendo e o histórico político do estado fez com que o can-
didato à reeleição apostasse no discurso da mudança.

É interessante observar que a candidata, que aparecia em segundo lugar 
em todos os levantamentos de intenção de voto na eleição de 2018, utilizou muito 
a estratégia de ataque à administração em curso (37,3%), e isso tem relação com a 
possível tentativa de desqualificar o governo do adversário, Flávio Dino, já apon-
tado como vencedor nas pesquisas eleitorais e que não usou essa estratégia em 
nenhum dos seus programas eleitorais. Neste sentido, os resultados se aproximam 
dos achados de Borba (2015) sobre o uso da campanha negativa, que aponta que 
o primeiro colocado nas pesquisas tende a não atacar os demais, porém é o maior 
alvo de críticas, na tentativa dos outros candidatos ganharem espaço. Além disso, 
o autor afirma que, no caso das reeleições, o uso da campanha negativa é mais re-
corrente quando são exploradas as vulnerabilidades administrativas do governante 
pelos adversários.

Por outro lado, o uso do ataque ao adversário apresentou semelhança entre as 
estratégias dos dois candidatos, mesmo com Flávio Dino estando sempre em primei-
ro lugar nas pesquisas. Foram 14,5% para Roseana e 13,5% para Dino no que tange 
os ataques diretos. Isso demonstra, mais uma vez que o contexto político do estado 
favoreceu a presença da campanha negativa, especialmente com ataques sobre as 
gestões anteriores de Roseana. O acirramento político da disputa serviu de estímulo 
aos ataques de ambos os lados.

No contexto ainda de uma campanha muito crítica, nas propagandas do ho-
rário eleitoral da candidata emedebista, a ofensiva quanto a temas – quando ela nor-
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malmente tratava de algum tema de política pública – foi verificada em 30,1% dos 
segmentos, ao passo que se identificou isso em apenas 2,9% dos segmentos do pro-
grama do candidato à reeleição. Assim, percebe-se uma campanha muito mais com-
bativa e crítica por parte de Roseana, seja em relação a temas de políticas públicas, à 
administração ou ao adversário, o que demonstra uma campanha bastante negativa, 
especialmente se comparado a outros cenários.

Um dado interessante que mostra uma estratégia bastante clara de Roseana 
diz respeito ao não aparecimento do patrono da candidata nos programas da sua 
campanha – o pai, José Sarney –, ou mesmo de lideranças políticas, visto que sua 
família e o MDB têm uma relação de longa data na política do Maranhão. Nota-se 
que, nas eleições de 2018, houve a tentativa de desvinculação do sobrenome “Sar-
ney” à candidata, fato observado tanto no horário eleitoral, quanto na fanpage das 
redes sociais, e isso se explica pela imagem negativa que a linhagem deixou em boa 
parte do Estado, ao longo dos 50 anos de governos. Aqui percebe-se, mais uma vez, 
de maneira muito nítida, como o contexto social e político interfere nas estratégias 
de campanha de Roseana. Um dos dados que permite visualizar essa questão está no 
Atlas da Violência, que em 2014, ano do último mandado de governo da candidata, o 
estado registrou o maior número de homicídios desde 20063, quando o levantamento 
começou a ser realizado – apresentando redução de 6,6% em 20174.

O contexto também aparece na observação da construção das campanhas. Na 
tabela seguinte (2), equivalente aos temas agrupados em três variáveis (temas espe-
cíficos, formação da imagem e metacampanha), o objetivo é identificar qual deles 
se sobressai nos programas eleitorais de cada candidato, bem como verificar qual é 
menos trabalhado e como isso se relaciona ao contexto político e socioeconômico. 
Ressalta-se que no HGPE de Flávio Dino tiveram 195 segmentos, sendo que nos 
programas eleitorais de Roseana foram 103, especialmente porque Roseana Sarney 
tinha menos tempo de propaganda que Flávio Dino – o Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE-MA) determinou 4 minutos e 22 segundos de programa eleitoral televisivo 
para Dino, e 2 minutos e 32 segundos para Roseana.

3	 Disponível em: < https://infograficos.gazetadopovo.com.br/seguranca-publica/atlas-da-violencia-2018/ > Acesso 
em: 06 jan 2019.

4	 Disponível em: < http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2018/09/FBSP_ABSP_edicao_especial_
estados_faccoes_2018.pdf > Acesso em: 06 jan 2019.
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Tabela 2 – Temas agrupados das campanhas

N % N %
Temas 60 58,3 108 55,4
Formação da imagem 27 26,2 61 31,3
Metacampanha 16 15,5 26 13,3
Total 103 100 195 100

Candidato
Roseana Sarney Flávio Dino

Fonte: COPS (2018)

Os dados indicam que os dois candidatos se preocuparam em falar sobre 
temas de políticas públicas durante o horário eleitoral, ou seja, abordar políticas re-
alizadas ou propostas, como saúde, educação, programas sociais, entre outros. Ape-
sar de apresentar percentuais próximos, Roseana trabalhou mais com esses tipos de 
temas específicos, com 58,3% dos segmentos, ao passo que Dino destinou 55,4% 
dos segmentos a isso. De toda forma, em ambos é a categoria predominante e que 
também demonstra a valorização da tematização da propaganda ante a formação da 
imagem, já que a modernização das campanhas poderia trazer como elemento adi-
cional a personalização e o foco no candidato (Mazzoleni, 2010). Neste caso, talvez 
por ser uma campanha regional, o elemento tema ainda se sobressaia. 

Quanto à formação da imagem, que pode estar relacionada aos próprios can-
didatos, adversários, estado, país, cidade e região metropolitana, partido ou eleito-
res, observa-se que Flávio Dino falou mais sobre esses elementos (31,3%) do que a 
opositora emedebista (26,2%). Uma possível explicação é que o candidato filiado ao 
Partido Comunista destacou bastante a imagem do Maranhão pós-governos da fa-
mília Sarney, enfatizando as mudanças implementadas por ele na gestão 2015-2018. 
Assim, mesmo sendo uma espécie de construção da imagem, tratava-se muito mais 
da melhora da imagem do Maranhão do que do candidato, como a literatura sobre 
modernização constantemente apresenta como tendência (Mazzoleni, 2010). 

A metacampanha tem os temas menos abordados por ambos candidatos – 
15,5% para Roseana e 13,3% para Dino –, em virtude de tratar da pesquisa eleitoral, 
agenda, apelo ao engajamento do eleitor, entre outros, que são apenas elementos au-
xiliares. Entende-se que, por ter um tempo limitado, os programas do horário eleitoral 
tendem a frisar assuntos mais específicos, não dando tanta visibilidade àquilo que diz 
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respeito à própria disputa, especialmente pela diminuição do tempo de campanha. 
Com esses dados sobre a construção dos programas é possível dizer que o 

HGPE no Maranhão traz um indicativo que se distancia da literatura normativa, so-
bre o aumento do foco na imagem, mostrando a relevância do HGPE como espaço 
para discussão temática. A tabela 3, adicionalmente, engloba a distribuição dos te-
mas, anteriormente mostrados de maneira agrupada na tabela 2. A finalidade é anali-
sar as opções de cada candidato durante o horário eleitoral, relacionando ao contexto 
social, econômico e político do estado. 

Tabela 3 – Distribuição dos temas específicos na propaganda de Roseana Sarney e Flávio Dino

N % N %
Segurança Pública 0 0 14 7,2
Saúde 14 13,6 25 12,8
Educação 3 2,9 21 10,8
Tributária 9 8,7 1 0,5
Infraestrutura 0 0 6 3,1
Economia 7 6,8 8 4,1
Orçamento 0 0 3 1,5
Mulher 1 1 0 0
Bem-estar social 13 12,6 7 3,6
Combate à corrupção 0 0 2 1
Cardápio 13 12,6 21 10,8
Imagem da cidade 0 0 2 1
Imagem do Estado 6 5,8 30 15,4
Imagem do candidato 15 14,6 21 10,8
Imagem do adversário 5 4,9 6 3,1
Imagem do eleitor 1 1 2 1
MetaCamp.: Pesquisa eleitoral 0 0 4 2,1
MetaCamp.: Cenas externas 13 12,6 14 7,2
MetaCamp.: apelo ao engaj. do eleitor 3 2,9 7 3,6
MetaCamp.: Agenda 0 0 1 0,5
Total 103 100 195 100

Temas
Roseana Sarney Flávio Dino

Fonte: COPS (2018)

Nota-se que Flávio Dino diversificou bem mais os temas do que a adver-
sária. Enquanto o candidato à reeleição abordou a segurança pública em 7,2% dos 
segmentos dos programas eleitorais, não se observou isso em nenhum segmento dos 
programas de Roseana. Um dos argumentos bastante difundido por Dino foi que 
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a capital do estado, São Luís, não integrava mais a lista das 50 áreas urbanas mais 
violentas do mundo, segundo o levantamento de 2017 divulgado pela organização 
Segurança, Justiça e Paz. Outros fatores envolvem a crise no sistema presidiário, que 
supostamente foi controlada, segundo o candidato, e o aumento da frota de policiais.

Já Roseana Sarney destinou muito mais segmentos para tratar de temas liga-
dos ao bem-estar social (12,6%) – programas sociais/bolsas –, do que Flávio Dino 
(3,6%). Essa diferença pode ser explicada pelo fato de a candidata ter explorado 
intensamente como promessa de campanha a volta de programas sociais existentes 
em seus governos, e que foram supostamente encerrados na administração do adver-
sário, como Programa do Leite, Viva Luz, Viva Água, entre outros.

Educação também esteve mais presente nos programas do candidato à reelei-
ção, com 10,8% dos segmentos. Dino enfocou na construção e reforma de escolas, 
como a criação do Instituto de Educação Ciência e Tecnologia do Maranhão (IEMA). 
Em contrapartida, apenas 2,9% dos segmentos do HGPE de Roseana falavam sobre 
esse tema. Relacionando isso ao contexto social do estado, percebemos que o candi-
dato explorou positivamente os dados referentes ao Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb)5, que vem crescendo paulatinamente ao longo dos anos, o 
que não configura um fator que auxilia a campanha de Roseana: em 2013, durante a 
gestão da emedebista, a nota dos estudantes do 3º ano do Ensino Médio no estado foi 
3,0, passando a ser 3,5 em 2017, no governo Dino.

A saúde recebeu mais atenção nos programas eleitorais da candidata, com 
13,6%, porém Roseana não voltou o assunto para abordar propostas, mas para falar 
dos problemas, que, segundo ela, são encontrados na gestão de Flávio Dino, como 
a suposta falta de atendimento a pacientes que precisavam realizar hemodiálise. Os 
casos de pessoas que vieram a falecer devido ao desgaste no trajeto de ida e volta 
para os hospitais de tratamento de hemodiálise no estado ganharam destaque na cam-
panha da candidata6. O candidato pelo Partido Comunista também tratou bastante 
sobre saúde, com 12,8% dos segmentos, enfatizando as realizações, como a constru-
ção da Casa de Apoio Ninar, especializada no tratamento de crianças com problemas 
de desenvolvimento neurológico. Com isso o candidato também aproveitava para 
5	 Disponível em: < http://ideb.inep.gov.br/resultado/ > Acesso em: 06 jan 2019.
6	 O G1.com publicou notícia referente aos casos apontados. Disponível em: <https://g1.globo.com/ma/maranhao/noticia/

paciente-morre-apos-desgastante-rotina-para-realizar-hemodialise-no-maranhao.ghtml> Acesso em: 07 jan 2019.
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atacar Roseana Sarney, já que o espaço usado para a Casa de Apoio Ninar era de uso 
privado nos antigos governos.

Educação, juntamente com questões relacionadas à saúde, não era apenas 
o carro-chefe da campanha de Dino, mas também de seu governo, ao passo que 
bem-estar social e saúde se destacavam nos programas de Roseana. Sob a forma 
de cardápio, que se refere à abordagem de diversas políticas públicas num mesmo 
segmento, e também se insere nesses temas já mencionados, Dino explorou prin-
cipalmente as ações na saúde, educação e segurança pública de maneira conjunta 
(10,8%), enquanto Roseana se deteve em falar das políticas de bem-estar social e 
ataque aos temas específicos da administração do adversário (12,6%).

Não é difícil entender o porquê das temáticas voltadas para o bem-estar so-
cial e saúde ter destaque na campanha eleitoral, principalmente de Roseana, já que 
o Maranhão ocupa o penúltimo lugar no ranking do Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) do país – considerando longevidade, renda e educação –, segundo dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) (2010)7, o que incide nas 
promessas de implantação dos programas sociais. A expectativa de vida do mara-
nhense ainda é a menor do Brasil, com média de 70,9 anos, segundo levantamento 
de 20178, e isso pode se refletir nas políticas de atendimento à saúde, especialmente. 
Além do contexto, o antigo modo de fazer política que predominava no estado ainda 
traz resquícios para as campanhas. 

Em relação à formação da imagem, os dados contidos na tabela 2 já indica-
vam que Flávio Dino utilizou mais dessa estratégia do que a opositora. Como pontos 
específicos, é possível verificar que o candidato à reeleição tratou majoritariamente 
da imagem do estado (15,4%) e da autoimagem (10,8%), possivelmente em razão 
das estratégias voltadas para a “continuação da mudança” em seu governo, com o 
“fim” dos mandatos da Família Sarney. Roseana também abordou mais a imagem 
própria (14,6%), sob o slogan “Que bom te ter de novo, guerreira do povo”, como 
aquela que poderia resolver os problemas da administração de Dino. Na metacampa-
nha, o tema “cenas externas” foi o que prevaleceu entre os candidatos – 12,6% para 
Roseana, e 7,2% para Flávio Dino –, uma vez que se refere aos videoclipes e jingles, 
7	 Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/pesquisa/37/30255?tipo=ranking > Acesso em: 06 jan 2019.
8	 Disponível em: <ftp://ftp.ibge.gov.br/Tabuas_Completas_de_Mortalidade/Tabuas_Completas_de_

Mortalidade_2017/tabua_de_mortalidade_2017_analise.pdf> Acesso em: 06 jan 2019.
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comuns nos programas eleitorais. É importante frisar que apenas Dino falou sobre 
pesquisas de intenção de voto, com 2,1% dos segmentos, o que é compreensível, já 
que os levantamentos o favoreciam, ao contrário da opositora.

Tendo em vista o conjunto de dados analisados, percebe-se que os programas 
da campanha eleitoral de Flávio Dino foram mais bem trabalhados, diversificando as 
estratégias, temas e formatos. Roseana se preocupou em fazer uma campanha mais 
voltada para o resgate de sua trajetória política no estado e ao ataque ao adversário, 
embora ao mesmo tempo houvesse uma preocupação em desvinculá-la da família 
Sarney enquanto liderança política. 

Verifica-se, por outro lado, que o candidato à reeleição buscou apresentar 
uma imagem positiva do Maranhão, de avanços e melhorias, também se aproxi-
mando dos eleitores, ao passo que a candidata opositora se prendeu à política de 
desqualificação, tentando ligar o estado a elementos negativos, como problemas na 
saúde, por exemplo. Estes foram os principais contrapontos nas campanhas de cada 
candidato, e que foi possível identificar com a análise dos programas eleitorais. Por 
outro lado, notou-se que as duas campanhas focaram em temas regionais, fizeram um 
programa mais temático e menos pautado na formação da imagem e, ainda que com 
diferenças, o discurso da mudança e dos ataques esteve bastante presente das duas 
produções televisivas, o que é explicado, em grande medida, pelo contexto político 
do estado que, constantemente, aparece - seja como elemento dos programas ou 
como fator explicativo para a construção da propaganda. 

Considerações finais

Como elementos contextuais maranhenses aparecem e ajudam a construir as 
estratégias da campanha televisiva dos candidatos ao governo do estado? Este capí-
tulo, construído a partir da pesquisa – ainda em desenvolvimento – sobre o uso do 
HGPE no Maranhão em 2018, teve por objetivo identificar as características da pro-
paganda eleitoral no estado e as especificidades do uso da televisão como ferramenta 
de campanha por Roseana Sarney e Flávio Dino, especialmente a partir da presença 
de questões que rementem ou podem ser explicadas pelo contexto político regional. 
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A análise partiu de 15 programas exibidos no horário noturno pelos dois principais 
candidatos ao governo do estado, sendo que para este texto foram trabalhadas as se-
guintes variáveis: temas agregados e específicos, estratégias de campanha e formato 
dos segmentos.

Em relação às estratégias, percebe-se que a campanha no estado foi bastante 
negativa e crítica, especialmente no que tange à candidata desafiante. No entanto, 
quebrando a regra de que quem ataca é quem precisa adentrar mais no eleitorado, 
Flávio Dino, que sempre esteve à frente na disputa, fez uso semelhante de Roseana 
Sarney no que diz respeito aos ataques diretos, evidenciando a presença da campa-
nha negativa em diversos contextos (Borba, 2015). Além disso, o discurso de mu-
dança – que é típico de desafiantes – também se destacou na campanha do candidato 
do PCdoB tanto quanto na de Roseana, mesmo sendo candidato à reeleição. Aqui, o 
peso da mudança se dá porque, embora seja reeleição, é preciso combater os “mais 
de 50 anos da oligarquia” e, por isso, é preciso seguir mudando. A construção da 
campanha de Dino ainda é muito pautada na inflexão e na mudança que sua candi-
datura representa para a política estadual. Assim, mesmo depois de quatro anos, o 
discurso de mudança permanece.

Como especificidade, também se notou a ausência de qualquer referência à 
patronos e lideranças nas campanhas, ainda que isso seja muito frequente na propa-
ganda como forma de adquirir credibilidade (Tavares, 2013). No caso de Roseana, 
mesmo como toda sua trajetória política e de sua família, o distanciamento foi bas-
tante visível para que não houvesse qualquer relação. Ao contrário do esperado, as 
relações políticas foram sempre evitadas campanha eleitoral.

Outro ponto relevante diz respeito à construção do HGPE, em que as duas 
disputas se mostraram muito mais temáticas do que focadas na imagem dos candida-
tos e, mesmo quando a imagem era ressaltada, tratava-se do estado e não dos atores 
em disputa. Isso é importante porque demonstra que nem todas as campanhas tendem 
a seguir a tendência de que as campanhas modernas substituiriam a tematização pela 
imagem dos candidatos. Parece que, além da ausência da necessidade de “explicar” 
ao eleitor quem eram os candidatos, ainda são questões temáticas e não partidárias 
ou de cada candidato que pautaram as campanhas em questão. Importa saber o que 
fez ou o que fará cada candidato, seja ele desafiante ou mandatário. 
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Novamente o contexto do estado se sobrepõe àquilo que se mantém como pa-
drão na literatura. Os temas priorizados pelos candidatos – independente dos partidos 
e da ideologia político-partidária – centravam-se em saúde, educação, segurança e 
bem-estar social. Todos são temas cotidianos que dialogam diretamente com núme-
ros que expressam problemas latentes do contexto local e regional do Maranhão. As-
sim, a disputa distanciou-se de temas nacionais – como economia e corrupção - para 
explorar assuntos de maior interesse dos eleitores maranhenses, o que evidencia que 
o HGPE pode seguir como uma ferramenta importante para candidatos e cidadãos. 

Por fim, é importante salientar que embora se trate de resultados prelimina-
res, já é possível compreender as intervenções do contexto político e social do estado 
na construção da propaganda, especialmente na condução das especificidades que se 
pode notar nas duas disputas. Além disso, entender como a propaganda se constitui 
em diferentes estados e regiões também mostra como a normatividade da literatura 
se aproxima ou se distancia dos diferentes cenários estudados. Estudos observando o 
tempo destinado aos temas e estratégias podem complementar esses resultados, assim 
como a observação da linguagem, da retórica e de outros elementos que compõem 
a propaganda eleitoral. Ainda que em tempos de mudanças nas normas eleitorais e 
da adição de outras possibilidades de apresentação dos candidatos ao eleitorado, é 
importante reconhecer a relevância da TV em determinados contextos e os modos de 
apropriação da elite política neste espaço de comunicação. Especificidades e carac-
terísticas encontradas aqui podem servir, ainda, de base para observações futuras e 
identificação de novos e distintivos elementos da propaganda eleitoral. 
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Introdução

A diversificação das fontes é um dos processos fundamentais na constru-
ção das notícias. Considerar o jornalismo como um espaço de disputas demanda da 
multiplicidade de pontos de vista sobre determinados acontecimentos. Na cobertura 
eleitoral, a exigência se acentua a partir do momento em que diferentes interesses e 
partidos estão em disputa em um cenário marcado pela hierarquia da credibilidade 
que leva ao oficialismo (Traquina, 2005) e a manutenção da fala dos homens de gra-
vata no campo da política (Miguel; Biroli, 2010).

Nesse sentido, o objetivo do capítulo é analisar a presença das fontes na co-
bertura eleitoral na emissora Capital FM de Cuiabá por meio do portal da internet. 
Na atualidade, o radiojornalismo em um contexto expandido vai além da transmissão 
hertziana e está presente em portais de internet, celulares, podcasts, TV por assina-
tura, entre outras plataformas (Kischinhevsky, 2016). É preciso considerar também 
que a produção nesses espaços é hipermidiática (Lopez, 2010) em meio a caracte-



rísticas como o jornalista sentado, ausente do palco dos acontecimentos e em um 
contexto de periferia (Pereira, 2004; Neveu, 2006; Arrueta, 2010). 

Segundo os dados do Atlas da Notícia, iniciativa do Instituto para o Desen-
volvimento do Jornalismo (Projor), mantenedor do Observatório da Imprensa em 
parceria com Volt Data Lab, os desertos noticiosos do Estado são preenchidos prio-
ritariamente por emissoras de radiodifusão em AM e FM. Esse cenário é reforçado 
também pela última Pesquisa Nacional de Mídia e Consumo do Governo Federal, di-
vulgada em 20161, na qual a internet fica como o segundo meio mais acessado (49%) 
e o rádio em terceiro com 30%, juntando a primeira e a segunda menção. 

Porém, os dados detalhados foram divulgados de forma aprofundada na pes-
quisa de 20152, na qual, em Mato Grosso, a escuta diária do meio é reforçada por 
40% dos entrevistados em no mínimo um dia e 28% durante os sete dias da semana, 
apenas dois pontos percentuais abaixo da média nacional. Já na intensidade do uso, 
o Estado figura com três horas de 50 minutos de escuta, acima dos dados nacionais 
e no mesmo tempo que às regiões sudeste e sul. É importante ressaltar que nessa 
pesquisa, 63% dos entrevistados buscam o tanto a emissora no AM e FM tradicional, 
como os portais de internet destas em busca de informação.

Integrante do grupo Gazeta e de propriedade dos empresários José Dorileo 
Leal e seus filhos, João Leal Neto e Rafael Leal, a Capital FM está inserida nesse 
processo e se apresenta como uma das principais emissoras que realiza a cobertu-
ra jornalística na capital mato-grossense. Na data de seu nascimento, 5 de maio de 
20153, apresentava o ideal de investimento na estrutura informativa voltada para a 
área política com dois radiojornais diários: o Jornal da Capital 1ª Edição e 2ª Edição. 
Entre os jornalistas que apresentam o programa, está o ex-senador Antero Paes de 
Barros (atualmente no Podemos) que exerceu o mandato entre 1998 e 2006, quando 
foi eleito com 281.206 votos.

Diante desses dados, realizamos uma análise de conteúdo com a categoriza-

1	 Pesquisa Nacional de Mídia e Consumo 2016. Disponível em: http://pesquisademidia.gov.br/#/Geral/details-917. 
Acesso em: 14 abr. 2019.

2	 Pesquisa Nacional de Mídia e Consumo 2016. Disponível em:http://www.secom.gov.br/atuacao/pesquisa/lista-de-
pesquisas-quantitativas-e-qualitativas-de-contratos-atuais/pesquisa-brasileira-de-midia-pbm-2015.pdf. Acesso em: 
14 abr. 2019.

3	 No dia da Comunicação, Cuiabá ganha uma nova rádio FM, a Capital 101,9. Disponível em: https://www.
pnbonline.com.br/cidade/no-dia-da-comunicacao-cuiaba-ganha-uma-nova-radio-fm-a-capital-101-9/29189. 
Acesso em: 15 abr. 2019.
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ção de fontes de informação e temáticas discutidas na editoria de política do portal da 
emissora4 disponível nas abas notícia5 e podcasts6 durante o período de transmissão 
do Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral (HGPE), de 31 de agosto a 4 de outu-
bro. Buscamos, dessa forma, um panorama do rádio expandido na capital mato-gros-
sense e as estratégias de diversificação das vozes na cobertura eleitoral permeada 
pelo jornalismo em contexto de periferia (Arrueta, 2010).

Segundo o autor, o contexto de periferia insere os meios de comunicação em 
uma lógica de negociação e do convívio dentro de redações com problemas em fazer 
frente ao poder. Isso decorre da influência crescente dos proprietários dos meios de 
comunicação que atuam como empresários e ao mesmo tempo, agentes políticos 
eleitos ou não, inseridos nos campos de decisão da vida pública. O espaço permeado 
por problemas estruturais como a falta de profissionais e recursos escassos também é 
parte do contexto do próprio objeto de estudo, no caso da emissora cuiabana.

Rádio expandido e a cobertura eleitoral 

O contexto atual do rádio expandido permite uma compreensão para além 
de muros conceituais em torno da linguagem do meio ou, então, o que é ou como 
se apresenta, mas nos leva a ver as características e especificidades que estrutura 
sua presença em diferentes modalidades. Dessa forma, o radiojornalismo na fase da 
multiplicidade da oferta (Brittos, 2002) vivencia uma série de potencialidades com 
as novas possibilidades em uma variedade de plataformas, mas também é cercado 
por questões como o baixo número de profissionais e a intensificação do trabalho 
do jornalista sentado e ausente do palco dos acontecimentos (Pereira; 2004; Neveu, 
2006; Lopez, 2010). Nesse sentido, a produção radiofônica no portal da internet da 
Capital FM de Cuiabá “extrapola as transmissões em ondas hertzianas e transborda 
para as mídias sociais, o celular, a TV por assinatura, sites de jornais, portais de mú-
sica” (Kischinhevsky, 2016, p. 12-13). É possível ouvir a emissora por meio do sinal 
em FM, mas também no site e sob demanda em notícias publicadas com áudio, além 
4	 Portal da emissora Capital FM. Disponível em: https://www.capitalfmcuiaba.com.br.
5	 Seção de Política do portal da Emissora Capital FM: https://www.capitalfmcuiaba.com.br/politica
6	 Seção de Podcasts do portal da Emissora Capital FM:https://www.capitalfmcuiaba.com.br/podcasts
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dos podcasts oferecidos em assuntos de interesse político. 
Essa realidade se apresenta com as imposições econômicas da redação, na 

qual a produção é realizada por meio do telefone, com a complementação de infor-
mações via assessoria de imprensa, agências ou materiais de outros sites na internet. 
O conceito de rádio hipermidiático é tomado pelas amplas formas de difusão de 
conteúdos por diferentes mídias e plataformas, mas também marcado pela difusão 
tecnológica nos processos de produção e apuração das notícias (Lopez, 2010). Uma 
das constatações é que o jornalista, em muitos casos, se ausenta do palco dos acon-
tecimentos a partir da utilização do telefone, do computador e das redes sociais na 
busca de fontes, além do amplo número de assessorias e agências radiofônicas espe-
cializadas como novos atores com poder de barganha das decisões internas do que 
pode ou não se tornar notícia nas emissoras.

É nesse processo que a cobertura cotidiana e eleitoral passa por diferentes 
pressões da indústria de assessoria de imprensa e relações públicas. Como afirmam 
Miguel e Biroli (2010), o mundo da política é um mundo de homens de gravata, ain-
da distante do cidadão comum que favorece um espaço de distinção e objeto de des-
crédito pelos desvios éticos que vêm à tona em momentos de crise. Perceber o papel 
destes “homens de gravata” ou das vozes que possuem um acesso direto na promo-
ção dos acontecimentos, torna-se fundamental para entender o jornalismo como um 
espaço de disputas (Molotch; Lester, 1999).

Hall et al. (1999), por exemplo, afirmam que mesmo não estando de “modo 
simplista” a serviço de determinadas instituições, as rotinas produtivas são permea-
das pelas pressões por rapidez na produção, exigências profissionais de objetividade 
que levam a um acesso sistemático por parte dos definidores primários que ditam 
os acontecimentos. São esses atores que estão em níveis elevados na hierarquia da 
credibilidade e definiriam o tratamento subsequente de informações na sociedade. 
De acordo com os autores, a necessidade de fontes dignas de crédito, autorizadas 
e objetivas com posições institucionais ou como peritos dessas situações levam à 
dicotomia entre as regras exigidas na objetividade e a dependência de definidores 
primários, muitas vezes oriundos de setores hegemônicos da sociedade.

Para Traquina (2005), seguindo a proposta de Hall et al. (1999), os media 
não são frequentemente os definidores primários dos acontecimentos, mas sim parte 
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da relação estrutural com suas “fontes poderosas”. Porém, aqui é preciso ir além da 
definição e reconhecer diferentes possibilidades que outros atores também inserem 
no debate público quando passam de agentes secundários a potenciais produtores 
de acontecimentos noticiosos. Manning (2001, p. 5) faz uma crítica à formação do 
conceito de definição primária argumentando que somente reconhecer os padrões 
em que a elite passa a ser privilegiada nas notícias não “resolve a medida que tem o 
impacto desse acesso desigual” na sociedade. 

A pesquisa sobre as relações entre jornalistas e as fontes oficiais que apontam 
o jornalismo como um ator político na sociedade, como proposto por Cook (2011), 
auxilia a pensar o processo de negociação na construção da notícia. Utilizando o 
termo “sources” – na tradução livre, fontes – o autor discorre sobre as constantes 
negociações de critérios de noticiabilidade e valores que busquem certa objetividade 
para o processo de produção. Como sugere, mesmo que implícitas, a “negociação do 
valor notícia” é parte de um sistema de cooperação e colaboração não direto e formu-
lado em uma reunião num gabinete fechado, mas sim no balanceamento entre o que 
“as fontes desejam e o que os jornalistas querem da notícia” (Cook, 2011, p. 211).

Essa noção remete a que os atores políticos podem até prever e promover os 
acontecimentos, mas a seleção, organização, enquadramento e construção é ofício de 
quem está na redação. De acordo com Cook (2011), o fundamental não é analisar o 
nível de autoridade das fontes e sim a relação com os acontecimentos no noticiário. 
Daí sua crítica aos definidores primários que Hall et al. (1999) defendem, na mesma 
lógica de Traquina (2005) e Manning (2001). Pois, mesmo que tenham a possibi-
lidade de promover e lutar para aparecer na mídia, as fontes passam por canais de 
seleção do gatekeeping (Shoemaker; Vos, 2011). 

O caráter negocial até pode ser dominado pelas fontes autorizadas, pelo per-
fil hierárquico e de credibilidade, mas não possuem o poder de controlar facilmente 
o que outras fontes podem dizer (Cook, 2011). Instala-se o conflito que procura o 
próprio jornalismo na confecção de suas histórias. De acordo com o autor, a notícia 
se constitui numa coprodução das fontes e dos jornalistas em que as vozes selecio-
nadas não têm o simples poder de ditar o que será escrito ou não: “essa coprodução 
empurra os atores políticos a prever as necessidades das notícias projetando o que 
dirão e farão. No processo, não apenas no jornalismo, mas também na política, ficam 
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obcecados por questões que possam tornar-se oportunas, concisas, facilmente des-
critíveis, dramáticas, cheias de cor e visualizáveis” (Cook, 2011, p. 240). O que nos 
leva ao debate sobre os critérios compartilhados entre os profissionais do jornalismo 
e a rede noticiosa que estabelece para o acesso à diversidade de atores sociais, suas 
ações, eventos e declarações.

Para Schmitz (2011, p. 9), a fonte de informação destaca que todo e qualquer 
dado/acontecimento/informe está disponível a alguém, enquanto a fonte de notícia 
necessita de um mediador, como o jornalista, que “faça circular o seu conhecimento 
ou saber”. A definição que o autor propõe é de que essas fontes de notícias, explícitas 
na programação/publicação de um meio de comunicação “são pessoas, organizações, 
grupos sociais ou referências; envolvidas direta ou indiretamente a fatos e eventos; 
que agem de forma proativa, ativa, passiva ou reativa; sendo confiáveis, fidedignas 
ou duvidosas; de quem os jornalistas obtêm informações de modo explícito ou con-
fidencial para transmitir ao público, por meio de uma mídia” (Schmitz, 2011, p. 9).

De acordo com Pinto (2000) as fontes são pessoas, grupos, instituições so-
ciais ou até mesmo vestígios oriundos de falas, documentos, dados que são prepara-
dos, construídos ou deixados propositalmente se constituem como fontes. A lógica 
que propõe o autor parte do questionamento sobre o que querem as fontes quando 
procuram o jornalismo. Assim, volta-se à origem da discussão sobre a utilização do 
termo, pois a metáfora remete a um lugar onde nasce água fresca, a origem de algo, 
da vida, da fecundação em que um alguém procura a fonte para coletar algo. Em seu 
argumento essa lógica está invertida diante da sofisticação no terreno da distribuição 
das informações principalmente com a crescente profissionalização desses agentes. 

Neveu (2006) também argumenta sobre os mal-entendidos em um compor-
tamento ativo por parte dos jornalistas na busca pelo abastecimento de dados, falas 
e recursos que agreguem a uma notícia. O erro estaria em reconhecer que essas fon-
tes são fundamentalmente ativas, não necessariamente porque os profissionais não 
tenham espírito de iniciativa ou liberdade: “Se uma metáfora aquática pode fazer 
sentido, é a de jornalistas submersos num dilúvio de informações oferecidas pelas 
fontes” (Neveu, 2006, p. 95).

Chegamos então à revolução das fontes. Chaparro (1994) destaca esse mo-
mento como a profissionalização dos sujeitos, que agora institucionalizados, se ca-
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pacitam para produzir acontecimentos e gerar conteúdos que interferem na pauta jor-
nalística. Para o autor, os agentes transformam o jornalismo em espaço público dos 
conflitos e utilizam este ambiente para agir e interagir no mundo. Uma das questões 
que cerca o momento que Lopes (2016) chama de ditadura de fontes organizadas é 
a dependência desses setores em meio à diminuição do número de profissionais nas 
redações. Segundo o Volt Data Lab7, as demissões atingiram o número de 2.327 em 
uma contagem junto a sindicatos da área desde 2012, que foi atualizado em agosto de 
2018, afetando as redações com a diminuição do número de repórteres e produtores. 

Segundo Franklin (2011), os problemas relacionados ao ambiente de crise 
econômica em diferentes partes do mundo levam a uma modificação também no 
formato de trabalho das redações. O autor argumenta que a aliança que promove a 
dependência dos materiais de assessoria e agências também forma parte de uma es-
tratégia programática ideológica entre aqueles que dominam os veículos e ao mesmo 
tempo o poder econômico-político. As cópias no original de textos emitidos por as-
sessorias de imprensa evidenciam outro fator, o de passividade que afeta diretamente 
a comunidade interpretativa em valores clássicos defendidos no seu conjunto.

Para reforçar o argumento sobre a passividade, O’Neill e O’Connor (2008) 
e Franklin (2011) oferecem análises interessantes que nos permitem aprofundar essa 
relação na comunidade interpretativa dos jornalistas. Em ambos os casos, a depen-
dência e a passividade surgem como situações contextuais, que refletem e servem as 
estruturas de poder no controle e fluxo de notícias. O cerceamento do discurso aos ci-
dadãos comuns é apenas um dos problemas na formação de um círculo fechado entre 
as fontes oficiais e profissionalizadas e os jornalistas. A evidência e espetaculariza-
ção dos privilegiados, na opinião dos autores, distancia o jornalismo dos problemas 
sociais, causa danos à democracia e favorece a circulação de discursos interesseiros 
sem a representação da coletividade.

A passividade dos jornalistas em relação aos agentes os torna poderosos 
em definir a agenda pública e os moldes de debate em torno das políticas públicas. 

7	 A Volt Data Lab é uma agência independente de jornalismo e de pesquisas que produz análises, reportagens, 
investigações, relatórios, levantamentos e metodologias baseadas em dados. Entre os projetos desenvolvidos 
está “A Conta dos Passaralhos”, um banco de dados que rastreia as demissões de jornalistas nas redações 
brasileiras desde 2012. Como não há um levantamento específico sobre o tema, as fontes são notícias de meios 
especializados em comunicação, sindicatos e organizações da categoria e os próprios jornalistas envolvidos. 
Disponível em: http://passaralhos.voltdata.info/. Acesso em: 14 abr. 2019.
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A “aliança profana”, como denominam, com a indústria de relações públicas afe-
ta diretamente a ideia de profissão autônoma e crítica na sociedade atual (O’Neill; 
O’Connor, 2008). O jornalista passivo, nesse sentido, se torna uma característica da 
dependência das fontes organizadas em um contexto que combina as pressões com a 
crescente experiência das instituições em se relacionar com as redações.

A passividade do jornalista entra na possibilidade de atividade da fonte com 
estudos que concluíram que “a influência das relações públicas foi extensa, duradou-
ra e expansiva” ao longo das últimas três décadas (Franklin, 2011, p. 95).  Exemplo 
disso está na cobertura da editoria de política de 1992 no Reino Unido, no qual 
o autor demonstra que dos 29 comunicados de imprensa distribuídos pelo partido 
conservador, 28 geraram notícias nos jornais diários locais. Alguns destes, salienta, 
chegaram a pautar o noticiário por três dias seguidos. A cultura de confiança total 
nas fontes profissionalizadas e suas formas de relação com a imprensa com a utili-
zação de materiais sem adicionar informações ou ampliar as versões foi constatado 
em várias outras pesquisas citadas por Franklin (2011, p. 97) nos anos 1990 e 2000: 
“Quando havia evidência de jornalismo ‘original’, era mínimo, envolvendo pouco 
mais que editar o último parágrafo, ‘reverberar’ o parágrafo inicial, ou simplesmente 
reordenar parágrafos”. 

Os cidadãos comuns, por exemplo, são excluídos do processo de debate, como 
argumenta Reich (2011) ao levantar o questionamento colocando fatores que poten-
cialmente dificultam a presença de fontes populares ou potencialmente noticiosas. 
Segundo o autor, por mais que tenhamos um acesso às tecnologias de comunicação 
que favorecem a busca por novas vozes, trocas de mensagens instantâneas e outras 
tarefas possíveis, o advento de todos esses avanços não foi suficiente para reduzir 
a preferência tradicional dos jornalistas pelos setores oficiais ou profissionalizados. 

É praticamente consenso que o processo político é afetado pelas formas di-
gitais de produção e circulação da informação. Ocorrem, no entanto, diferenças es-
senciais entre o poder das elites e suas fontes em produzir conteúdos e espalhar 
discursos pelas tecnologias (Coleman; Freelon, 2015). A variedade de canais de in-
formação caminha ao lado de uma narrativa convencional sobre a política e não 
necessariamente contempla a diversidade social.  Além disso, a unidimensionali-
dade é percebida pela adoção de fontes únicas ou a passividade diante de discursos 
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oficiais, tido como partes da manutenção das instituições e a normatividade social 
(Berkowitz; Beach, 1993, p. 10-11).

No entanto, como argumenta Arrueta (2010), é necessário considerar as ca-
racterísticas de um jornalismo em contexto de periferia, casos em que o Brasil se 
assemelha ao que é visto em outros países da América Latina. Nesse sentido, as 
notícias são resultado de processos de negociação em que muitas vezes, argumenta 
o autor, são parte de um consenso com os próprios agentes do campo político e eco-
nômico, como é o exemplo do âncora da Capital FM e seus colegas candidatos. A 
própria construção do discurso sobre as políticas e debates públicos em um modelo 
de jornalismo passivo e sentado, prevalece o desenvolvimento de vozes preponde-
rantes e o silenciamento de determinados setores.  

Nos casos em que os proprietários dos meios de comunicação são os mesmos 
agentes decisórios nos campos político e econômico, Arrueta (2010, p. 225) afirma 
que a margem de manobra por parte dos jornalistas para fazer frente a esse processo 
se torna pequena. O exercício da profissão nesse contexto “implica a aceitação do 
convívio com uma tensa dualidade de saber fazer frente ao poder” e que a presença 
na periferia com fontes consolidadas economicamente e politicamente “é uma va-
riante de existência real e concreta (...) um modo de entender a realidade de constru-
ção das notícias e da opinião pública a partir de determinadas condições e limitantes 
(...) e deve ser interpretado a partir do conceito de relações de poder que afetam seu 
funcionamento”. 

Com base nesse reconhecimento sobre a profissionalização dos agentes que 
são selecionados para no ambiente de cobertura política, o jornalismo em contexto 
de periferia, dependente e passivo, utilizamos a proposta de classificação das fontes 
de acordo com as especificidades do rádio (Kischinhevsky; Chagas, 2017): Oficiais 
– Ocupantes de cargos eletivos e funcionários do Executivo, do Legislativo, do Judi-
ciário e do Ministério Público, em níveis federal, estadual e municipal; Empresariais 
– Associações representativas dos setores comercial, financeiro, industrial, agrone-
gócio, de serviços, corporações, consultorias; Institucionais – Organizações do ter-
ceiro setor, organismos multilaterais, movimentos sociais, organizações sindicais; 
Testemunhais – Personagens que presenciaram acontecimentos com valor-notícia 
atribuído por comunicadores e chefias de reportagem; Populares – Pessoas comuns, 
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que se apresentam como vítimas de determinada situação – um crime, uma injustiça, 
uma política pública ineficiente – ou lançam mão de táticas de espetacularização 
para conseguir visibilidade e reivindicar melhorias no seu cotidiano; Especialistas 
– Profissionais com reconhecido saber científico ou conhecimento específico sobre 
determinado campo em torno do qual está se desenvolvendo uma cobertura jorna-
lística; e Notáveis – Celebridades, artistas, esportistas, pessoas que desempenham 
ou desempenharam atividades de grande reconhecimento social, sobre as quais se 
atribui valores-notícia variáveis.

Abordagem metodológica

A rádio Capital FM começou suas transmissões no dia 5 de maio de 2015 
apostando na cobertura jornalística como um dos focos da emissora na capital ma-
to-grossense8. Atualmente possui seis jornalistas diretamente na produção dos dois 
principais radiojornais diários, o Jornal da Capital 1ª edição que vai ao ar das 7h às 
9h da manhã, e a 2ª edição, das 17h às 19h. A emissora integra um dos principais 
grupos de comunicação do Estado e está sob a propriedade dos empresários José 
Dorileo Leal, e os filhos João Leal Neto e Rafael Leal, que ainda possuem o grupo 
Gazeta, composto pela TV Vila Real, afiliada à Record, o jornal impresso e o online 
- Gazeta Digital - e outras sete estações radiofônicas presentes em cinco cidades do 
Mato Grosso.

Entre as características da estrutura informativa está a concentração de pro-
duções na área política com o âncora e ex-senador Antero Paes de Barros (Podemos), 
que exerceu o mandato entre 1998 e 2006, quando foi eleito com 281.206 votos. O 
jornalista, que ainda possui o site PNB Online9, especializado na cobertura dos fatos 
políticos da capital, foi candidato a governador pelo PSDB em 2002 quando foi der-
rotado para o ex-ministro da Agricultura Blairo Maggi, ainda no PPS. Barros foi o 
primeiro a entrevistar o então candidato a presidente Jair Bolsonaro, no Mato Grosso 

8	 No dia da Comunicação, Cuiabá ganha uma nova rádio FM, a Capital 101,9. Disponível em: https://www.
pnbonline.com.br/cidade/no-dia-da-comunicacao-cuiaba-ganha-uma-nova-radio-fm-a-capital-101-9/29189. 
Acesso em: 14 abr. 2019.

9	 PNB Online. Site dirigido por Antero Paes de Barros. Disponível em: https://www.pnbonline.com.br/
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em julho de 201610 e, mesmo ancorando o programa, foi responsável pela área de 
marketing e comunicação do candidato e governador eleito Mauro Mendes (DEM) 
em 201811.

Nesse sentido, buscamos analisar a presença das fontes de informação e te-
máticas discutidas durante o primeiro turno de 2018 no portal da emissora na inter-
net. O rádio, expandido e hipermidiático, vai além da plataforma hertziana e busca 
em diferentes espaços a difusão das demandas de cobertura informativa em podcasts, 
notícias e outros formatos em modelos multimídia (Kischinhevsky, 2016; Lopez, 
2010). A justificativa para a escolha do primeiro turno é a possibilidade de inserção 
de diferentes vozes durante os debates que passam da esfera local, com a eleição de 
deputados estaduais e governadores, para a nacional, com candidaturas à Câmara 
Federal, Senado e Presidência da República. 

Dessa forma, a coleta dos dados aconteceu no período de divulgação do Ho-
rário Gratuito de Propaganda Eleitoral (HGPE), de 31 de agosto a 4 de outubro. 
É nesse “tempo da política” que as campanhas começam com ações nas ruas e a 
própria cobertura jornalística demanda do acompanhamento diário das informações 
diretas dos candidatos junto aos eleitores. Ainda segundo Cervi e Massuchin (2013, 
p. 843), “o monitoramento quantitativo da produção jornalística durante o período 
de campanha eleitoral permite acompanhar a elaboração e discutir a qualidade da 
informação que os cidadãos recebem”.

A utilização da análise de conteúdo pretende categorizar os diferentes tipos 
de fontes já trabalhados nas teorias do jornalismo e suas especificidades referentes à 
proposta específica da área do radiojornalismo (Kischinhevsky; Chagas, 2017). Des-
ta forma, as frequências empíricas possibilitam delimitar a seleção de determinados 
tipos, como oficiais, empresariais ou populares em temáticas específicas ou até mes-
mo pelo próprio conjunto da cobertura local. Esses dados quantitativos, por meio da 
análise de conteúdo, serão unidos à discussão teórica e contextual para então gerar 
argumentos em conjunto com aspectos qualitativos já apresentados nos conceitos 
abordados (Bardin, 1977).
10	 Entrevista com Jair Bolsonaro Capital FM Cuiabá: https://www.youtube.com/watch?v=QuKo6BNDfbU. Acesso 

em: 14 abr. 2019.
11	 Antero é contratado para fazer marketing da campanha de Mauro Mendes ao Governo. Disponível em: http://

www.reportermt.com.br/direto-ao-ponto/antero-e-contratado-para-fazer-marketing-da-campanha-de-mauro-
mendes-ao-governo/81385. Acesso em: 14 abr. 2019.
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A segmentação realizada, a fim de olhar para as formas de pluralidade ou 
diversidade de vozes no jornalismo, como afirma Herscovitz (2007, p. 126), também 
permite descrever, classificar e promover inferências sobre a atuação jornalística em 
cada caso. De acordo com a autora, os estudos sobre textos polissêmicos (como os 
jornalísticos) demandam da integração de campos quantitativo e qualitativo, abertos 
a múltiplas interpretações. Nesse sentido, integramos diferentes categorias, como 
os tipos de fontes utilizados e os encaixes temáticos de cada agente acionado, bem 
como a quantidade de vozes utilizadas em cada notícia. Nesse dado é possível am-
pliar o escopo de discussão sobre o contexto do jornalismo de periferia (Arrueta, 
2010), a dependência (Franklin, 2011) e a passividade (O’Neill e O’Connor, 2008) 
em temáticas em que a seleção das vozes acontece de forma unitária, sem o contra-
ditório necessário ao ambiente de debates no período eleitoral. 

Fontes e temáticas nas eleições de 2018 em Cuiabá

No primeiro quesito da análise, a preferência pelas fontes oficiais ou profis-
sionalizadas ficou evidente durante o período de cobertura eleitoral. Não há a busca 
por setores populares, testemunhais ou até mesmo especializadas. A ausência do ci-
dadão comum é uma das características do caráter negocial existente no processo de 
construção da notícia na Capital FM de Mato Grosso. Ao contrário de uma cobertura 
que procurasse a perspectiva social do momento político necessário a discussões 
sobre políticas públicas por diferentes pontos de vista, a emissora priorizou as vozes 
oficiais, compostas pelos candidatos, setores do judiciário, mandatários dos cargos 
públicos, deputados e senadores. O reforço a esse argumento está exposto no Gráfico 
1 com os tipos de fontes selecionados pelos jornalistas durante o período. 

Em alguns casos, a presença de fontes como dos candidatos ao governo do 
Estado foi ainda reforçada pelos debates, entrevistas unitárias sem contraditório e 
acusações mútuas no final da campanha, como foi o caso da disputa entre Pedro 
Taques (PSDB) e Mauro Mendes (DEM)12. O embate entre a senadora eleita Selma 
Arruda (PSL) e o então candidato Nilson Leitão (PSDB) que estavam na mesma 
12	 Taques classifica como ‘’piada’’ citação em anotações de conselheiro do TCE. Disponível em: https://
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chapa e romperam durante o processo eleitoral é um dos exemplos que ganhou 
destaque em distintos momentos da cobertura13. Ainda no cenário local, mesmo 
em candidaturas a cargos proporcionais, no caso de deputados estaduais e federais, 
alguns nomes foram entrevistados durante o processo respondendo a acusações ou 
então louvando uma absolvição da justiça. Esse foi o caso do deputado estadual 
Gilmar Fabris (PSD) entrevistado pelo jornalista Paulo Coelho em que agradece a 
Deus pelo fato de ser considerado “ficha limpa”14 com a decisão.

Gráfico 1 - Tipos de fontes
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Fonte: Elaboração própria (2019)

No âmbito nacional, a disputa pela presidência teve destaque na emissora 
em dois momentos com foco nas candidaturas do PT e do PSL. Apenas Henrique 
Meireles (MDB) aparece em uma notícia no dia 13 de setembro, quando conquis-
tou na justiça o direito de exibir Lula no HGPE. No caso do PT, a primeira parte 
vai de 31 de agosto a 11 de setembro, focando os recursos de Lula no STF para a 
manutenção da candidatura até a oficialização de Fernando Haddad como candi-
dato. É interessante notar que a emissora utiliza nesse quesito apenas informações 

capitalnoticia.com.br/taques-classifica-como-piada-cita-o-em-anota-es-de-conselheiro-do-tce-18-09-2018. Acesso 
em: 14 abr. 2019.

13	 “Ninguém pode entrar na política dizendo que é antipolítico’’, diz Leitão sobre o rompimento com Selma. 
Disponível em:https://capitalnoticia.com.br/ningu-m-pode-entrar-na-pol-tica-dizendo-que-antipol-tico-diz-leit-o-
sobre-o-rompimento-com-selma-12-09-2018. Acesso em: 14 abr. 2019.

14	 Tribunal de Justiça de Mato Grosso suspende condenação de Gilmar Fabris. Disponível em: https://capitalnoticia.com.
br/tribunal-de-justi-a-de-mato-grosso-suspende-condena-o-de-gilmar-fabris-19-09-2018. Acesso em: 14 abr. 2019.
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retiradas de outros portais que cobrem a campanha no âmbito nacional como G1, 
Folha de S. Paulo e El País. 

Já a campanha de Bolsonaro é dividida entre 31 de agosto a 6 de setem-
bro, quando ocorre o atentado à faca ao candidato em Juiz de Fora. A partir desse 
momento as principais fontes utilizadas pela emissora são os filhos do presidente, 
como Flávio e Eduardo Bolsonaro, além de políticos locais que começam a decla-
rar apoio ao então presidenciável. Em alguns momentos a própria equipe do candi-
dato é citada como fonte, no caso da produção de vídeos direcionados a mulheres e 
gays. Há um silenciamento de especialistas, fontes populares, entre outros agentes 
durante o período.

No caso das entrevistas realizadas com candidatos a governador e ao Sena-
do, a emissora chega a abrir para perguntas de ouvintes, configurando uma intera-
ção como possibilidade de acesso ao cidadão comum ao temário eleitoral. Porém, a 
seleção que delimita essa interferência apenas ao ato de questionar até mesmo sem 
a identificação dos ouvintes não o configura como fonte popular, como apontado 
anteriormente em Kischinhevsky e Chagas (2017). 

Esses são alguns dos exemplos da manutenção da oficialidade e a presença 
do jornalismo em contexto de periferia (Arrueta, 2010), no qual algumas vozes se 
utilizam dos aspectos negociais (Cook, 2011) que possuem em uma hierarquia da 
credibilidade (Traquina, 2005). A situação de dependência é reforçada ao analisar 
que em 87% das notícias publicadas no portal continham textos de assessorias de 
imprensa ou então retiradas de outros sites de informação. Além disso, a publica-
ção do áudio esteve presente em 74%, reforçando a presença da característica do 
rádio expandido (Kischinhevsky, 2016) e hipermidiático (Lopez, 2010). 

A ausência do contraditório é reforçada pelo Gráfico 2, com as quantidades 
de vozes utilizadas por reportagem ou notícia veiculadas no site. Em um momento 
propício para o debate público, em que a disputa de ideias configura uma das prin-
cipais potencialidades da democracia representativa, 84,8% das notícias são com-
postas por uma visão unitária dos acontecimentos. O ato de “ouvir o outro lado” é 
restrito a materiais em que há uma seleção da resposta em casos de corrupção ou 
então quando acontece a cobertura dos debates eleitorais em que o jornalista evi-
dência as vozes dos candidatos que estão à frente nas pesquisas.
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Gráfico 2 - Percentaul de reportagens/notícias por uso de fontes
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Fonte: Elaboração própria (2019)

Com 6,1% das matérias com duas fontes e 9,1% com três, a ideia da pas-
sividade frente ao poder organizacional das fontes que integram o ambiente de 
disputa é reforçada com a sofisticação na relação com as redações. A dependên-
cia desses setores (Franklin, 2011) e a passividade (O’Neill; O’Connor, 2008) 
está presente nos casos em que releases e indicações de fontes são utilizadas na 
íntegra pela emissora. Foi verificado que no conjunto de notícias, 53% das pu-
blicações continham indicações de assessorias de imprensa, como do Tribunal de 
Contas do Estado, Prefeitura Municipal, Governo do Estado, Tribunal de Justiça, 
Ministério Público Federal, Tribunal Superior Eleitoral e até mesmo as candida-
turas de Mauro Mendes (DEM) e Pedro Taques (PSDB).  

É importante considerar que o jornalismo em contexto de periferia tam-
bém é reforçado na ausência do contraditório, em que o convívio entre fontes 
poderosas em conjunto com os jornalistas implica na “dualidade de saber fazer 
frente ao poder” (Arrueta, 2010, p. 225). O caso do jornalista Antero Paes de Bar-
ros, ex-senador e coordenador de marketing do então candidato Mauro Mendes 
(DEM), reforça o argumento de que as notícias são construídas com determinadas 
condições e limitantes que necessitam de uma interpretação a partir dessas rela-
ções de poder que de alguma forma podem interferir no processo de diversifica-
ção dos pontos de vista. 
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Os problemas presentes em um Estado que tem Cuiabá com 300 anos de 
história e a ausência de políticas públicas na área de educação e saúde, por exem-
plo, passam desapercebidas no modelo de cobertura como uma “corrida de cava-
los”. Com o reforço à hierarquia da credibilidade, o número baixo de profissionais, 
o trabalho sentado e ausente do palco dos acontecimentos, a presença de fontes 
unitárias tem como consequência a falta de diversidade e ao mesmo tempo temáti-
cas restringidas a aspectos como a campanha em si, casos de corrupção e pesquisas 
eleitorais.

Gráfico 3 - Intensidade de temáticas
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Fonte: Elaboração própria (2019)

O Gráfico 3, que mediu a intensidade de temáticas abordadas durante o pe-
ríodo, expõe o problema da cobertura dependente e passiva dos candidatos como 
atores principais durante as eleições. A multiplicidade de pontos de vista das fontes 
poderia oferecer outras variáveis na cobertura em questões relevantes ao debate 
público. A situação social e econômica sociais de famílias que vivem em situação 
de extrema pobreza em um dos Estados mais ricos em produção agrícola no País 
sequer é mencionada. Mesmo assim, as propostas apresentadas estiveram presen-
tes na temática Campanha Senado em 25,3%, principalmente pelo reforço aos em-
bates da juíza Selma Arruda (PSL) com o PSDB de Pedro Taques. 

Na segunda questão mais abordada, a Campanha ao Governo do Estado 
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(24%), se sobressaíram a corrida eleitoral em si com as disputas em torno de pro-
postas para o agronegócio e soluções para rombo das contas públicas em Mato 
Grosso. Vale ressaltar que somente nas entrevistas, assuntos como corrupção en-
volvendo a obra inacabada do VLT15 e os grampos ilegais de Pedro Taques (PS-
DB)16 estiveram presentes no noticiário por mais de cinco vezes ao longo de três 
semanas. A temática corrupção com 12%, mesmo percentual das pesquisas pre-
sidenciais, foi abordada no sentido de discutir diferentes aspectos do termo nos 
níveis municipal, estadual e federal reforçando a ideia de descasos de governos 
anteriores.

Nesse âmbito, o Ministério Público Federal, com a citação à Lava Jato e a 
prisão do ex-presidente Lula, e outros órgãos como STF, TSE e TJ-MT reforçam a 
judicialização da política também no momento eleitoral. Isso leva aos outros dois 
mais citados na corrida presidencial, Bolsonaro com 8% e Lula-Haddad com 5,3%. 
Para além do atentado à faca, o então candidato do PSL também apareceu citado 
por outras fontes, como os candidatos que posteriormente foram eleitos ao go-
verno, Mauro Mendes (DEM) e ao Senado, por Selma Arruda (PSL). Instituições 
como a Associação Matogrossense dos Municípios, a Fecomércio e a Federação da 
Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso (FAMATO) também são ouvidas 
a partir das declarações de apoio ao presidenciável.   

Por fim, a desigualdade no acesso de fontes oficiais e profissionalizadas é 
algo que permanece no ambiente jornalístico e altera questões normativas, como a 
dependência e a passividade frente a determinados setores. A ausência do contradi-
tório, como algo clássico do jornalismo na possibilidade de ouvir mais de um lado 
sobre uma questão, é algo que impede até a mesmo a defesa diante de acusações 
do Ministério Público Federal ou então de outras campanhas. 

15	 “Mauro Mendes é um dos responsáveis pela obra inacabada do VLT’’, afirma Wellington Fagundes. Disponível 
em: https://capitalnoticia.com.br/mauro-mendes-um-dos-respons-veis-pela-obra-inacabada-do-vlt-afirma-
wellington-fagundes-10-09-2018. Acesso em: 14 abr. 2019.

16	 Depoimento de cabo da PM sobre grampos em MT é remetido ao STJ. Disponível em: https://capitalnoticia.com.
br/depoimento-de-cabo-da-pm-sobre-grampos-em-mt-remetido-ao-stj-03-09-2018. Acesso em: 14 abr. 2019.
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Considerações finais 

Este capítulo se propôs a analisar a presença das fontes durante cobertura 
eleitoral do primeiro turno na emissora Capital FM, de Cuiabá, por meio do portal 
da internet. É possível perceber a importância do contexto do rádio expandido e 
hipermidiático que na atualidade oferece ao ouvinte uma multiplicidade de formas 
de acesso aos conteúdos jornalísticos, contribuindo para a ampliação do debate pú-
blico e a preservação da memória radiofônica na internet. Essas características são 
partes da produção jornalística que tem como foco a editoria de política nas duas 
edições do Jornal da Capital.

As manhãs e tardes diárias foram recheadas com comentários, posições 
declaradas e uma seleção das fontes que privilegiou determinados setores que con-
centram o debate político-eleitoral sobre o Estado em Cuiabá. Um dos reforços 
nesse sentido é a ancoragem por um jornalista que possui em sua história um perfil 
ativo no ambiente político no qual já exerceu mandatos e se manteve nas articula-
ções e negociações em diferentes pleitos ao longo das últimas décadas.

Essa relação de interferência entre o campo político e o espaço do jornalis-
mo durante a cobertura eleitoral é evidenciada pela seleção das fontes e a priorida-
de dada aos setores oficiais da sociedade. A transparência sobre as vozes que são 
selecionadas pelos gatekeepers do radiojornalismo são exemplos de que é possível 
também, nesse meio, enxergar a desigualdade existente entre aqueles que possuem 
o poder de acessar a mídia e aqueles que estão nas periferias das cidades e não 
participam do debate público. 

Nesse caso, também fica demonstrado uma relação de dependência e pas-
sividade no radiojornalismo em contexto de periferia. A ausência do contraditório 
durante um período marcado por debates que tem o interesse público como uma 
referência, somente reforça a importância da diversificação para o equilíbrio de di-
ferentes vozes, principalmente em momentos de acusação e escolha dos caminhos 
que determinados âmbitos do poder deverão seguir. Nesse sentido, a permanência 
de fontes unitárias durante o período, os materiais na íntegra de assessorias tam-
bém evidencia os desafios pelos quais o jornalismo enfrenta na cobertura eleitoral.

Em Mato Grosso, esse contexto periférico é reforçado pela desigualdade. 
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Em 2017 foi considerado o terceiro Estado mais desigual do país segundo o índice 
de Gini realizada pelo IBGE17. Uma contradição quando comparado com o valor 
de participação na produção agrícola nacional18 que figura em segundo lugar entre 
as 27 unidades da federação. A cobertura eleitoral focada na “corrida de cavalos”, 
nos casos de corrupção, nas pesquisas eleitorais, em fontes unitárias e oficiais não 
aprofunda e contextualiza a situação vivenciada por diferentes setores da popula-
ção. Mesmo o agronegócio, como algo prioritário na visão de alguns dos agentes 
ouvidos pela emissora, não ganhou o mesmo destaque como os casos de corrupção.

Por fim, em um contexto marcado por constrangimentos organizacionais, 
ausência de profissionais nas redações, trabalho sentado e ausente do palco dos 
acontecimentos, o jornalismo em contexto de periferia se acentua não somente 
pela escolha dos jornalistas, mas também pelas estratégias políticas das empresas 
de comunicação. Nesse caso, a falta do contraditório, a passividade e a depen-
dência são características que marcam escolhas não necessariamente mapeadas de 
dentro das redações, que seguem como desafios necessários para a pesquisa em 
radiojornalismo. Por outro lado, reforçam a necessidade contínua de pensar o jor-
nalismo como um espaço de disputas que passa pelo equilíbrio entre cidadãos co-
muns e os “homens de gravata”, bem como a diversificação das experiências frente 
a notícias construídas sem a contextualização e aprofundamento em momentos que 
impactam a sociedade independentemente de sua posição ou classe social. 
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Introdução

A disputa eleitoral para o governo do Rio de Janeiro em 2018 foi marcada 
por dois fatores diretamente associados e que refletiam, de algum modo, o cenário da 
campanha presidencial nacional. O primeiro deles foi conjuntural e implicava numa 
alta responsabilização do grupo político liderado pelo MDB em casos envolvendo 
corrupção e a crise fiscal do governo do Estado. 

O MDB havia assumido o comando do Executivo estadual em 2007, com 
a eleição do ex-governador, Sérgio Cabral. O emedebista foi reeleito com expres-
siva votação em 2010, e conseguiu eleger o seu vice, Luiz Fernando Pezão, como 
governador, em 2014. As seguidas revelações da Operação da Lava-Jato, contudo, 
atingiram em cheio o MDB fluminense. Sérgio Cabral, ex-secretários estaduais, au-
xiliares do ex-governador, além de deputados estaduais do partido foram presos sob 
acusação de participação em corrupção. 

Além das denúncias de envolvimento com o desvio de verba pública, o Go-



verno Pezão teve desempenho muito abaixo do esperado, com forte crise nas finanças 
do Estado, levando a seguidas paralisações dos serviços públicos e falta de pagamen-
to de salários dos servidores entre 2015 e 2018. A percepção geral dos eleitores era 
que a ineficiência do Estado associada à corrupção local tinha como principal causa 
os anos de Governo do MDB e o grupo liderado pelo ex-governador Sérgio Cabral. 

Esse cenário se refletia nos dados das pesquisas de opinião. O eleitorado 
fluminense estava altamente propenso a votar em candidatos que representassem 
a mudança. Em agosto de 2018, véspera do início da campanha, 75% dos eleitores 
consideravam o governo Pezão “ruim ou péssimo”, e apenas 3% apontavam como 
“ótimo e bom”1. No plano nacional, a forte crise econômica e as denúncias envol-
vendo lideranças do PT, MDB e PSDB demonstravam o mesmo movimento. Uma 
rejeição dos eleitores ao voto que representasse a continuidade e uma alta probabi-
lidade de apoio a candidatos identificados com a mudança2. Foi nesse cenário que 
Jair Bolsonaro construiu o seu discurso, procurando mobilizar os eleitores através do 
sentimento antipetista, no combate à corrupção e à “velha política”, no enfrentamen-
to da violência e na defesa de valores da família e dos costumes. 

O segundo fator com implicações não só na disputa do Rio, como em todo 
país, estava relacionado às novas regras definidas pelas reformas políticas aprovadas 
em 2015 e 2017. De uma maneira geral, as novas regras de 2015 acabaram com o 
financiamento de campanha de pessoa jurídica, enquanto as de 2017 reduziram o 
tempo de campanha, criaram o Fundo Público de financiamento de campanha e au-
torizaram o impulsionamento de posts de partidos e candidatos em mídias sociais. 
Agora era possível pagar para que os administradores de mídias sociais pudessem 
ampliar o alcance das postagens feitas pelos partidos e candidatos. Essa era uma 
novidade no nosso modelo de campanha no Brasil, ainda muito centrado na comu-
nicação televisiva e que sempre dependeu de grandes somas de recursos financeiros.

O contexto político da disputa no Rio de Janeiro sugeria, portanto, uma cam-
panha aberta para a eleição de novos atores políticos no Legislativo e no Executivo. 

1	 Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/08/22/pesquisa-datafolha-governo-pezao-e-
aprovado-por-3-e-reprovado-por-75.ghtml. Acesso em 22 nov 2018.

2	 Segundo o DataFolha de 22/10/2018, o desejo de renovação e mudança no poder movia 30% dos eleitores de 
Bolsonaro e era a principal razão de voto no candidato do PSL, que tinha, naquele momento, 59% das intenções 
votos válidos na disputa pela Presidência. A rejeição ao PT vinha em seguida, citada espontaneamente por 25% 
como motivo para votar em Bolsonaro. Fonte: www.datafolha.com.br. Acesso em 13 mar 2019.
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Associada a esse cenário, tínhamos agora um modelo de campanha com menos tem-
po para a apresentação de novos candidatos, bem como uma forma de financiamento 
mais restrito, e sob controle das lideranças partidárias. Essa última característica 
indicava que atores políticos que já tinham enfrentando o teste das urnas, mas que 
não estavam direta ou indiretamente associados ao grupo político liderado pelo ex-
-governador Sérgio Cabral, ainda teriam chances de serem competitivos. 

O número de candidatos refletia, de certa forma, a leitura que as lideran-
ças dos partidos tinham do cenário. Na disputa pelo governo do Rio participaram 
12 candidatos dos mais variadores partidos. O MBD, como esperado, não lançou 
candidatura, mas apoiou Eduardo Paes (DEM), ex-prefeito da capital e aliado do 
ex-governador Cabral. Entre os demais competidores, havia ainda o ex-governador 
Anthony Garotinho (PRP), que acabou tendo a candidatura impugnada pelo Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), e o ex-jogador e agora senador da República, Romário 
(Podemos). O PT lançou Márcia Tiburi, uma professora de filosofia, sem experiência 
político-partidária e que nunca havia disputado uma eleição. 

Pelo pequeno PSC, concorreu um ex-juiz federal até então desconhecido do 
mainstream da política fluminense, Wilson Witzel. O ex-juiz não tinha estrutura par-
tidária forte, tampouco tinha tempo de televisão para fazer a sua mensagem circular. 
Diante dessas dificuldades, Witzel procurou na campanha associar a sua imagem à 
da família do presidenciável Jair Bolsonaro que, naquele momento, já liderava as 
pesquisas de intenção de votos. 

Wilson Witzel fez alguns atos de campanha no Rio com a presença do sena-
dor eleito pelo PSL, Flávio Bolsonaro, filho Jair Bolsonaro.  Além disso, adotou a 
estratégia de se colocar como aquele que mais se identificava com as políticas defen-
didas por Bolsonaro. Muitos apoiadores do candidato à Presidência no Rio atuaram 
fortemente nas mídias sociais a favor de Witzel, reforçando a ideia de que o ex-juiz 
era o candidato de Bolsonaro no Estado. Embora não estivessem coligados oficial-
mente, no segundo turno da campanha Flávio Bolsonaro autorizou Witzel a divulgar 
nos meios de comunicação e nos debates o seu apoio ao candidato do PSC3.  

O resultado do primeiro turno demonstrou os efeitos dessa estratégia diante 
3	 Disponível em: https://www.uol/eleicoes/especiais/wilson-witzel-e-eleito-governador-do-rio-de-janeiro.

htm#a-semelhanca-de-messias. Acesso em 13 mar 2019. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/
brasil-45781425. Acesso em 13 mar 2019. 
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de um cenário de aversão às lideranças conhecidas e uma maior permeabilidade de 
candidatos com menos estrutura partidária e recursos financeiros, combinada com a 
decisão de Witzel de “sufar” na onda Bolsonaro. O ex-juiz, que nunca tinha liderado 
as pesquisas de intenção de voto, obteve 41,2% no primeiro turno, e acabou derro-
tando Eduardo Paes na segunda fase da eleição, com mais de 59% dos votos. Os nú-
meros do primeiro turno contrariaram, inclusive, as pesquisas eleitorais na véspera. 
Embora elas tivessem capturado inflexões positivas nas intenções de voto de Witzel, 
o volume de votos a favor do candidato do PSC foi bem superior ao estimado.

Objetivo

Como um candidato desconhecido dos eleitores, sem grandes somas de 
recursos econômicos, sem tempo de televisão, conseguiu fazer circular a sua men-
sagem de campanha tornando-se competitivo na eleição do Rio? Além do contexto 
político favorável ao discurso de candidatos ainda não testados nas urnas e, sobre-
tudo, sem relação direta com o grupo político do ex-governador Sérgio Cabral, a 
disputa no Rio demonstra que formas alternativas de comunicação, isto é, sem o 
uso intensivo da televisão ou do rádio, parecem ter contribuído decisivamente para 
Wilson Witzel. 

A comunicação digital, sobretudo o uso de mídias sociais, tem sido aponta-
da como um fator relevante nas disputas eleitorais, por permitir uma disseminação 
rápida da mensagem política, ampliando a visibilidade dos conteúdos publicados 
pelos candidatos4 (Aggio; Reis, 2013). O dinamismo e o alcance dessas mídias têm 
permitido que o modelo tradicional de campanha, bastante focado no rádio e na 
televisão, seja confrontado com um sistema que não apenas amplia o volume de 
informações disponíveis, como estimula o engajamento dos eleitores como cabos 
eleitorais virtuais e, muitas vezes, cabos que atuam espontaneamente mobilizando 
outros apoiadores e, eventualmente, conquistando votos para seus candidatos (Al-

4	 Segundo o DataFolha de 27/10/2018, dois em cada três eleitores brasileiros (66%) tinha contas em redes sociais. 
Entre os mais jovens, o índice alcançava 90%, e caia conforme o avanço da idade - na faixa de 45 a 59 anos, 
ficando em 55%, e entre os mais velhos, com 60 anos ou mais, abrange um em cada três eleitores (34%). Fonte: 
www.datafolha.com.br. Acesso em 13 mar 2019.

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 115Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 114

O comportamento das mídias sociais e o fator Jair Bolsonaro na disputa pelo Governo do Rio em 2018



ves, 2017; Marques; Sampaio, 2013; Gulati; Willians, 2013; e Bor, 2013). A agita-
ção das redes seria assim uma espécie de termômetro da campanha, uma vez que 
sinalizaria o quanto os eleitores estão reagindo à estratégia de comunicação dos 
candidatos e, provavelmente, o quanto se mostram dispostos a levar para o mundo 
offline o entusiasmo com as candidaturas.

Diante desse cenário, o objetivo deste trabalho é analisar o comportamento 
das mídias sociais dos quatro principais candidatos ao governo do Rio, no caso 
Wilson Witzel (PSC), Anthony Garotinho (PRP), Eduardo Paes (DEM) e Romário 
(Podemos). Embora as mídias sociais sofram influência dos algoritmos de dis-
tribuição dos conteúdos, segmentando a visibilidade das publicações e, portanto, 
afetando o comportamento das redes, partimos, neste estudo, da seguinte premissa. 
A ação dos algoritmos na distribuição dos conteúdos é uniformemente distribuída 
entre os competidores, logo, seus efeitos tendem a se equiparar. 

Desse modo, redes mais extensas terão efeitos proporcionais à sua magni-
tude, bem como redes menores sofrerão impacto também segundo a sua dimensão. 
Em outras palavras: espera-se que uma rede grande da fanpage de um candidato 
apresente um grau de interação entre os eleitores razoavelmente próxima do volu-
me de pessoas que seguem determinada página, ainda que nem todos os eleitores 
desta rede tenham visto todos os conteúdos. Por outro lado, uma rede menor tende-
rá a apresentar um volume de interação igualmente próxima da sua extensão. Caso 
isso não ocorra, há duas possibilidades. 

a)	 A primeira é que a ação dos algoritmos ocorre de forma desigual, in-
fluenciando quantas pessoas que de fato viram a publicação, logo, afetando 
em alguma medida o volume de interações. Nesse caso, as interações são um 
indicador ruim para medir comparativamente o comportamento das redes.

b)	  A segunda possibilidade é que os algoritmos atuam uniformemente, 
independentemente da extensão das redes, logo, os efeitos da interação 
seriam mais em função do engajamento dos eleitores com a campanha. 
Nesse caso, mesmo em redes maiores, o grau de engajamento tenderia 
a ser maior que as redes menores, em função do volume de pessoas que 
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acompanham a página de um candidato.

Metodologicamente, não é possível testar diretamente os efeitos dos algo-
ritmos, daí, portanto, a decisão, já mencionada, de partir da premissa de que a ação 
seja uniformemente distribuída. Indiretamente, portanto, a comparação do compor-
tamento das redes dos candidatos poderá dar alguma indicação sobre essa limitação 
do nosso estudo. 

Na análise, dividimos os períodos da pré-campanha, que vai de 01 de janei-
ro de 2018 até 15 de agosto, quando as candidaturas foram autorizadas a iniciar a 
propaganda eleitoral na internet, e o período da campanha de fato, que vai de 16 de 
agosto até a véspera da votação do primeiro e segundo turno. A segmentação dos 
períodos tem por finalidade comparar o comportamento das mídias sociais desses 
quatro candidatos, identificando possíveis inflexões ou semelhanças que ajudem a 
compor o quadro explicativo de como essas mídias atenderam ao propósito da co-
municação dos competidores. 

Portanto, procuramos examinar duas hipóteses:
A primeira de que o comportamento das mídias sociais tende à estabilidade, 

sem apresentar inflexões nos períodos, independentemente das candidaturas. Nesse 
sentido, a disseminação de informações e, por consequência, seus efeitos no total de 
engajamento configuraria um quadro estável em que as ações dos competidores não 
afetam o comportamento das redes. Nesse caso, o total de engajamentos da rede não se 
modifica nas fases da campanha, logo:

𝒆𝒆𝑻𝑻−𝟏𝟏 = 𝒆𝒆𝑻𝑻 

Onde, 𝒆𝒆𝑻𝑻−𝟏𝟏  corresponde ao nível de engajamento em um período anterior da 
campanha, enquanto , o seu momento seguinte. 

O modelo alternativo a ser examinado, contudo, sugere que o acréscimo de 
informações nas redes produz efeitos, incrementando os comportamentos em t quan-
do comparado com t-1. Nesse caso: 

𝒆𝒆𝑻𝑻−𝟏𝟏 < 𝒆𝒆𝑻𝑻 

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 117Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 116

O comportamento das mídias sociais e o fator Jair Bolsonaro na disputa pelo Governo do Rio em 2018



Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 117

O comportamento das mídias sociais e o fator Jair Bolsonaro na disputa pelo Governo do Rio em 2018 O comportamento das mídias sociais e o fator Jair Bolsonaro na disputa pelo Governo do Rio em 2018

Ou seja, quando olhamos comparativamente, candidatos que conseguiram 
produzir efeitos do tipo do segundo modelo tenderam a aproveitar de maneira positi-
va as redes sociais, desde que, o engajamento apresente também inflexões positivas 
em relação ao período anterior. Quanto mais engajadas as redes, mais dispostos es-
tão os eleitores para disseminar a mensagem do candidato em outros meios ou nos 
seus contatos interpessoais. Pela nossa premissa, portanto, redes extensas tenderão 
a apresentar níveis agregados de engajamento também maiores, quando comparadas 
com redes menores.  

Não buscamos aqui, evidentemente, uma explicação direta do resultado da 
eleição a partir dos usos das mídias sociais. A análise procura apontar as tendências 
comparadas do Twitter e do Facebook dos candidatos, controlando pelas três fases da 
campanha. Isto é, candidatos com redes altamente engajadas antes do início da campa-
nha mantiveram essa tendência durante a campanha? Por outro lado, candidatos com 
redes pouco engajadas tiveram acréscimo de engajamento online? Comparativamente, 
o que podemos dizer das redes dos quatro candidatos escolhidos neste estudo?

Por razões metodológicas, esta análise foca apenas nas estratégias e usos 
do Facebook e Twitter, embora, na eleição de 2018, tenha havido indícios de que 
a utilização de dispositivos de troca de mensagens instantâneas de celular, como o 
WhatsApp, tenha contribuído para a disseminação de informações5. Como há difi-
culdades de acesso aos dados desses aplicativos, o estudo concentrará a análise nas 
duas principais mídias sociais mencionadas.

 
 

Os competidores e as chances eleitorais

Como mencionado, a campanha para governo do Estado do Rio de Janeiro 
em 2018 contou com 12 candidatos. Dois deles, o ex-governador Anthony Garotinho 
(PRP) e Eduardo Paes (DEM) tinham ligação passada com o MDB de Sérgio Cabral. 
Garotinho apoiou Cabral na sua eleição para o Governo do Rio, em 2007, mas depois 

5	 Segundo o DataFolha de 27/10/2018, o Whatsapp é a rede ou aplicativo social mais utilizado pelos eleitores: 65% 
tinha conta, sendo que 24% o utilizam para compartilhar notícias sobre políticas e eleições. Entre os homens, 
63% tinham Whatsapp, e 27% utilizavam para difundir conteúdo sobre política e eleições, ou seja, a relação de 
usuários que compartilham notícias ficava em 43%. Fonte: www.datafolha.com.br. Acesso em 13 mar 2019.



rompeu politicamente com o ex-governador. Paes, por sua vez, deixou o PSDB em 
2007 e se filiou ao MDB de Cabral, de quem foi secretário estadual de Esporte e 
Turismo. Em 2008, Paes concorreu pelo MDB e, com o apoio de Cabral, foi eleito 
e reeleito prefeito do Rio em 2008 e depois em 2012.

Além de Garotinho e Paes com potencial eleitoral, a disputa de 2018 con-
tou com a candidatura do ex-jogador Romário (Podemos). Pelo PT, concorreu a 
professora Márcia Tiburi. No campo da esquerda havia ainda Pedro Fernandes 
(PDT) e Tarcísio Motta (PSOL). Os demais candidatos, entre eles o ex-juiz federal 
Wilson Witzel (PSC), eram considerados de menor expressão política. Desconhe-
cido de boa parte dos eleitores, o então candidato pelo PSC concorreu com pouco 
tempo de televisão e rádio e contava com o apoio apenas do PROS. 

Durante a campanha, houve uma mudança no quadro de candidaturas. Ape-
sar de aparecer muitas vezes na segunda posição nas pesquisas de opinião, Anthony 
Garotinho teve a sua candidatura impugnada no dia 6 de setembro pelo Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE). O ex-governador recorreu e conseguiu uma liminar no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), no dia 16 de setembro, garantindo a sua partici-
pação na campanha até o julgamento do mérito. Onze dias depois, contudo, o TSE 
decidiu pela manutenção da impugnação da candidatura de Garotinho. 

As primeiras pesquisas de intenção de voto indicavam uma forte disputa 
entre Romário, Paes e Garotinho. Esse quadro foi alterado com o início da campa-
nha eleitoral, quando Paes ampliou suas intenções de voto e assumiu a liderança 
das pesquisas. Romário apresentava estabilidade, enquanto Garotinho passava a 
atrair intenções de voto, ameaçando assumir a segunda colocação nas pesquisas. 
Esse cenário mudou quando Garotinho teve a candidatura impugnada. 

A mudança no quadro de competidores levou os eleitores a se distribuírem 
entre as demais candidaturas. Pelo Datafolha divulgado no dia 4 de outubro, a 
primeira sem Garotinho, Eduardo Paes aparecia com 24% das intenções de voto, 
seguido por Romário, com 16% e Índio da Costa (PSD), com 10%. Wilson Witzel 
aparecia na quinta posição com 9%. No Ibope do dia 3 de outubro, o quadro era 
semelhante, com Paes (26%), Romário (19%) e Índio (9%), enquanto Witzel apa-
recia em quarto lugar, com 7%.
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Gráfico 1 – Intenção de voto para governador no Rio de Janeiro 2018, segundo o DataFolha

Fonte: DataFolha (2018)

Embora mostrassem Witzel bem distante do primeiro pelotão de candidatos, 
as duas pesquisas do Datafolha e do Ibope, divulgadas entre 3/10 e 4/10 já indica-
vam uma inflexão a favor do candidato do PSC. O movimento coincidia com a saída 
da candidatura de Garotinho, entre os dias 28/09 e 06/10, portanto, dois duas antes 
da votação. O candidato do PSC passou de 4% para 9% e depois, na antevéspera da 
votação, atingiu 14%. Ou seja, em oito dias, Witzel havia crescido dez pontos per-
centuais de acordo com o Datafolha.

No Ibope, também houve variações. Entre os dias 3/10 e 6/10, Romário 
apresentou variação negativa, mas dentro da margem de erro de 19% para 17%, 
enquanto Witzel havia subido de 7% para 10%. Paes manteve-se estável na casa 
dos 26%. Embora de maneira mais lenta, as três pesquisas antes da votação tam-
bém indicaram tendência de alta de Witzel. Ele havia passado de 4% em 25/09 para 
7% no dia 03/10 e, finalmente, 10% no 06/10. Ou seja, com variações sempre no 
limite da margem de erro.

O resultado do primeiro turno surpreendeu porque houve uma forte migração 
de votos para Witzel, a ponto de ele terminar a primeira fase da disputa em primeiro 
lugar com 41% dos votos válidos, superando Paes, que terminou com 19,5%. Romá-
rio encerrou o primeiro turno em quarto lugar, com 8,7% dos votos válidos, sendo 
superado, inclusive, por Tarcísio Motta, do PSOL, que ficou em terceiro lugar com 



10,7% dos votos. No segundo turno, Witzel manteve a frente e foi eleito, como já 
observado, com 59,8% dos votos.

A estratégia política de Witzel de procurar se aproximar da família Bolsonaro 
surtiu efeito. A distribuição da proporção de votos para Witzel e Bolsonaro, no pri-
meiro turno da eleição, mostrou uma alta associação nos municípios. Embora esse 
dado não reflita a unidade de análise correta, no caso, o voto do eleitor, mas sim, as 
proporções agregadas nas cidades do Estado do Rio, ele sugere uma tendência do 
voto simultaneamente em Bolsonaro e Witzel. A distribuição é inversa para o caso 
de Eduardo Paes. A associação é negativa, indicando um comportamento em que o 
voto no candidato do DEM e o voto no presidenciável Jair Bolsonaro caminharam 
em direções opostas6.

 
Gráfico 2 – Relação Proporção de votos para Bolsonaro e Proporção de votos para Witzel, 

1º Turno, segundo os municípios

Nota: dimensão das bolas refere-se ao total de votos válidos em cada cidade
Fonte: Elaboração do autor (2019), com dados do TSE

6	 Esses dados devem ser interpretados com a devida ressalva, uma vez que há risco de haver o chamado erro de falácia 
ecológica, isto é, fazer afirmações sobre comportamentos individuais a partir do comportamento de dados agregados.
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Gráfico 3 – Relação Proporção de votos para Bolsonaro e Proporção de votos para Eduardo Paes, 
1º Turno, segundo os municípios

Nota: dimensão das bolas refere-se ao total de votos válidos em cada cidade
Fonte: Elaboração do autor (2019), com dados do TSE

 

A comunicação eleitoral

 O modelo de campanha do Brasil estava amparado em um tripé: recursos 
econômicos, políticos e comunicacionais. No primeiro, estudos apontavam uma re-
lação consistente entre financiamento de campanha e voto (Cervi, 2010; Peixoto, 
2010), enquanto o segundo aspecto indicava que o apoio das estruturas partidárias 
fazia diferença. A amplitude das coligações contribui para candidaturas com maior 
capilaridade eleitoral. A força dos partidos e das coligações associava-se a um ter-
ceiro fator, o comunicacional. O tempo de televisão e do rádio, portanto, refletiam 
o peso dos partidos e, de certa forma, indicava aquelas candidaturas com maior ou 
menor potencial eleitoral (Speck; Cervi, 2011). Isso funcionou razoavelmente bem 
como modelo explicativo dos resultados eleitorais.

Por esse modelo, a campanha para governo do Rio indicava um resultado 
mais ou menos previsto. Eduardo Paes, com maior coligação, tinha 41% do tempo do 
Horário Gratuito da Propaganda Eleitoral (HPGE) e das inserções comerciais. Bem 
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atrás estava a candidatura de Márcia Tiburi, com 15%, seguida por Pedro Fernandes, 
com 11%. Wilson Witzel tinha apenas 5% do tempo da propaganda na televisão. 

Tabela 1 – Distribuição do tempo da propaganda na televisão na disputa para o 
Governo do Rio em 2018

Candidato Partido Coligação

Tempo total 
de TV (rede 

+ 
inserções)

Proporção 
do tempo 

total de TV

Eduardo Paes DEM DEM / PP / MDB / PTB / 
SOLIDARIEDADE / PSDB / 
PPS / PV / DC / PHS / 
AVANTE / PMN

00:09:31 41%

Marcia Tiburi PT PT / PC do B 00:03:31 15%
Pedro Fernandes PDT PDT / PSB 00:02:29 11%
Romário PODE PODE / PR / REDE / PPL 00:01:53 8%
Indio da Costa PSD 00:01:43 7%
Anthony Garotinho PRP PRP / PRB / PTC / PATRI 00:01:22 6%
Wilson Witzel PSC PSC / PROS 00:01:10 5%
Tarcísio Motta PSOL PSOL / PCB 00:00:23 2%
André Monteiro PRTB 00:00:13 1%
Luiz Eugênio Honorato PCO 00:00:11 1%
Marcelo Trindade NOVO 00:00:11 1%
Deyse Oliveira PSTU 00:00:11 1%
Luiz Eugênio Honorato PCO 00:00:13 1%

00:23:01 100%TOTAL

 Fonte: TRE-RJ (2018)

Pelo quadro, portanto, restariam aos candidatos com pouco tempo de televisão 
e recursos econômicos baixos ou médios um esforço redobrado para fazer a sua co-
municação política chegar aos eleitores. Talvez a forma mais barata de conseguir fazer 
isso tenha sido as mídias sociais, plataformas através das quais os eleitores mais enga-
jados poderiam ajudar na ampliação das mensagens desses candidatos. O fator conjun-
tural, como mencionado no início deste capítulo, sugeria uma vontade do eleitorado 
em apostar em candidatos novos, sem ligação com o ex-governador Sérgio Cabral. 

Os quatro candidatos utilizados na análise apresentam características políticas 
que, a nosso ver, ajudam a compreender de uma maneira mais ampla os resultados da 
eleição de 2018, no Rio. Esses fatores combinam aspectos conjunturais, políticos e 
econômicos. São eles: a) histórico político de aliança com Sérgio Cabral; b) recursos 
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econômicos e c) a classificação quanto à experiência político eleitoral (outsider). 
Entre todos os 12 candidatos ao governo do Rio, Witzel e Marcelo Trindade 

(Novo) eram os únicos que combinavam um montante médio de recursos de campa-
nha, eram considerados um não-aliado do ex-governador Sérgio Cabral e classifica-
dos como outsiders, isto é, nunca tinham disputado cargo eletivo no Rio, mas apenas 
o ex-juiz procurou vincular a sua campanha a do candidato à Presidência Jair Bolso-
naro7. Por economia de espaço, resumimos as informações dos quatro competidores 
escolhidos neste estudo. 

Quadro 1 – Características dos quatro principais candidatos ao Governo do Rio

Candidato Aliado de Cabral Recursos Econômicos Outsider
Witzel Não Médio Sim
Paes Sim Alto Não
Garotinho* Não Baixo Não
Romário Não Alto Não

Fonte: Elaboração do autor (2019)

Em resumo, a disputa pelo Governo do Rio, cujo resultado foi uma votação 
expressiva em Witzel, demonstra que o modelo clássico de comunicação centrado 
na TV e no Rio tiveram baixa capacidade explicativa, considerando o cenário po-
lítico da época, isto é, uma forte rejeição ao MDB e seus aliados e um eleitorado 
disposto a fazer mudanças no comando do Executivo. Wilson Witzel, considerado 
um dos candidatos distantes do grupo do ex-governador Cabral, não dispunha de 
grandes somas de recursos financeiros, tinha baixa proporção de tempo na TV e no 
rádio, era desconhecido dos eleitores, mas mesmo assim teve votação expressiva. 

Como já mencionado, é provável que a comunicação via mídias sociais, 
com o consequente engajamento de cabos eleitorais virtuais, tenha exercido um 
papel importante para Witzel, sobretudo com o uso intenso do WhatsApp. Como 
há limitações metodológicas para a análise dos dados desse aplicativo, optamos 
por uma análise comparativa das redes dos quatro principais candidatos quando 
fizeram uso do Facebook e do Twitter. 

7	 As classificações dos recursos econômicos de campanha foram feitas considerando a mediana dos recursos de 
todos os 12 candidatos ao governo do Rio.
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Seguidores nas mídias sociais
Os dados comparativos das duas plataformas de mídias sociais utilizadas 

neste estudo demonstram algo interessante. Embora por princípio as disputas eleito-
rais sejam um fator de maior mobilização dos eleitores, com um aumento da atenção 
dedicada à comunicação política, a campanha para o Governo do Rio teve baixa ca-
pacidade de alterar o número de seguidores no Twitter e no Facebook de pelo menos 
três candidatos considerados no estudo. 

No Facebook as posições não se alteraram, mas houve inflexão a favor de 
Witzel. Apesar de essa mudança ter sido incapaz de alterar a distribuição do quadro 
geral, foi um aumento expressivo na reta final da campanha. Com relação aos de-
mais candidatos, a distribuição manteve-se estável, com Romário com uma ampla 
maioria de seguidores, na casa dos 2,7 milhões, seguido por Garotinho, com cerca de 
760 mil, Paes, com pouco mais de 140, e, finalmente, Witzel, que parte de zero para 
quase 96 mil seguidores.

Gráfico 4 – Total de seguidores nas fanpages dos candidatos ao Governo do Rio de Janeiro
em 2018 no Facebook

Fonte: Elaboração do autor (2019), a partir da extração feita pelo Crouwtangle
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No Twitter, observamos a mesma estabilidade na distribuição das posições, com 
apenas uma diferença. O total de seguidores é liderado por Romário, também na faixa 
acima dos 2,5 milhões, seguido por Paes, com quase 500 mil, Garotinho e Witzel.

Gráfico 5 – Total de seguidores no Twitter nas contas dos candidatos ao Governo do Rio em 2018

Fonte: Elaboração do autor (2019), a partir da extração feita no Twitter

Em resumo, apesar do argumento de que as campanhas eleitorais tenham 
potencial de despertar o interesse dos eleitores, ampliando a sua participação nas 
mídias sociais, os dados indicam que, pelo menos no Facebook e no Twitter, a dis-
tribuição do total de seguidores manteve-se estável, sem alterações substantivas. 
Esse quadro sugere que as interações dos seguidores com os conteúdos compar-
tilhados pelos candidatos se deram em um universo restrito de eleitores, isto é, 
daqueles que já participavam das redes. 

Contudo, chama atenção o fato de que a rede no entorno da página de Wit-
zel, ao menos no Facebook, tenha apresentado um incremento na última fase da 
campanha, indicando que, apesar do pouco tempo de televisão e rádio, o candidato 
estava recebendo mais seguidores, provavelmente dispostos a disseminar a sua 
mensagem.
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As interações nas redes sociais

O comportamento das redes sociais, sobretudo do Twitter e do Facebook, 
pode ser observado também segundo o volume de interações estimuladas pelos can-
didatos em suas páginas. Por suposição, temos dois cenários possíveis. Um primeiro 
em que, apesar das tentativas dos candidatos, suas redes se mantêm estáveis, sem 
grandes alterações, ao longo de todas as fases da campanha. Isto é, entre os quatro 
candidatos, os estímulos comunicacionais distribuídos pelos competidores produzi-
riam um volume de interações em magnitudes com distribuição semelhante ao do 
total de seguidores, isto é, tanto em volume quanto no estágio da campanha. Esse 
cenário revelaria uma campanha digital com alta estabilidade, com a extensão das 
redes refletindo-se no total de interações.

O primeiro cenário é aquele desejado pelos candidatos com mais apoiadores 
nas redes. Um segundo cenário possível nos diz o oposto. Apesar da estabilidade no 
total de seguidores, alguns candidatos teriam uma rede muito mais engajada, em fun-
ção dos estímulos distribuídos pelos competidores. Esse cenário indicaria ainda que, 
as diferenças de magnitude nos totais de seguidores não seriam um problema para 
os candidatos no sentido de que, aqueles com poucos apoiadores poderiam gerar in-
terações no mesmo volume ou até maior que aqueles com um número expressivo de 
seguidores. Esse é o cenário desejado pelos candidatos com redes menores.

A análise comparativa dos dados de interações do Facebook demonstra que 
a campanha no Rio seguiu o segundo cenário. As interações da fanpage de Romário 
eram mais ativas no período da pré-campanha, mas esse comportamento muda quan-
do a campanha de fato começa no dia 16 de agosto. Vale observar que Romário deti-
nha uma rede expressiva, com mais de 2,5 milhões de seguidores, mas que tenderam 
a ignorar os estímulos oferecidos pelo candidato no período da campanha eleitoral. 
O número de interações cai fortemente nesse período e não se recupera mais.

A fanpage de Garotinho, por sua vez, manteve um nível de interação razoá-
vel ao longo do todo período da pré-campanha e durante a campanha, mas o volume 
cai, assim que o candidato é excluído da competição pelo TSE. As redes de Eduardo 
Paes e Wilson Witzel, os dois candidatos que foram para o segundo turno, apresen-
tam comportamentos distintos. A rede de Witzel apresentam um volume de intera-
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ções no período da campanha maior que a rede de Paes, que só passa a se mobilizar 
mais no período após o primeiro turno. 

Ou seja, a rede do candidato que se apresentava como a mudança e que pro-
curou colar a sua imagem na “onda” Bolsonaro já apresentava, muito antes do pri-
meiro turno, um grau de interação superior que a rede do candidato que recebeu 
apoio do MDB fluminense e era visto como um aliado do ex-governador Sérgio 
Cabral. Embora Paes tenha tido um pico de interações na véspera do segundo turno, 
sua rede, aparentemente, se mostrava menos orgânica, quando comparada com a 
rede de Witzel.

Gráfico 6 – Total de interações nas fanpages dos quatro principais candidatos ao governo do 
Rio de Janeiro no Facebook

 

Fonte: Elaboração do autor (2019), a partir da extração feita pelo Crouwtangle

Os dados das interações no Twitter apresentam um comportamento ligeira-
mente diferente, quando comparado com o Facebook. A rede de Romário, que deti-
nha o maior número de seguidores, manteve-se ativa ao longo de toda a campanha, 



O comportamento das mídias sociais e o fator Jair Bolsonaro na disputa pelo Governo do Rio em 2018

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 129Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 128

já as redes de Witzel e Paes só ampliaram as interações no período entre o primeiro 
e o segundo turno8.

Gráfico 7 – Total de interações no Twitter nas contas dos candidatos ao Governo do Rio em 2018

 

Fonte: Elaboração do autor (2019), a partir da extração feita pelo Crouwtangle

Resumidamente, os dados totais de interações das páginas do Facebook dos 
quatro candidatos considerados neste estudo demonstram que a rede de Witzel vinha 
apresentando incremento no total de interações, apesar do pouco tempo de televisão 
e rádio e dos baixos índices de intenções de votos indicados até a véspera do pri-
meiro turno. Ou seja, algo estava acontecendo para além dos meios tradicionais de 
comunicação ou mesmo dos institutos de pesquisa.

Esse comportamento, quando associado ao fato de que a rede de Witzel era 
bem menor que a de Romário, por exemplo, indica que era uma rede mais entusias-

8	 A extração dos dados do Twitter, feito via Crowtangle não retornou dados da rede do Twitter de Garotinho, 
motivo pelo qual a análise comparativa deve ser ponderada em razão da limitação das informações.
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mada, atingindo um volume de interação até maior que a rede do ex-jogador. Para 
efeitos práticos, portanto, ter uma grande rede antes mesmo do início da campanha 
não garante um volume de interações na mesma proporção. 

Gráfico 8 – Total agregado de interações no Facebook e Twitter nas contas dos candidatos ao 
Governo do Rio em 2018

 

Fonte: Elaboração do autor (2019), a partir da extração feita pelo Crouwtangle

Para discussão

Duas ideias gerais emergem dos dados analisados neste estudo. A primeira 
delas é que o tamanho das redes parece não ser um fator decisivo para o nível de 
engajamento dos eleitores no mundo digital. Isto é, iniciar uma campanha com altos 
níveis de seguidores no Facebook ou Twitter não é garantia de que essa mesma rede 
apresentará um volume de engajamento que espelhe o tamanho da própria rede. Foi 
o caso, por exemplo, do candidato ao governo do Rio, Romário. O nível de enga-
jamento nas redes tem associação com a expectativas dos eleitores em relação aos 
competidores. No momento que a candidatura de Anthony Garotinho foi impugnada 
pelo TSE, os níveis de engajamento na sua rede apresentam queda. 

A segunda conclusão sugere que a rede no entorno de Wilson Witzel se en-
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gajou primeiro na campanha digital do candidato quando comparado com o Eduardo 
Paes. Embora Romário tivesse um período de pré-campanha com rede altamente en-
gajada, ela não se sustentou no momento em que começou a campanha na televisão e 
no rádio. Por outro lado, a rede de Witzel, que já estava mobilizada, manteve o apoio 
ao candidato, que tinham pouco tempo de televisão.

O caso de Eduardo Paes é mais emblemático e parece refletir a crença de que 
a campanha poderia se revolver nos meios tradicionais de comunicação. A rede de 
Paes apresentou baixo engajamento quando comparado com Witzel no momento em 
que se inicia a campanha oficialmente. A sua rede só apresenta reação nos engaja-
mentos após o primeiro turno e na véspera do segundo turno. 

É possível dizer que Witzel venceu pela força das redes? Não há dados que 
sustentem essa afirmação, mas há indícios de que, a despeito do reduzido tempo de 
televisão do candidato, uma combinação entre conteúdo, isto é, apresentar-se como 
o candidato de Bolsonaro, e uma antecipação do engajamento nas redes, possa ter 
ajudado o candidato a disseminar o seu discurso entre eleitores propensos a votar 
em competidores que representassem uma mudança no comando do Estado. Nesse 
sentido, tudo indica que a “onda” Bolsonaro ajudou Witzel a potencializar a sua 
mensagem entre os eleitores.
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Introdução

Recentemente, Albuquerque e Tavares (2018) elaboraram um prognóstico no 
qual vislumbram a gradativa perda de influência do Horário Gratuito de Propaganda 
Eleitoral (HGPE) sobre o voto. Segundo os autores, o formato consagrado de propa-
ganda eleitoral em espaços regulares na programação televisiva e radiofônica, reserva-
dos pelo Estado brasileiro aos partidos nas eleições, teria seu impacto reduzido frente 
às mudanças na legislação eleitoral1, à crescente judicialização da política e, especial-
mente, à influência do uso das mídias sociais virtuais sobre os humores do eleitorado. 

Independentemente da confirmação de tal prognóstico por processos eleito-
rais atuais ou futuros, enquanto for mantido no arcabouço legal, o HGPE se constitui 
em um espaço ímpar para a veiculação de propostas, programas e ideologias, por 
parte de partidos e candidatos, bem como para a divulgação pública de proximida-
1	 Dentre as principais modificações, pode-se destacar as introduzidas pela Lei de Reforma Eleitoral (13.165/2015), 

que diminuiu o tempo de campanha, de noventa para quarenta e cinco dias, e o tempo de veiculação do HGPE, de 
45 para 35 dias. Também excluiu dos guias eleitorais as candidaturas proporcionais (Albuquerque; Tavares, 2018). 



des e distanciamentos entre atores políticos. Assim sendo, para o campo dos estudos 
eleitorais, constitui-se em uma fonte de informações sobre a forma pela qual os con-
tendores nas disputas eleitorais buscam se comunicar com a sociedade.

Em relação às eleições subnacionais, tal fato torna-se ainda mais relevante. 
No âmbito estadual, nos quais os pleitos eleitorais chamam menos atenção do que o 
para a Presidência da República, que ocorrem concomitantemente, o HGPE, dentre 
outras coisas, torna-se documento da movimentação dos atores que compõem os 
subsistemas partidários regionais. 

Com base nessa percepção, o presente capítulo aborda o uso dos programas 
televisivos do HGPE pelos dois principais candidatos ao cargo de governador do es-
tado do Pará nas eleições 2018 – Helder Barbalho (MDB) e Márcio Miranda (DEM). 
Dessa forma, nosso foco está na mobilização estratégica desse recurso de campanha 
enquanto elemento de persuasão eleitoral, analisado através dos apelos e das temáti-
cas das mensagens veiculadas.

Além desta introdução, o presente escrito é composto por outras três seções e 
pelas considerações finais. Na seção seguinte, abordamos a evolução do subsistema 
partidário no Pará e seus resultados eleitorais. Depois, expomos as metodologias 
através das quais analisaremos os programas eleitorais dos candidatos aqui conside-
rados e, na sequência, discutimos os resultados obtidos a partir delas. 

Subsistema partidário e eleições ao governo do estado do Pará

Ao observar os padrões de competição entre os partidos brasileiros em plano 
subnacional, Melo (2010, p. 28) identifica uma tendência, nas eleições aos governos 
estaduais, “(...) à formação de dois grandes blocos em torno dos quais se distribuem as 
elites políticas locais, cabendo à esquerda, em especial ao PT, o papel de se apresentar 
como terceira força”. Todavia, nos pleitos entre 1990 e 2006 (recorte temporal de sua 
análise), elites locais adversárias e “terceiras forças” à esquerda, alternaram-se de for-
ma tal que diferentes partidos capitanearam as coligações entre uma eleição e outra. 

Assim como o quadro partidário caracterizado por Melo (2010), o subsiste-
ma partidário no estado do Pará estrutura-se a partir das elites estaduais agrupadas 
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em torno de MDB e PSDB, além do PT, que ora figura como força alternativa, ora 
como ator político associado aos grupos tradicionais. Uma ideia da dominância de 
tais agremiações partidárias pode ser dada pela observação das disputas de segundo 
turno. Desde que instituída esta regra pela Constituição de 1988, todos os pleitos 
para o executivo estadual foram decididos no segundo round da disputa – e todos 
eles contaram com pelo menos um dos três principais partidos. Ademais, entre 1994 
e 2014 apenas candidatos emedebistas, peessedebistas e petistas disputaram a volta 
decisiva das eleições estaduais paraenses.

Neste período, o PMDB ganhou a eleição ao governo em 1990 e 2018 (com 
Jader e Helder Barbalho) e foi derrotado no segundo turno em 1998 e 2014 (também 
com as duas lideranças da família Barbalho, respectivamente). O PSDB elegeu o 
governador em 1994, 1998, 2002, 2010 e 2014 (sendo Almir Gabriel o candidato 
vencedor nos dois primeiros anos e Simão Jatene nos demais), ao passo que não ob-
teve sucesso no segundo turno de 2006 (na última eleição ao governo disputada por 
Almir Gabriel). O PT chegou ao executivo estadual em 2006 (com Ana Júlia Carepa) 
e foi derrotado em 2002 e 2010 (tendo Maria do Carmo Martins como candidata no 
primeiro pleito e Ana Júlia, no segundo). 

Frente a esta configuração do quadro partidário, os últimos dois pleitos elei-
torais foram marcados por reorganizações e acomodações de atores políticos. Em 
2014, dois grandes “palanques” foram montados – a coligação que levou Simão 
Jatene à vitória foi composta por 15 partidos, tendo, além do PSDB, agremiações 
como o PSD, PSB e PP; ao passo que Helder Barbalho arregimentou 11 siglas ao seu 
apoio, contando, dentre outros, com PT e DEM. Tal aliança, por mais inconsistente 
do ponto de vista ideológico, agregava interesses locais diversos. No caso do PT, 
especialmente, o papel de força alternativa até então desempenhado foi dificultado 
devido aos desgastes sofridos após a gestão de Ana Júlia Carepa, restando, portanto, 
a adesão ao grupo liderado pelo MDB – o que lhe garantiu uma vaga no Senado, com 
a vitória de Paulo Rocha.

Em 2018, o PSDB, após 28 anos, abre mão da cabeça de chapa e apoia a 
candidatura do deputado estadual Márcio Miranda, do DEM – partido que passou do 
palanque adversário no pleito anterior à base de apoio do governo Jatene. Além des-
ses dois partidos, a coligação governista contou com outros sete partidos, dentre eles, 
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PDT, PSB e Solidariedade. O PT, apoiado pelo PCdoB, partiu para uma candidatura 
própria, com o senador Paulo Rocha. O MDB lançou novamente Helder Barbalho à 
disputa – mais uma vez apoiado por uma ampla coligação, com quinze partidos, tais 
como PP, PSD e PSL2. 

As eleições 2018, portanto, contaram com contendores diferentemente posi-
cionados na disputa política estadual. Se, em 2014, Helder Barbalho se credenciou ao 
pleito após ser reeleito prefeito de Ananindeua3 (segundo maior município da Região 
Metropolitana de Belém), em 2018, lançou-se à campanha como principal nome da 
oposição ao governo Jatene. Isso se deveu, principalmente, ao seu desempenho na 
eleição anterior – no qual venceu o primeiro turno (com 49% dos votos válidos) e foi 
derrotado por estreita margem no segundo (com 48,1% dos votos válidos contra os 
51,9% de Jatene)4. Ademais, no interstício entre uma eleição e outra, ocupou cargos 
no executivo federal, como ministro da Pesca e secretário nacional dos Portos, no 
segundo governo Dilma Rousseff, e ministro da Integração Nacional, durante a pre-
sidência de Michel Temer. 

Por outro lado, Márcio Miranda adentrou o pleito estadual de 2018 como um 
estreante em disputas ao governo. Egresso da presidência da Assembleia Legislativa 
do Estado do Pará (ALEPA), e após quatro mandatos de deputado estadual, Miranda 
foi escolha direta do governador Simão Jatene, que preteriu nomes de seu próprio 
partido e o vice-governador, Zequinha Marinho (PSC)5. Conjuntamente, a trajetória 
marcada pela atuação no legislativo estadual e a chancela do então governador repre-
sentaram um duplo desafio ao candidato do DEM – tornar-se conhecido fora de suas 
áreas de atividade e bases eleitorais regionais e, ao mesmo tempo, defender a gestão 
liderada pelo PSDB. 

No início da campanha eleitoral, conforme pesquisa Ibope divulgada em 20 
de agosto, 55% dos entrevistados desaprovavam o governo Jatene. Ademais, quando 
2	 Em 2018, o PSOL, apoiado por PPL e PCB, também lançou candidato ao governo do estado – o vereador de 

Belém, Fernando Carneiro. Também o PSTU, com Cleber Rabelo, disputou o pleito.  
3	 Helder Barbalho foi prefeito de Ananindeua entre 2004 e 2008. Antes, foi eleito vereador na mesma cidade (2000) 

e deputado estadual (2002).
4	 Todos os resultados eleitorais referenciados no presente escrito foram retirados de Nicolau (2018) e do sítio do 

TSE (2018) na internet.
5	 Dentre os nomes tucanos aventados pela imprensa paraense, chegaram a figurar o também deputado estadual 

Manoel Pioneiro, o senador Flexa Ribeiro e o prefeito de Belém, Zenaldo Coutinho. Ao desautorizar o nome de 
seu vice, Zequinha Barbosa, Jatene sequer se licenciou do governo durante a campanha, evitando que o mesmo 
assumisse o cargo e pleiteasse a reeleição.   
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instados a identificar os principais problemas do estado, os eleitores ouvidos pela 
pesquisa elencaram, majoritariamente, áreas de responsabilidade direta ou compar-
tilhada pelo governo estadual – saúde (72%), segurança pública (49%) e educação 
(48%)6 (Ibope, 2018). Como será visto adiante, tais percepções do eleitorado insti-
garam tanto Jatene quanto Márcio Miranda a adotar um discurso de que, embora não 
se tenha feito tudo o que se desejava, ao menos se fez mais do que alguns governos 
anteriores (como os da família Barbalho, principalmente). Por extensão, os altos 
percentuais de desaprovação do governo Jatene ajudaram a alavancar as intenções 
de voto do principal opositor, Helder Barbalho – que, do início ao fim da campanha, 
figurou como mais citado nas sondagens de opinião7. Fato, aliás, largamente utiliza-
do em suas peças de propaganda eleitoral.

Contudo, se o posicionamento privilegiado no cenário político e as dificulda-
des do governo Jatene frente ao eleitorado favoreciam Helder Barbalho, o envolvi-
mento de seu nome em escândalos de corrupção se constituíam no seu principal obs-
táculo. Em 2017, após a delação premiada de executivos da empresa Odebrecht no 
âmbito da operação Lava Jato, o ministro do Supremo Tribunal Federal, Edson Fa-
chin, autorizou abertura de inquérito contra Barbalho por suspeita de favorecimento 
com recursos não declarados de campanha durante sua candidatura ao governo do 
estado, em 20148. Além disso, teve também seu nome envolvido no que ficou conhe-
cido como “escândalo da JBS”9. Em acréscimo, na seara das denúncias de corrupção, 
pesava também sobre Helder o histórico de seu pai, Jader Barbalho. Contrapondo-se 
a esse passivo do adversário, Márcio Miranda apresentou-se, ao longo da campanha, 
como “ficha limpa” e candidato que “nunca teve o nome citado pela Lava Jato”.   

Em suma, nas eleições ao governo do estado do Pará em 2018, as elites locais 
tomaram a cena da campanha – relegando as demais forças políticas, inclusive o PT, 
player importante de pleitos anteriores, ao segundo plano. MDB e DEM (apoiado 
6	 Questão de múltipla escolha. 
7	 Conforme o Agregador de Pesquisas do sítio Poder 360 (2018), Barbalho começou o ano de 2018 tendo entre 30% 

e 37% das intenções de voto (conforme dados do Instituto Acertar, divulgados em 08 de fevereiro) e terminou o 
primeiro turno entre 48% e 54% (conforme pesquisa Ibope, divulgada em 06 de outubro). O mesmo ocorreu no 
segundo turno, no qual a última pesquisa divulgada (a do Ibope, em 27 de outubro) indicava uma intenção de voto 
entre 51% a 57% para o emedebista.

8	 Delação que também envolveu outro candidato ao governo do estado em 2018, Paulo Rocha (PT).
9	 Também no decorrer da campanha de 2018, Helder viu um de seus aliados, João Salame Neto, ser preso pela 

operação Partialis, da Polícia Federal, sob suspeitas de corrupção durante sua gestão como prefeito do município 
de Marabá. Anteriormente, Salame Neto foi implicado, junto com Helder Barbalho, nas delações de executivos da 
Odebrecht, na operação Lava Jato. 

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 137Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 136

O HGPE e as estratégias de campanha de Helder Barbalho (MDB) e Márcio Miranda (DEM) nas eleições (...) O HGPE e as estratégias de campanha de Helder Barbalho (MDB) e Márcio Miranda (DEM) nas eleições (...)



pelo PSDB) lançaram os candidatos que tomaram a dianteira das sondagens de opi-
nião e chegaram ao segundo turno. Para enfrentar a conjuntura política, porém, os 
dois principais candidatos precisaram enfrentar desafios estratégicos distintos:

i.	 Helder Barbalho era o principal candidato de oposição a um governo 
em crise de confiança frente ao eleitorado. Porém, caso adotasse uma estratégia de 
confronto mais incisiva com administração Jatene ou com o próprio Márcio Miranda, 
poderia atrair seu adversário a desconstruir sua posição de liderança nas sondagens 
de opinião, com base, principalmente, (a) em seu envolvimento em escândalos de 
corrupção; (b) de sua participação no governo Temer, igualmente de rejeição popular 
elevada; ou mesmo da (c) comparação com as gestões estaduais de Jader Barbalho.         

ii.	 Márcio Miranda, embora fosse um candidato governista e disfrutasse 
das vantagens que essa condição oferece aos que buscam a eleição (Borba; Cervi, 
2018), não poderia endossar por completo a mal avaliada gestão Jatene. Ademais, da 
mesma maneira que precisava “se apresentar” a um público mais amplo do que suas 
bases eleitorais anteriores, igualmente, caso quisesse vencer, deveria desqualificar o 
adversário que liderava as sondagens de opinião, Helder Barbalho.

Ao fim e ao cabo, quaisquer que tenham sido as respostas das campanhas de 
Barbalho e Miranda a tais desafios estratégicos, os resultados eleitorais acabaram por 
premiar o primeiro – eleito em segundo turno com 55,43% dos votos válidos, contra 
44,57% de seu adversário10. Não obstante, é justamente a partir da análise das estraté-
gias de campanha que se torna possível compreender como as candidaturas em questão 
buscaram se afirmar frente à conjuntura política e arregimentar votos. É, portanto, esta 
ação de produzir mensagens para direcionar as escolhas do eleitorado, em um ambien-
te de “interação estratégica” (Elster, 1994), que nos interessa no presente escrito. 

            

Metodologia

Para analisar as campanhas aqui em tela como produtoras de discursos persu-
asivos ao eleitorado através dos programas televisivos, valemo-nos da adaptação de 

10	 Já para o primeiro turno, os resultados (em percentuais de votos válidos) foram os seguintes: Helder Barbalho, 
47,69%; Márcio Miranda, 30,21%; Paulo Rocha, 17,05%; Fernando Carneiro, 4,46%; Cleber Rabelo, 0,59%.
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metodologias de análise do HGPE. Através delas, abordamos dois principais aspec-
tos dos usos desse recurso de campanha pelos atores políticos – (1) os apelos e (2) as 
temáticas das mensagens.

O corpus de pesquisa utilizado foi composto pelos programas eleitorais te-
levisivos dos candidatos Helder Barbalho e Márcio Miranda em ambos os turnos da 
disputa estadual de 2018 no Pará11. Os programas foram baixados diretamente das 
páginas mantidas pelas candidaturas na rede social virtual Facebook12 e, em seguida, 
decupados conforme o conteúdo dos diferentes segmentos (unidades temáticas dos 
programas eleitorais televisivos) dos quais eram constituídos. Ao todo, analisamos 
66 programas – 31 de Helder Barbalho (sendo 18 no primeiro turno e 13 no segundo) 
e 35 de Márcio Miranda (19 no primeiro turno, 16 no segundo) Além das variáveis 
aqui consideradas, apelos e temática, cada segmento teve seu tempo medido (toman-
do os segundos como unidade de análise).         

Apelos

Em suas propostas de análise precursoras, Figueiredo et al. (2000) afirmam 
que os diferentes tipos de apelo presentes em unidades de significado na propaganda 
eleitoral, sejam elas spots veiculados durante os intervalos comerciais da progra-
mação televisiva regular, sejam segmentos dentro dos programas do HGPE, “(...) 
encontram-se associados a determinadas retóricas, sendo o apelo o elemento que dá 
o mote do comercial” (Figueiredo et al., 2000, p. 161). 

No escrito original, os autores destacam cinco tipos diferentes de apelos 
– pragmáticos, ideológicos, políticos, emocionais e de “credibilidade das fontes”. 
Além dos apelos, abordam vários outros aspectos das peças de propaganda televisi-
va, dentre eles, os objetivos das mensagens, analisando-os através de três tipos – ata-
que, defesa e exortação, da figura do candidato, do grupo ou do partido político ao 
qual pertence (Figueiredo et al., 2000, p. 162). 

11	 No primeiro turno, a campanha de Helder Barbalho dispôs de 04 minutos e 07 segundos por programa e a de 
Márcio Miranda 02 minutos e 54 segundos. 

12	 Principalmente no primeiro turno, o candidato Márcio Miranda produziu um programa por dia de exibição 
do HGPE. I.e. embora o guia eleitoral fosse exibido duas vezes por dia, a campanha de Miranda optou pela 
exibição de somente um novo “episódio” em ambos os momentos. Assim sendo, para fins de comparação com os 
programas de Helder Barbalho, optamos por analisar somente os programas inéditos de cada candidato no HGPE.    
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Outro autor a abordar os apelos na propaganda política televisiva brasileira foi 
Mauro Porto. Em artigo com Guazina, são propostas nove diferentes formas de apelo: 
políticas passadas, políticas futuras, atributos pessoais, partisão, ideológico, simbólico, 
análise de conjuntura, propaganda negativa e outros (Porto; Guazina, 1999). 

Partindo dessas duas referências, elaboramos uma tipologia que identifica 
nove diferentes categorias de apelo. Da metodologia de Porto e Guazina (1999), in-
corporamos quatro categorias. São elas:

- Políticas Futuras (PFut) – “este apelo inclui as propostas ou planos de go-
verno apresentados pelos candidatos em seus programas” (Ibidem, p. 9).  

- Políticas Passadas (PPass) – “remete ao que o candidato ou seu partido 
realizou quando esteve no governo, seja na esfera municipal, estadual ou nacional” 
(Ibidem, p.9).

- Análise de Conjuntura (AnConj) – “refere-se às mensagens que avaliam a 
situação” do estado, realizando um diagnóstico de áreas de atuação do governo (Ibi-
dem, p.10). 

- Atributos Pessoais (AtrPess) – “ressalta as qualidades/características da 
pessoa do candidato, como, por exemplo, conhecimento, preparo, experiência, ho-
nestidade, etc. Inclui relatos sobre a biografia dos candidatos” (Ibidem, p.9).

Além delas, mesclamos dois apelos originalmente propostos pelos autores, 
transformando os tipos “Ideológico” e “Simbólico” em um só:

- Ideológico ou Simbólico (IdeoSimb) – os conteúdos ideológicos relacionam 
as candidaturas com “categorias como esquerda/direita, socialista, liberal, conserva-
dor, nacionalista, etc”.  Já os conteúdos simbólicos remetem “a valores culturais, 
mitos, ideais, tais como estabilidade, união, otimismo, justiça, solidariedade, etc.”. 
Aqui também incluímos os segmentos com conteúdos relacionados ao “orgulho de 
ser paraense”. 

Também adaptamos a nossa tipologia duas categorias originalmente propos-
tas por Figueiredo et al. (2000):

- Político (Pol) – vincula o candidato a partidos, lideranças, administrações e 
movimentos sociais, incluindo manifestações de apoio à sua candidatura.

- Emocional (Emoc) – utilização da retórica da sedução (na qual a persuasão 
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da propaganda é baseada em aspectos emocionais e subjetivos) ou da ameaça (“veja 
o que ocorrerá se eu não for eleito”).

Por fim, criamos duas novas categorias:
- Metacampanha (Meta) – segmentos destinados a instigar os eleitores a parti-

cipar da campanha (convidando-os para comícios, carreatas, atos de rua etc.), além de 
promover as marcas de campanha (jingles, número dos candidatos, dentre outros)13.

- Temas de Campanha (Issues) – ataques aos adversários; defesa de ataques 
sofridos; utilização da cobertura da imprensa (temas levantados e denúncias); utili-
zação de imagens dos debates em emissoras de TV. 

Os demais apelos que não se encaixam nas categorias acima descritas foram 
codificados através da categoria “Outros” (Out). 

Para todos os segmentos compostos pelos apelos “Políticas Passadas”, “Polí-
tico” ou “Temas de Campanha”, elaboramos variáveis adicionais que visavam deta-
lhar os conteúdos dos mesmos. Foram elas:

- Detalhamento do apelo “Políticas Passadas” (ap_ppass), composta pelas 
categorias: Candidato (Cand) – Políticas implementadas ou projetos de lei aprovados 
pelo candidato em sua atuação política passada. Grupo – Políticas implementadas 
pela administração estadual em curso, por administrações estaduais anteriores (nas 
quais o candidato não era o chefe do executivo) ou por gestões do partido ou grupo 
do candidato.

- Detalhamento do apelo Político (ap_pol): Patrono – utilização do patrono 
político (Jader Barbalho, nos programas de Helder ou Simão Jatene nos de Márcio 
Miranda); Outras Lideranças – demais lideranças políticas prestando apoio ao candi-
dato no HGPE; Partido – associação à imagem do partido do candidato.

- Detalhamento do apelo “Temas de Campanha” (ap_issues): Ataque – ata-
ques ao adversário, à administração em curso, ao grupo político ou ao partido; Defe-
sa – defesa em relação a ataques sofridos; Cobertura – utilização de temas ou denún-
cias levantados pela cobertura da imprensa sobre a campanha; Debate – conteúdo de 
debates promovidos por emissoras de TV.

13	 A rigor, tal categoria foi proposta pelo próprio Porto em Simpósios e working papers. Aqui realizamos uma 
adaptação de suas ideias. 
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Temáticas

Para analisar as temáticas presentes nos segmentos do HGPE, adaptamos a 
metodologia proposta por Panke e Cervi (2011), elaborada para abordar campanhas 
presidenciais. Aqui, preservamos a orientação dos autores de incorporar temas de 
conjuntura, dado que a “presença dos temas segue um agendamento determinado 
pelo momento social, político e histórico vivido pela sociedade em questão” (Panke; 
Cervi, 2011, p. 396).  Assim sendo, chegamos a uma tipologia com onze categorias, 
mantendo sete das originalmente propostas pelos autores supracitados:

- Saúde – políticas na área de saúde, ações no âmbito do SUS, obras de in-
fraestrutura da área (hospitais, unidades de saúde, clínicas médicas etc.), além da 
“análise de conjuntura” da situação da saúde. 

- Educação – políticas na área de educação, obras de infraestrutura da área 
(construção e manutenção de escolas, dentre outros), resultados na área (IDEB, taxas 
de evasão escolar etc.), atenção aos profissionais da educação e valorização da car-
reira docente, além da “análise de conjuntura” da situação da saúde. 

- Segurança – policiamento, políticas de prevenção da violência, políticas 
para o sistema carcerário, equipamento e valorização das polícias, “análise de con-
juntura” da situação da saúde (principalmente relatos sobre crimes, percepção da 
população sobre a situação de insegurança e dados sobre violência).       

- Infraestrutura – investimentos na área de infraestrutura/obras portuária, ae-
roportuária, rodoviária etc.; saneamento, água tratada, esgoto; moradia, dentre outros.

- Meio ambiente – “implementação de políticas de preservação ambiental, 
gerenciamento de lixo, reciclagem; políticas de desenvolvimento/exploração susten-
tável; temas relacionados a clima, poluição, desmatamento” (Ibidem, p. 397).

- Economia – geração de emprego; “investimentos, financiamento ou im-
plementação de políticas nas áreas de agricultura, pecuária, indústria e comércio”; 
desenvolvimento econômico.

- Políticas Sociais - desenvolvimento social; políticas de distribuição de ren-
da; programas sociais; justiça social; inclusão social; temas relacionados à desigual-
dade social; combate a desigualdades de gênero e raça; políticas para mulheres e 
minorias.  (Panke; Cervi, 2011, p.397).
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Além das temáticas usualmente debatidas por campanhas eleitorais, mapea-
das por Cervi e Panke (2011), produzimos outras três categorias para dar conta dos 
efeitos da conjuntura sobre as campanhas:  

- Ideológico, Simbólico ou Emocional – tema destinado aos segmentos sem 
menção aos temas antes expostos, mas com o conteúdo orientado por um desses apelos.

- Campanha – tema que registra os segmentos com apelo “metacampanha” 
ou que veiculam trechos de debates promovidos por emissoras de TV. 

- Ataque e Defesa – ataques em geral ou defesa de ataques sofridos.
- Pessoal – que identifica os segmentos que exortam as qualidades do candidato.
Os demais segmentos foram codificados com o tema “Outros”. 

Usos do HGPE: resultados 

A tabela 1, abaixo, resume os resultados obtidos com a aplicação da tipologia 
de análise dos apelos aos programas de Helder Barbalho. Os dados por ela apresenta-
dos (bem como pelas tabelas subsequentes) utilizam a medida de percentual do total 
de tempo, em segundos, dos programas incluídos no corpus empírico da pesquisa.

Tabela 1 – Apelos dos programas eleitorais televisivos – Campanha Helder Barbalho (% tempo total)

Apelo 1T 2T
Análise de Conjuntura 6,67 8,86
Atributos Pessoais 9,45 0
Emocional 20,33 15,08
Ideológico ou Simbólico 0,61 4,04
Temas de Campanha 5,79 11,24
Metacampanha 16,5 13,23
Políticas Futuras 21,55 28,79
Político 0 2,28
Políticas Passadas 19,09 16,48

Fonte: Elaboração própria (2019)

Em relação ao primeiro turno, destaca-se a utilização de segmentos com ape-
los de metacampanha (16,5%), políticas passadas (19,09%), emocionais (20,33%) 
e políticas futuras (21,55%). Desde o primeiro programa veiculado, a campanha de 
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Helder teve momentos de ampla utilização de segmentos com apelos emocionais. 
Isso se deveu, especialmente, ao que chamou de “Carta ao Coração do Pará”. Nesse 
segmento, que ocupava quase todo o programa quando veiculado, o candidato se 
tornava um personagem que escrevia uma carta. Sua voz, em off, era continuada 
por vários populares, em locações externas (feiras, vielas, margens de rios, etc.), e 
produzia uma mensagem de exortação ao Pará, ao mesmo tempo em que demonstra-
va preocupação com a situação atual do estado – “me inquieta ver que o Pará, esse 
lugar tão lindo, tão rico, com um povo tão trabalhador, se tornou, para a maioria de 
nós, a morada de sofrimento e privação”14. Tal segmento, exemplo da utilização dos 
apelos emocionais, foi replicado em vários momentos do primeiro turno e, no último 
programa, foi “repostado” por um outro, intitulado “Carta ao Coração do Helder”, 
lida por populares.

Os segmentos com apelos de políticas passadas eram utilizados como mote 
para que o candidato se apresentasse como “Ministro do Pará” e, em menor medida, 
expusesse suas realizações como prefeito de Ananindeua. Quando veiculados, na 
maioria dos casos, exibiam, principalmente, obras do Governo Federal no Pará, sob 
responsabilidade do Ministério da Integração Nacional, alegadamente durante o pe-
ríodo de Helder como ministro. Dentre elas, destacavam-se o projeto de urbanização 
“Porto Futuro”, em Belém, a pavimentação da BR-308 e a revitalização das orlas do 
município de Viseu e da ilha de Mosqueiro, em Belém. Conforme a variável adicio-
nal de detalhamento, em todas as vezes nas quais foi utilizado no primeiro turno, tal 
apelo se referiu a obras atribuídas ao candidato e não ao seu grupo. 

No primeiro turno, os segmentos centrados no apelo de políticas futuras, em 
larga medida, faziam parte de uma estratégia de “ataques disfarçados” ao governo 
Jatene. A grande maioria tinha o mesmo formato – começavam com uma vinheta 
composta por recortes de jornais e trechos de falas de programas televisivos locais 
com as inscrições “esta é a segurança no governo do Jatene e do Márcio” (ou a saú-
de, educação, etc.), logo após traziam depoimentos de populares sobre os temas em 
questão e, por fim, veiculavam as propostas do candidato. Embora se iniciassem 
com ataques e utilizassem também a lógica do apelo de análise de conjuntura, tais 

14	 As falas veiculadas nos programas eleitorais e aqui referenciadas foram extraídas dos vídeos disponíveis nas 
páginas dos candidatos no Facebook (Barbalho, 2018; Miranda, 2018). 
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elementos tinham o objetivo fundamental de ilustrar as falas do candidato sobre suas 
propostas para o futuro governo. Representativos da utilização desse tipo de seg-
mento foram suas versões sobre as propostas para a área de segurança e saúde – esta 
última incluía o objetivo de terminar as obras inacabadas de hospitais, tais como o 
do município de Castanhal, localidade na qual seu adversário, Márcio Miranda, fez 
sua carreira política. 

Tal estratégia de “ataques disfarçados” está em sintonia com a parca utiliza-
ção do apelo de temas de campanha (issues), especialmente em suas modalidades de 
ataque ao governo (utilizada mais explicitamente por apenas um segmento durante 
o primeiro turno) e aos adversários (sequer utilizada no primeiro turno). Como vere-
mos em seguida, isso não significa uma demissão do intuito de atacar seu principal 
contendor – os ataques a Márcio Miranda, contra os quais o mesmo utilizou HGPE 
como recurso de defesa em diversos momentos, partiram, principalmente, de spots e 
da participação em debates.    

Os segmentos de metacampanha foram utilizados por Helder Barbalho prin-
cipalmente nos programas veiculados na fase final do primeiro turno. Com uma boa 
vantagem nas sondagens de opinião, o candidato divulgou, com bastante recorrência, 
resultados de tais levantamentos. Junto com imagens de campanha e depoimentos de 
populares, tais segmentos buscavam insuflar um clima de vitória, visando encerrar a 
campanha já no primeiro round da disputa – não por acaso, o último programa é finali-
zado com imagens de um comício do candidato com eleitores gritando “primeiro turno”. 

No segundo turno, nota-se, na campanha de Helder, um aumento do percen-
tual de segmentos com apelo de políticas futuras (28,79%). Isso significa, por ex-
tensão, um aumento da estratégia de “ataques disfarçados” ao governo Jatene. Aqui, 
a postura, recorrente entre oposicionistas, de fazer uma leitura negativa do mundo 
atual e oferecer um mundo futuro melhor aos eleitores, tal como identificada por Fi-
gueiredo et al. (2000), é mobilizada, principalmente, para lançar propostas das áreas 
de segurança, educação e saúde (não por acaso, os principais problemas do estado 
de acordo com a percepção dos eleitores - Ibope, 2018). Também continuaram com 
percentuais consideráveis os apelos de políticas passadas (16,48%), novamente com 
segmentos unicamente centrados em suas realizações como prefeito e ministro; emo-
cional (15,08%), com a utilização menos frequente de segmentos como a “Carta ao 
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Coração do Pará”, mas com a veiculação em maior monta depoimentos de populares 
sobre os problemas enfrentados nos serviços públicos estaduais; e de metacampanha 
(13,23%), continuando a exibir resultados de pesquisas que demonstravam a lideran-
ça do candidato. 

Um último aspecto digno de nota em relação à campanha de Helder Barbalho 
diz respeito à diminuta produção de segmentos com apelo político. Tal forma de se 
dirigir ao eleitorado através do HGPE sequer foi utilizada no primeiro turno e, no se-
gundo, em todas as ocasiões nas quais foi mobilizado, registrou o apoio de deputados 
estaduais e federais eleitos. Dentre eles, deve-se destacar a presença de Dr. Daniel, 
candidato a deputado estadual mais votado no Pará, filiado ao PSDB, e de duas li-
deranças identificadas com o então candidato à Presidência, Jair Bolsonaro –   Éder 
Mauro (PSD) e o presidente do PSL estadual, Delegado Nilton Neves. Por extensão, 
tal forma de utilização do apelo político exclui por completo a identificação do can-
didato com seu partido e com aquele que seria seu patrono político, Jader Barbalho. 

A tabela 2, exposta a seguir, resume a utilização dos diferentes apelos pela 
campanha de Márcio Miranda. No primeiro turno, os segmentos com apelos de polí-
ticas futuras (23,77%) e políticas passadas (22,47%) deram a tônica aos programas. 
Além deles, foi relevante a produção de mensagens com apelos de metacampanha 
(18,21%) e atributos pessoais (14,85%). 

Tabela 2 – Apelos dos programas eleitorais televisivos – Campanha Márcio Miranda (% tempo total)

Apelo 1T 2T
Análise de Conjuntura 2,64 1,89
Atributos Pessoais 14,85 7,09
Emocional 3,92 10,61
Ideológico ou Simbólico 0,88 1,91
Temas de Campanha 6,04 34,51
Metacampanha 18,21 9,29
Políticas Futuras 23,77 17,53
Político 7,23 4,17
Políticas Passadas 22,47 13,02

Fonte: Elaboração própria (2019)

A ênfase em segmentos relacionados a políticas públicas reproduz a estraté-
gia recorrente dos candidatos governistas de ressaltar os aspectos positivos do mun-
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do atual e realizar, no futuro, o que ainda não foi feito (Figueiredo et al., 2000). No 
caso da campanha de Miranda, porém, há algumas peculiaridades que devem ser 
notadas. A apresentação de políticas futuras, em larga medida, tornou-se também 
uma oportunidade de se distanciar de problemas da gestão Jatene. Por exemplo, em 
um segmento com propostas para educação, veiculado no dia 09 de setembro, Mi-
randa afirma, quase em tom oposicionista, que vai manter um canal de diálogo aberto 
com os profissionais da educação, tendo em vista “acabar com os conflitos que só 
prejudicam os alunos e angustiam os pais”. Logo em seguida, propõe implementar o 
piso dos professores – problema decisivo na relação com a categoria. Também nos 
segmentos com apelos de políticas passadas há um tom de distanciamento para com 
o governo. Do total, apenas 38,5% fizeram menção às políticas da administração 
Jatene (o que corresponde a apenas 7,6% de todos os segmentos utilizados durante 
o primeiro turno) – neles, incluem-se as referências às obras inacabadas da gestão, 
especialmente de hospitais. Os outros 61,5% foram mobilizados para ressaltar a atu-
ação de Miranda como deputado estadual e presidente da ALEPA. 

Em complemento aos apelos de políticas públicas, há o uso do apelo político. 
Embora somente um segmento tenha sido codificado enquanto tal, sua repetição foi 
recorrente nos últimos programas do primeiro turno. Tal mensagem consiste numa 
espécie de balanço final de governo feita por Simão Jatene. Nela, pode-se ouvir o 
então governador afirmar que “da mesma forma que outros governadores que hon-
raram o cargo, também não fizemos tudo o que queríamos. Mas não dá para negar o 
muito que foi feito”.  

Como candidato estreante em disputas majoritárias estaduais, Márcio Miran-
da utilizou boa parte dos segmentos do primeiro turno para apresentar suas creden-
ciais ao eleitorado. Isso foi feito, preponderantemente, através do apelo de atributos 
pessoais. Desde os primeiros programas, o candidato afirmou ser “médico, militar e 
ex-presidente da ALEPA”. A ênfase de tais segmentos, porém, esteve na construção 
da imagem de candidato “ficha limpa”, que “nunca teve o nome envolvido em escân-
dalos, nem citado na Lava Jato” – em referência implícita ao principal adversário. 
Em sintonia com tal tipo de discurso, os segmentos com o apelo de metacampanha 
apresentaram depoimentos de populares sobre as qualidades de Miranda, além da 
constante apresentação de clipes musicais com o jingle de campanha – “Márcio Mi-



randa é 25, é ficha limpa”. Ainda no segmento de metacampanha, a divulgação de 
resultados de pesquisas eleitorais foi no sentido contrário do tomado por seu adver-
sário – visava defender a tese de que o crescimento de suas intenções de voto garan-
tia a realização do segundo turno. 

Ainda na primeira volta do pleito eleitoral, Miranda utilizou de uma porção 
menor de seu tempo no HGPE para a exposição do apelo temas de campanha. Em 
apenas cinco segmentos fazia ataques mais explícitos a Helder Barbalho e seu gru-
po político, sendo o mais incisivo deles veiculado justamente no último programa 
daquela fase da disputa – em imagens reproduzidas de debate promovido pela TV 
Liberal (afiliada da Rede Globo no Pará), Miranda afirmou, em alusão sarcástica 
ao slogan de Barbalho, que ele estava, sim, “presente, mas na Lava Jato, na JBS e 
na delação da Odebrecht”. Tal uso indicava também existir de sua parte, naquele 
momento, uma estratégia de “ataques disfarçados”, principalmente imersos em seus 
discursos de “candidato ficha limpa”. Esta abordagem muda completamente no se-
gundo turno. 

Nesta fase da campanha, a utilização do segmento temas de campanha au-
mentou expressivamente em termos percentuais, chegando a 34,51%. Do total destes 
segmentos, 58,3% continham mensagens de ataque, 29,2% de defesa e 12,5% expu-
nham imagens de debates na TV. No que se refere aos ataques, 88,9% dos segmentos 
utilizados para tal fim foram destinados ao próprio adversário, ao passo que 11,1% 
referiam-se às administrações passadas de seu grupo político. Nesta seara, destaca-
-se a apresentação do contendor como “Helder, o promesseiro”. Sob esse mote, uma 
série de segmentos apresentava promessas feitas pelo candidato, e mesmo veiculadas 
em sua propaganda eleitoral como obras por ele realizadas quando ministro, mas que 
não foram entregues aos municípios. Dentre elas estavam a reestruturação da rede de 
aeroportos regionais, o derrocamento do Pedral do Lourenço, em Itupiranga, e a cons-
trução de uma ponte em São Geraldo do Araguaia. Também foram expostos, através 
dos segmentos de ataque, críticas à gestão de Barbalho no município de Ananindeua. 

Ainda nos temas de campanha, Márcio Miranda aproveitou o HGPE para 
se defender de ataques promovidos pela campanha de Helder em debates e spots 
televisivos, tais como a denúncia de que teria se aposentado de forma irregular da 
PM paraense, além da controversa questão do apoio à sua candidatura por parte do 
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“Gordo do Aurá”, vereador do DEM em Ananindeua que foi preso, durante o perío-
do eleitoral de 2018, sob suspeita de tráfico de drogas e envolvimento com facções 
criminosas. O amplo uso dos temas de campanha durante o segundo turno acabou 
por ofuscar a produção de mensagens com base nos demais tipos de apelo, restando 
17,53% do tempo para políticas futuras, 13,02% para políticas passadas e 10,61% 
para os apelos emocionais. No que diz respeito às temáticas, a tabela 3, abaixo, ex-
põe os dados disponíveis para a campanha de Helder Barbalho.

Tabela 3 – Temáticas dos programas eleitorais televisivos – Campanha Helder Barbalho (% tempo total)
Tema 1T 2T
Ataque e Defesa 0,47 2,38
Campanha 21,82 22,09
Economia 1,4 0
Educação 5,79 7,63
Ideológico, Simbólico ou Emocional 19,52 15,82
Infraestrutura 15,51 19,02
Pessoal 9,45 5,91
Políticas Sociais 8,99 1,28
Saúde 8,12 8,24
Segurança 8,93 17,64

Fonte: Elaboração própria (2019)

Pode-se ressaltar que o temário da campanha do candidato foi perpassado 
pelas estratégias que assumiu durante o processo eleitoral. A ênfase esteve em ele-
mentos de campanha, refletindo a utilização de segmentos de metacapanha com vis-
tas à construção da imagem de candidato vencedor – foram as mais utilizadas tanto 
no primeiro turno, com 21,82%, quanto no segundo, 22,09%. Também estiveram 
presentes, em grande escala, os recursos simbólicos e emocionais em seus progra-
mas eleitorais – embora em maior monta na primeira etapa da eleição, com 19,52%. 
Das áreas substanciais de governo, destaca-se a utilização de segmentos com temas 
de infraestrutura (principalmente no segundo turno, com 19,02%), produzidos em 
consonância com a imagem de “Ministro do Pará”, e segurança (também no segundo 
turno, com 17,64%), formulados para pautar um dos principais problemas do estado. 
Embora o uso da temática da segurança tenha crescido na etapa final do pleito elei-
toral, tal fato não pode ser tomado como uma mudança substancial de estratégia por 
parte da campanha de Barbalho. Ao contrário do que ocorreu com Miranda, como se 
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verá logo adiante, os usos das temáticas, são, em larga medida, similares.   
As informações sobre as temáticas de campanha nos programas de Márcio 

Miranda estão resumidas na tabela 4, abaixo. Dentro da estratégia de se apresentar ao 
público e fazer um apanhado dos governos Jatene no primeiro turno, o temário utili-
zado pela campanha de Márcio Miranda valeu-se especialmente de segmentos com 
temas de campanha (18,21%) e pessoal (12,81%), além da utilização do tema saúde 
(14,78%), refletindo tanto as políticas passadas (tais como a construção de hospitais) 
quanto a atuação do candidato como profissional da área. Uma peculiaridade, nesta 
etapa da disputa, diz respeito à codificação de 12,42% dos segmentos como “outros”. 
Isso se deve, principalmente, à larga de utilização de segmentos “multitemáticos”, 
com enumerações de propostas futuras ou de realizações passadas.

Tabela 4 – Temáticas dos programas eleitorais televisivos – Campanha Márcio Miranda (% tempo total)
Tema 1T 2T
Ataque e Defesa 6,04 30,02
Campanha 18,21 15,93
Economia 0 3,35
Educação 9,87 10,13
Ideológico, Simbólico ou Emocional 2,7 11,78
Infraestrutura 9,2 6,02
Outros 12,42 0
Pessoal 12,81 9,64
Políticas Sociais 9,59 0
Saúde 14,78 2,81
Segurança 4,37 10,31

Fonte: Elaboração própria (2019)

No segundo turno, em contraste com o que ocorreu com o guia eleitoral 
de Barbalho, a composição das temáticas de campanha da campanha de Miranda 
muda substancialmente. O intuito de desconstruir a candidatura adversária através 
de ataques, bem como a defesa em relação a acusações por parte do adversário, 
elevou substancialmente o tema “ataque e defesa” (30,02%), deixando em segundo 
plano os demais. Assim sendo, para dar lugar a uma estratégia mais centrada em 
tal temário, as políticas socias desaparecem da pauta dos programas eleitorais e a 
saúde, bastante tematizada na primeira volta do pleito, perdeu espaço – passando 
a parcos 2,81%. 
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Considerações finais

O presente capítulo abordou a disputa travada, nos programas televisivos do 
HGPE, entre os dois principais candidatos ao governo do estado do Pará em 2018 
– Helder Barbalho e Márcio Miranda. Em um subsistema partidário estruturado em 
torno de três principais contendores (MDB, PSDB e PT), o pleito em questão teve 
como desfecho a recondução, após vinte e quatro anos, de um emedebista de sobre-
nome Barbalho à chefia do executivo estadual. A consagração do principal candidato 
de oposição à gestão de Simão Jatene ocorreu com a substituição da polarização en-
tre MDB e PSDB, que marcou vários pleitos estaduais no Pará (inclusive o anterior), 
por uma contenda daquele primeiro partido com o DEM, cujo candidato representou 
o consórcio político então liderado pelos tucanos. A análise do uso dos programas 
televisivos do HGPE, por conseguinte, buscou demonstrar como as campanhas des-
ses dois atores políticos utilizaram tal recurso para se posicionar frente à conjuntura 
política e buscar votos. 

O oposicionista Helder Barbalho adotou, em seus programas, uma “postura 
acima da briga” (Figueiredo et al., 2000), característica de candidatos governistas. 
Tal estratégia foi principalmente materializada na ausência de ofensas explícitas aos 
adversários e consequente adoção de “ataques disfarçados”, geralmente utilizados 
para apresentar um mundo futuro melhor através de propostas de governo. Além 
disso, também evitou responder às acusações principalmente desferidas por Márcio 
Miranda e se distanciou tanto do seu patrono político, Jader Barbalho, quanto de seu 
partido, MDB. Sua participação no governo Temer, foi transfigurada na imagem de 
“Ministro do Pará”, geralmente balizada nas políticas passadas efetuadas por sua 
atuação no Ministério da Integração Nacional. Sua propaganda televisiva, ademais, 
utilizou largamente apelos emocionais e de metacampanha, que visavam interpelar 
os eleitores através de uma “retórica da sedução” e criar um clima de favoritismo. 

Por sua vez, Márcio Miranda, candidato governista, marcou seu distancia-
mento relativo ao mal avaliado governo Jatene, valendo-se de mensagens sobre polí-
ticas passadas e futuras pontuadas por falas em tom oposicionista à gestão que repre-
sentava. Mesmo o uso do patrono político foi no sentido de reconhecer as limitações 
de sua administração. No primeiro turno, utilizou um tom mais propositivo e apelos 
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que visavam apresentá-lo ao eleitorado e construir, por meio de comparações implí-
citas com Helder Barbalho, uma imagem de “candidato ficha limpa”. Na segunda 
volta da disputa, buscando desconstruir o concorrente e ultrapassá-lo na preferência 
do eleitorado, fez uma drástica guinada em direção aos ataques diretos ao candidato 
e às gestões passadas de seu grupo político. 

Tais aspectos das campanhas analisadas foram abordados através da utiliza-
ção de metodologias de análise dos apelos e das temáticas das mensagens veiculadas 
pelos programas eleitorais televisivos. Além de adaptar abordagens metodológicas 
propostas por pesquisas anteriores, buscamos, igualmente, contribuir com o debate 
acadêmico sobre o HGPE através da formulação de categorias originais. Frente a 
ainda incipiente produção sobre o uso desse recurso de campanha em esfera regio-
nal, no estado do Pará, acreditamos ter formulado recursos analíticos que podem ser 
mobilizados para a compreensão, em escritos subsequentes, de objetos de estudo 
congêneres (tais como os spots televisivos ou mesmo os materiais audiovisuais pro-
duzidos para as mídias sociais virtuais), além das disputas eleitorais majoritárias que 
ocorrem em outras esferas, a exemplo dos pleitos para as prefeituras municipais.   
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Introdução

Há aproximadamente duas décadas cientistas políticos, comunicólogos e so-
ciólogos de todo o mundo vêm acompanhando o desenvolvimento da apropriação de 
tecnologias de informação e comunicação, mais especificamente a internet, por parte 
dos nossos representantes eleitos durante seus mandatos e, também, por candidatos e 
partidos políticos durante os períodos eleitorais. O campo de estudos sobre eleições 
e campanhas online (Gomes, 2017) tem despertado interesse dos estudiosos de todo 
o mundo desde as campanhas digitais de Howard Dean (Hindman, 2005, Chadwick, 
2006) e Barack Obama (Gomes et al., 2009). Em relação à experiência brasileira, foi 
a partir de 2010, quando o uso de sites de redes sociais foi formalmente autorizado 
pela legislação relativa à propaganda eleitoral, que a presença digital de candidatos 
foi amplamente reconhecida (Marques; Sampaio; Aggio, 2013)1. 

Desta forma, podemos dizer que hoje há uma percepção generalizada da im-
1	 Os casos mais relevantes daquele pleito de 2010 foram o da candidata Marina Silva (PV), que utilizou de forma 



portância das tecnologias digitais de informação e comunicação para o desenvolvi-
mento das campanhas eleitorais nas democracias contemporâneas (Gibson, 2015). 
Contudo, no caso brasileiro, embora já tenhamos uma densa bibliografia sobre elei-
ções e campanhas online, a maior parte dos trabalhos está voltada para a investigação 
de disputas por cargos majoritários (nos três níveis da federação) ou para eleições 
proporcionais para a Câmara dos Deputados e do Senado2. 

Há, portanto, uma demanda por trabalhos que investiguem a utilização da 
internet por parte dos candidatos aos legislativos estaduais. Este trabalho visa cola-
borar para a superação desta lacuna. O nosso objetivo é o de investigar a utilização 
dos sites de rede sociais Facebook e Twitter por parte dos parlamentares estaduais 
da 18ª legislatura na Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG) durante o 
período eleitoral, analisando tanto os incumbentes (candidatos à reeleição ou a ou-
tro cargo eletivo) quanto aqueles que decidiram não se recandidatar3. Procuraremos 
perceber se há diferenças na forma de apropriação das duas plataformas em função 
dos parlamentares estarem concorrendo ou não às eleições de 2018. Acreditamos que 
os que se candidataram a outro cargo político ou se recandidataram para o cargo de 
deputado federal deverão utilizar mais as duas plataformas que aqueles que não se 
dispuseram a concorrer novamente. 

Neste capítulo iremos analisar todas as atividades digitais nas duas platafor-
mas acima citadas dos 77 parlamentares estaduais da ALMG. O período de análise 
proposto vai de 16 de agosto de 2018, início da propaganda eleitoral, até o dia 06 de 
outubro do mesmo ano, um dia antes das eleições do primeiro turno, nas plataformas 
de mídia social Twitter e Facebook. Analisaremos todos os tweets e o número de se-
guidores das páginas dos parlamentares estaduais de Minas Gerais presentes no Twit-
ter. Quanto à plataforma do Facebook, analisaremos o número de curtidas das páginas 
públicas dos parlamentares e o número de postagens4. Estes dados foram coletados 

intensiva a internet, assim como o do candidato José Serra (PSDB) e o seu uso constante do Twitter (Braga; 
Carlomagno, 2018).

2	 Há também estudos, mas em menor número, que analisam o uso das TICs por parte dos parlamentares estaduais 
durante seus respectivos mandatos (Braga; Cruz, 2014; Pereira; Satyro, 2016, dentre outros) e trabalhos 
relacionados às eleições municipais, tais como Coutinho e Safatle, 2009; Santos, 2017 entre outros.

3	 Nas eleições de 2018 tivemos 1.305 pedidos de registro para o cargo de deputado estadual no Estado de Minas 
Gerais. Vide: <http://www.tre-mg.jus.br/imprensa/noticias-tre-mg/2018/Agosto/numero-de-pedidos-de-registro-
de-candidatura-em-minas-e-o-maior-da-historia-em-eleicoes-gerais>. Acesso em 18 jan 2019.

4	 Em ambas as plataformas, foram estas informações que conseguimos extrair para desenvolver nossa análise. 
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através de um programa de computador que baixa os dados através de uma interface 
de programação de aplicativos (API, Application Program Interface) fornecida tanto 
pelo Facebook quanto pelo Twitter. Dentro do universo a ser pesquisado, temos 63 
parlamentares que se candidataram à reeleição, 10 que concorreram a outros cargos e 
4 que decidiram não lançar candidatura nas eleições de 2018. Conseguiram se reele-
ger ou se eleger para outros cargos um total de 46 para deputados estaduais e 6 para 
deputados federais. Apenas 17 dos candidatos não alcançaram seus objetivos. 

Além desta introdução, o trabalho possui uma segunda seção onde promove-
mos uma discussão teórica sobre as principais questões contemporâneas relativas às 
eleições online e elites políticas. No tópico seguinte, desenvolvemos a metodologia 
do trabalho e logo em seguida, no tópico quatro, apresentamos as análises e os resul-
tados. Por último, tecemos as considerações finais. 

Eleições, campanhas digitais e elites políticas

A comunicação possui um papel fundamental para a realização da autodeter-
minação de uma dada comunidade política. Uma relação comunicativa mais cons-
tante entre as instituições representativas e os cidadãos é elemento chave para o 
fortalecimento democrático, pois colabora para aumentar a legitimidade destas ins-
tituições (Coleman, 2017).

Buscando alcançar este objetivo, a elite política tem que demonstrar que as 
portas das instituições políticas estão abertas para o cidadão comum, aumentando a 
percepção de que estas instituições são responsivas às demandas sociais. Para isto, 
torna-se necessário uma contínua comunicação entre cidadãos e aqueles que se can-
didataram e foram eleitos. 

Neste sentido, as expectativas criadas em torno da internet como meio para 
colaborar para o fortalecimento da legitimidade das instituições representativas in-
dicavam as possibilidades de (i) maior disponibilização de informação sobre os pro-
cessos de políticas públicas; (ii) maior interação entre representantes e representados 
para além dos períodos eleitorais; (iii) maior interação entre os próprios cidadãos na 
discussão de temáticas públicas; (iv) fortalecimento da accountability e responsivi-
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dade nas relações entre representantes e representados. 
Em um contexto eleitoral, a utilização da internet e dos sites de redes sociais 

tem que ser entendida não só como uma estratégia política visando a vitória eleitoral, 
mas também como uma possibilidade de comunicação direta com os eleitores, esta-
belecendo uma proximidade com os mesmos e permitindo aos políticos superarem 
os gatekeepers tradicionais. Na outra ponta dessa relação, a internet pode ampliar a 
liberdade de expressão e a diminuição dos custos de obtenção da informação polí-
tica, necessária tanto para que os cidadãos participem das instituições democráticas 
quanto para agirem coletivamente (Margetts, 2013). 

Apesar destas expectativas, um conjunto de estudos tem demonstrado que duran-
te períodos eleitorais partidos e candidatos continuam exercendo a lógica de uma intera-
ção em sentido único, promovendo a mera distribuição de conteúdos oficiais produzidos 
pelas campanhas para militantes e eleitores (Margetts, 2013; Stromer-Galey, 2000). 

Candidatos e parlamentares têm utilizado as ferramentas digitais para fazer 
mais do mesmo, ou seja: propagandear seus feitos; disponibilizar sua agenda; co-
ordenar suas campanhas, levantar fundos (financiamento) e focar nos seus eleitores 
alvo, negligenciando os potenciais interativos e as iniciativas de mobilização (Kies, 
2010; Gomes, 2010; Margetts, 2013; Aggio, 2010). 

Com os desenvolvimentos tecnológicos atuais, mais a expertise acumulada 
durante os processos eleitorais desde início de século, podemos perceber duas mu-
danças fundamentais nas campanhas digitais. A primeira está relacionada às estra-
tégias de campanha desenvolvidas pelos candidatos e pelos partidos políticos. A se-
gunda se relaciona ao papel que apoiadores e militantes partidários passam a ter não 
só no processo de construção da imagem do candidato, mas também na organização 
e mobilização de apoiadores. 

Em relação à primeira mudança, as tecnologias digitais têm sido utilizadas 
nas campanhas eleitorais para desenvolver “comunicação política personalizada”, 
ou seja, focar em determinados perfis de eleitores, buscando promover uma comu-
nicação específica (micro targeting) com cada perfil do eleitorado, tentando capturar 
novos eleitores e mobilizar seus apoiadores (Nielsen, 2012 apud Kreiss, 2015). 

A segunda grande mudança que fez com que  as campanhas político eleito-
rais atingissem um novo patamar se relaciona às articulações entre os próprios cida-
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dãos, dado que os apoiadores passam a ter novos veículos (as plataformas de redes 
sociais) para expressão política e engajamento (Vaccari, 2008; Gibson, 2015; Kreiss, 
2015; Santos, 2017a e 2017b). Importante ainda reforçar que cada plataforma de 
rede social possui uma arquitetura própria, proporcionando affordances específicas 
para os seus usuários5. 

Estas plataformas de interação social oferecem aos seus usuários a possibili-
dade de exercerem a homofilia, conceito que dentro das discussões acerca das redes 
sociais busca explicitar o desejo que as pessoas têm de encontrarem seus iguais, in-
divíduos que possuam percepções comuns e que concordem entre si (Tufekci, 2017). 
Nestes espaços de sociabilidade os encontros entre aqueles com interesses políticos 
semelhantes tornam-se possíveis, fortalecendo identidades e permitindo que os indi-
víduos criem e organizem eventos para os seus candidatos. 

Desta forma, parafraseando um livro clássico das ciências sociais brasileiras, 
de autoria do professor Emir Sader (2001), que descreve o surgimento de novos ato-
res sociais na cena política brasileira nos anos 70 e 80 do século XX, temos agora, 
com o surgimento e massificação dos sites de redes sociais, a entrada em cena de no-
vos atores nas campanhas eleitorais digitais. Temos novos atores (cidadãos comuns) 
se fazendo visíveis no processo eleitoral, indo para além dos já tradicionais meios de 
comunicação e as elites políticas. 

Na pesquisa desenvolvida por Gibson (2015) sobre as eleições gerais de 2010 
na Grã-Bretanha, tendo por base a experiência já desenvolvida nas eleições de 2008 
para presidente nos Estados Unidos, a autora vai desenvolver o conceito de campa-
nha iniciada por cidadãos6. O aspecto inovador deste processo é o de fortalecer a ini-
ciativa dos cidadãos, numa lógica de co-produção da campanha, tendo como quatro 
atividades básicas a construção de comunidades, ir votar, arrecadação de recursos e 
produção de mensagens. Trata-se da participação de apoiadores que não estão vin-
culados formalmente aos partidos políticos, mas que se envolvem em atividades de 
campanha digital. 

Um último ponto relevante para a nossa discussão sobre as eleições e campa-
nhas digitais trata do reconhecimento da importância dos sites de redes sociais como 

5	 De acordo com Tufekci (2017), affordances são ações facilitadas ou tornadas possíveis por uma determinada tecnologia.
6	 Citizen initiated campaign (CIC).

Deputados estaduais mineiros e as eleições de 2018 – redes sociais, pra que te quero? Deputados estaduais mineiros e as eleições de 2018 – redes sociais, pra que te quero?

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 159Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 158



fonte de informação para os eleitores. Temos uma reestruturação da produção do campo 
midiático, com o fortalecimento de outros canais de produção midiática para além dos 
gatekeepers tradicionais (Cardon, 2012). Estudos recentes têm demonstrado que as pla-
taformas digitais têm se transformado em uma fonte relevante de busca de informação 
política (Coutinho; Safatle, 2009). Portanto, torna-se relevante os candidatos se apro-
priarem dos sites de redes digitais para tentarem alcançar o seu potencial eleitorado. 

Metodologia

Grande parte da literatura voltada para a investigação de campanhas digitais 
foca em dois pontos chave para explicar como os políticos utilizam as plataformas 
de redes sociais. Para desenvolver a sua imagem na internet, os partidos e candidatos 
adotam (i) determinados padrões de uso e (ii) determinadas estratégias discursivas. 
No presente trabalho iremos focar nos padrões de uso do Facebook e do Twitter 
por parte dos 77 parlamentares da ALMG e do engajamento por parte dos usuários 
durante o período de propaganda eleitoral (entre 16/08/2018 e 06/10/2018). Hoje 
a plataforma de rede social Facebook, dentre as redes sociais disponíveis na web, 
detém a hegemonia absoluta no Brasil quanto ao número de usuários, se comparado 
a outras redes sociais7. Por sua vez, o Twitter também é uma plataforma relevante 
dentro do campo de produção midiático, mesmo contendo um número bem inferior 
de usuários que o Facebook. 

Para a coleta dos dados dos parlamentares da ALMG, foi desenvolvido um 
programa de computador que baixa os dados através de uma interface de progra-
mação de aplicativos (API, Application Program Interface) fornecida pelo próprio 
Facebook8 e também pelo Twitter9. A ferramenta obedeceu todas as políticas de uso 
estabelecidas pelas duas plataformas, garantindo que os dados foram obtidos com 
consentimento dos autores. Para cada parlamentar que possuísse uma página pú-

7	 No Brasil esta ferramenta, de fato, é muito popular e o crescimento de usuários tem sido visível. Se em maio de 
2014 o Brasil tinha 70,5 milhões de contas, em abril de 2017 foi registrado 123 milhões de usuários (The Statistics 
Portal – Leading countries based on number of Facebook users as of May 2014), o que corresponde a uma taxa 
de penetração na população brasileira de 53,9%.

8	 Referência: <https://developers.facebook.com/docs/graph-api/>. Acesso em 18 jan 2019..
9	 Através de uma API: <https://developer.twitter.com/>. Acesso em 18 jan 2019.
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blica no Facebook, obtivemos todas as postagens no período entre 16/08/2018 até 
06/10/2018. Os dados tratados foram disponibilizados em um formato de tabelas de 
fácil análise usando planilhas eletrônicas de dados.

Neste trabalho investigamos se há diferenças nas formas de apropriação 
dos sites de redes sociais em três linhas comparativas: a) entre os parlamentares da 
ALMG candidatos à reeleição que se reelegeram ou não; b) entre aqueles que de-
cidiram não concorrer a nenhum cargo; c) por último, entre aqueles que concorram 
a outros cargos, mais especificamente para deputado federal e se elegeram ou não. 
Investigamos também o engajamento dos usuários das duas plataformas em relação 
às páginas no Facebook e nos perfis do Twitter dos parlamentares. 

Análises e Resultados

A 18º Legislatura da Assembléia Legislativa de Minas Gerais (2015/2019) era 
composta por 21 legendas partidárias. Sendo a maior bancada do MDB, composta por 
14 deputados, em segundo lugar empatados estão, PSDB e PT, com oito deputados 
cada um, em terceiro lugar o PV com seis deputados e em quarto lugar, com cinco de-
putados, está o PTB. Os demais partidos, são eles 16, têm entre um e quatro deputados. 
Trata-se, portanto, de uma assembléia legislativa bastante fragmentada partidariamente.

Gráfico 1 – Distribuição dos deputados estaduais mineiros na legislatura 2015/2019 por partido
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Fonte: Os autores (2018)
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Facebook e Twitter: Ter ou não ter

Inicialmente, podemos ver no gráfico 2 que a existência de uma maior pro-
porção de incumbentes da Assembleia Legislativa de Minas da 18º Legislatura reite-
ra a literatura canônica da ciência política que afirma que a reeleição é um momento 
importante nas carreiras de políticos profissionais, principalmente de legisladores 
(Strøm; Muller, 1999; Reis, 2012). Pode-se ver que a imensa maioria dos deputados 
estaduais mineiros se propôs a disputar algum cargo eleitoral e assim dar continuida-
de à sua carreira política - 94,8%, ou seja, 73 deputados.

Destes, 81,8% (63 deputados), optaram por pleitear uma reeleição ao cargo 
de deputado estadual. Além disso, 13% dos incumbentes tiveram como objetivo se 
candidatar para um outro cargo eleitoral nas eleições ocorridas em 2018, sendo que 
destes, 10,4% (8 deputados) pleitearam o cargo de deputado federal, 1,3% (1 deputa-
do) pleiteou o cargo de governador do Estado de Minas Gerais e 1,3% (1 deputado) 
disputou o cargo de senador da República também por Minas Gerais.  

Gráfico 2 – Deputados estaduais mineiros e os cargos a que se candidataram em 2018
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Fonte: Os autores (2018)

Focando no uso dos sites de redes sociais pelos deputados estaduais minei-
ros pode-se ver que a presença deles no Facebook é quase universal em 2018, pois 
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97,4% dos deputados estão na rede (75 deputados) e somente 2,6% (2 deputados) 
estão ausentes desta plataforma. Os dois deputados ausentes são a Arlete Magalhães 
(DC) e Cabo Júlio (MDB). O cenário apresentado anteriormente demonstra um cres-
cimento importante no histórico de adesão de deputados ao Facebook. Isso pode ser 
visto na comparação entre os dados aqui apresentados com os dados apresentados 
por Pereira e Sátyro (2014), em que apenas 62,3% dos deputados estaduais tinham 
páginas no Facebook e 37,7% não tinham páginas no Facebook.

Gráfico 3 – Deputados estaduais mineiros por presença no Facebook em 2018

97,4%

2,6%

Tem Facebook Não tem Facebook

Fonte: Os autores (2018)

Analisando a presença dos deputados estaduais mineiros no Twitter, vê-se 
que a presença destes é um pouco menor se comparada ao Facebook. Mesmo sendo 
o Twitter uma rede que vem se consolidando como o espaço onde são dispostas as 
“opiniões oficiais” de um gabinete político executivo e de mandatos parlamenta-
res, nota-se, no caso em tela, que apenas 77,9% dos deputados (60) estão na rede, 
enquanto, 22,1% (17) não estão. Em relação ao Twitter, ao se comparar os dados 
apresentados neste capítulo com os dados de Pereira e Sátyro (2014), pode-se ver 
uma queda no número de parlamentares que utilizam essa rede. Em Pereira e Sátyro 
(2014), 85,7% dos deputados estaduais tinham páginas no Facebook e 14,3% não 
tinham páginas nesta plataforma digital.
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Gráfico 4 - Deputados estaduais mineiros por presença no Twitter em 2018
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Tem Twitter Não tem Twitter

Fonte: Os autores (2018)

Dos deputados estaduais mineiros que não fazem o uso do Twitter relata-se 
a distribuição disposta na tabela abaixo. Foram três deputados do MDB, dois depu-
tados do DEM, do PSB e do PV e um da DC, do PCdoB, do PDT, do Podemos, do 
PPS, do PRB, do PSDB e do PTC.  Pode-se, com esses dados, observar que a maioria 
dos deputados que não tem Twitter são de centro e direita, sendo que somente três 
deputados que se localizam na esquerda do espectro ideológico partidário (um do 
PCdoB, um do PDT e um PSB) não têm Twitter.

Tabela 1 – Deputados estaduais mineiros que não têm Twitter, números brutos por partido em 2018

Partido Nº de deputados
DC 1
DEM 2
MDB 3
PCdoB 1
PDT 1
Podemos 1
PPS 1
PRB 1
PSB 2
PSDB 1
PTC 1
PV 2

Fonte: Os autores (2018)
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É interessante observar, numa análise comparativa longitudinal, que há um 
aumento do número de parlamentares estaduais presentes no Facebook e uma di-
minuição da presença no Twitter entre a 17ª e a 18ª legislaturas. No trabalho sobre 
a apropriação das plataformas de redes sociais por parlamentares da ALMG na 17ª 
legislatura, Pereira e Satyro (2016) constataram a presença de 48 deputados no Fa-
cebook e 66 deputados no Twitter. Enquanto no Facebook tivemos um aumento de 
34% de parlamentares conectados, no Twitter tivemos uma diminuição de 8% de 
usuários desta plataforma. 

Padrões de uso de Facebook e Twitter

Quando prestamos atenção ao uso dos sites de redes sociais por deputados 
estaduais mineiros pode-se ver que há uma grande diversidade de atuações, Isso 
corrobora com o argumento de Cristina Leston-Bandeira (2007) quando afirma que 
já está superada a pergunta que questionava se legisladores utilizam a internet. Em 
sua pesquisa do início dos anos 2000, a autora sustenta que deveríamos nos esforçar 
para entender a maneira com que a instituição legislativa utiliza a internet e qual o 
impacto desse uso na vida legislativa.

Olhando para o Facebook, há algumas observações interessantes de serem 
feitas. Primeiramente é intrigante constatar que, dos sete deputados que tinham 
Facebook, mas que não fizeram postagens no momento eleitoral, quatro foram 
candidatos à reeleição a deputado estadual, (sendo que dois se reelegeram e dois 
não conseguiram se reeleger) e um candidatou-se a deputado federal e não se ele-
geu10. 

No Facebook, plataforma de rede social mais popular no Brasil, vê-se uma 
enorme diferença entre os padrões de uso pelos incumbentes no legislativo estadual 
mineiro. Dentre os 97,4% que estão nesta rede, ou seja 75, há um deputado que tem 
apenas 241 seguidores, Elismar Prado (PROS). Ao mesmo tempo, Noraldino Júnior 
(PSC) possui 1.928.522 de seguidores. Ou seja, o deputado com mais seguidores 
tem 8 mil vezes mais seguidores que o deputado com menos seguidores. Também 

10	 Elismar Prado (PROS) e Hely Tarquínio (PV) se elegeram Arlete Magalhães (Democracia Cristã), Tony Carlos 
(MDB) não conseguiram se reeleger e um se candidatou a deputado federal e não se elegeu - Felipe Attiê (PTB).
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chama atenção o deputado que está em segundo lugar em número de seguidores, 
Mário Henrique Caixa (PV), que tem 170.250 seguidores, ou seja, 11 vezes menos 
que o primeiro lugar11. 

No caso de uma lista de números tão discrepantes como esta, a métrica “me-
diana” acaba por apresentar a medida que dá uma maior noção da realidade vivida 
no universo analisado. No caso dos deputados mineiros verificamos que o número 
central observado é de 16.221 seguidores. 

Analisando a média das postagens pré-eleitorais, podemos constatar que há 
uma grande oscilação. As métricas mostram deputados estaduais que não fizeram 
nenhuma postagem em sua página no Facebook (oito deputados). Este número é 
relevante, pois se levarmos em conta que o Facebook é a plataforma com o maior 
número de usuários no país, todos os parlamentares deveriam lá estar presentes para 
interagir com esta parcela considerável da população. 

Tabela 2 – Métricas deputados estaduais mineiros que estão no Facebook

Mínimo Máximo Média Mediana Mínimo Máximo Média Mediana
241 1.928.522 50.821 16.221 0 359 113,5 110

Curtidas Postagens de 16/08/2018 a 06/10/2018

Fonte: Os autores (2018)

Pensando no uso do Twitter, podemos perceber que existem deputados com 
apenas cinco seguidores, como Tiago Ulisses (PV), a até um deputado com 529.000 
seguidores, Mário Henrique Caixa (PV). A mediana dos seguidores, ou seja, o valor 
central que encontramos ao analisarmos essa métrica é de 591 seguidores, o que de-
monstra um baixo uso médio dessa ferramenta. 

Ainda observando mais atentamente as métricas gerais, vemos que no caso 
do número de tweets também há uma importante heterogeneidade de padrões. Cons-
tatamos que houve um número consideravelmente alto de deputados mineiros que 
possuem uma conta no Twitter, mas que nunca “tweetaram”. Temos ao todo 24 depu-

11	 O fenômeno do uso de bots e perfis fakes chamou a atenção em 2018. Infelizmente ainda não há método público e 
eficaz de comprovarmos o uso dessas máquinas para inflarem o número de seguidores de uma página. No entanto 
é importante que o fenômeno seja levado em consideração em uma proposta de análise quantitativa, evitando 
assim que os resultados da pesquisa fiquem muito além da realidade. 
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tados que tinham Twitter e não realizaram um tweet sequer em suas contas durante o 
período de campanha (16/08/2018 a 06/10/2018), correspondendo a impressionantes 
40% dos deputados (60) que possuem conta no Twitter. Esse dado demonstra que 
uma parte considerável dos incumbentes da Assembléia Legislativa de Minas Gerais 
registrou uma conta nesta plataforma social, mas não tem nenhum tweet na sua pá-
gina: ou porque nunca o usaram ou porque apagaram postagens. Isso demonstra um 
sub-uso impressionante de uma mídia social que, em nossa percepção, tem cada vez 
mais se tornado o principal meio da comunicação oficial institucional de políticos 
profissionais, a chamada “Twiplomacy”, como aponta o uso feito por presidentes, 
como o presidente norte-americano Donald Trump e, até, pelo atual presidente bra-
sileiro Jair Bolsonaro12.

Tabela 3 – Métricas deputados estaduais mineiros que estão no Twitter

Mínimo Máximo Média Mediana Mínimo Máximo Média Mediana
5 529.000 13.210 591 0 511 57,5 4,5

Seguidores Tweets  de 16/08/2018 a 06/10/2018

Fonte: Os autores (2018)

Uso de Facebook e Twitter por cargo eletivo e situação pós-eleições

A partir deste ponto analisamos padrões comparativos entre deputados esta-
duais mineiros por cargo eletivo pleiteado em 2018. Nosso intuito é visualizar formas 
distintas de uso das redes de mídias sociais, Facebook e Twitter, por incumbentes 
que conseguiram se eleger para o cargo pretendido e aqueles que não conseguiram. 
Focaremos nossas análises nos deputados estaduais que pleitearam novamente o car-
go de deputados estaduais e aqueles deputados estaduais que pleitearam o cargo de 
deputados federais. Lembrando que em 2018, como foi apresentado anteriormente, 

12	 “Ninety-seven percent of all 193 UN member states have an official presence on the platform. The governments of 
only six countries, namely Laos, Mauritania, Nicaragua, North Korea, Swaziland and Turkmenistan do not have 
an official presence on the platform. Even the Chinese government’s State Council Information Office maintains 
a presence on Twitter, Facebook and YouTube, and seven Chinese embassies as well as one Chinese ambassador 
are now active on Twitter” (Twiplomacy Study 2018. Disponível em: <https://twiplomacy.com/blog/twiplomacy-
study-2018/>. Acesso em 18 jan 2019.
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80,8% dos deputados estaduais incumbentes se candidataram novamente a deputa-
dos estaduais e 10,4% tentaram o cargo de deputados federais.

No gráfico abaixo, podemos observar as médias de curtidas nas páginas dos 
deputados estaduais. Quando se compara, por exemplo, a média de curtidas de depu-
tados estaduais reeleitos e deputados estaduais não-reeleitos, pode-se observar uma 
enorme diferença nos números. Os deputados estaduais reeleitos tiveram, em média, 
69.228,3 seguidores no Facebook, enquanto os deputados estaduais não-reeleitos 
tiveram 12.528,3 seguidores, ou seja, os deputados reeleitos possuíam quase seis 
vezes mais seguidores. Mesmo que possa se dizer que o uso de perfis fakes tem sido 
cada vez mais utilizado para “inchar” o número de seguidores de um parlamentar, o 
ponto é que, deputados estaduais reeleitos apresentaram uma média maior de núme-
ro de seguidores que os deputados estaduais não-reeleitos. 

Em relação aos deputados estaduais que pleitearam uma vaga a deputado fe-
deral, podemos ver que a média de seguidores daqueles que conseguiram se reeleger 
(23.355,2) é menor que daqueles que não conseguiram se reeleger (21.471). Essa 
configuração de uma pequena diferença entre deputados federais eleitos e deputados 
federais não-eleitos pode ser resultado do pequeno número de candidatos a deputa-
dos federais não eleitos – foram somente dois – o que pode puxar a média para cima.

Gráfico 5 – Média de curtidas do Facebook de deputados estaduais mineiros por cargo que 
concorreram e situação eleitoral
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Em seguida, ao analisarmos a média de postagens dos deputados mineiros 
no Facebook a fim de verificarmos se há padrões visíveis de postagens, constatamos 
que a média de postagens de deputados estaduais reeleitos foi de 125,5 postagens 
durante o período de campanha (16/08/2018 a 06/10/2018). Já a média de postagens 
dos deputados estaduais não reeleitos foi de 97,2 postagens. Ou seja, mais uma vez 
podemos observar uma diferença relevante e uma maior atuação nas páginas de Fa-
cebook daqueles deputados reeleitos.

Em relação aos deputados estaduais que se candidataram para cargos na Câ-
mara dos Deputados, constatamos que a diferença na média de postagens entre aque-
les eleitos e reeleitos é muito baixa, apesar de ambos estarem em patamares muito 
elevados. Os candidatos a deputados federais eleitos tiveram uma média de 118,3 
postagens no período de campanha e os deputados federais não-eleitos tiveram uma 
média de 122,5 postagens no período de 16/08/2018 a 06/10/2018. 

Por último, aqueles deputados que não concorreram a cargos legislativos ti-
veram um número de postagens claramente menor, tendo, em média, 37 postagens 
no mesmo período investigado.

Gráfico 6 – Média de postagens no Facebook de deputados estaduais mineiros nas eleições de 2018
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Observando o uso do Twitter por incumbentes da Assembléia Legislativa 
de Minas Gerais também encontramos resultados relevantes. Primeiramente sobre a 
média de seguidores no Twitter, salienta-se que a diferença entre parlamentares que 
conseguiram se eleger em 2018 e aqueles que não conseguiram se eleger é substan-
tiva. Comparando, por exemplo, deputados estaduais reeleitos e deputados estaduais 
não-eleitos, podemos ver que os primeiros têm em média 16.021 seguidores, sendo 
que os últimos têm apenas 634,1 seguidores em média, ou seja, os deputados esta-
duais reeleitos têm uma média de seguidores 25 vezes maior que a dos deputados 
estaduais não-eleitos.

Também quando analisamos a média de seguidores dos deputados estaduais 
que se candidataram ao cargo de deputado federal, há uma diferença substantiva 
entre aqueles eleitos e aqueles não-eleitos. Os primeiros tiveram em média 6.127 
seguidores, sendo que os últimos tiveram 1.851,5 seguidores. Ou seja, mais uma vez 
aqueles incumbentes que venceram a corrida eleitoral apresentaram padrões mais 
altos nas redes sociais.

Gráfico 7 - Média de seguidores dos perfis no Twitter de deputados estaduais mineiros nas 
eleições de 2018
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O gráfico seguinte, que analisa a média de tweets por incumbentes que lu-
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taram por um cargo eleitoral nas eleições de 2018, nos mostra algo diferente dos 
padrões que apresentamos ao longo deste capítulo. Neste caso, não se vê um pa-
drão de diferença em que deputados reeleitos possuem médias de atuação maiores 
quando comparados aos deputados não-eleitos. Podemos constatar aqui que depu-
tados estaduais reeleitos tiveram uma média de 35 tweets no período e os deputa-
dos não-reeleitos tiveram uma média de 53,4 tweets. Também temos uma média 
muito superior de tweets de deputados estaduais que se candidataram a deputado 
federal não-eleitos, 211,5, sendo que aqueles que foram eleitos apresentam uma 
média de 48,7 tweets.

Gráfico 8 – Média de tweets de deputados estaduais mineiros nas eleições de 2018
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Um importante achado em relação a estes dados se refere ao fato de que 
50% dos deputados estaduais candidatos reeleitos, ou seja, 23 candidatos a deputa-
do estadual, não tweetaram nenhuma vez no período de 16/08/2018 a 06/10/2018. 
Isso nos chama atenção para uma aparente desimportância dada à campanha no 
Twitter por estes parlamentares. O que, possivelmente, empurrou muito para baixo 
a média de tweets dos deputados estaduais eleitos. Em relação aos candidatos a 
deputado federal, só foram dois os candidatos não eleitos, o que pode ter deslocado 
a média muito pra cima destes.
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Conclusões
 
Neste capítulo realizamos uma pesquisa exploratória com o objetivo de 

compreender como se deu a apropriação de duas das mais importantes plataformas 
de rede social (Facebook e Twitter) pelos 77 deputados estaduais mineiros durante 
o período eleitoral de 2018. Analisamos também o engajamento de usuários nas 
páginas e perfis em ambas as redes. Este universo investigado foi então dividido 
em cinco grupos: deputados reeleitos; deputados que não se reelegeram; deputados 
que não concorreram a nenhum cargo eletivo; deputados que se elegeram como 
deputado federal; deputados que não se elegeram como deputado federal. Com 
esta divisão buscamos encontrar padrões de apropriação e uso das plataformas por 
parte dos parlamentares e de engajamento pelos usuários.  

Para tanto, empregamos o procedimento metodológico de métricas das re-
des, buscando verificar qual a maior apropriação do Twitter e do Facebook por 
parte dos parlamentares (número de postagens no Facebook e número de tweets 
no Twitter) e o maior engajamento (levando em consideração apenas um dos ele-
mentos do engajamento, que é o número de curtidas na página do  parlamentar e o 
número de seguidores no Twitter). Em ambas estratégias, construímos as médias 
dos cinco grupos pesquisados.  

Inicialmente constatamos que há um aumento de 34% de parlamentares da 
atual legislatura conectados ao Facebook em relação à legislatura passada. Quando 
analisamos o Twitter, vemos que há uma diminuição de 8% no número de parla-
mentares desta legislatura em relação à anterior. Uma das explicações possíveis se-
ria reconhecermos que houve um aumento considerável de usuários no Facebook13 
e uma estagnação no número de usuários do Twitter14.  

Comparando a atividade dos parlamentares e o engajamento dos usuários 
no Facebook pelos cinco grupos pesquisados, pudemos perceber que no caso da 
apropriação por parte dos parlamentares, ou seja, a média de postagens, os resul-

13	 Como já vimos anteriormente neste texto, houve um aumento considerável de usuários entre 2014 e 2017.
14	 Segundo matéria da revista Forbes de agosto de 2018: “Depois de uma adesão explosiva nos primeiros anos 

de existência, o crescimento do microblog desacelerou significativamente quando atingiu 300 milhões de 
usuários. Desde que chegou a 302 milhões de contas ativas mensais no primeiro trimestre de 2015, o Twitter 
recebeu apenas 33 milhões de novos cadastros em mais de três anos”. Disponível em: <https://forbes.uol.com.br/
negocios/2018/08/twitter-tem-pior-crescimento-em-numero-de-usuarios/#foto5> Acesso em 13 nov 2018.

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 173Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 172



Deputados estaduais mineiros e as eleições de 2018 – redes sociais, pra que te quero? Deputados estaduais mineiros e as eleições de 2018 – redes sociais, pra que te quero?

tados demonstram que os que tiveram uma atividade menor foram exatamente os 
parlamentares que não concorreram a algum cargo eletivo no ano de 2018. O que 
faz sentido, dado que se espera que aqueles que queiram se eleger busquem uma 
maior visibilidade para com o seu potencial eleitorado. Em relação à média de cur-
tidas, que ajuda a medir o engajamento da página, temos uma distribuição que não 
nos permite sustentar nenhuma hipótese.

No caso das atividades dos parlamentares e o engajamento dos usuários no 
Twitter pelos cinco grupos pesquisados, temos em relação à primeira a constatação 
de que os parlamentares que não concorreram à eleição ou reeleição não twittaram 
nenhuma vez, ou seja, não estavam preocupados com sua visibilidade através do 
Twitter15. No que concerne o engajamento dos usuários do Twitter nos perfis dos 
parlamentares que se reelegeram, podemos constatar que há um número conside-
ravelmente menor comparado ao número de curtidas nas páginas do Facebook dos 
mesmos parlamentares. Isto se explica pelo fato de termos um número de usuários 
muito maior no Facebook que no Twitter. 

Acreditamos que este trabalho colabora para a compreensão das diferentes 
formas de apropriação por parte dos parlamentares estaduais de duas das princi-
pais plataformas de redes sociais. Fica claro que a maior apropriação por parte 
daqueles que participaram das eleições de 2018 se deve à necessidade de se faze-
rem visíveis e mobilizarem suas bases com o intuito de alcançarem seu principal 
objetivo: se eleger. 

Apenas para concluir, entendemos que o estudo proposto por este capítulo, 
por se debruçar em dados recentes e inéditos, possibilita novas investigações sobre 
o uso de redes sociais nas eleições, exatamente em um dos contextos eleitorais 
mais singulares da história recente do Brasil, as eleições de 2018. Assim, em agen-
das futuras pretende-se a realização de testes estatísticos de correlação e causali-
dade para melhor visualizar os padrões aqui discutidos. Também, para efeito de 
comparação, se faz necessário o estudo dos dados de outros estados da federação.

15	 Os números bem mais elevados de tweets daqueles candidatos a deputado federal estão enviesados em função de 
serem apenas dois candidatos, o que acabou por interferir no resultado.
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Introdução

Neste capítulo1, analisamos as configurações discursivas da representação 
política das mulheres eleitas para a Câmara Municipal de Belém (CMB), no Pará. 
Do ponto de vista político, abordamos questões relacionadas à sub-representação fe-
minina na política formal e as desigualdades de gênero; e, a partir da comunicação, 
procuramos compreender como a representação política dessas mulheres é construí-
da discursivamente em dois ambientes comunicativos: o portal de notícias da CMB, 
gestado pela assessoria da Câmara, e os perfis das vereadoras no Facebook, gestados 
por assessores e pelas próprias eleitas. A relevância da pesquisa consiste não apenas 
na temática principal abordada - “a representação de mulheres eleitas no legislativo 
municipal” -, mas também no fato de investigar esse processo em espaços comuni-
1	 Este capítulo apresenta resultados preliminares da pesquisa “Comunicação, Gênero e Política: configurações 

da mulher como sujeito político em diferentes âmbitos comunicacionais”, realizada com financiamento da 
Universidade Federal do Pará – UFPA e com apoio da Capes. 



cativos não tradicionais considerando-se que partimos do contexto da política e da 
comunicação no Pará, especificamente em Belém, em que os dois maiores grupos de 
comunicação (jornais, rádios, TV) são ligados a partidos políticos2.

As eleições municipais de 2016 nos levaram a alguns apontamentos. De acor-
do com dados do Tribunal Regional Eleitoral, no Pará, foram 20.200 registros de can-
didatura. Os homens corresponderam a 13.280 deles (68,67%) e as mulheres a 6.058 
(31,33%). Para o cargo de vereador, do total de 18.617 candidatos concorrendo, se 
elegeram 8% (1.494) de homens contra apenas 1,2% (240) de mulheres. Já para o car-
go de prefeito, dos 536 concorrentes, 3,9% (21) eram mulheres e conseguiram se ele-
ger, já 22,7% (122) corresponderam a homens eleitos. Em Belém, a 17ª Legislatura da 
Câmara Municipal (2017-2020) possui 35 vereadores de 22 partidos dos quais 60% 
assumiram pela primeira vez o trabalho no legislativo municipal. Desse total, apenas 
três são mulheres, isto é, apenas 8,5% das vagas foram ocupadas por vereadoras3. No 
grupo de novos parlamentares, duas são estreantes na carreira política institucional: 
Simone Kahwage (PRB - Partido Republicano Brasileiro) e Blenda Quarema (MDB 
- Movimento Democrático Brasileiro). Já Marinor Brito (PSOL - Partido Socialismo 
e Liberdade) tem atuação política e de militância de longa data. 

Simone Kahwage, 42 anos, é profissional liberal (administradora) e segue a 
linha mais conservadora. Sua atuação política iniciou com trabalhos sociais na igreja 
evangélica da qual faz parte. É coordenadora do PRB Mulher Pará. Já Blenda Qua-
resma, de 33 anos, também é profissional liberal (bacharel em Direito e empresária) 
e possui atuação política voltada principalmente para o esporte e a saúde. Realiza, 
com frequência, ações sociais em bairros periféricos da cidade e possui grande vín-
culo com a figura do pai, o deputado estadual Dr. Wanderlan Quaresma (MDB). Ele 
está presente em foto no perfil pessoal, nos vídeos postados e nas declarações que 
2	 No Pará, existem dois principais grupos de comunicação considerados politicamente adversários: o RBA 

de Comunicação, de propriedade do atual senador e empresário Jader Barbalho; e as Organizações Rômulo 
Maiorana (ORM), comandadas pela família de empresários Maiorana. Alguns trabalhos desenvolvidos na área da 
comunicação já investigaram como, historicamente, os dois grupos, desde a fundação, se utilizam dos veículos de 
comunicação e do discurso midiático para firmar posições políticas conflitantes entre ambos (Pinho; Seixas, 2010; 
Seixas; Castro, 2013; Campos; Ravena, 2017). A RBA é alinhada aos interesses do MDB e as ORM possuem um 
posicionamento “político-partidário flutuante” (Seixas; Castro, 2013, p.10).

3	 Após a realização desta pesquisa, houve mudança na composição da Câmara Municipal de Belém devido às 
eleições de 2018. A então vereadora Marinor Brito (PSOL) assumiu uma das cadeiras da Assembleia Legislativa 
do Pará, e outros dois vereadores também deixaram a CMB para assumir os mandatos como deputados estaduais. 
Com as mudanças, dos 35 vereadores, o parlamento municipal passou a ter quatro vereadoras: Simone Kahwage 
(PRB); Blenda Quaresma (MDB); Enfermeira Nazaré Lima (PSOL); e Nilda Paula (PSD). 
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a vereadora costuma fazer. Ambos se auxiliam nas campanhas eleitorais. Por fim, 
Marinor Brito, de 60 anos, segue a linha de oposição com posicionamento partidário 
à esquerda. É funcionária pública (professora) com histórico de militância e atua-
ção sindical desde o fim da década de 1980. As principais áreas em que atua como 
parlamentar envolvem questões culturais, direitos humanos, melhorias na estrutura 
urbana da cidade e questões de gênero (defendeu a pauta feminista do PSOL e é in-
tegrante da coordenação da Frente Parlamentar Mista pela Cidadania LGBT). Já foi 
senadora do Pará e líder do partido no Senado Federal, além de ser uma das funda-
doras da CUT (Central Única dos Trabalhadores).  

É importante buscarmos compreender como se desenham as articulações das 
mulheres formalmente eleitas visto que representam um grupo numericamente redu-
zido nos cargos legislativos, além de serem pouco ouvidas dentro e fora dos muros 
institucionais. Afinal, trata-se de uma parcela que representa mais da metade da po-
pulação brasileira4 e que precisa que suas demandas sejam levadas em consideração 
e implementadas para a garantia de direitos e de políticas públicas dentro do regime 
democrático vigente.

A política formal é reflexo do mundo social intensamente marcado como 
masculino e que transmite regras provenientes da divisão sexual do trabalho. A par-
tir dessa delimitação de funções na sociedade com base no sexo biológico, caberia 
às mulheres a atuação na esfera privada e, aos homens, atuação no espaço público. 
São papéis que se estendem para o mercado de trabalho, o ambiente doméstico e a 
política (Okin, 2008; Biroli, 2013; Cal, 2016). Esse padrão masculino afeta diver-
sos níveis da vida cotidiana e das instituições, como a indústria de comunicação e 
a cobertura midiática das mulheres nos noticiários jornalísticos. Segundo Miguel e 
Biroli (2009), são os homens os principais personagens das narrativas jornalísticas 
sobre economia e política tanto nas revistas quanto nos telejornais brasileiros. Desse 
modo, às mulheres caberia o papel de coadjuvantes em relação às temáticas gerais 
da política ou de destaque especialmente quando as temáticas envolvem cuidados, 
casamento, filhos e beleza. Há, assim, um silenciamento das mulheres eleitas, prin-
cipalmente para cargos legislativos, no ambiente midiático. 

A partir disso, considerando a visibilidade um fator político fundamental 
4	 Do total da população no Brasil, 50,8% são mulheres, segundo dados mais recentes do IBGE (2010).
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(Gomes, 2004; Weber, 2017) e o contexto de sub-representação feminina institucio-
nal (Miguel; Biroli, 2009; Matos, 2018; Pinto; Augusta, 2018), indagamos como em 
outros ambientes comunicacionais as eleitas ganham espaço, como se posicionam e 
como são posicionadas discursivamente. Para isso, o primeiro âmbito investigado é 
o Portal de Notícias da Câmara Municipal de Belém, um espaço midiático institu-
cional que tem como objetivo publicizar discussões, ações e propostas que se pro-
cessam na CMB. O segundo âmbito são os perfis das eleitas no Facebook, em que as 
vereadoras possuem autonomia na decisão sobre o quê e como será publicado. Nos 
perfis, investigamos, sobretudo, os vídeos publicados em que as vereadoras apare-
cem e se posicionam.

As três vereadoras pesquisadas possuem perfil pessoal oficial e são mais ati-
vas no Facebook do que no Twitter e no Youtube. As redes sociais são ambientes 
comunicacionais que unem a interatividade e a imagem, potencializando o diálogo 
entre quem está conectado, inclusive entre representantes eleitos e o eleitorado. Os 
espaços de conversação on-line possibilitam: o debate entre quem está distante espa-
ço-temporalmente; o surgimento de grupos com disposição para discutir diferentes 
temas; a formação de extensos “reservatórios de informação” e de fácil acesso; e a 
veiculação de opiniões e perspectivas críticas de um jeito mais barato e não mediado 
pela mídia tradicional ou outras instituições (Mendonça et al., 2016). Sendo assim, 
questionamos: como as vereadoras de Belém se utilizam desse ambiente comuni-
cacional (Facebook) para driblar barreiras de silenciamento nos espaços públicos? 
Como essas mulheres falam e para quem? 

O corpus investigado é composto por 1) 45 matérias publicadas no Portal da 
Câmara Municipal de Belém que citavam os nomes das vereadoras; 2) 266 vídeos 
postados nos perfis sociais das vereadoras da CMB. No caso do primeiro objeto, o 
recorte foi feito das matérias publicadas desde o início do mandato em janeiro de 
2017 até fevereiro de 2018. Já no segundo material empírico, foram selecionados 
os vídeos postados de 04 de agosto de 2015 (primeira postagem feita por elas) até 
fevereiro de 2018. Para exame desse material, realizamos pesquisa exploratória e 
construímos livros de códigos com variáveis comuns em relação às questões gerais 
da pesquisa, mas também com outras específicas voltadas a cada ambiente comu-
nicacional. 
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Organizamos este capítulo em cinco seções: na primeira, problematizamos 
o conceito de representação política e a sub-representação feminina; na segunda, 
discutimos o caráter comunicacional dessa representação recorrendo à perspectiva 
discursiva; na terceira, apresentamos os procedimentos metodológicos; na quarta, 
discutimos os resultados a partir dos dois eixos analíticos; e na quinta, apontamos as 
considerações finais e perspectivas futuras de investigação.

Representação política: ainda precisamos falar das mulheres

Entre os principais desafios para a democracia estão a “promoção da igual-
dade e da justiça de gênero e raça” (Matos, 2018, p. 263).  Tivemos avanços signi-
ficativos para mulheres e negros no início do século XXI que foram garantidos por 
instituições democráticas seja na legislação ou em políticas públicas. Tanto que, em 
menos de um século, como resultado das lutas feministas, foram diversos os avanços 
legais em termos de ações afirmativas e de acesso a cargos tradicionalmente mascu-
linos na esfera política. O direito ao voto; as cotas eleitorais (Lei nº 12.034/2009); 
a eleição de Dilma Rousseff como a primeira mulher presidenta da República do 
Brasil; a lei do feminicídio (Lei n°13.104/ 2015). Contudo, essas transformações não 
têm impacto expressivo na representação política feminina e, consequentemente, os 
desdobramentos em termos de políticas públicas na vida das mulheres também ten-
dem a ser limitados. Isto é, os direitos democráticos adquiridos legalmente não cor-
respondem, na prática, à igualdade política de gênero (Miguel; Biroli, 2011; Miguel; 
Biroli, 2014; Biroli, 2018; Pinto; Augusta, 2018).

A dualidade entre os espaços público e privado é o ponto de partida da dis-
cussão na teoria política feminista para entendermos como funciona a produção do 
gênero como fator de organização na sociedade capitalista liberal que posiciona as 
mulheres em um lugar de subordinação em relação aos homens. Segundo Miguel e 
Biroli (2014), historicamente o lugar dos homens na sociedade é associado à esfera 
pública, isto é, o espaço regido pelos “princípios universais, razão e impessoalida-
de” (2014, p.19) que balizam a humanidade e configuram uma cidadania comum a 
todos. Já as mulheres, restringem-se à esfera privada, às “relações de caráter íntimo” 
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(Miguel; Biroli, 2014, p.19) como: casamento, cuidados, casa, filhos. Portanto, ex-
cessivamente emotivas e insuficientemente racionais para terem autonomia ou serem 
cidadãs em sua plenitude. 

Apesar do aspecto dual, as teóricas feministas não entendem as esferas 
como separadas (Pateman, 1993; Okin, 2008). A história da criação do Estado 
Moderno, da instituição de uma nova sociedade civil e da formulação do direito 
político explica a estreita relação entre ambas. Baseia-se no contrato original o 
qual, segundo Pateman (1993), é antes de mais nada um “contrato sexual” que pro-
põe aos cidadãos (homens) da modernidade, um Estado de Direito com garantia à 
liberdade universal e à organização da sociedade civil patriarcal ao mesmo passo 
que, impõe sujeição às mulheres. Trata-se da reformulação do modelo de domi-
nação masculina já existente no feudalismo (pai) que se perpetua no capitalismo 
(pai e marido). É essa sociedade, de acordo com Pateman (1993), que se divide 
em duas: pública (homens) e privada (mulheres), mas que na prática, garante, na 
verdade, o trânsito dos cidadãos de direito (homens) de um espaço para outro de 
forma livre e sob status dominante. Isto é, a definição biológica dos sexos marca 
as distinções políticas e as hierarquias de gênero. 

Os ranços históricos da divisão sexual permanecem atualmente quando re-
lembramos os números já expostos anteriormente sobre a sub-representação fe-
minina na política eleitoral. Conforme Mendonça e Cunha (2018), a democracia 
representativa é uma forma de governo que pressupõe a representação política, a 
ideia de igualdade política entre os cidadãos, de proteção das igualdades indivi-
duais e, principalmente, de autogoverno5. No entanto, as mulheres permanecem 
em posição desvantajosa, sub-representadas na esfera pública. É um cenário que 
nos leva a questionar a qualidade da democracia que vivemos e a refletir sobre os 
rumos do sistema democrático vigente. A representação política ainda é compre-
endida, no senso comum, nos moldes clássicos de delegação e de autorização por 
meio do voto (Almeida, 2018). E quem ocupa esse lugar de representante, tra-
dicionalmente? Homens, brancos, heterossexuais e profissionais liberais (Matos, 
2018). A exclusão histórica de grupos da política formal (como as mulheres) é um 

5	 Autogoverno está relacionado à ideia de que a autoridade não pode prescindir do consentimento dos cidadãos, isto 
é, o poder político está vinculado, em última instância, ao povo (Mendonça; Cunha, 2018). 
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indicativo importante para buscarmos a ampliação do conceito de representação 
política para além da compreensão institucionalizada e eleitoral e sim sob um viés 
dinâmico e moldado por uma sociedade complexa e plural. A comunicação pode 
auxiliar nesse processo.

Sobre a representação política discursiva

Existe um consenso sobre a proximidade na relação entre a democracia e o 
universo das comunicações de massa de tal modo que não podem ser ignorados o 
alcance e os impactos desses meios em diferentes aspectos da vida social. Para Go-
mes (2018), uma não depende do outra, mas a união entre democracia e comunica-
ção pode potencializar a tarefa que é a constituição da democracia em si. Existem 
quatro razões que justificam esse pensamento, segundo o mesmo autor: (1) as in-
dústrias de comunicação, com destaque para o jornalismo, são ainda as principais 
fontes de informação do público; (2) a comunicação produz visibilidade e geren-
cia a atenção pública sobre temas, problemas e grupos sociais; (3) a visibilidade 
possibilitada pela comunicação constrange quem comete atos antidemocráticos e 
tem grande importância na construção da imagem pública dos agentes políticos; 
(4) é a comunicação que abastece a esfera pública, possibilitando uma discussão 
qualificada, seja pelo jornalismo ou pelas redes sociais digitais, funcionando como 
“radares sociais” (Gomes, 2018, p. 346).  

Acrescentamos também o papel da comunicação como central na sociedade 
por se tratar de um elemento fundante das relações cotidianas, ainda que não simpli-
ficador das mesmas. As reflexões trazidas por França (2002) nos permitem analisar 
como as relações sociais estão envoltas em um contexto complexo de interseção dos 
campos sociais, já que a comunicação é estruturalmente um campo de interfaces – a 
exemplo da articulação com a política. Compreender a comunicação por meio do 
caráter engessado e sob viés instrumental pode limitar as próprias potencialidades e 
articulações com a política entendida como uma “forma de comunicação” (Aterton, 
1987, p.15), pois se organiza com base na interação entre indivíduos e grupos, na 
organização de estratégias e no comportamento político em si. 

A representação política discursiva das vereadoras de Belém no portal da Câmara e no Facebook A representação política discursiva das vereadoras de Belém no portal da Câmara e no Facebook

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 185



Nesse sentido, entendemos a representação política como uma atividade 
comunicacional e discursiva, conforme defende Garcêz (2017). Dentre as possibi-
lidades de teorias e práticas democráticas contemporâneas, a autora enfatiza a im-
portância de uma abordagem comunicacional da representação política por meio 
dos seguintes pressupostos:

a) o ato de representar é sistêmico, difuso e multifacetado; b) uma aborda-
gem comunicativa considera símbolos e imagens importantes para a com-
preensão da representação política e c) a legitimidade se constitui discur-
sivamente entre representantes e representados e deve levar em conta o 
protagonismo dos afetados (Garcêz, 2017, p.3). 

As premissas são fundamentais para compreendermos a representação 
como um processo político discursivo, pois é por meio da comunicação que se 
configura o exercício de representar, as interações simbólicas, as trocas de opi-
niões e razões, os julgamentos e a fiscalização por parte dos representados. Em 
Garcêz (2017), percebemos a representação política para além das instituições for-
mais, da autorização, das eleições. A legitimidade do processo efetiva-se também, 
e principalmente, dentro de um “espaço criativo onde seja possível reconfigurar 
padrões de injustiça e desrespeito” (2017, p.13), ou seja, em diferentes ambientes 
onde haja a pluralidade e os conflitos entre representantes e representados. Uma 
perspectiva fundamental para entender os dilemas clássicos e atuais da represen-
tação política e para que não seja pensada apenas como uma mera formalidade 
institucional cujos indivíduos têm participação política apenas durante as eleições 
por meio do voto.

Nesse ínterim comunicacional, ressaltamos o desenvolvimento e a maior 
dependência dos meios tecnológicos na contemporaneidade. As interações, me-
diadas também pelas redes na internet, abriram caminho para novas investigações 
científicas em vários campos do conhecimento sobre essas práticas sociais, contex-
to cultural e o relacionamento das pessoas. Para Contreiras (2012), as redes sociais6 
“(...) consistem na conexão de vários indivíduos, separados geograficamente, mas 
6	 O surgimento das redes sociais digitais é datado de 2002, com o Friendster. O uso do termo “rede social” começou 

a ser banalizado para os grupos formados na Internet. Foi nesse momento que as redes sociais começaram a ter 
uma grande disseminação no ciberespaço, constituindo-se em espaços contínuos de trocas e interação de e para os 
atores sociais (Contreiras, 2012, p.148).
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que partilham os mesmos interesses, criando espaços públicos que podem promo-
ver a mobilização social” (Contreiras, 2012, p.148). Esses espaços de conversação 
on-line logo ganharam milhares de adeptos por conta de algumas características 
que chamaram atenção no leque de novas possibilidades aos usuários. É a internet 
cada vez mais indispensável no cotidiano das relações humanas: 

[a internet] está a converter-se num meio essencial de comunicação e or-
ganização em todas as âmbitos da atividade; é óbvio que também os mo-
vimentos sociais e o processo político a utilizam, e o utilizarão, cada vez 
mais, transformando-a numa ferramenta privilegiada para atuar, informar, 
recrutar, organizar, dominar e contradominar (Castells, 2007, p.167)

A comunicação pública é uma possibilidade no ambiente on-line ao funcio-
nar como instância de defesa e resistência da democracia (Weber, 2017). No caso 
específico deste trabalho, procuramos analisar em dois ambientes comunicacionais 
on-line, o portal institucional de notícias da CMB e os perfis das vereadoras, como 
se configura a representação política feminina, se há luta pelos direitos da mulher 
e quais os posicionamentos e enredamentos discursivos das eleitas.

Ainda de acordo com Weber (2017), a comunicação pública abriga o “con-
ceito e as práxis capazes de imprimir qualidade às democracias” (2017, p.23) e isso 
pode ser verificado pela multiplicação de portais governamentais. São ferramen-
tas capazes de influir no aumento do engajamento político do cidadão, ao mesmo 
tempo em que tornam o Estado mais transparente (Silva, 2011). São análises e 
reflexões que contribuem para lançar luz sobre o primeiro tipo de corpus deste 
trabalho: o das notícias institucionais da CMB. Como essas mulheres vereadoras 
são noticiadas na comunicação institucional da Câmara e como buscam ou não se 
posicionar como representantes da mulher no legislativo? A comunicação institu-
cional da Câmara atribui visibilidade às vereadoras, às suas falas, pautas, projetos 
e ações; atende aos princípios de publicidade ligados à comunicação pública on-li-
ne (Silva, 2011)? As matérias reproduzem ou questionam estereótipos de gênero? 
Considerando a problemática da baixa representação de mulheres na política ins-
titucional já mencionada, torna-se bastante pertinente investigar como o ambiente 
de produção de conteúdo jornalístico institucional da Câmara atribui visibilidade 
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às vereadoras eleitas.
Outros ambientes on-line que já vêm sendo utilizados pelos parlamentares, 

por exemplo, são as redes sociais enquanto ferramenta estratégica. No marco de 
Contreiras (2012), as redes sociais e a internet poderiam tornar os sistemas políti-
cos mais democráticos, porém, apenas se os representados interagirem com os re-
presentantes e participarem dos processos decisórios em diferentes níveis. Se isso 
não se concretiza, então existe um “risco” de os cidadãos serem dominados pelos 
agentes governantes (Contreiras, 2012). 

Já para Panke (2016), quem decide ter perfis on-line pressupõe-se que tem 
consciência de que a própria imagem se vincula à parte pública, aos eventos que 
participa, às pessoas que ela recebe, aos projetos que tem, às ações políticas e atua-
ções partidárias. Essa perspectiva fundamenta nossa escolha em analisar os vídeos 
das vereadoras da Câmara Municipal de Belém postados no Facebook. São recur-
sos comunicacionais de potencial visibilidade ampliada que unem a interatividade 
do ambiente on-line ao uso de imagem.

Para as parlamentares mulheres, a comunicação pública on-line e as redes 
sociais, como o Facebook, poderiam ser alternativas para enfrentar obstáculos re-
lacionados às questões de gênero no ambiente político e na mídia tradicional. 

Caminhos metodológicos

Diante da teoria debatida, retornamos ao objetivo deste capítulo que é com-
preender como se configura a representação política discursiva das três vereadoras 
de Belém por meio das notícias do Portal da CMB e dos vídeos postados nos perfis 
delas no Facebook. As três vereadoras são Marinor Brito (PSOL), Simone Kahwa-
ge (PRB) e Blenda Quaresma (MDB), que iniciaram os mandatos em 2016.

Recorremos à análise de conteúdo (Bardin, 2016; Jorge, 2016) e investi-
gamos, como mencionado anteriormente, dois materiais distintos: 1) 45 matérias 
publicadas desde a posse, em janeiro de 2017, até fevereiro de 2018 no Portal da 
Câmara Municipal de Belém e que tinham como tag os nomes das vereadoras; e 
2) os 266 vídeos postados nos perfis sociais das vereadoras da CMB no período 
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pré-eleição e durante o primeiro ano de mandato. Esse período corresponde à pos-
tagem mais antiga feita por elas, identificada como sendo a do dia 04/08/2015 por 
Simone Kahwage, até a postagem mais recente da data que iniciamos a pesquisa 
exploratória: dia 18/02/2018.

A análise de conteúdo foi escolhida por ser um método minucioso que bus-
ca contar, recontar, tecer e re-tecer os pontos de maior recorrência em determinado 
material empírico para, ao final, nos possibilitar interpretações com os resultados 
obtidos e nos encaminhar inferências (Bardin, 2016; Jorge, 2016). Para os fins des-
te trabalho, esse método foi o que mais se adequou, pois, nosso objetivo é mapear 
elementos que ocorrem com mais ou menos frequência e que estão presentes na 
representação política discursiva e de visibilidade midiática das vereadoras no am-
biente on-line. Dessa forma, poderemos ter um quadro geral sobre a problemática 
de comunicação, gênero e política com uma perspectiva regionalizada. 

A coleta do material empírico que formou o corpus de nosso primeiro âm-
bito de pesquisa foi realizada no período de janeiro a março de 2018. Pesquisamos 
no Portal da Câmara Municipal de Belém sobre as matérias que tinham como tag 
os nomes das três vereadoras e que resultou na catalogação de 45 notícias. Em se-
guida, após exame inicial desse material, elaboramos um livro de códigos com 17 
variáveis referentes ao conteúdo das matérias, dentre as quais: título da matéria; 
tipo de texto; assunto principal; fontes consultadas; citações das vereadoras no 
texto (diretas ou indiretas); assunto das falas das vereadoras; elementos gráficos 
e imagens; referências a questões da mulher etc.. Buscamos, nesse primeiro eixo, 
entender como a comunicação institucional da Câmara atribui visibilidade às mu-
lheres eleitas, às suas falas, pautas, projetos e ações; se atende aos princípios de 
publicidade ligados à comunicação pública on-line; e se as matérias reproduzem 
ou questionam estereótipos de gênero. Para analisar esse âmbito de comunicação, 
foi utilizado também o estudo de Silva (2011) sobre os requisitos democráticos a 
serem cumpridos pela interface digital do Estado, sendo eles: (1) publicidade; (2) 
responsividade e; (3) porosidade. O primeiro requisito diz respeito ao princípio de 
tornar o Estado mais transparente ao cidadão; o segundo, de transformá-lo em uma 
instituição mais dialógica; e o terceiro de que seja mais aberto à opinião pública 
(Silva, 2011).
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A fim de facilitar a compreensão dos resultados obtidos, reagrupamos os 
resultados em quatro macrocategorias: (a) Assuntos recorrentes; (b) Representa-
tividade feminina nas matérias; (c) Visibilidade das mulheres nas matérias; e (d) 
Abordagens em relação à mulher. As categorias foram criadas por meio do con-
fronto entre os fundamentos teóricos (teoria política feminista e estudos sobre co-
municação pública) e o objeto empírico (matérias). 

O nosso segundo eixo de observação corresponde à análise de conteúdo dos 
vídeos postados pelas vereadoras de Belém. Nosso objetivo específico aqui é enten-
der como se configura a representação política discursiva dessas mulheres por meio 
do conteúdo audiovisual postado por elas mesmas num ambiente comunicacional em 
que é possível construir os próprios discursos, como no caso o Facebook. Assim, o 
segundo corpus deste trabalho é constituído por 266 vídeos postados pelas próprias 
vereadoras nos perfis pessoais do Facebook. São 165 de Marinor Brito (PSOL), 53 
de Simone Kahwage (PRB) e 48 Blenda Quaresma (MDB).

Apesar do mandato das vereadoras ter iniciado em 2017, optamos por in-
cluir também os vídeos postados antes da vigência da legislatura com o intuito de 
observar possíveis mudanças na postura e no discurso das mulheres eleitas. Logo, 
começamos pelos vídeos mais antigos. O primeiro deles foi postado em 04/08/2015 
por Simone Kahwage. Nos estendemos até o vídeo mais recente (do dia 18/02/2018 
postado por Blenda Quaresma do MDB) que marca a data mais próxima da realiza-
ção da pesquisa exploratória: entre os dias 21 e 22 de fevereiro de 2018.  De ante-
mão, identificamos variação na figura política, ainda durante a pesquisa exploratória, 
em Simone Kahwage (PRB), por exemplo, que mudou a cor dos cabelos e também 
adotou o sobrenome “Kahwage”, substituindo o anterior “Carole”.

Essa fase da pesquisa ainda está em andamento. No entanto, com o material 
empírico preliminarmente explorado, já foi possível fazermos alguns apontamen-
tos sobre qual tipo de representação discursiva é construída pelas vereadoras de 
Belém no conteúdo audiovisual do Facebook. Como passos iniciais da coleta de 
dados, realizamos a pesquisa exploratória, durante os dois dias já citados, visitan-
do os perfis pessoais das vereadoras de Belém e observando características mais 
recorrentes em todos os vídeos postados por elas.
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Resultados e Discussão

Apresentaremos a seguir os principais resultados encontrados nesse estágio 
inicial da pesquisa, organizados a partir dos dois eixos de análise: o portal de notícias 
da CMB, que engloba a comunicação institucional da Câmara; e os perfis das verea-
doras no Facebook, por meio da produção e postagem de vídeos.

Comunicação Institucional: as notícias do portal da CMB	

Nas notícias estudadas produzidas pelo Portal da CMB, os assuntos mais 
recorrentes foram: sessões especiais (24,1%); decisões de vereadores (as) ou vetos 
e aprovações de leis (13,8%); debates sobre demandas da cidade (10,3%); home-
nagens (10,3%); datas comemorativas (8,0%); questões culturais do Pará (6,9%); 
referências à mulher (4,6%); assuntos internos da Câmara (4,6%); biografia das ve-
readoras (3,4%); retirada de projetos (2%); debates sobre ciberbullying (2,3%). 

Examinamos com mais detalhes as seguintes temáticas: homenagens, datas 
comemorativas, sessões especiais (em que estão inseridas discussões sobre leis e 
projetos de lei) e referências à mulher, sendo que as duas últimas estão interligadas. 
As temáticas foram escolhidas levando em consideração menções sobre a mulher. 
Sendo assim, de maneira geral, pudemos perceber que grande parte das matérias 
diz respeito a sessões especiais sobre as demandas das cidades. Cerca de 13 sessões 
abordaram temas variados: perigos e crimes na internet, inclusão social por meio 
de esportes, implantação de ar-condicionado nos ônibus de Belém, trabalho infan-
til, etc. Um ponto interessante a ser analisado é que algumas sessões abordaram a 
liberação do consumo de álcool nos estádios de futebol. A proposta foi fortemente 
defendida pela vereadora Marinor Brito, autora do projeto, e que acredita não haver 
base científica para vetar o consumo de bebidas alcoólicas nos estádios. 

Oito sessões especiais foram realizadas em homenagem a datas comemora-
tivas, sendo duas ligadas a datas culturais (Dia Municipal da Umbanda e dos cultos 
Afro-Brasileiros e o Dia Municipal do Carimbó); duas sessões especiais em come-
moração ao Dia da Mulher que reuniu parlamentares, órgãos de proteção à mulher, 
entidades de defesa da classe, autoridades e o público geral. Além disso, foram pu-
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blicadas duas matérias relacionadas à mulher: uma proposta por Simone Kahwage 
(“Depressão pós-parto atinge mulheres em todo o mundo”) e outra, de mulheres que 
receberam a Plaqueta “Dulce Accioli” em reconhecimento à contribuição para o de-
senvolvimento do município.

Em relação à frequência de matérias com mulheres, das 45 matérias, 33 
tinham como tag Marinor, oito Simone, duas Blenda, duas marcavam tanto Mari-
nor quanto Blenda e mais duas Simone e Blenda. No que diz respeito às temáticas 
mais abordadas pelas vereadoras, identificamos Marinor com questões culturais; 
Simone com questões relacionadas a ciberbullying e violência contra a mulher; e 
Blenda com questões sociais, ligadas ao aterro sanitário da cidade, à criação de 
uma procuradoria específica para mulher e à saúde da família em uma comunidade 
específica. 

Percebe-se que o conteúdo sobre as questões da mulher é ínfimo, apenas qua-
tro casos, podendo indicar ou o baixo engajamento das vereadoras com as demandas 
feministas ou a pouca cobertura desses assuntos pelo portal da CMB. Além disso, 
demonstra, como apontam Miguel e Biroli (2009), uma representação meramente 
descritiva em que o parlamento é uma espécie de mapa no qual se vê a imagem per-
feita, mas reduzida da sociedade. O que os representantes fazem perde importância 
em relação a quem eles são, comprometendo assim, um aspecto valioso da repre-
sentação política, a accountability. Percebemos essa perspectiva pela quantidade (a 
maioria) de pautas sobre sessões especiais de datas comemorativas, que não agregam 
discussões mais pertinentes ao cotidiano da população, tampouco propõe mudanças 
nas políticas para as mulheres e na questão de gênero.

A segunda categoria de análise nesse âmbito foi a representação feminina 
nas matérias. Nesse sentido, a principal resposta prática ao problema da sub-repre-
sentação feminina foi a mudança na legislação eleitoral no Brasil que introduziu 
cotas para candidaturas femininas nos partidos e coligações (Miguel; Biroli, 2009). 
O resultado tem sido frustrante pela falta de efetividade das cotas (Pinto; Silveira, 
2018; Araújo, 1998 apud Miguel; Biroli, 2009) e que fica claro ao lançarmos nosso 
olhar sob a Câmara de vereadores de Belém onde atuam apenas três mulheres em 
um universo de 35 parlamentares. Por isso, é relevante analisar quais políticas são 
defendidas pelas vereadoras e para quem.
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Identificamos as temáticas mais abordadas nas falas das vereadoras nas ma-
térias do portal da CMB. O assunto “Políticas de gênero” foi abordado duas vezes 
por Blenda, quatro por Simone Kahwage e nenhuma vez por Marinor; “Questões so-
ciais” foram mencionadas cinco vezes por Blenda, duas por Simone e cinco por Ma-
rinor; “Economia” foi tratada cinco vezes e apenas por Marinor; o mesmo ocorreu 
com “Questões culturais” e “Debates de política interna” que foram abordadas seis 
e sete vezes, respectivamente, e apenas por Marinor. Desse universo, destacamos as 
“Políticas de gênero”, as “Questões sociais”, “Economia”, “Questões culturais” e 
“Debates de política interna”. 

Observamos, então, que a vereadora Simone Kahwage é a que mais aborda 
as questões de política de gênero nas notícias da CMB. As falas da parlamentar en-
volvem incentivos a debates contra a violência doméstica da qual ela afirmou que 
já foi vítima. Em uma das entrevistas dada ao Portal da CMB, Simone afirmou que 
proporia uma sessão sobre o tema “Empoderamento da mulher e Políticas Públicas”, 
além de divulgar projetos de combate à violência doméstica e familiar contra a mu-
lher. Já Blenda Quaresma, também falou sobre a necessidade de amparar as mulheres 
e sugeriu a criação de uma procuradoria especializada. Das três vereadoras, a única 
que não abordou questões de gênero nas matérias da CMB foi Marinor Brito. 

De maneira geral, as citações das vereadoras nas notícias abordaram ques-
tões pertinentes para a sociedade. Blenda Quaresma se preocupou com o bem-estar 
das comunidades; Simone Kahwage deu ênfase à questão da criança e do adoles-
cente, aos debates sobre crimes da internet, à promoção de atividades esportivas 
como benefício para saúde e à diminuição da violência e do consumo de drogas. Já a 
vereadora Marinor Brito, se ateve, de acordo com a análise das notícias do Portal, a 
questões econômicas, culturais e alguns debates sobre demandas como saneamento 
básico e mobilidade pública. As falas da representante do PSOL ficaram, de maneira 
geral, ligadas à importância de comemorar determinadas datas da cidade e a debates 
políticos internos (reconhecimento do defensor público, gastos da prefeitura, Plano 
Genérico de Valores). 

A terceira categoria de análise foi a visibilidade das mulheres nas matérias.  
Refletimos sobre como na internet, assim como fora da rede, o debate pode ser des-
virtuado, levando aspectos da vida pessoal para o centro das discussões. Por isso, 
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muitas matérias tendem a visibilizar as mulheres de maneira irônica, utilizando refe-
rências do espaço privado e íntimo como o modo de se vestir, vida pessoal, aparên-
cia. Ainda que elas estejam no exercício do poder político, as propostas e o profis-
sionalismo femininos ficam em segundo plano (Morais, 2011). Por isso, esse tópico 
visa a analisar a visibilidade das mulheres nas matérias, fazendo um comparativo em 
relação aos homens. 

Verificamos o tipo de citação atribuída às mulheres nas matérias e se foram 
mobilizados estereótipos. De todas as 45 matérias catalogadas, as citações das mu-
lheres que mais se repetem são as diretas, com 22 (vinte e dois) casos, o que é um 
ponto positivo para o portal, refletindo a visibilidade dada às vereadoras a partir 
de suas falas. 

Foi realizado ainda um comparativo entre as fontes femininas e as masculi-
nas no total das 45 matérias. Revelou-se que os entrevistados com mais recorrência 
eram os masculinos. Do total de 142 fontes, 89 eram homens (63%) e 53 mulheres 
(37%). Como nosso recorte selecionou apenas matérias que citavam os nomes das 
vereadoras, esse resultado é intrigante. Mesmo nas matérias com marcações espe-
cíficas (tags) em referência às vereadoras, as mulheres não são as principais fontes 
consultadas e nem chegam à metade das ocorrências.

Outro dado que chama atenção é que a voz do portal da Câmara é extrema-
mente institucionalizada. A maioria das fontes femininas e masculinas faz parte do 
ambiente político: vereadoras, vereadores, representantes de órgãos públicos e pri-
vados. Isso demonstra que as matérias são utilizadas mais como informativo diário 
das discussões da CMB. Esse ponto nos faz lançar luz sobre a ausência do terceiro 
requisito democrático para o bom funcionamento do sistema on-line: a porosidade - 
que é a busca de um Estado mais aberto à opinião do cidadão (Silva, 2011). A busca 
por feedback a respeito do que é discutido na Câmara seria uma forma de abarcar a 
influência e a incidência das discussões sobre as demandas da cidade (Weber, 2017).

Por fim, nossa última categoria de análise nesse eixo foi: abordagens em re-
lação à mulher. Do total de 45 matérias, 35 não fazem referência à mulher, três são 
biografias das vereadoras, três são homenagens e quatro são informativos gerais para 
mulheres. É relevante mencionar que nosso ponto de partida nesta análise são as no-
tícias publicadas no Portal da CMB. Por exemplo, nenhuma das 45 matérias mostrou 
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que Simone Kahwage possui cinco projetos de lei7 referentes à mulher encontrados 
na aba “Projetos de Lei” do próprio portal. Em suma, a representação feminina na 
Câmara Municipal de Belém é pequena assim como no conteúdo jornalístico produ-
zido do portal da CMB. Nas matérias analisadas, as vereadoras abordaram questões 
sociais pertinentes, mas em relação à agenda feminista o debate que ganha visibi-
lidade no Portal da CMB ainda é restrito, tendo sido, nessa perspectiva, a vereado-
ra Marinor Brito a única a não abordar temas relacionados. A análise das matérias 
revela ainda que a comunicação do Portal da CMB funciona mais como um diário 
de atividades do que um site informativo e interativo com o cidadão. Ainda que 
preliminares, os resultados lançam luz sobre como esse ambiente de comunicação 
institucional atribui visibilidade às mulheres eleitas e as posiciona discursivamente. 

Perfis das eleitas no Facebook

Organizamos em forma de relatório os achados preliminares a partir da aná-
lise dos vídeos publicados nos perfis das mulheres eleitas estudadas e iremos descre-
vê-los a seguir, divididos por vereadora.

Blenda Quaresma utiliza o slogan “saúde e humanismo” e fala bastante sobre 
saúde e esporte. A maioria dos vídeos indica ter sido editada pela própria vereado-
ra, pois são utilizadas imagens de celular (baixa qualidade),  com uso frequente do 
padrão selfie, ou com segunda pessoa gravando. No entanto, a partir de dezembro 
de 2017, ela passou a investir mais nas pós-finalizações (utilização mais frequente 
de recursos de edição de imagem) e, inclusive, a aparecer como “repórter”. Quanto 
ao conteúdo dos vídeos, de modo geral, é sobre a rotina de trabalho e as ações be-
neficentes e comunitárias, além da presença em eventos dos mais diferentes tipos: 
dos sociais aos religiosos. Nessas postagens, a fala de Blenda direciona-se tanto para 
homens quanto para mulheres, referindo-se a si própria como “amiga”. Ela chama 
também as mulheres de “amigas”. Destaque para a presença do pai, Dr. Wanderlan, 
deputado estadual, em vários vídeos. Já se tratando especificamente sobre sua pre-
sença na mesa do plenário, não há vídeos em que a vereadora apareça discursando 
7	 Os projetos versam a respeito da discussão sobre a Lei Maria da Penha nas escolas municipais, sobre divulgação 

de campanha contra esse tipo de violência nos ônibus da cidade, banco de empregos e reservas em creches 
públicas para mulheres e mães vítimas de violência.
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na tribuna, apenas sentada. Em um dos vídeos na sessão da CMB, Blenda tratou de 
questões LGBT. 

Já no perfil de Simone Kahwage há a descrição pessoal: “FELIZ COM MEU 
ESPOSO E COM O MEU DEUS...” e “Sim, Nós Podemos! Vereadora de Belém 
do Pará 2017”. De modo geral, os vídeos são de boa qualidade, o que demonstra 
que há um investimento na edição de tais produções. Em relação aos destinatários, 
Simone fala diretamente com as pessoas das redes sociais, solicitando, ainda, que 
acessem o seu perfil e diz “Curta, compartilhe”; “Dê um like”; “Deixe seu comen-
tário”. Percebemos que sua fala, em geral, direciona-se especialmente às mulheres, 
divulgando as ações ou chamando à participação na política. Utiliza palavras como 
“empoderamento” e “políticas públicas para mulheres”. Em seus vídeos da cam-
panha eleitoral, Simone Kahwage surge ao lado de diferentes homens (na maioria 
bispos e religiosos, mas também políticos) que dão apoio à candidatura dela. Nesse 
sentido, a linguagem religiosa também está presente nos vídeos (“Deus os aben-
çoe”, “Fiquem com Deus”, etc.). 

Quanto ao teor dos vídeos, em sua maioria, é voltado à mulher, às crianças 
e aos jovens, e à família em geral. Tratam também da rotina de trabalho na CMB ou 
dentro do partido PRB; das ações comunitárias e divulgação do trabalho como vere-
adora. Existem, ainda, vídeos em que ela apresenta um problema, descreve e ainda 
entrevista morador – no estilo reportagem jornalística. Simone pede para as pessoas 
mandarem denúncias pelo Facebook ou WhatsApp (hashtag “Mandato nas Ruas”). 
Especificamente quanto à atuação no plenário, há poucos vídeos em que ela aparece 
discursando na mesa do plenário para os outros vereadores.

Por fim, no perfil de Marinor Brito, que é líder do PSOL na CMB, há o slogan 
“Eu confio, eu voto”. Percebemos um investimento em vídeos feitos por produtoras 
apenas durante a campanha eleitoral. No mais, as filmagens são mais “caseiras” e 
simples, feitas diretamente do celular ou de tablet. Em termos de postura nos vídeos, 
Marinor possui expressivo domínio de oratória e, durante os discursos, aumenta o 
tom da voz ao ponto de, algumas vezes, gritar. Os vídeos dela mostram a rotina de 
trabalho (falando na bancada da CMB, inclusive no plenário, onde costuma discursar 
com frequência na tribuna) e a proximidade com o povo nas ruas (muitas vezes, em 
eventos relacionados à música paraense). Por ter um perfil de alinhamento partidá-
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rio à esquerda, de maneira geral, faz críticas diretas à gestão municipal comandada 
pelo PSDB, em caráter de oposição. Ainda nesse sentido, utiliza palavras como “lu-
tas (social e política)”, “resistências”, “movimentos sociais”, “participação popular”. 
Seus discursos, em geral, dirigem-se a trabalhadores, mulheres, negros, povos indí-
genas (maior multiplicidade), LGBT, servidores públicos, etc. Os principais assuntos 
abordados são cultura, Belém, mulheres, saúde e educação. Há um discurso forte no 
sentido de participação política feminina para incentivar a filiação político-partidária. 
Não encontramos nos vídeos muitas ações comunitárias, uma vez que o investimento 
maior da vereadora é em passeatas, comícios e eventos (culturais, principalmente).

 
Considerações finais

Esta pesquisa, que ainda está em andamento, tem como objetivo geral com-
preender a representação política discursiva das três vereadoras da Câmara Muni-
cipal de Belém (Blenda Quaresma, do MDB, Marinor Brito, do PSOL e Simone 
Kahwage, do PRB) e como ela se configura no ambiente institucional do Portal da 
CMB e no Facebook. Nosso ponto de partida foi o contexto de sub-representação 
feminina institucional constatada por dados oficiais e pela teoria política feminista, 
além do cenário de baixa visibilidade midiática.

Por meio da análise das matérias do Portal da CMB, observamos que a re-
presentação política das mulheres na Câmara Municipal de Belém, que poderia ser 
potencializada pela utilização da comunicação pública on-line do Portal do órgão, 
reflete o contexto político de sub-representação feminina. Ainda que a vereadora 
Simone Kahwage milite sobre demandas das mulheres, não há um engajamento 
efetivo na rotina da Câmara e nem informações sobre projetos de leis para as mu-
lheres. À exemplo de Marinor Brito, que possui a maior visibilidade no Portal da 
CMB entre as mulheres, mas em nenhuma das matérias em que foi citada mostrou 
engajamento com os projetos femininos (algo que foi proposto por ela em sua 
campanha), embora possua um longo histórico de lutas políticas e já tenha feito 
projetos de leis para as mulheres em outros mandatos. 

Vale ressaltar, ainda, no âmbito da comunicação pública, que o Portal da 
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Câmara não dispõe dos requisitos necessários para uma comunicação pública de-
mocrática, segundo preconizado por Weber (2017) e Silva (2011). É um ambiente 
comunicacional que demonstra estar estagnado no requisito da publicidade. Para 
ser mais adequado às premissas democráticas, deveria dar maior transparência às 
atividades dos agentes do Estado, sustentando canais de diálogo e proporcionando 
meios de incorporar a opinião do cidadão no processo de decisão política. 

Na pesquisa exploratória do nosso segundo corpus, analisamos um total 
de 266 vídeos postados nos perfis pessoais das vereadoras da Câmara Municipal 
de Belém no Facebook: 48 de Blenda Quaresma (MDB), 53 de Simone Kahwage 
(PRB) e 165 de Marinor Brito (PSOL). Observamos que há um esforço das três 
vereadoras para se manterem ativas nesse ambiente comunicacional já que houve 
frequência nas postagens de vídeos no período analisado. Além disso, percebeu-se 
um movimento de todas na busca de interação com o usuário on-line ao postar os 
vídeos falando diretamente com o público e para o público. Nesse quesito, des-
taca-se Simone, que foi a que mais investiu na linguagem ‘jovem’ e da internet. 
Simone Kahwage e Blenda Quaresma têm um perfil dentro do padrão considerado 
“feminino” tanto no que se refere ao visual (sempre bem arrumadas e maquiadas, 
uso de estampas florais e cor de rosa) quanto no conteúdo dos vídeos postados. 
Ambas seguem a tendência de especialização das mulheres no campo da política 
ao tratar, de maneira geral, de temáticas ligadas aos assuntos sociais e da esfera 
privada (saúde, família, crianças, juventude). Simone Kahwage, tal como nas ma-
térias do Portal da CMB, mantém a voz ativa quanto a assuntos relacionados às 
mulheres, porém não aborda temas polêmicos da agenda feminista como aborto e 
causa LGBTI, por exemplo. 

Marinor Brito segue uma postura distinta tanto no visual (é formal, porém 
com pouco uso de maquiagem) quanto no conteúdo. A representante do PSOL 
trata de uma diversidade de assuntos que vão do social, à política, economia e a 
questão de gênero (menções à bancada feminista do partido e às causas LGBTI). 
O que nos mostra que, diferentemente do silenciamento sobre a questão de gênero 
nas matérias do Portal da CMB, Marinor trata desses assuntos no perfil pessoal do 
Facebook com muita frequência. Isso nos leva a questionamentos que valem para 
pesquisas futuras sobre as razões dessa falta de visibilidade das temáticas feminis-

A representação política discursiva das vereadoras de Belém no portal da Câmara e no Facebook

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 199Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 198



tas no site institucional. 
Lançamos ainda, hipótese para investigação posterior de que o modo de 

produção jornalístico somado a questões de gênero existentes na sociedade a partir 
da divisão sexual do trabalho podem funcionar como filtro dos assuntos feminis-
tas e não apenas uma questão de “escolha” das vereadoras.  É relevante ressaltar 
que este texto aborda de modo ainda preliminar os resultados encontrados, mas já 
demonstra a importância de se analisar como a legislatura de mulheres na Câmara 
de vereadores pode ou não ir ao encontro de demandas consideradas feministas e 
como essa relação é mobilizada ou não pela comunicação institucional da Câmara 
e pelas próprias vereadoras na construção discursiva da sua representação política. 
Permanecem ainda muitas lacunas que merecem investigação posterior como a 
atuação das mulheres nos partidos, a influência dos partidos na pauta política das 
mulheres eleitas, uma análise mais detida sobre os estereótipos aos quais essas mu-
lheres recorrem e aqueles que são articulados para posicioná-las discursivamente, 
além das relações de poder que os sustentam.
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“Ouvindo nosso bairro”: um estudo 

sobre a participação política local 

por meio de multiplataformas

Eurico Matos 
Samuel Barros

Rodrigo Carreiro

Introdução

A adoção crescente de iniciativas digitais para promover a participação em 
diferentes contextos nacionais, especificamente, no âmbito local, é um fenômeno 
que tem chamado atenção de pesquisadores em diversas áreas de conhecimento (Ke-
arns; Bem; Stern, 2002; Conroy; Evans-Cowley, 2006; Hilton, 2006). No campo 
de estudos sobre internet e participação política, há uma compreensão amplamente 
compartilhada de que as tecnologias digitais podem oferecer meios e oportunidades 
eficientes para assegurar, de modos variados, a influência da cidadania sob os dife-
rentes órgãos e instituições estatais. A questão que se apresenta é sob quais condi-
ções, considerando potencialidades e constrangimentos, os recursos digitais de fato 
servem à cidadania como ferramentas para influenciar as decisões políticas, espe-
cialmente, porque além do desenvolvimento de soluções tecnológicas é necessário, 
por parte dos órgãos públicos envolvidos no processo, o estabelecimento de procedi-



mentos para a necessária análise e resposta dos inputs recebidos. 
Em diálogo com esta literatura, o presente capítulo1 propõe avaliar o proces-

so participativo local “Ouvindo Nosso Bairro” (ONB), que foi desenvolvido pela 
prefeitura de Salvador, Bahia, com o objetivo de mapear as demandas e necessidades 
urbanísticas dos moradores dos 163 bairros da capital baiana. O objetivo é compre-
ender como se deu a relação entre os atores envolvidos, a metodologia de partici-
pação adotada e o uso de diferentes estratégias digitais no processo participativo. 
Para tanto, desenvolvemos uma metodologia de análise qualitativa fundamentada na 
análise de dados provenientes de diferentes fontes: documentos oficiais, comentários 
em ambientes online, análise das ferramentas digitais de participação e entrevistas 
semi-estruturadas aplicadas a diferentes equipes que participaram do planejamento, 
desenvolvimento e execução da iniciativa. 

A escolha do “Ouvindo Nosso Bairro” como objeto de pesquisa se dá, fun-
damentalmente, por três fatores: a) o esforço materializado em recursos financeiros 
e humanos mobilizados pela Prefeitura de Salvador para a realização do projeto, b) 
os números de participantes envolvidos nas fases presencial e online da iniciativa e 
c) a institucionalização da iniciativa por meio da aprovação na Câmara Municipal de 
Salvador da Lei nº 9358/2018 que institui o Programa Ouvindo Nosso Bairro “como 
instrumento de participação popular na gestão pública” e que assegura que os próxi-
mos gestores municipais deem continuidade à iniciativa2.

O que há de específico na participação política local?

O tema da participação política é recorrentemente acionado na teoria demo-
crática, quando se fala em democracia e suas falhas. Participação política se refere 
às atividades sociais desenhadas, pelo estado ou pela sociedade civil, com o intuito 
de que os cidadãos interfiram no processo de tomada de decisão política. Embora 
com características diferentes e com modus operandi variado, a noção de partici-
1	 A primeira versão deste capítulo foi apresentada no Grupo de Trabalho de Participação Política do 11º Encontro 

da Associação Brasileira de Ciência Política realizado em Curitiba entre os dias 31 de julho e 3 de agosto de 2018. 
Agradecemos aos comentaristas pelas sugestões recebidas naquela ocasião.

2	 Disponível em <https://leismunicipais.com.br/a2/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2018/936/9358/lei-ordinaria-n-9358-
2018-institui-o-programa-ouvindo-nosso-bairro>. Acesso em 25 de janeiro de 2019.
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pação admite que o Estado e a democracia só são saudáveis e visam o bem-estar da 
sua população se houver formas desenhadas institucionalmente para que os cidadãos 
participem politicamente das decisões (Pateman, 1972). Ainda segundo a autora, a 
cultura da participação será cultivada em si mesma; a democracia deve ser “apren-
dida” nos termos da própria participação. Isso significa compreender que o cidadão 
tem interesse e dispõe de armas (informação) para tal, e que as estruturas de gestão 
devem estar democratizadas e descentralizadas.

Essas questões se expressam mais claramente na âmbito local, uma vez que 
é o espaço primeiro de vivência do cidadão. O papel do Estado na construção de um 
modelo participativo local é essencial, pois deve ser o “coordenador do desenvolvi-
mento e das redes de colaboração formadas por empresários, sindicatos, organizações 
comunitárias, instituições científicas e de informação” (Fernandes; Sampaio, 2006). 
A perspectiva deve se ater, portanto, em mudar o foco instrumental e paternalista de 
gestão local, rumando para diálogos mais contínuos com setores da sociedade. É um 
esforço endógeno (Dowbor, 1994) que se traduz em práticas, iniciativas e posiciona-
mentos de dentro para fora, reforçando a capacidade dos cidadãos em pensar sobre 
assuntos que lhe cercam.

Por esse caminho, podemos entender o espaço local como uma construção 
compartilhada dos cidadãos. Lefebvre (2001) empreende especial atenção ao “sen-
timento de pertencer” das pessoas. Para o autor, os indivíduos que convivem em um 
mesmo território dividem, também, a responsabilidade por seu desenvolvimento e 
possuem, em graus diferentes, códigos em comum que são construídos ao longo do 
tempo. Egler (2010) deixa claro que existem dois conceitos quando falamos em po-
lítica local: o urbano e a cidade. Importante entender que a cidade tem dimensão ma-
terial, é particular, interna e circunscrita em si. Enquanto que o urbano tem dimensão 
simbólica, é abstrata e generalizante. Logo, como um depende do outro, estamos 
falando, na verdade, de como as relações locais ganham importância na atuação po-
lítica de cada cidadão.

Com a popularização da internet, o tema da participação local ganhou no-
vos elementos, tanto do ponto de vista da formulação de políticas públicas para o 
envolvimento do cidadão via alternativas de comunicação, quanto do ponto de vista 
do cidadão, que ganha novos meios de expressão política (Aldé; Marques, 2015). 
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A eParticipação se refere ao emprego de tecnologias de comunicação e informação 
por agentes da esfera civil com o intuito de influenciar, em algum nível, o processo 
de tomada de decisão. Esses processos podem tomar a forma de iniciativas, que são 
projetos que transformam meios em oportunidades de incrementar valores ou corri-
gir déficits democráticos em benefício dos cidadãos.

A participação política online em contextos locais dirige esforços em resol-
ver problemas ou questões de interesse em nível comunitário, materializados em 
iniciativas como fóruns, aplicativos, votações, consultas, orçamentos participativos, 
dentre outras. Frente à ampla diversidade de ferramentas, meios e metodologias ado-
tadas por tais iniciativas, os estudos na área têm experimentado uma preocupação 
crescente no que tange etapas como a implementação e avaliação de experiências 
(Barros; Sampaio, 2016; Gronlund, 2003; Panapoulou; Tamboris; Tarabanis, 2009; 
Mesch; Talmud, 2010; Hampton, 2010). Medaglia (2007) afirma que esse cenário 
envolve aspectos como o modo pelo qual as TICs são adotadas por autoridades lo-
cais para a promoção de participação e quais as variáveis que afetam os diferentes 
graus de implementação da participação online a nível local. Além disso, projetos ou 
iniciativas dessa natureza que são conduzidas pelo poder público (top-down), como 
é o caso do nosso objeto, tendem a se vincular a planos governamentais estrutura-
dos - característica fundamental para que o processo se consolide, do ponto de vista 
institucional, e assegure retorno aos cidadãos envolvidos (Carreiro, 2013).

De forma mais ampla, a análise e o desenvolvimento de uma política siste-
matizada de participação devem seguir o contexto social de cada local. O principal 
não é o modo como se estrutura um modelo de participação local, mas sim sua ca-
pacidade de se moldar à realidade ao qual se destina (Frewer; Rowe, 2005). Dowbor 
(1994) chama a atenção para a criação de mecanismos participativos que envolvam 
comunidades em suas relações cotidianas. As trocas diárias de informação entre ci-
dadãos – privilegiados por vivenciarem os resultados políticos advindos de decisões 
tomadas em qualquer instância do poder central – são cruciais para a constituição da 
arena sociopolítica de determinado local. Isso implica na busca por novos padrões 
administrativos que consigam atingir os cidadãos de modos distintos, aliando, inclu-
sive, ações em esferas complementares, como é o caso da realização de atividades 
presenciais e online.
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Ouvindo Nosso Bairro (ONB): Das reuniões presenciais ao aplicativo móvel

O projeto Ouvindo Nosso Bairro (ONB) é uma iniciativa de consulta pú-
blica desenvolvida pela Prefeitura de Salvador com o objetivo de identificar as 
demandas quanto à infraestrutura em cada bairro da cidade. Declaradamente ins-
pirado em projetos de orçamentos participativos conduzidos pelas prefeituras de 
Belo Horizonte e Porto Alegre, o ONB adotou, desde a sua criação em 2015 até 
sua última edição em 2017, diferentes metodologias para promover a participação 
cidadã, incluindo reuniões presenciais e a participação por meio de aplicativos 
web e mobile. Essa sessão tem como objetivo apresentar brevemente a história de 
desenvolvimento do projeto abordando alguns aspectos sobre a metodologia ado-
tada em suas diferentes etapas.

Na primeira fase do projeto, mais precisamente entre 10 de janeiro e 4 de 
fevereiro de 2015, foram realizadas 152 reuniões presenciais em diferentes bair-
ros da cidade. Os encontros ocorreram simultaneamente em 13 bairros, todas as 
quartas-feiras e sábados em diferentes turnos, de modo a viabilizar a participação 
de trabalhadores. Os grupos se reuniram em diferentes espaços dentro da própria 
comunidade, tais como escolas, igrejas, casas paroquiais e campos de futebol. Ju-
nior Magalhães, idealizador do projeto, em entrevista realizada em 2018 para esta 
pesquisa, aponta que o objetivo era garantir “sempre o lugar mais acessível para a 
comunidade”. Segundo relatório da iniciativa publicado pela Prefeitura de Salva-
dor, as reuniões presenciais contaram, no total, com a participação de 9.519 cida-
dãos e envolveram mais de 500 servidores de diversos setores da prefeitura.

Todas as reuniões seguiam um Manual de Procedimento que guiava o mé-
todo a ser adotado. Uma equipe de 130 servidores da prefeitura recebeu treina-
mento para cadastrar os participantes, organizar os encontros e mediar as reuniões. 
Estes servidores foram divididos em diferentes equipes em que cada membro tinha 
uma função específica, a saber: mediadores, secretários, almoxarifes, produtores 
de material audiovisual, fotógrafos, responsáveis pelo salão, pela logística, pelo 
coffee-break e pela recepção, controladores do tempo e ouvidores.

Como um padrão previamente estabelecido, no início de cada encontro os 
mediadores exibiam uma apresentação explicando aos participantes detalhes sobre 
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os objetivos do projeto. Em seguida, os participantes deveriam preencher um for-
mulário individual3 em que apresentariam suas demandas pessoais em relação ao 
bairro. Após esta etapa, os participantes foram divididos em grupos para discutir, 
definir os pontos mais importantes levantados de modo individual e preencher 
um questionário coletivo4. Um relator, eleito pelo próprio grupo, foi responsável 
pela apresentação da decisão tomada coletivamente. Ao final de cada reunião, os 
participantes receberam um certificado5, que comprovou sua participação no pro-
cesso participativo. Uma das principais preocupações para o idealizador e coorde-
nador do projeto, Junior Magalhães, era a viabilidade das obras, uma vez que “não 
adiantava fazer um processo de participação popular se eu não tivesse a garantia 
de que as obras seriam executadas”. Essa preocupação com a proposição de obras 
realizáveis é um dos elementos estruturantes do projeto de modo geral e foi com 
base nesse critério que os mediadores instruíram os participantes na escolha das 
intervenções.

Em 2017, o programa é retomado com um novo objetivo: ampliar a consul-
ta cidadã por meio do uso das tecnologias digitais. Para isso, inicialmente, um apli-
cativo para dispositivos móveis foi desenvolvido em parceria com a Companhia de 
Governança Eletrônica (COGEL), órgão vinculado à prefeitura de Salvador cujo 
objetivo é planejar, desenvolver e gerir interfaces digitais no âmbito da gestão mu-
nicipal. Entre fevereiro e julho de 2017, a prefeitura realizou novamente consulta 
pública para eleger as principais demandas de cada comunidade, agora envolven-
do apenas representantes de conselhos comunitários. As demandas selecionadas e 
compatíveis com o orçamento municipal entraram na lista das opções oferecidas 
aos participantes da fase online. A prefeitura, então, desenvolveu uma plataforma 
web e um aplicativo para dispositivos móveis que permitiu que os cidadãos classi-
ficassem, por ordem de prioridades, as intervenções urbanas necessárias para seu 
bairro. Esta fase ocorreu durante os dias 3 de julho e 8 de agosto de 2017 e contou 
com a participação de 72.729 pessoas, segundo dados da própria prefeitura. 

3	 Ver modelo disponível em: https://goo.gl/uTPF9i 
4	 Ver modelo disponível em: https://goo.gl/g4MV7Z 
5	 Ver modelo disponível em: https://goo.gl/GueLw8
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Quadro 1 – Distribuição de opções de voto por bairro

Número de intervenções disponíveis para voto Número de bairros
20 ou mais opções de voto 4
15 ou mais opções de voto 22
10 ou mais opções de voto 31
5 ou mais opções de voto 85
menos de 5 opções de voto 17

Número de intervenções disponíveis para voto Número de bairros
20 ou mais opções de voto 4
15 ou mais opções de voto 22
10 ou mais opções de voto 31
5 ou mais opções de voto 85
menos de 5 opções de voto 17

Fonte: Dados extraídos do aplicativo Ouvindo Nosso Bairro (2018)

Cada cidadão poderia votar em até cinco intervenções por ordem de prioridade. 
Cabe notar que o número de intervenções disponíveis para voto em cada bairro oscilou 
bastante. Enquanto os moradores do bairro São Cristóvão poderiam escolher entre 27 
diferentes intervenções, aqueles que residiam em Granjas Rurais Presidente Vargas con-
tavam apenas uma opção de intervenção. Foram 1.478 intervenções diferentes, sendo 
814 relativas a questões associadas à infraestrutura da cidade (iluminação, escadarias, 
limpeza de canal, etc.), 410 foram instalações de lazer (praças, quadras de esporte, par-
que infantil, etc.) e 254 intervenções relacionadas a transporte público (ver quadro 2).

Quadro 2 – Distribuição das intervenções disponíveis para voto na plataforma
Intervenções Tipo n
Iluminação Pública Infraestrutura 373
Escadaria Infraestrutura 326
Praça Lazer 193
Recapeamento Asfáltico Transporte 170
Campo de Futebol Lazer 102
Limpeza de Canal Infraestrutura 71
Abrigo de Ônibus Transporte 64
Quadra de Esportes Lazer 55
Geomanta Infraestrutura 39
Academia de Saúde Lazer 37
Final de Linha Transporte 20
Parque Infantil Lazer 18
Revitalização de Fonte Infraestrutura 4
Urbanização do Entorno do Campo Lazer 2
Iluminação Campo de Futebol Lazer 2
Urbanização do Entorno da Quadra Infraestrutura 1
Praça de Esportes Lazer 1

Fonte: Dados extraídos do aplicativo Ouvindo Nosso Bairro (2018)
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Metodologia

O objetivo da pesquisa foi avaliar o processo de participação política em 
âmbito local, nomeadamente, da iniciativa Ouvindo Nosso Bairro. Diferentes meto-
dologias para avaliar iniciativas de eParticipação têm sido desenvolvidas por pesqui-
sadores interessados na participação política online. Ann Macintosh e Angus Whyte 
(2008) desenvolvem um dos enquadramentos avaliativos mais consistentes da litera-
tura na área. Os autores propõem um modelo que se baseia em três dimensões-chave 
analíticas, a saber: a) Dimensão Democrática, que consiste em critérios democráti-
cos a serem suplementados pela iniciativa de eParticipação em tela; b) Dimensão 
Procedimental, que aborda detalhadamente os objetivos específicos e gerais da ini-
ciativa de participação política online; e c) Dimensão Sociotécnica, que leva em con-
sideração a usabilidade e acessibilidade como critérios para avaliar como o design da 
ferramenta afeta diretamente os resultados obtidos pela iniciativa de eParticipação.

A escolha por desenhar uma ferramenta metodológica baseada neste modelo 
avaliativo se deu por sua compatibilidade em relação ao objeto a ser analisado, uma 
vez que a abordagem de Macintosh e Whyte (2008) foi validada justamente tendo 
como objeto quatro casos britânicos de participação política online no âmbito local. 
É preciso, no entanto, reconhecer que adaptações ao método se fazem necessárias 
para se adequar ao desenvolvimento tecnológico e ao contexto institucional. O mo-
delo dos autores não prevê, por exemplo, como as categorias devem se comportar na 
análise de aplicativos desenvolvidos para tecnologias móveis. O contexto político-
-administrativo de órgãos do Poder Executivo municipal no Brasil, mais especifica-
mente, na cidade de Salvador é outro parâmetro que será levado em consideração no 
desenho definitivo da metodologia a ser adotada no presente trabalho.

A análise dos dados se dará de modo qualitativo e são fornecidos por meio de 
cinco fontes: a) documentos oficiais produzidos pela própria prefeitura de Salvador 
sobre a origem e a metodologia utilizada na iniciativa, b) entrevistas semiestrutu-
radas aplicadas a servidores públicos de diferentes setores envolvidos no processo, 
c) banco de dados com informações referentes às opções oferecidas aos cidadãos e 
dos resultados obtidos depois do processo participativo6, d) análise da interface do 
6	 Os dados coletados do site da Prefeitura de Salvador de forma semiautomatizada por meio de script desenvolvido 
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aplicativo e do site mediante o qual as pessoas puderam votar nas prioridades, e e) 
comentários publicados por usuários da iniciativa em nove postagem sobre o tema 
no perfil da prefeitura de Salvador no Facebook e nas lojas de aplicativo Google 
Play e AppleStore7. No total, considerando comentários de usuários e da prefeitura, 
o banco de dados é composto por 435 comentários no Facebook e 60 comentários 
nas lojas de aplicativos.

No quadro 3, tendo por base a formulação de Ann Macintosh e Angus Whyte 
(2008), apresentamos os critérios empregados na avaliação da iniciativa ONB. Al-
gumas alterações foram feitas, ora porque a tradução literal resultava em imprecisão 
conceitual, ora porque entendemos que a grade analítica prévia tinha algumas sobre-
posições. Neste sentido, procuramos também estabelecer com mais precisão o con-
ceito de cada um dos critérios. Na última coluna indicamos as fontes de informações 
tomadas como referências para o estudo de cada um dos critérios.

Quadro 3 – Critérios para avaliação de iniciativas de eParticipação

Critério Descrição Fonte de 
dados

Dimensão 
Democrática

Representação A participação deve apoiar, complementar ou 
aprimorar as atividades do governo representativo.

a,b

Engajamento Os projetos precisam apoiar a identidade local e 
ajudar os indivíduos a entender e ligar aos processos 
democráticos mais amplos que fazem parte de sua 
comunidade.

a, b, e

Transparência Os processos de tomada de decisão por meio da 
iniciativa precisam ser transparentes.

a, b, e

Conflito e 
consenso

Os projetos devem reconhecer a divergência de 
opinião como possível resultado do engajamento 
democrático. Portanto, as ferramentas devem 
incorporar e proporcionar oportunidades de 
negociação, mediação e construção de consenso.

d, e

Igualdade política A iniciativa deve ser norteada pelo princípio de 
promoção de inclusão na formulação de políticas 
ou, no mínimo, deve evitar prejuízos aos que já são 
de alguma forma excluídos ou menos poderosos no 
processo político.

a, b, c, e

Controle 
comunitário

As iniciativas de eParticipação devem garantir que o 
envolvimento dos cidadãos esteja intimamente ligado 
aos processos de tomada de decisão.

a, b, e

com base na linguagem R.
7	 Os comentários das publicações no Facebook foram coletados em 17 de outubro de 2017 com o uso do software 

Facepager. Já os comentários publicados nas lojas de aplicativo foram coletados de forma semiautomática com o 
desenvolvimento de script próprio de webscraping.
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Dimensão 
procedimental

Promover a ampla 
participação

A iniciativa deve preocupar-se em promover a 
participação do maior número de indivíduos possível.

a, b, c, e

Opiniões baseadas 
em informações

A iniciativa deve prover o cidadão de boas 
informações sobre o projeto e sobre o tema tratado, a 
fim de que as opiniões sejam bem embasadas

a, d, e

Consulta baseada 
em um debate 
deliberativo

Isso requer um método de engajamento que vá além 
de simplesmente fornecer informações, apoiando o 
debate deliberativo.

a, d, e

Análise do custo As iniciativas de eParticipação tornam mais rentáveis 
as oportunidades de engajamento cidadão.

a, b

Provimento de 
feedback ao 
cidadão

Projetos de eParticipação devem informar os 
participantes sobre o recebimento das sugestões e o 
impacto destas nas decisões de autoridades locais.

b, d, e

Dimensão 
sociotécnica

Confiança e 
segurança

A iniciativa deve ser um ambiente confiável e seguro 
de participação.

d, e

Relevância e 
legitimidade

A iniciativa deve preocupar-se em atender às 
necessidades dos cidadãos e sua comunidade, sendo 
considerada por estes como um projeto relevante.

e

Acessibilidade A iniciativa de participação preocupa-se em promover 
o acesso de usuários com deficiências físicas?

d, e

Atração Os usuários gostariam de participar politicamente por 
meio desta plataforma?

e

Clareza do 
conteúdo

Os usuários entendem o que o conteúdo apresentado 
na plataforma de participação significa?

e

Capacidade de 
resposta

A ferramenta ou processo respondem às perguntas do 
usuário de forma rápida e eficaz?

e

Usabilidade Refere-se à facilidade com que o usuário desempe-
nha as funções oferecidas pela ferramenta a fim de 
concluir sua participação. Isso envolve aspectos como 
satisfação, eficiência, capacidade de aprendizado e 
retorno de erro.

d, e

Fonte: Adaptado pelos autores com base em Macintosh e Whyte (2008)

Resultados

Como mencionado anteriormente, o propósito do trabalho é avaliar uma ini-
ciativa de participação local apoiada pelo uso das tecnologias digitais a partir de três 
dimensões: dimensão democrática, dimensão procedimental e dimensão sociotécni-
ca. Embora tratemos destas dimensões separadamente, reconhecemos que tais aspec-
tos muitas vezes se sobrepõem quando partimos para o exame do objeto de pesquisa 
com base nas fontes de dados já mencionadas. 
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Dimensão democrática

A primeira dimensão examinada no processo de avaliação de uma iniciativa 
digital de participação política concentra-se no exame de valores democráticos gerais 
que o projeto objetiva suplementar (Macintosh; Whyte, 2008). Trata-se de um dos as-
pectos mais difíceis de ser mensurado, uma vez que a resposta aos critérios encontra-se 
dispersa em múltiplas fontes, mesmo que os subsídios sejam suficientes para a análise. 

No que tange ao critério de representação, cabe lembrar que a iniciativa Ou-
vindo Nosso Bairro foi desenvolvida pela administração municipal a partir de uma 
articulação entre vários órgãos. O projeto nasce ligado ao gabinete do prefeito An-
tônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto (DEM), o que viabilizou a articulação com 
diferentes setores da administração municipal. De acordo com o idealizador e coor-
denador do projeto à época, Junior Magalhães, a posição do gabinete do prefeito no 
organograma da prefeitura foi fundamental para o avanço do projeto sobretudo em 
termos de capacidade de comunicação com as diferentes secretarias a serem envol-
vidas nas obras demandadas pelo cidadão. Não há dúvida de que a “vontade políti-
ca” é fator mais citado pelos estudos na área como um elemento determinante para 
o sucesso de iniciativas de participação política online. Ela está, porém, associada 
a outros fatores internos que parecem fundamentais, como a disposição orçamentá-
ria, os recursos físicos e humanos do setor público, e as relações entre os setores da 
prefeitura e os servidores públicos (Coleman, 2008). Com base nos dados coletados, 
nota-se que a prefeitura de Salvador, mais precisamente o gabinete do prefeito, rea-
lizou um grande esforço para viabilizar o projeto.

Outro aspecto importante é que todo o processo foi conduzido pela prefeitura 
de Salvador. Segundo Magalhães, o objetivo da iniciativa era partilhar a decisão so-
bre a execução de obras com a população, de modo a garantir engajamento não só na 
escolha, mas também na discussão presencial prévia sobre os problemas do bairro e 
no zelo posterior, após a intervenção ter sido finalizada. Nesta fase, a construção da 
pauta de discussão foi compartilhada, isto é, tanto a prefeitura quanto a população 
participaram na escolha dos temas discutidos. No entanto, os métodos foram defini-
dos pela prefeitura e sua equipe deu o pontapé inicial reunindo a população de cada 
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bairro para que pudessem eleger as obras prioritárias da localidade à luz de critérios8 
específicos.  Assim, a prefeitura definiu as regras e conduziu o processo de partici-
pação, materializando a premissa de que os governos devem viabilizar condições 
para que a participação popular apoie, complemente ou aprimore as atividades do 
governo representativo.

No que se refere ao contexto político local, é importante a ser sinalizado que 
a iniciativa Ouvindo Nosso Bairro representa uma parcial mudança no modelo de 
gestão pública de Salvador. Embora seja considerado herdeiro político de seu avô, 
o modelo de gestão do prefeito Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto, o ACM 
Neto, difere da tradição política conhecida como carlismo. Para Paulo Fábio Dantas 
Neto (2006), o atual prefeito de Salvador representa o que chama de “pós-carlismo”, 
ou seja, modelo de gestão marcado pela valorização da tecnocracia ao invés da cen-
tralidade do carisma do líder como elemento estruturador da ação política. Portanto, 
uma característica fundamental na gestão de ACM Neto decorre de sua compreensão 
gerencial da administração pública orientada por princípios como eficácia e agilida-
de na tomada de decisão política.

Cabe destacar, no entanto, que a iniciativa de consulta pública aqui analisada 
representa uma inovação no modelo de gestão de um grupo político o qual não possui 
um histórico de promoção da participação política nestes termos. A iniciativa desen-
volvida pelo governo ACM Neto atende, assim, a uma demanda histórica de seu grupo 
político por imprimir uma dinâmica moderna e universalista na administração pública, 
mesmo que, conforme a caracterização dos governos de Paulo Souto feita por Dantas 
Neto (2006), o conflito precisa ser filtrado para minimizar os riscos de contestação. 
A proposta de promover a participação cidadã sem abrir mão da eficácia no processo 
de tomada de decisão política se reflete diretamente no desenho da iniciativa, em que 
prioriza-se o voto de cada cidadão oferecendo limitadas chances para a deliberação.

No que se refere ao critério de engajamento, ou seja, sobre a necessidade 
da iniciativa de participação apoiar a identidade local criando condições para o in-
divíduo engajar-se em processos democráticos de sua comunidade, alguns aspectos 

8	 De acordo com Junior Magalhães (2018), duas restrições iniciais foram necessárias para garantir que as obras 
fossem exequíveis: a) a intervenção deveria ser pontual e sem custeio (sem necessidade de investimento posterior 
e periódico) e b) as pastas de educação e saúde estavam excluídas. Por isso somente intervenções pontuais foram 
propostas, como construção de escadaria, quadra de esporte, praças, melhoria da iluminação pública, dentre outros.
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da iniciativa devem ser destacados. Desde a concepção do projeto, o objetivo do 
Ouvindo Nosso Bairro foi promover a participação local, precisamente no âmbito 
das comunidades em que os cidadãos residiam. As equipes envolvidas no processo 
apontam alguns argumentos para esta escolha. Primeiro, o intuito era partilhar com 
a população o poder de escolher as prioridades locais, com foco nas urgências dos 
moradores quanto a obras de baixo custo e com impacto direto no dia-a-dia da po-
pulação. Segundo, para que o projeto tivesse respaldo, seria fundamental ter uma 
etapa que a equipe classifica como “qualitativa”, isto é, um momento em que os 
cidadãos pudessem ser ouvidos sem intermediários. Terceiro, o projeto estritamente 
local ajudou a prefeitura a mapear os principais problemas da cidade, o que auxiliou 
a administração municipal no planejamento do orçamento. 

Um dos problemas, no entanto, é que boa parte dos participantes eram lideranças 
locais, institucionalizadas ou não, que conseguiram se mobilizar para estar presentes, 
bem como motivar outros cidadãos já “treinados” para ajudar a levar pautas próprias 
para votação. O ONB, então, buscou atenuar o problema investindo tanto em propagan-
da massiva (rádio, TV e painéis publicitários) quanto em divulgação local, com parti-
cular atenção para carros de som, alto falantes de igrejas e rádios comunitárias, meios 
percebidos pelos funcionários da prefeitura como eficientes em bairros periféricos.

Apesar do investimento em divulgação da plataforma, a metodologia de par-
ticipação adotada pela iniciativa não conseguiu coletar e registrar alguns tipos de 
problemas e questões demandas pela sociedade. Isso fica evidente quando observa-
mos posts que mencionam o Ouvindo Nosso Bairro na página da prefeitura de Sal-
vador no Facebook, em que há cidadãos utilizam o ambiente digital para reivindicar 
a prestação de serviços públicos não comtemplados pelo aplicativo. Assim, a página 
da prefeitura no Facebook converte-se em uma esfera de visibilidade pública em que 
os cidadãos expressam suas insatisfações e expõem as insuficiências do Ouvindo 
Nosso Bairro como uma ferramenta de tomada de decisão participativa. Vejamos os 
seguintes exemplos:

Boca do Rio Magazine: Boa tarde Prefeitura de Salvador. Uma árvore está 
prestes a cair na Rua Manoel Quaresma, CEP 41710-450 (rua do posto Cé-
sar Araujo) por causa dos forte ventos aqui na região. Já solicitamos a poda 
no FalaSalvador (protocolo 2017013315681) e contamos com a Prefeitura 
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de Salvador para que as providências sejam tomadas com brevidade para 
que não aconteça maiores transtornos. Muito obrigado! #BocaDoRio #Bo-
caDoRioMagazine #Salvador #PrefeituraDeSalvador
(sic.)

	 É oportuno registrar que o comentário foi feito por um perfil dedicado à 
produção de conteúdos sobre um dos bairros de Salvador, o Boca do Rio. Vejamos o 
exemplo seguinte:

@usuário19: Meses solicitando faixa de pedestres próximo de uma escola 
e nada. Vai ser colocado quando estiver próximo das eleições?
(sic.)

Ainda na dimensão democrática, vale destacar alguns aspectos relaciona-
dos ao critério de transparência dos processos de tomada de decisão por meio da 
iniciativa. Na fase presencial, as equipes responsáveis pelo projeto Ouvindo Nosso 
Bairro trataram de explicar precisamente a metodologia adotada no processo de 
tomada de decisão. No entanto, alguns cidadãos comentaram em publicações so-
bre a iniciativa nos perfis das redes sociais da prefeitura alegando não terem sido 
informados acerca do modo pelo qual as prioridades de seu bairro haviam sido 
selecionadas. Isso sugere que, embora a administração municipal tenha explicado 
as regras para aqueles que participaram presencialmente, a metodologia não ficou 
tão clara para os cidadãos que acessaram a iniciativa por meios digitais, o que é 
confirmando com a observação 

No que tange o critério de conflito e consenso, destaca-se que a participação 
política por meio do aplicativo Ouvindo Nosso Bairro é baseada no voto, ou seja, 
não há espaço para o conflito ou troca de razões entre os participantes. No entanto, 
este elemento se faz presente em etapas prévias ao desenvolvimento da iniciativa de 
participação digital. Em entrevista, a equipe responsável pelo projeto explica que a 
iniciativa analisada dividiu-se em diferentes etapas. Como mencionamos anterior-
mente, em um primeiro momento, foram realizadas reuniões públicas em diferentes 
bairros de Salvador com o objetivo de ouvir os moradores acerca das necessidades 
de infraestruturas de seu bairro. A metodologia utilizada implicou na troca de razões 
9	 O nome do usuário foi propositadamente suprimido.
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entre os cidadãos e na seleção das obras que estes julgaram as mais necessárias na-
quele momento. O segundo momento consistiu no refinamento desta lista de deman-
das com a participação tanto de funcionários da prefeitura quanto dos representantes 
comunitários dos bairros. Por fim, tornaram-se opções de voto no aplicativo aquelas 
obras que foram listadas pelos moradores que participaram presencialmente nas reu-
niões públicas e que seguiam os critérios estabelecidos pela prefeitura. 

O critério de igualdade política orienta-se com base na premissa de que a 
iniciativa de participação deve promover a máxima inclusão dos cidadãos concerni-
dos no processo de formulação de políticas. De acordo com as equipes responsáveis 
pelo desenvolvimento do ONB, o principal objetivo do desenvolvimento dos meios 
digitais de participação foi incluir o maior número de pessoas as quais não puderam, 
por algum motivo, comparecer às reuniões presenciais. Além disso, equipes da pre-
feitura foram às ruas munidas de smartphones e tablets com objetivo de assegurar o 
maior número de participantes possíveis. Ainda de acordo com a equipe do projeto, 
houve certa preocupação com relação ao envolvimento de jovens, considerado baixo 
nas reuniões presenciais de 2015.

As estratégias de comunicação cumpriram um importante papel no que se 
refere ao objetivo de garantir a ampla participação dos cidadãos no projeto. As ações 
de marketing foram adaptadas aos diferentes públicos alvos das diferentes etapas. 
Por exemplo, para convocação dos cidadãos às reuniões presenciais foram utilizados 
diversos meios de comunicação comunitária, como carros de som, rádios comuni-
tárias e alto falantes de igrejas. Já para a divulgação do aplicativo, a estratégia de 
comunicação concentrou-se em mídias mais massivas, como painéis publicitários, 
anúncios em rádio e TV e publicações impulsionadas nas mídias digitais. 

No que se refere ao critério de controle comunitário, vale destacar que a di-
gitalização do processo participativo foi orientada pelo objetivo de ampliar o envol-
vimento do cidadão. Essa escolha foi guiada por três objetivos principais. Primeiro, 
dar mais consistência à consolidação dos dados, facilitando o trabalho de proces-
samento das informações, uma vez que o aplicativo gerou um banco de dados. A 
alternativa de votação presencial demandaria um trabalho de tabulação, organização 
e análise de dados que poderia demorar meses. Com isso, o processo de participação 
se torna mais eficaz e os resultados podem ser realizados mais rapidamente. Segun-
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do, dar acesso amplo ao processo de participação, sem restrições de data de reunião, 
por exemplo. Isso ficou ainda mais evidente com a realização de uma “força-tarefa” 
das equipes do ONB que percorreram pontos da cidade munidos de aparelhos mó-
veis para que mais pessoas pudessem votar. Terceiro, proporcionar que a população, 
através de um simples mecanismo de voto, interfira diretamente nas obras a serem 
realizadas. Esse último ponto é particularmente interessante do ponto de vista de-
mocrático porque dá ao cidadão a possibilidade de interferir na tomada de decisão 
final, mesmo que as opções tenham sido escolhidas com limitações orçamentárias. 
O quadro 4 sumariza os resultados obtidos na análise da dimensão democrática do 
Ouvindo Nosso Bairro.

Quadro 4 – Sumário dos resultados obtidos na análise da dimensão democrática

Dimensão Critério Resultados
Dimensão 
Democrática

Representação Projeto criado dentro do gabinete do prefeito, envolvendo 
diferentes órgãos públicos e com funções dos atores envolvidos 
claramente definidas dentro do sistema representativo.

Engajamento O ONB é todo baseado na opinião, deliberação e voto de moradores 
sobre obras que visam melhorar a qualidade de vida nos bairros.

Transparência As etapas do processo foram comunicadas aos participantes em 
diferentes momentos.

Conflito e 
consenso

As etapas presenciais abrigaram discussões em grupos para a 
definição das prioridades na execução de obras. A fase digital não 
permitia discussão, apenas voto.

Igualdade política Não havia qualquer tipo de restrição à participação. O projeto 
também investiu em ampla divulgação do processo, a fim de 
garantir que não só os mais engajados participassem.

Controle 
comunitário

Em todo o processo, os cidadãos decidiam diretamente em dois 
momentos: no levantamento de prioridades e no voto da obra mais 
importante a ser executada pela prefeitura.

Fonte: Elaboração própria (2018)

Dimensão procedimental 

A digitalização do processo participativo orientada para a expansão do alcan-
ce do número de cidadãos ouvidos atende ainda a um critério substancial da dimen-
são procedimental, a qual passamos a tratar a seguir: promove a ampla participação. 
Além disso, a dimensão procedimental contempla ainda o critério de opinião baseada 
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em informação, ou seja, a iniciativa deve prover informações sobre o projeto e sobre 
o tema tratado a fim de garantir que as opiniões sejam bem embasadas. Sobre isso, 
vale destacar que a iniciativa Ouvindo Nosso Bairro foi amplamente divulgada por 
diferentes meios. Embora as fontes consultadas não tenham revelado precisamente 
quanto recurso financeiro foi investido na divulgação do projeto, nota-se que houve 
um grande esforço em produzir visibilidade para a iniciativa em meios como painéis 
publicitários estampados em diversos pontos da cidade, anúncios impulsionados nas 
mídias digitais e inserções publicitárias na programação de emissoras de rádio e 
televisão. O investimento em divulgação das reuniões por meio de comunicação 
comunitária também demonstra uma preocupação dos gestores e equipe envolvida 
no projeto de fazer com que o maior número de pessoas fossem informadas sobre a 
ocorrência do Ouvindo Nosso Bairro.

No que se refere ao critério que trata da realização de consulta baseada no 
debate deliberativo, vale ressaltar que o desenho da iniciativa digital de participação 
foi baseado no voto como método de escolha das demandas por bairro. As opções 
de intervenção disponíveis para o voto na plataforma, no entanto, emergiram de 
um processo de deliberação que contou com a participação de moradores reunidos 
presencialmente e com a mediação de profissionais treinados por uma equipe contra-
tada pela prefeitura. O método de participação por meio do voto, entretanto, sofreu 
críticas da população. A principal delas diz respeito ao processo que escolheu quais 
obras foram a votação, que primeiro reuniu servidores e população em encontros 
presenciais para listagem das obras e necessidades do bairro. A lista, então, foi para 
votação no aplicativo e no site.

@usuário2: Estava no Ouvindo nosso bairro 1 e 2. Houve ruas sim que 
ficaram de fora por ter poucos votos no momento da reunião. E como fica? 
Não faz?
Prefeitura de Salvador: Oi, @usuário2! O Ouvindo Nosso Bairro foi cria-
do para dar mais participação à população na decisão das obras da cidade. 
Houve reuniões prévias em todos os bairros para escolher junto com as 
comunidades as obras mais importantes. Não foi aleatório, foi mais um 
projeto da Prefeitura em parceria com a população para melhorar Salvador. 
Abraços! ;) 
(sic.)
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A questão de discordância, então, coloca uma dúvida com relação à escolha 
das opções que foram para votação, pois a ideia exposta pelo comentário acima deixa 
claro que há muito mais demanda de solicitações do que a prefeitura se mostra capaz 
de atender. Por isso há um desacordo com relação à tomada de decisão final.

Uma preocupação relatada pela equipe de coordenação do projeto foi a de 
diminuir o custo do ato de participar, principalmente na ponta final do processo. Se, 
num primeiro momento, as equipes do ONB foram aos bairros, reuniram-se com 
lideranças e população e fizeram uma listagem geral de obras a partir desses encon-
tros, na etapa seguinte a população foi convocada para “apenas” votar na obra que 
entende ser prioritária para sua localidade. Ainda de acordo com os entrevistados, a 
criação do aplicativo e a adoção de práticas posteriores - como munir funcionários 
com smartphones e tablets para que estes percorressem locais de grande movimen-
tação em Salvador e, assim, conseguissem mais votos - foi com o intuito de tornar o 
ato de participar mais simples, ágil e de menor custo. Aliar etapas presenciais, com 
ampla divulgação nos bairros e sem aparente restrição de envolvimento, com a etapa 
final de voto online foi o caminho encontrado para que o número de participações 
subisse de 10 mil, em 2015, para 70 mil, em 2017. Vale destacar ainda que foram 
disponibilizados postos de votação nas prefeituras-bairro com o objetivo de atingir 
os cidadãos e permitir a participação de pessoas digitalmente excluídas.

Outro critério procedimental analisado foi a provimento de feedback ao 
cidadão, ou seja, manter o cidadão informado quanto ao recebimento de seu input 
e impacto de sua participação nas decisões administrativas. No que se refere à 
produção de feedbacks, vale destacar que um dos parceiros ligados ao projeto Ou-
vindo Nosso Bairro foi a Ouvidoria da prefeitura de Salvador. A responsabilidade 
do órgão ligado à prefeitura foi responder a solicitações e demandas vindas dos 
cidadãos por meio do aplicativo. Um dashboard para uso interno foi criado pela 
COGEL com objetivo de possibilitar o acompanhamento das votações em tempo 
real por todos os envolvidos no processo. Uma das opções oferecidas pela ferra-
menta foi uma sessão que sistematiza as demandas enviadas pelo cidadão na op-
ção “Sugestões” do aplicativo. Foram responsáveis por esta sessão os servidores 
vinculados à Ouvidoria da prefeitura de Salvador. Orientações quanto ao processo 
de escolha das opções disponíveis para voto, respostas às reclamações técnicas em 
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relação ao aplicativo e encaminhamento de número de protocolo de demandas já 
realizadas em outras instâncias da prefeitura foram alguns dos feedbacks ofereci-
dos pela Ouvidoria por meio desta ferramenta. Cabe destacar ainda que, encerrada 
a votação, o desenho da iniciativa digital mudou e agora inclui as seções “Resulta-
dos” e “Acompanhe”, em que se apresentam as tabelas com resultado da votação 
por bairro e o status das intervenções (“em execução”, “realizada”, etc.). O quadro 
5 sumariza os achados no que se refere à análise da dimensão procedimental da 
iniciativa Ouvindo Nosso Bairro.

Quadro 5 – Sumário dos resultados obtidos na análise da dimensão procedimental

Dimensão Critério Resultados
Dimensão 
procedimental

Promover a ampla 
participação

O projeto apostou em divulgação direcionada (rádios 
comunitárias) e de massa (rádios e TV), bem como levou às 
ruas servidores munidos do app para votação (etapa digital).

Opiniões baseadas 
em informações

O ONB forneceu toda informação sobre o processo, mas pouca 
sobre aquilo que os cidadãos discutiam (obras, execuções, 
custos, prazos, etc.).

Consulta baseada 
em um debate 
deliberativo

A etapa presencial garantiu espaços de discussão e deliberação. 
Na etapa online, a participação consistiu em votar entre opções 
definidas por técnicos da prefeitura a partir dos insumos da 
fase presencial.

Análise do custo Diferentes formas de envolvimento (presencial e online) 
refletem custos de envolvimento distintos.

Provimento de 
feedback ao cidadão

Parceria com a ouvidoria do município, para feedback à 
população: por e-mail ou telefone.

Fonte: Elaboração própria (2018)

Dimensão sociotécnica 

Esta dimensão investiga em que medida o design das tecnologias digitais ado-
tadas afeta diretamente os resultados de um processo participativo. A ideia é que os 
parâmetros estabelecidos a partir dos campos de engenharia de software e sistemas de 
informação possam ser usadas para avaliar questões como usabilidade e acessibilidade 
(Macintosh; Whyte, 2008). No que se refere ao critério de confiança e segurança do 
cidadão, ou seja, do desenvolvimento de uma aplicação que ofereça um ambiente con-
fiável e seguro de participação, as fontes de dados utilizadas na pesquisa em tela não 

“Ouvindo nosso bairro”: um estudo sobre a participação política local por meio de multiplataformas “Ouvindo nosso bairro”: um estudo sobre a participação política local por meio de multiplataformas

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 221



permitem respostas conclusivas. Isso porque este tipo de teste demanda a realização de 
estudos experimentais ou questionário com grande número de usuários. Isso é particu-
larmente aplicável aos critérios clareza do conteúdo e usabilidade. 

Cabe destacar, no entanto, que os comentários publicados em ambientes 
digitais dedicados à avaliação do aplicativo oferecem interessantes insights sobre 
as principais questões enfrentadas pelos usuários da iniciativa. A preocupação com 
segurança dos dados pessoais, por exemplo, não foi uma preocupação relatada 
pelos usuários que buscaram a página oficial da prefeitura para comentar sobre a 
iniciativa. Quanto à usabilidade, isto é, a facilidade com que os usuários executam 
funções da iniciativa a fim de concluir sua participação, problemas técnicos com 
a iniciativa também não estão entre as principais reclamações publicadas pelos 
usuários nas postagens da página oficial da prefeitura sobre o projeto ou na seção 
de comentários das lojas de aplicativos. A metodologia utilizada neste capítulo não 
permite análises profundas quanto a usabilidade, mas alguns pontos merecem ser 
destacados. Embora a ferramenta se mostre intuitiva, notamos, por meio da expe-
riência de uso da iniciativa, a falta de clareza quanto ao seu modo de uso. Isso não 
prejudica a participação de modo geral, mas pode influir na disposição do usuário 
em utilizar a ferramenta.  

Vale destacar ainda que a preocupação da prefeitura em incluir o maior nú-
mero de usuários possíveis orientou escolhas técnicas de desenvolvimento da aplica-
ção. A título de exemplo, a gerente de sistemas e padrões tecnológicos da COGEL, 
Simara Sampaio, lembra que, inicialmente, a ideia foi desenvolver apenas um apli-
cativo para dispositivos móveis. Com uma versão beta em mãos, as equipes da CO-
GEL realizaram testes do aplicativo em diferentes pontos da cidade com diferentes 
públicos e identificaram limitações que dificultariam a população de participar por 
meio da aplicação. Segundo a servidora da prefeitura, muitos cidadãos alegaram 
que a pouca capacidade de armazenamento de seus dispositivos móveis os impedi-
ria se realizar o download e participar da consulta online. A solução para isso foi o 
desenvolvimento de um website com design adaptável para dispositivos móveis, o 
que eliminaria o problema de pouca memória dos dispositivos móveis e facilitaria a 
adesão da iniciativa, uma vez que bastava o usuário clicar no link para a iniciativa, 
sem a necessidade de download do app.
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Outro critério sociotécnico analisado trata especificamente de averiguar se 
a iniciativa de participação preocupa-se em promover o acesso de usuários com de-
ficiências. Constata-se por meio do uso do aplicativo e em entrevista com a equipe 
responsável pelo desenvolvimento da aplicação que a iniciativa não oferece funções 
como audiodescrição ou demais opções técnicas de adaptação do conteúdo para pro-
mover o acesso amplo de usuários com deficiências. 

Sobre o critério capacidade de resposta, que examina se a ferramenta oferece 
resposta às perguntas do usuário de forma rápida e eficaz, vale destacar que uma das 
preocupações da COGEL foi o gerenciamento das demandas e solicitações dos usuá-
rios por meio do aplicativo. Essa preocupação orientou a criação do dashboard men-
cionado anteriormente. Por meio da ferramenta, todos os órgãos municipais envolvi-
dos no processo acompanharam o andamento da participação em dados estatísticos 
e a Ouvidoria da prefeitura, um parceiro da iniciativa cuja atribuição era responder 
ao usuário da plataforma, tinha acesso rápido e facilitado a uma lista de mensagens 
enviadas pelo cidadão. A ferramenta, portanto, otimizou o processo de resposta uma 
vez que centraliza a resposta em um único meio de amplo acesso à todos os envolvi-
dos no desenvolvimento do projeto. Por fim, o quadro 6 sumariza o que observamos 
na análise da dimensão sociotécnica da iniciativa Ouvindo Nosso Bairro.

Quadro 6 – Sumário dos resultados obtidos na análise da dimensão sociotécnica

Dimensão Critério Resultados
Dimensão 
sociotécnica

Confiança e 
segurança

A equipe de desenvolvimento da iniciativa não demonstrou cuidados 
especiais em relação à segurança dos dados coletados.

Relevância e 
legitimidade

A relevância está ligada ao conteúdo das discussões e decisões e a 
legitimidade ao fato de assegurar ampla participação da população.

Acessibilidade A iniciativa não oferece audiodescrição ou demais opções técnicas de adapta-
ção do conteúdo para promover o acesso amplo de usuários com deficiências

Atração Ampla divulgação da ferramenta, mas não houve qualquer tipo de teste 
prévio com usuários.

Clareza do 
conteúdo

Todo o processo de participação teve suas etapas bem definidas e 
explicadas para a população.

Capacidade 
de resposta

Durante o processo, a equipe do projeto garantiu a organização e resposta 
aos participantes. Após, a parceria com a ouvidoria do município entrava 
em contato com os cidadãos.

Usabilidade Não houve qualquer teste específico de usabilidade, embora o desenho da inicia-
tiva tenha sido testado e readaptado a partir da avaliação do próprio prefeito.

Fonte: Elaboração própria (2018)
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Considerações Finais

Esta pesquisa teve como propósito avaliar a experiência de consulta popular 
Ouvindo Nosso Bairro desenvolvida pela prefeitura de Salvador. A iniciativa foi de-
senhada com o intuito de promover a participação a nível comunitário, ou seja, es-
tabelecer um canal de comunicação capaz de levantar as demandas de moradores de 
cada bairro da cidade. Na primeira fase, as necessidades locais foram identificadas 
por meio de visitas e consultas presenciais e, na segunda fase, os moradores votaram 
por meio de um aplicativo para dispositivos móveis e um website nas intervenções a 
serem realizadas pela Prefeitura, por ordem de prioridade.

Considerando o conjunto dos dados coletados por esta pesquisa, levantamos 
a hipótese de que a participação multiplataforma do ONB, isto é, presencial, por 
aplicativo móvel, website e mesmo mediante a página da prefeitura de Salvador no 
Facebook, promoveu a inclusão de um volume considerável de atores da socieda-
de no processo participativo. De todo modo, entre os dias 3 de julho e 8 de agosto 
de 2017, segundo dados da prefeitura, a ferramenta contou com a participação de 
72.729 pessoas. Embora possa se argumentar que este número seria pouco represen-
tativo em relação ao total da população de Salvador, o registro sugere que a etapa 
digital contribuiu substancialmente para ampliar o número de pessoas envolvidas 
no processo participativo - cabe lembrar que na fase presencial participaram aproxi-
madamente 10 mil pessoas. Contudo, a participação multiplataforma e em múltiplas 
fases resulta em pelo menos duas preocupações: a) a compreensão, por parte do 
cidadão, do funcionamento do processo como um todo e da contribuição efetiva do 
input em cada uma das fases; b) a continuidade do projeto, uma vez que as etapas 
são distintas, com inputs diferentes e realizadas ao longo de meses, o que pode dis-
persar o interesse da população.

Gostaríamos de destacar a responsabilidade da prefeitura em prover as con-
dições epistêmicas para garantir a participação de modo racionalmente qualificado. 
Essa responsabilidade se materializa em fatores como a divulgação extensa da re-
alização da iniciativa, como de fato foi observado. A iniciativa, no entanto, deixa a 
desejar quando se trata de explicar como se daria o funcionamento do processo de 
participação, sobretudo na plataforma digital de votação, tanto em sua versão para 
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dispositivos móveis quanto no website.
Por fim, uma ressalva é importante. Parte importante dos resultados relatados 

neste capítulo tem como fonte única entrevistas realizadas com os idealizadores e 
gestores da iniciativa. Esse acesso privilegiado nos capacita a entender por dentro o 
funcionamento do projeto, mas potencialmente limita a nossa capacidade de análise 
crítica do caso. Também gostaríamos de pontuar que a participação, tal como obser-
vada no ONB, gera informações estratégicas sobre as necessidades e preferências de 
cada bairro e coleta dados pessoais de cidadãos engajados, o que pode ser usado na 
administração e planejamento da cidade, mas também na comunicação política por 
parte dos agentes públicos envolvidos. Abre-se o questionamento quanto aos usos 
possíveis das informações produzidas pelos processos de participação. Essa é uma 
agenda de pesquisa a ser desenvolvida.

Não obstante, trata-se de caso da maior relevância, tanto pelas inovações re-
latadas quanto pela expectativa de longevidade. Em suma, esperamos que a análise 
realizada por esta pesquisa possa contribuir para o aperfeiçoamento de novas edições 
do Ouvindo Nosso Bairro, principalmente porque a sua realização passou a ser uma 
obrigação dos próximos gestores municipais desde a aprovação da lei nº 9358/2018. 
Esse processo de institucionalização tem sido apontado pela literatura como um pas-
so importante para a manutenção da vitalidade das iniciativas de participação, assim, 
novos estudos que acompanhem as próximas edições do ONB são recomendados.
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Introdução

Primeiro de janeiro de 2015. Com editorial na capa, o jornal O Estado do 
Maranhão recebia o novo ocupante do Palácio dos Leões, Flávio Dino, que der-
rotara o candidato da ex-governadora Roseana Sarney nas eleições de outubro do 
ano anterior. Reconheceu a derrota do grupo político ao qual pertence, desejou boa 
sorte ao governador que tomava posse, enalteceu a ex-governadora e se posicionou 
como cão de guarda da sociedade no novo governo, prometendo elogiar acertos e 
criticar erros. Nas palavras do editorial, 

O jornal O Estado, credenciado pela história de 55 anos no exercício diá-
rio da boa informação, apoiará medidas e atitudes que o novo governador 
adotar comprovadamente em benefício dos maranhenses. Estará pronto 
também para criticar ou reprovar, quando necessário, atos que eventu-
almente contrariem a licitude da administração e a boa fé da população. 



Nossa bandeira foi e sempre será contra a pasquinagem, o jornalismo 
rasteiro que só insulta e atira na lama a honra das famílias de bem do 
Maranhão (O Estado do Maranhão, 1 de janeiro de 2015, p.1).

Junto com o novo governo, o jornal foi posto em um novo lugar de fala: o 
de porta-voz da oposição. É uma mudança editorial que só teve paralelo na história 
recente do grupo durante o curto governo de Jackson Lago (2007-2009). A eleição 
e consequente posse de Dino ensejou a realização da pesquisa “Governando contra 
as notícias: o primeiro ano do governo Flávio Dino nas páginas de O Estado do 
Maranhão”, realizada pelo Laboratório Integrado de Pesquisa e Práticas Jorna-
lísticas da UFMA. Este capítulo apresenta os resultados da extensão do projeto: 
estendemos a pesquisa aos primeiros mil dias de governo de Dino.

A pesquisa contemplou todas as capas do jornal publicadas entre 1 de 
janeiro de 2015 e 26 de setembro de 2017. Apenas as manchetes e chamadas 
de capa foram consideradas. A opção pela capa explica-se pela necessidade de 
estabelecer um critério de seleção das notícias a serem processadas. Na lógica 
da Teoria do Agendamento, “é o aparecimento na primeira página que frequente-
mente legitima um tópico dotado de valor de noticiabilidade” (McCombs, 2009, 
p. 174-175). Todos os dias, um número expressivo de notícias sobre os atos dos 
governos é publicado em jornais. O que é estampado na capa dá uma pista sobre 
as narrativas encontradas em suas páginas internas. Além disso, essa vitrine é 
acessível a todos que olham o jornal em bancas, em locais públicos e na primei-
ra página dos portais de internet sem necessidade de assinatura. Os termos dos 
diálogos entre a imprensa, o público e os grupos políticos são estabelecidos pri-
meiramente nesse espaço.

O objetivo da pesquisa é compreender o uso político dos meios de comuni-
cação em âmbito regional: como a ação do jornalismo regional transita do conceito 
e da prática de jornalismo cão de guarda para o jornalismo adversário. O grupo 
Mirante é composto pelo jornal impresso, emissoras rádio, televisão e portal de 
internet. A escolha do jornal impresso se justifica porque é ali, na página impressa 
e em um veículo não atrelado a normas editoriais de rede (como é o caso da tele-
visão), que a política regional e seus atores dialogam mais livremente. E mesmo 
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em um estado com uma taxa alta de analfabetismo – 16,7% de uma população de 
7 milhões de habitantes, segundo dados de 2016 do IBGE –, o conteúdo do jornal 
O Estado do Maranhão chega em 200 dos 217 municípios maranhenses por meio 
da rádio Mirante AM: todos os dias as manchetes e principais notícias são lidas 
em várias emissões da rádio. A circulação do impresso pode ser pequena (15 mil 
exemplares diários, entre banca e assinantes), mas seu alcance não. 

A interferência editorial dos donos dos meios de comunicação é sentida 
mais fortemente nas redações dos impressos, e com maior intensidade nos jornais 
regionais e locais (Rebouças, 2006; Caparelli; Santos, 2002). Neste capítulo, mos-
tramos como os interesses dos donos se manifestam concretamente nas páginas de 
O Estado do Maranhão. Também oferecemos uma breve discussão teórica sobre 
jornalismo cão de guarda e jornalismo adversário à luz dos desenvolvimentos mais 
recentes sobre os dois conceitos. 

Após esta introdução e de uma breve nota metodológica, apresentamos ao 
leitor um panorama sobre a economia política dos meios de comunicação no Ma-
ranhão, fundamental para o entendimento no contexto de produção do grupo Mi-
rante. Em seguida, partimos para a análise dos dados e discussão dos resultados. 
Optamos por diluir as considerações teóricas ao longo do texto para privilegiar a 
apresentação e discussão dos dados. 

Notas metodológicas

Esta é uma pesquisa quantitativa e qualitativa de análise de conteúdo, par-
tindo da análise de valência. Foram catalogadas1 no banco de dados as notícias 
publicadas entre 1 de janeiro de 2015 e 26 de setembro de 2017 na capa do jornal. 
As notícias foram agrupadas por temas: política, educação, economia, saúde, se-
gurança pública e infraestrutura. As áreas temáticas não correspondem automati-
camente às editorias do jornal: muitas vezes notícias sobre segurança, por exem-
plo, estavam na editoria de política. Educação e saúde normalmente apareciam na 

1	 A catalogação foi feita de forma coletiva pela equipe do Labjor, composta inicialmente por quatro pesquisadores 
(hoje a equipe tem 12 pesquisadores, entre alunos de iniciação científica, professores e doutorandos). 
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mesma editoria de política, em vez de cidades/cotidiano. Por isso, optamos por 
agrupar as notícias por tema/conteúdo da emissão, em vez de por editoria, uma 
vez que o jornal mesmo não observa rigorosamente a distribuição das notícias por 
editoria.

As notícias foram catalogadas por tema e classificadas de acordo com 
a valência que apresentavam. Valência é uma categoria de análise que parte da 
identificação e classificação dos conteúdos como negativos, neutros, positivos ou 
ambivalentes em relação a um personagem/tema da notícia. Assim, as notícias 
classificadas como negativas, por exemplo, são negativas em relação a um perso-
nagem ou ação descrito nela. É uma classificação baseada em como o conteúdo 
se refere, no caso, ao governo e ao governador. O viés (positivo, negativo, equi-
librado/neutro ou ambivalente) da cobertura é um valor agregado das valências 
dominantes. Neste trabalho, usamos apenas as valências positivas, negativas e 
neutras e, a partir delas, elaboramos o índice de viés. O índice é uma ferramenta 
aritmética simples que expressa, em um único número, a tendência da cobertura 
para um determinado personagem ou assunto. O índice de viés indica a rela-
ção chamadas favoráveis menos chamadas contrárias divididas pelas chamadas 
totais (IV=F-C/T). Quanto mais próximo de 0, mais equilibrada é a cobertura. 
Quanto mais distante, seja positiva ou negativamente, maior o desequilíbrio da 
cobertura.

Apenas os títulos das manchetes e chamadas de capa foram catalogados. 
O banco de dados foi construído em arquivos separados por anos, para facilitar a 
construção dos gráficos de valência no próprio Excel. Os títulos, posteriormente, 
foram transferidos para um bloco de notas para processamento no Iramuteq, um 
software livre de análise linguística que provê estatísticas textuais e análises mais 
complexas das relações que as palavras mantêm entre si dentro das unidades textu-
ais. Interessa-nos, aqui, as análises lexicais oferecidas pelo software. O processa-
mento foi feito em etapas: uma para cada ano, uma para os mil dias e uma apenas 
para títulos do tema política.
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Economia política dos meios de comunicação no Maranhão: o conglomerado 
midiático do grupo Sarney

A influência dos Sarney não se restringe apenas ao universo político, mas 
também ao comando de um dos grandes conglomerados midiáticos da Região Nor-
deste, o Sistema Mirante de Comunicação, que congrega mais de 20 veículos de 
comunicação (Donos da Mídia, 2015). Couto (2009) explica que esse apreço pelos 
meios de comunicação teve início na primeira gestão de José Sarney à frente do 
governo estadual.

Ainda como governador, e tendo como base informativa e persuasiva a 
emissora oficial do governo do estado (Rádio Timbira), José Sarney inova também 
ao criar a TV Educativa do Maranhão (1969) e ao modificar o Diário Oficial do 
Estado do Maranhão, que além das publicações oficiais, passou, em 1967, a dar 
na primeira página notícias do governo, com ênfase para as ações do governador 
(Couto, 2009).

A relação de José Sarney com os meios de comunicação “não se restringiria 
apenas à direção política dos órgãos estatais à disposição dos governantes” (Couto, 
2009, p. 152). Para ele, um veículo de comunicação é uma aquisição necessária 
para quem está no universo da política, embora negue, em entrevista concedida em 
2002, que seja empresário da comunicação:

Nunca fui empresário da comunicação. Eu criei o jornal porque eu tinha 
que ter um instrumento político. [...] O jornal não era de um empresá-
rio, não era um negócio que estávamos precisando, era uma inspeção do 
processo político. Tanto que no Maranhão, a única coisa que nós partici-
pamos é realmente das coisas que são importantes para a nossa ação po-
lítica, porque esse é um sistema de comunicação (D’elboux apud Couto, 
2009, p. 153).

No Maranhão, impera um sistema administrativo político-empresarial so-
bre os serviços públicos. Os veículos de comunicação (exceto os impressos) são 
concessões públicas e, no Estado, são administrados em regime empresarial por 
políticos ligados ao grupo Sarney. Esses veículos – TVs, rádios, portais de notícias 

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 233

Exercícios de jornalismo adversário: mil dias do governo Flávio Dino nas páginas de O Estado do Maranhão Exercícios de jornalismo adversário: mil dias do governo Flávio Dino nas páginas de O Estado do Maranhão



– tiveram papel fundamental na permanência do oligarca maranhense e membros 
de seu grupo político no poder. 

A perpetuação do grupo Sarney à frente dos poderes políticos do Estado 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) tem relação direta com o controle político de 
familiares e correligionários sobre os meios de comunicação de massa, uma vez 
que a quase totalidade (90%) dos veículos midiáticos do Maranhão é de proprieda-
de da família Sarney e/ou de aliados (Donos da Mídia, 2015).

Ligados ao Sistema Mirante de Comunicação são: 17 rádios (entre AM e 
FM), 05 emissoras de televisão, o Portal Imirante e o jornal O Estado do Mara-
nhão, veículo impresso de maior circulação no Estado, fato que classifica o Sis-
tema como o maior grupo midiático do Nordeste, em termos de quantidade de 
veículos (Donos da Mídia, 2015).

O império funciona sob o comando do irmão [de Roseana Sarney] Fernan-
do Sarney e sua mulher, Teresa Murad, que é irmã do marido de Roseana. E as 
relações entre as empresas privadas do clã e o governo do estado se cruzam a todo 
momento. O governo, o maior anunciante, destinava 64% da verba publicitária 
televisiva às empresas da família durante o mandato de Roseana.

Embora a Legislação Federal (Lei n. 4.117/62) proíba o uso político de ve-
ículos de comunicação por se tratarem de “concessões públicas”, o grupo Sarney 
se coloca acima da lei e usa os veículos do Sistema Mirante para atacar adversários 
nas disputas políticas locais. Foi o que constatou um grampo telefônico da Polícia 
Federal feito na operação “Boi Barrica”, iniciada em 2006 para investigar Fernan-
do Sarney, suspeito de prática de caixa dois na campanha de Roseana Sarney na 
disputa pelo governo do Maranhão naquele ano.

A ligação gravada pela PF apresenta o diálogo entre José Sarney e Fernan-
do Sarney, seu filho, em que o oligarca revela insatisfação por conta de um artigo 
de Aderson Lago (PSDB), então chefe da Casa Civil do governo Jackson Lago 
(PDT), publicado no Jornal Pequeno e em O Imparcial, em 15 de maio de 2007. 
No texto, Lago chamou Sarney de “velho oligarca” e chefe do grupo político que 
sempre desejou ser o “dono do Maranhão”. 

Insatisfeito com os “insultos”, o mandatário sugere a produção de uma re-
portagem para a TV com informações divulgadas pelo jornalista Walter Rodrigues, 
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que acusa Aderson Lago e seu filho Aderson Neto por envolvimento em suposto 
desvio de recursos públicos de convênios firmados entre a prefeitura de Caxias e o 
governo estadual. A seguir o trecho do diálogo:

SARNEY: Meu filho, esse negócio que eu li hoje do filho do Aderson Lago, 
esse sujeito foi muito cruel com a gente (...). Escreveu aquele artigo outro 
dia me insultando de uma maneira brutal, vamos botar isso na TV.
FERNANDO (...) não sei por que essa pressa. Fiz desde o começo, conse-
gui os documentos.
SARNEY: Eu vi hoje, no Walter Rodrigues [jornalista que mantém um 
blog voltado para a política maranhense].
FERNANDO: Viu, não. Foi vazado propositadamente (...).
SARNEY: Põe na TV, manda botar o destino do dinheiro recebido (...).
FERNANDO: O cara já está aqui, da Globo (...).
SARNEY: Falou isso com ele, não?
FERNANDO: Falei com ele, mostrei tudo (...). Mas calma, não precisa 
pressa, não precisa pressão.
SARNEY - Não é pressão, não, rapaz.
FERNANDO: Passei para o Sérgio (‘jornalista’ Sérgio Macedo), tô soltan-
do no jornal pouco a pouco, a vazada foi proposital (...) (Dória, 2011, p. 
60).

A partir desse diálogo entre José Sarney e seu filho, tem-se a noção da 
finalidade para a qual família Sarney utiliza os meios de comunicação, sejam 
eles de concessão pública ou não. É o retrato da realidade em que esses meios es-
tão inseridos no Maranhão, submetidos aos proprietários, políticos-empresários, 
que não se limitam em utilizá-los como arma de embate político-partidário, mas 
também, limitando e/ou direcionando, inclusive, o poder de atuação da imprensa 
local.

Assim, compreende-se que o fato de a imprensa ter a sua atuação direcio-
nada para defender interesses particulares faz com que as notícias, principal pro-
duto dos meios de comunicação, deixem de atender ao interesse público. Essa é a 
condição dos maiores Sistemas/Redes de comunicação do Nordeste, propriedades 
de políticos e/ou familiares.

Tais arranjos midiáticos mostram que ser político e ter sob sua propriedade 
veículos de comunicação é uma prática recorrente no Brasil, embora o Artigo 54 
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da Constituição Federal proíba deputados e senadores, no exercício de seus cargos, 
de “firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de ser-
viço público” (Constituição Federal, art. 54, 1988). E, mesmo com a possibilidade 
de os parlamentares perderem os mandatos, caso infrinjam a Constituição, eles são 
os maiores concessionários de rádio e TV no País.

Dória (2009) explica que as concessões de rádio e televisão foram práticas 
comuns surgidas no período da ditadura militar e fortalecidas na gestão do ex-pre-
sidente da República José Sarney e de Antônio Carlos Magalhães à frente do Mi-
nistério das Comunicações, inclusive para comprar parlamentares para aprovarem 
a Constituição de 1988.

A distribuição de concessões inaugurada pela ditadura chegou ao paro-
xismo quando Sarney se viu aboletado na cadeira de presidente da República. 
Das heranças malditas da ditadura militar, a mais pervertida delas está nas con-
cessões de rádio e televisão. Para garantir cinco anos de mandato, e não quatro 
como estava “combinado”, ele se aliou a Antônio Carlos Magalhães, seu minis-
tro das Comunicações, e a dupla distribuiu nada menos que 1.091 concessões 
de rádio e televisão. Destas, 165 “compraram” parlamentares; e 257 eles distri-
buíram na reta final da aprovação da Constituição de 1988. Não é exagero dizer 
que ali os coronéis plantaram seara para colher frutos por décadas a fio (Dória, 
2011, p. 61).

Não é por acaso que no topo da lista das maiores oligarquias do cenário 
político brasileiro, ao lado da família Magalhães na Bahia, está a família Sarney, 
no Maranhão (Mendonça; Rebouças, 2009). Neste contexto, com o trabalho da 
imprensa limitado e direcionado para as disputas por hegemonia política no Esta-
do do Maranhão, os políticos donos de empresas de comunicação promovem “a 
si mesmos e aos seus aliados, hostilizam e cerceiam a expressão dos adversários 
políticos e é fator importante na construção da opinião pública” (Lima; Lopes, 
2007). A essa característica de dominar os meios de comunicação para benefício 
político é atribuída a expressão “coronelismo eletrônico”, que comporta as ações 
dos políticos nos meios eletrônicos de comunicação (Santos, 2006).

No Maranhão, com as sucessivas vitórias nas eleições para o Legislativo 

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 237Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 236

Exercícios de jornalismo adversário: mil dias do governo Flávio Dino nas páginas de O Estado do Maranhão



e Executivo e a ampliação do poderio sarneísta sobre o campo da comunicação, o 
conteúdo das mídias locais passou a se alinhar em torno dos dois maiores grupos 
de mídia do Estado. De um lado, o Sistema Mirante, da família Sarney; do outro, 
o Sistema Difusora, controlado pela família do senador Edson Lobão (PMDB), 
aliado dos Sarneys.

Em 1991, Edson Lobão ganha a eleição para o governo e logo faz o acordo 
para comprar a TV Difusora com sobras de campanha. Lobão “perde” a concessão 
da Globo e fica com o SBT, que era do Sarney. Assim, se consuma uma troca, pois 
a TV Mirante de Sarney passa a retransmitir a Rede Globo. Lobão e Sarney passa-
riam a dominar, com o SBT e a Globo, todas as telinhas do Maranhão. 

As redações jornalísticas sofrem com as interferências do mercado (do po-
der econômico) que as tornam dependentes do Estado, principal financiador dos 
veículos de comunicação, através dos anúncios. No Maranhão, esse contexto é co-
nhecido, mas é outra característica da imprensa local que chama atenção: a de ser 
usada como arma política para atacar os adversários e promover os aliados, como 
mecanismo de perpetuação no poder.

Agendamento e silenciamento em mil dias de governo Dino: sumiram as 
obras, apareceram os problemas

Para que possamos estabelecer um parâmetro de comparação com a co-
bertura feita pelo jornal a partir de 1 de janeiro de 2015, analisamos o viés de 
cobertura para 2014. O último ano da era Roseana Sarney no Palácio dos Leões 
foi noticiado pelo jornal de sua família como um ano positivo, de realizações, de 
crescimento. Entre 1 de janeiro e 10 de dezembro de 2014 (data em que renunciou 
alegando motivos de saúde), o jornal publicou um total de 581 manchetes e cha-
madas de capa sobre ações do governo. O gráfico a seguir mostra a intensidade da 
cobertura positiva agregada por temas. 
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Gráfico 1 – Valências das chamadas de capa sobre ações do governo do Maranhão para 2014
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O índice de viés para 2014 foi de 0,605. A premissa do editorial de 1 de janeiro 
de 2015 dialoga com a teoria liberal do jornalismo (Norris; Odugbemi, 2010; Norris; 
Nay, 2017), ao colocar O Estado do Maranhão como cão de guarda da sociedade du-
rante o mandato de Dino. A noção de jornalismo como cão de guarda – watchdog jour-
nalism – é tributário da visão funcionalista da imprensa – a função do jornal é vigiar os 
poderosos – e guarda certo resquício da noção de jornalismo como espelho da realida-
de. Entretanto, essa teoria foi há décadas suplantada, mas cujo romantismo perdura en-
tre os jornalistas que, em sua prática diária nas redações, acreditam que o seu trabalho 
é refletir (não construir) a realidade e que, como agentes individuais, são como Clark 
Kent, verdadeiros vigilantes sem máscaras nas sociedades contemporâneas. 

Desde pelo menos a década de 1970, os estudos em sociologia da comuni-
cação e em antropologia da notícia mostram que o jornalismo é um agente social e 
cultural que ajuda a construir a realidade, em vez de simplesmente reportá-la (ver, 
por exemplo, Tuchman, 1983; Bird, 2009; Vizeu, 2003). Nas décadas seguintes, es-
tudos em comunicação e política colocam o jornalismo e a imprensa em outro pata-
mar: o de agente político (ver, por exemplo: Sparrow, 1999; Thompson, 2002). As 
contribuições teóricas nos ajudam a pensar a prática jornalística para além de suas 
funções, mas justamente nessa prática enraíza-se a ideia de que jornalismo é vigilan-
te do meio, nada mais. 
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Apesar de superada em termos teóricos, a ideia de imparcialidade e obje-
tividade encobre o caráter político das notícias (Cook, 2005). Lattman-Weltman e 
Chagas (2016, p.327) pontuam que 

toda possível neutralidade, assim como todo viés, é função do contexto em 
que se dá não somente a efetividade da informação, mas também quaisquer 
outras reapropriações da mesma. Daí a natureza intrinsecamente política 
da instituição (a despeito de sua autonomização como negócio) (Lattman-
-Weltman; Chagas, 2016, p.327).

O jornalismo como cão de guarda ou vigilante do meio tem apelo mais forte 
nas redações, mas a própria teoria liberal do jornalismo mantém essa premissa como 
fundamental em sua cadeia de análise. Ao insistir que o jornalismo cumpre uma 
função – a de vigiar a ação dos poderosos no melhor interesse do público – a teoria 
liberal pouco dá espaço à análise das intencionalidades da narrativa jornalística ex-
pressa por meio das notícias.

Ao rejeitar o papel de vigilante do meio que o jornal O Estado do Maranhão se 
deu no início do mandato de Flávio Dino, esta pesquisa aproximou-se do conceito de 
jornalismo adversário para dar conta do padrão negativo de cobertura que se observou 
durante os mil dias de cobertura analisada. A finalidade do jornalismo adversário é 

legitimar o próprio jornalismo como um poder e ator fundamental da cena 
pública. Tal cobertura baseia-se na oposição entre os campos jornalístico 
e político, através da desqualificação intensa da política, seus principais 
atores e instituições representativas (Guazina, 2011, p.19).

A extensão da pesquisa para contemplar os anos de 2016 e 2017 mostrou que a 
tendência ao jornalismo adversário se aprofundou na cobertura que o jornal fez sobre os 
temas pesquisados: saúde, educação, segurança pública, economia, educação e política. 
Ao todo, de 1 de janeiro de 2015 a 26 de setembro de 2017 catalogamos 1.516 chama-
das (795 em 2015, 353 em 2016 e 368 em 2017). Ao longo desta seção, apresentaremos 
os gráficos quantitativos e qualitativos dessa cobertura, além da análise desses dados. 

Primeiro, os gráficos para 2015, 2016 e 2017. Eles mostram a pouca variação 
das valências negativas ao longo desses anos, mês a mês.
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Gráfico 2 – Valências do ano 2015
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Gráfico 3 – Valências do ano de 2016
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Gráfico 4 – Valências do ano de 2017
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Gráfico 5 – Valências por tema/mil dias

0

120

240

360

480

600

720

Política Segurança Infraestrutura Economia Saúde Educação

positivas
negativas
neutras

Fonte: Labjor (2019)

O índice de viés variou muito em relação ao último ano do governo de Ro-
seana, mas pouco nos três anos analisados do governo Dino: 2015: -0,768; para 
2016: -0,708; para 2017: -0,801; mil dias: -0,762. Estamos falando de um universo 
de 1.516 notícias publicadas entre 1 de janeiro de 2015 e 26 de setembro de 2017. O 
impacto visual dos gráficos de valências para 2014 e para os mil dias (gráficos 1 e 5) 
chama a atenção para três eixos: segurança, política e infraestrutura. Ao comparar-
mos com o gráfico de 2014, as notícias mostram um enorme retrocesso nessas áreas. 
Discursivamente, é isso que os números sustentam dentro da narrativa do jornal. 
Passemos a analisar essas três variáveis individualmente.

Primeiro, a segurança pública. Em 2014, o Maranhão viveu o auge da crise 
do sistema penitenciário, mas, paradoxalmente, o número de matérias positivas e 
neutras superou o de negativas (157 contra 43). Em 2015, a situação se inverteu de 
forma dramática: 41 notícias positivas ou neutras contra 178 negativas. Em 2016 
foram 30 positivas ou neutras contra 80 negativas. Nos nove primeiros meses de 
2017, a tendência se manteve: 10 positivas ou neutras contra 69 negativas. Mais 
do que os números, as palavras: em mil dias, as palavras polícia, ônibus (associada 
a assalto), assalto, banco (associada a assalto e explosão) e explodir apareceram 
49, 47, 46, 37 e 30 vezes em um universo de 408 notícias publicadas sobre segu-
rança pública. 

A frequência do uso das palavras a seguir na capa do jornal nos ajuda a 
compreender o tom geral da narrativa em mil dias de cobertura do governo Dino. 
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Tabela 1 – Palavras mais usadas nas manchetes e chamadas de capa
Palavra Ocorrências
Polícia 49
Ônibus 47
Assalto 46
Banco 37
Explodir 30
Segurança 28
Saúde 28
Violência 27
Aumento (violência) 21
Ataque 20
Crise 18
Denúncia 15
Greve 15
Comunista 13

Fonte: Labjor (2019)

Sete das 14 palavras mais usadas pelo jornal em suas manchetes e chamadas 
de capa se referem ao tema segurança. Para comparação: em 2014, no auge da crise 
de Pedrinhas, segurança também foi tema de destaque no jornal, conforme visto no 
gráfico 1. Mas, paradoxalmente, a valência predominante foi positiva. Para conse-
guir esse resultado, o jornal noticiou todas as reuniões dos órgãos de segurança, pla-
nejamentos, ações que seriam feitas, visitas da governadora a órgãos relacionados ao 
enfrentamento da situação e, principalmente, ações da Polícia Militar. Cada apreen-
são de armas e drogas, por menor que fosse, era alardeada na capa, com fotografias. 
Para quem lia apenas O Estado do Maranhão, apesar dos incêndios, dos assassinatos 
ordenados por detentos e pelas rebeliões no complexo penitenciário, havia a impres-
são de que a governadora estava agindo e a ação estava funcionando. Apesar de tudo, 
a população podia sair às ruas. 

Já a partir de 2015, a crise da segurança pública passou a ser pautada de forma 
negativa e as ações preventivas e de enfrentamento sumiram da capa do jornal. Na pas-
sagem do governo, o ludovicense descobriu que sua capital era uma das mais violentas 
do país e que andar de ônibus constituía um risco. No noticiário as facções criminosas 
passaram a ter nome. E no interior do Estado, um fenômeno “novo” passou a ser no-
ticiado como consequência da inação do novo governo: assaltos a agências bancárias. 

Esses números sustentam a narrativa de que o Maranhão se tornou mais pe-
rigoso, especialmente para quem anda de ônibus e para os serviços bancários. A nar-
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rativa sobre a segurança pública, portanto, segue a lógica do jornalismo adversário: 
apesar de os problemas nessa área existirem, o superdimensionamento deles cumpre 
uma função política, não jornalística. Estas três manchetes de 2015 são ilustrativas: 
“Flávio Dino falha na gestão penitenciária do Maranhão” (06/04/2015); “Crise em 
Pedrinhas traz vergonha ao Maranhão em rede nacional” (07/04/2015); “Governo 
tropeça nas explicações sobre Pedrinhas” (08/04/2015).

Em seguida, a política. Chama a atenção o fato de que em mil dias, apenas 
nove notícias nessa área foram favoráveis ao governo ou ao governador. O manda-
tário do estado deixou de ser protagonista ativo para ser reativo. O gráfico de simi-
litude apresentado a seguir, apenas com verbos, substantivos e adjetivos utilizados 
nas chamadas e manchetes, mostra o tom da narrativa que o jornal construiu sobre a 
variável política durante o governo Dino.

Gráfico 6 – Análise de similitude com a variável política

Fonte: Labjor (2019)

Os nomes Flávio Dino e governador, obviamente, são as palavras que mais 
aparecem na amostra. Mas chama a atenção os verbetes mais utilizados na editoria 
de política nesse período.



Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 245Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 244

Exercícios de jornalismo adversário: mil dias do governo Flávio Dino nas páginas de O Estado do Maranhão

Tabela 2 – Palavras mais recorrentes nas manchetes da editoria de Política

Palavra Ocorrências
Dino 325
Governo 261
Estado 71
Justiça 37
Ação 35
Aliado 29
Servidor 27
ICMS 26
Contrato 24
Criticar 23
Aluguel 22
Prefeito/Oposição 21
Gestão/Crise 18

Fonte: Labjor (2019)

Diferentemente do que ocorria até 2014, governador e governo passaram a 
ser usados como agente individual para notícias com valência negativa. O nome de 
Flávio Dino, completo ou apenas o sobrenome, estampou a maioria das manchetes 
e chamadas sobre política no período analisado. A estratégia é dar ao governador a 
agência do que o jornal narra como o declínio do Maranhão. Da mesma forma, a de-
terioração do relacionamento entre o governo e os servidores do judiciário estadual 
fez com que as palavras justiça e servidores fossem usadas com frequência nas capas. 

Em 2015, Dino vetou aumento de 21,7% para o judiciário estadual, concedi-
do em 2014 por Roseana, e os servidores encontraram no jornal um aliado contra o 
governador. Houve um superdimensionamento da crise entre o governo e essa cate-
goria, assim como a Polícia Civil. Historicamente, os governos de Roseana Sarney 
foram generosos com essas duas categorias de servidores e o jornal aproveitou para 
estabelecer um contraponto narrativo com o governo Dino. 

Como porta-voz dos derrotados nas eleições de 2014, o jornal deu destaque 
para atuação dos deputados de oposição com sobrenome Sarney e Murad: Adriano 
e Andreia, estreantes na Assembleia Legislativa, filhos de Sarney Filho e Ricardo 
Murad, respectivamente. Com os sobrenomes em baixa, a estratégia do jornal foi co-
locá-los nas manchetes e chamadas como deputado/deputada de oposição. Isso lhes 
garantiu 21 menções na capa, com direito a fotografia. 

Os aliados do governador também não tinham nomes nos títulos das notí-



Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 245

Exercícios de jornalismo adversário: mil dias do governo Flávio Dino nas páginas de O Estado do Maranhão Exercícios de jornalismo adversário: mil dias do governo Flávio Dino nas páginas de O Estado do Maranhão

cias: eram apenas aliados do govenador, aliados de Dino, aliados do comunista. A 
narrativa, assim construída, aponta para uma ligação entre o governador e pessoas 
acusadas de conduta imprópria – porque os aliados do governador, nas páginas do 
jornal, sempre aparecem acusados de algum delito. O mesmo vale para os registros 
em que as palavras contrato e aluguel aparecem: o jornal dedicou muitas manchetes 
para denunciar supostos contratos suspeitos do governo estadual. Apenas para com-
paração, em 2014 não houve uma manchete com esse teor. Não havia corrupção no 
governo do estado até 1 de janeiro de 2015.

Por fim, a variável infraestrutura. Durante o último ano do governo Rosea-
na, todos os dias havia notícias sobre inaugurações. É até natural, já que governos 
em fim de mandato costumam ter obras para inaugurar. Porém, as inaugurações e 
anúncios de obras sumiram do noticiário a partir de 1 de janeiro de 2015. Quando 
o jornal precisava noticiar alguma obra, o fazia pela tangente, citando os problemas 
das obras, não as inaugurações em si. Ou destacando na manchete que Dino estava 
inaugurando obra feita por Roseana. 

Um caso emblemático do primeiro tipo de inserção foi a notícia sobre a inau-
guração da Estrada do Arroz, na região tocantina (sudoeste do estado), publicada em 
15 de julho de 2016: “Estrada do Arroz. Vereador denuncia péssima qualidade da 
obra”. O jornal não podia, por todos os critérios jornalísticos justos, deixar de pu-
blicar uma notícia sobre a pavimentação de um importante corredor de escoamento 
da produção agrícola maranhense. Ao noticiá-lo, porém, apontou problemas. O es-
tabelecimento desse critério de noticiabilidade – problemas em obras do governo do 
estado recém-inauguradas – invisibiliza ainda mais as ações do governo em mil dias 
de cobertura. Outra vez, a lógica política se sobrepõe à lógica jornalística.

Um exemplo do segundo tipo de inserção é a manchete de 21 de novembro 
de 2015: “Flávio Dino inaugurará obra feita por Roseana, diz deputado”. Já em 3 de 
dezembro de 2016, temos: “Bases plantadas por Roseana garantem frutos na gestão 
de Flávio Dino”. Outro exemplo é a chamada para a coluna Estado Maior em 5 de 
setembro de 2017: “Não dá para comparar as obras de Roseana com o tapa-buraco de 
Dino em São Luís”. Esse tipo de tratamento ao tema infraestrutura tem dupla função 
na lógica do jornalismo adversário: esvazia as ações do novo governador e exalta 
as ações da ex-mandatária.
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O próximo gráfico de similitude traz a análise do Iramuteq para todas as 
variáveis nesses mil dias, com os verbos, os adjetivos e os substantivos utilizados 
pelo jornal. É um gráfico complexo e denso que sintetiza as palavras utilizadas 
pelo jornal nas 1.516 manchetes e as relações semânticas entre eles. 

Gráfico 7 – Similitude com temas agregados em mil dias

Fonte: Labjor (2019)

As relações políticas entre as palavras também podem ser deduzidas desse 
emaranhado gráfico: suas ações são negativas, o governo é ligado a denúncias, a pro-
testos, a contradições, a polêmicas; o governador também é ligado às mesmas ideias. 
O gráfico de similitude dos mil dias mostra que governador e governo são uma coisa 
só na narrativa do jornal, diferente do que acontecia durante o mandato de Roseana: 
até 2014, todas as notícias positivas tinham como sujeito Roseana ou governadora, 
estabelecendo uma relação entre o agente individual (a governadora) e a ação po-
sitiva. As ações negativas eram atribuídas ao “governo”, ente coletivo, difuso, não 
personalizável na narrativa do jornal. 

Já a partir de 2015, o jornal opera uma mudança na semântica dos sujeitos: 
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todas as ações negativas são associadas a Dino/governador. As positivas, quando 
noticiadas, passaram a ser atribuídas, em menor escala, ao ente difuso governo e, em 
maior escala, às secretarias ou órgãos do governo estadual, dissociadas da figura do 
governador. Cabe ressaltar que o jornal também empregou a palavra “comunista” 
como substituto de Flávio Dino/governador com frequência. O imaginário negativo 
sobre comunismo passou a ser mobilizado na narrativa de O Estado do Maranhão. 

Os dois gráficos de similitude mostram um vocabulário negativo, reativo, 
que constrói Dino como um personagem maléfico ao estado. Interessante notar o 
aparecimento da palavra censura no gráfico. O Iramuteq coloca na imagem aquelas 
palavras mais recorrentes ou que estejam fortemente associadas entre si. No núcleo 
governo, censura é uma das palavras-chave. O jornal chama de censura todos os pe-
didos de direito de resposta que o governo solicitou no período. 

Considerações finais

O acompanhamento da cobertura do jornal O Estado do Maranhão duran-
te mil dias do governo Flávio Dino confirmou nossa hipótese de trabalho: apesar 
de se anunciar como vigilante do meio e cão de guarda da sociedade a partir de 1 
de janeiro de 2015, o jornal atuou como adversário político do governador eleito. 
Como ator político de oposição, o jornal usou as notícias como ferramenta para 
tentar criar uma imagem negativa de Dino e um desgaste de suas ações. 

O jornal Estado do Maranhão busca se consolidar como uma arena do debate 
sobre o governo estadual com o objetivo de agendar temas na expectativa de que a 
sociedade possa também estabelecer esses temas no cotidiano. Como foi possível 
perceber, determinados tópicos como segurança, política e infraestrutura foram mais 
replicantes e repetitivos na primeira página do jornal com viés negativo. À medida 
que o jornal agenda variantes negativas, ele silencia os atos positivos do governo. 

Ao praticar o jornalismo adversário, amparado nas técnicas jornalísticas, o 
jornal age na construção da realidade a partir de determinadas notícias que contri-
buem para a formação da agenda pública. Apesar de o jornal ter uma tiragem diária 
limitada, o seu conteúdo chega virtualmente a todos os municípios do estado por 
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meio da replicação via rádios do Sistema Mirante. 
O jornal O Estado do Maranhão acaba por estabelecer prioridades, valores, 

decidindo o que é importante reverberar de alguma forma no cotidiano da popula-
ção, conformando assuntos entre as pessoas. Mais do que cão de guarda, o jorna-
lismo do Estado Maranhão se comporta como cão de ataque na busca de revelar 
escândalos administrativos e gerar crises no governo.
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“Construir insumos que contribuam para potencializar que 
mulheres, negras, pobres assumam o papel de sujeitos para uma 
cidadania ativa com vistas a conquistar uma cidade de direitos é 

ação fundamental para a revolução no contemporâneo”. 
(Marielle Franco – Tem saída?) 1

Introdução

Esta é uma reflexão sobre deslocamentos em torno do conceito de autono-
mia resultantes de uma pesquisa que teve como objetivo compreender e analisar a 
exposição e as histórias/enunciados elaboradas/tecidas por sertanejas piauienses na 
rede social Facebook, identificando articulações entre a enunciação e a construção 
de um devir autonômico. Mais especificamente, analisamos a escrita de si das mu-
lheres que residiam entre 2014 e 2017 no município de Guaribas, no Sudoeste do 
Piauí, a partir de uma combinação metodológica composta por netnografia, teoria 
fundamentada, análise tecnodiscursiva e perspectivas de matriz feminista, como a 
interseccionalidade. A cidade é “conhecida” por ter sido piloto do Programa Fome 
Zero (PFZ)2 e, simultaneamente, é pouco visibilizada para além dos estigmas midi-
1	 Franco (2017, p. 95).
2	 Programa criado em 2003, no primeiro mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para combater a fome nos 

lugares mais pobres do Brasil e ajudar na garantia do direito a uma alimentação de qualidade no contexto nacional.



áticos impostos a uma população que depende fortemente (direta e indiretamente) 
de programas de transferência de renda.

Pesquisar em Guaribas perpassou aspectos biográficos e demandas cientí-
ficas. Refletir sobre fenômenos e sujeitas do Sertão do Nordeste parte da ausência 
de dados sistemáticos sobre o acesso às redes sociais e as configurações de de-
sigualdades de diversas ordens, sobretudo de gênero. Além disso, pontuamos as 
dificuldades de realizar uma investigação nessa região em termos logísticos, o que 
atravessa precariedades nas condições de acesso a municípios geograficamente 
isolados e (consequentemente) empobrecidos, como Guaribas.

Em uma região geopoliticamente periférica do Brasil, foi importante reco-
nhecer injustiças, práticas sociais e atos políticos articulados a uma vulnerabili-
dade moral da mulher sertaneja, constantemente acusada e criminalizada por sua 
pobreza em um contexto neoliberal. Assim, vista como única responsável por seu 
destino e sua condição precária de vida, essa mulher é alvo de opressões que ultra-
passam o machismo e inferiorizam sua identidade.

Diante disso, o conceito de autonomia não pode ser refém de um referen-
cial teórico normativo, suplantando a performance digital analisada em um dos 
eixos de nossa pesquisa. O devir autonômico ao qual nos referimos está ligado 
às dificuldades de estar no (e ser do) Sertão, frequentemente (mas não comple-
tamente) evocadas pelo desenvolvimento de políticas públicas no Brasil contra a 
pobreza. A partir dessas políticas, houve o aumento da renda (e do poder aquisiti-
vo) da população sertaneja, o crescimento do acesso à informação e à educação, 
bem como a bens de consumo midiáticos. Por outro lado, ainda persistem os níveis 
de desigualdade alarmantes do Nordeste (os mais altos do país), que nos ajudam 
a situar também as mulheres que constituem essa pesquisa no Sertão: partimos de 
especificidades das sertanejas entrevistadas e observadas, o que não representa a 
diversidade que há em Guaribas e no Sertão piauiense, embora dê muitas pistas 
sobre esse cenário.

O contexto dessas mulheres, empobrecidas e ainda fora de espaços privile-
giados de debate e do mercado profissional, não pode ser completamente definido 
pelo fator da “seca”, mas também passa por ela, que constitui precariedades ma-
teriais (dificuldade de exercício de direitos básicos como o acesso a água potável, 
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a energia elétrica e a informação) e simbólicas (locais frequentemente marcados 
pela seca estão, no caso brasileiro, fora do foco de implementação de políticas 
de desenvolvimento e são estigmatizados no restante do território nacional). Isso 
afeta os usos e possibilidades imbricadas nas redes sociais e na escrita através do 
Facebook, mas fala de vulnerabilidades que nos permitem olhar para além desses 
fatores mais facilmente apreensíveis. Além de precariedades que poderiam ser ex-
tensivas aos homens sertanejos, elas também enfrentam violências de ordem pa-
triarcal interseccionadas às de cunho racial e de classe.

Essas desigualdades se apresentam a nós quando tomamos contato e apre-
endemos as múltiplas vulnerabilidades que conformam as diferentes experiências 
de ser sertaneja. Vulnerabilidades não se oferecem prontas a nós, mas ganham 
contornos quando estão em questão as possibilidades de construção da autonomia 
e da realização de projetos de vida. Desigualdades e vulnerabilidades que se vin-
culam a um “aparecer” que não se reduz ao alcance de visibilidades, mas requer 
habilidades expressivas e de escuta, capacidades construídas nas experimentações 
e bricolagens do cotidiano, nos relacionamentos reconfigurados constantemente 
por afetos e racionalidades únicas. Em nossa reflexão, esse processo do aparecer é 
associado à dimensão performativa dos agenciamentos que estruturam um sujeito 
autônomo, por exemplo, por meio da escrita de si (Rago, 2013). Ao se colocarem 
em cena, compartilharem imagens, emoções e uma autorrepresentação, as mulhe-
res que fizeram parte dessa pesquisa têm a possibilidade de criar e elaborar formas 
de apropriação de si (a partir da ideia de técnicas de si - Foucault, 1984), transfor-
mando-se e utilizando criativamente as ferramentas digitais para compor esse ato 
de aparecer.

Dessa forma, a proposição alternativa do conceito de autonomia que defen-
demos envolve os afetos, a ressignificação de vulnerabilidades e o reconhecimento 
do lugar de fala das sertanejas guaribanas; são falas e escritas marcadas por atra-
vessamentos de poder. Que tipo de escrita é essa, feita com o que está disponível 
a elas? Ela envolve a fabricação de pontos de vista sobre si mesmas e sobre seu 
contexto em uma linguagem verbo-visual própria, que não pode ser dissociada das 
vulnerabilidades, tensões e hierarquias.
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Combinações Metodológicas

A construção da pesquisa que dá origem a este texto associa a escrita de si 
aos seguintes métodos: netnografia, teoria fundamentada, análise tecnodiscursiva 
e abordagem interseccional. Houve ainda um destaque à dimensão afetiva que 
impactou metodologicamente nossa investigação. Pensar os afetos envolvidos no 
processo de pesquisa nos deu subsídio para fazer com que teorias e perspectivas 
metodológicas se entrelaçassem e se complementassem ao propor conceitos e 
lentes analíticas focadas nas experiências, nas relações estabelecidas e na pers-
pectiva de pensar as mulheres como interlocutoras e coautoras em vez de meras 
informantes.

As habilidades (e limitações) comunicativas das mulheres desta pesquisa 
estão relacionadas à classe, à renda, à cultura patriarcal vigente onde vivem, um 
espaço marcado por negligências, carências ligadas a uma concepção de Estado 
que centraliza alguns territórios e marginaliza (simbólica e materialmente) ou-
tros. Compreender essas vidas e os (macro e micro) contextos que as atravessam 
significa explorar interseccionalidades (Crenshaw, 2002) que as compõem, aven-
turar-se por possibilidades de uso político de uma rede social que pode diluir fron-
teiras e oferecer espaços de expressão, mas que também pode vigiar, super-expor 
e restringir.

A netnografia proposta por Kozinets (2010) não analisa apenas os conte-
údos frutos de interações disponíveis na internet, mas a dimensão simbólica que 
atravessa essas interações. Fizemos uma observação, em âmbito digital, de forma 
a evitar constrangimentos em relação às formas de apropriação e de exposição co-
tidiana da rede social, o que provavelmente aconteceria caso monitorássemos pre-
sencialmente esses usos. Com uma “coleta” de dados através de printscreens (cap-
turas de tela) do conteúdo digital e também por meio de observações registradas 
em um diário de campo, constatamos ser possível um monitoramento que apreen-
deu mais “espontaneamente” as práticas das sertanejas, seja através da publicação 
de selfies, seja a partir de postagens que evidenciam conversações e posicionamen-
tos políticos, ou através da identificação de atritos, dissensos e polemizações nas 
interações digitais, por exemplo, que nos indicam elementos de autonomia e de 

Entre a práxis comunicacional e a teoria política: a autonomia repensada no contexto da apropriação (...)

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 255Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 254



subjetivação política.
Para complementar o método netnográfico, optamos por incorporar proce-

dimentos de inspiração na teoria fundamentada ao nosso desenho metodológico. 
Para Leite (2016, p. 56), a Grounded Theory se configura como uma “abordagem 
de pesquisa alicerçada em dados, os quais devem ser construídos e revelados a 
partir de um forte processo dialógico entre pesquisador e pesquisados, buscando 
evocar as experiências dos participantes da investigação”, valorizando o que é vi-
vido durante o processo investigativo. Nossas entrevistas semiestruturadas presen-
ciais, que precederam o contato virtual com as mulheres pesquisadas e ocorreram 
entre 2014 e 2017, não foram “meros dados colhidos a serem analisados, mas são o 
resultado de uma profunda elaboração e construção conjunta” (Marques; Martino, 
2017, p. 45).

Houve tanto a constatação do quê e de como elas se narram, se posicionam 
e performam nas redes (e fora delas), a partir da observação netnográfica e das 
entrevistas presenciais, quanto a análise desses processos de subjetivação e devi-
res, que nos afetam fortemente desde o momento do primeiro encontro com essas 
“personagens-autoras”. “Ao falarem de objetos ou episódios importantes para eles 
(mas talvez não previstos nos temas de interesse do pesquisador), os pesquisados 
falam de si e de suas escolhas [...] revelam a relação entre suas identidades, prefe-
rências aprendidas e opressão” (Marques; Martino, 2017, p. 41-42).

Analisamos ainda as condições de produção discursiva, considerando que o 
processo de criação de selfies e da exposição e escrita digitais não é o mesmo para 
pessoas com diferentes condições (e restrições) de expressão. A natureza tecno-
discursiva dos enunciados analisados no Facebook nos exigiu pensar uma análise 
discursiva digital (Paveau, 2015), partindo de uma “tecnologia discursiva”, que se-
ria “o conjunto de processos de produção discursiva em um ambiente tecnológico, 
sendo a produção discursiva intrinsecamente ligada às ferramentas tecnológicas” 
(Paveau, 2015, p. 68 - tradução nossa). Assim, consideramos os tipos de conteúdos 
que circulavam nos perfis dessas mulheres não apenas a partir dos temas que evo-
cavam, mas também a partir de suas características: hashtags, memes e fotografias, 
por exemplo.
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Ressignificar a autonomia, considerar vulnerabilidades

Há uma vulnerabilidade moral no entorno de mulheres sertanejas empobre-
cidas, sobretudo das beneficiárias do Programa Bolsa Família3, à medida que são 
criminalizadas e culpabilizadas por sua condição de pobreza. Aspectos de classe 
são articulados ao machismo, já que as mulheres são responsáveis pelas crianças e 
por uma suposta procriação desenfreada, e às questões de raça e ao racismo, quando 
muitas delas são negras, mestiças, e isso vai interferir não apenas nas possibilidades 
de trabalho a elas ofertadas, mas em uma grande probabilidade de perpetuação de 
injustiças e desigualdades junto a seus descendentes. A acusação moral, em um ce-
nário de exaltação a valores neoliberais como a meritocracia, desvaloriza ainda mais 
o cotidiano dessas mulheres ao apagar sistematicamente as diferenças que existem 
entre elas e mulheres brancas de classe mais alta, por exemplo. 

Assim, a autonomia deve levar em consideração interações, experiências, 
transformações, mas também dificuldades de ordem histórica, social, econômica, 
racial e de gênero, bem como de restrições culturalmente atreladas ao cenário do 
Sertão, com sua tradição de tecer vidas resistentes e resilientes. Muito embora a 
sertaneja seja antes de tudo forte (parafraseando Graciliano Ramos), a visão liberal 
de autonomia, por mais que saliente a proteção à soberania dos indivíduos contra 
violências de diversas ordens, é exigente demais ao considerar que a sertaneja deve-
ria ser forte o suficiente para determinar a própria vida seguindo avaliações morais 
que articulam decisões éticas e ações práticas de modo condizente: se, de um lado, 
a autonomia que propomos vai pensar nessa possibilidade de interferência reflexi-
va e de transformação, por outro, não equipara as condições de determinação ou 
modificação de seu entorno, com a certeza de que não basta querer, mas é preciso 
enfrentar adversidades específicas para alcançar e sequer almejar mundos possíveis 
menos tortuosos. Resistir e se emancipar é tanto parte do processo de construção da 
autonomia quanto as vulnerabilidades que as cercam e configuram (im)possibilida-
des. As habilidades de intervenção em seu cotidiano, de recriação ou apropriação de 
linguagem e de enunciados, não são as mesmas de outros lugares, de outras mulhe-

3	 Sucessor do Programa Fome Zero, tem um foco mais voltado à melhoria de condições ofertadas às próximas 
gerações, resulta de uma unificação de programas sociais.
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res, inclusive dentro do próprio Sertão. Não há como pensar um horizonte autônomo 
dessas mulheres desvinculado disso, porque as vulnerabilidades ajudam a engendrar 
formas de resistir muito próprias.

Considerar as violências nos âmbitos de raça, classe e gênero (e a possível 
legitimação dessas violências por instituições sociais) e a vulnerabilidade das 
mulheres é enxergar muito além do âmbito individual, meritocrático, que favorece 
uma culpabilização e uma criminalização moral dessas mulheres e que apaga 
singularidades. O horizonte de autonomia dessas mulheres é único diante de um 
contexto bastante específico que tem estimulado essa escrita de si na rede social sobre 
a qual nos debruçamos, porque interfere em subjetividades, ideais e percepções de 
mundo. Embora as vulnerabilidades possam ser contornadas, a invulnerabilidade é 
uma condição ilusória, tanto quanto a igualdade entre tipos de vulnerabilidade, que 
também podem se interseccionar, afetando com mais força as mulheres consideradas 
“subalternas”. Se, conforme Ribeiro (2017b, p. 24), “pensar a partir de novas 
premissas é necessário para desestabilizar verdades”, a reconfiguração do conceito 
de autonomia é aqui uma demanda por pensar conceitos desestabilizados, diante 
de um contexto pouco pesquisado e que não pode ser enquadrado em teorias ou 
metodologias pré-formatadas.

As vulnerabilidades integram processos de resistência, estão vinculadas a 
uma desumanização moral e material, no caso das sertanejas. Uma autonomia exi-
gente, que parte das proposições de intelectuais brancos e privilegiados, dificilmente 
vai conferir destaque aos obstáculos e conquistas aparentemente pequenas que cons-
tituem o cotidiano de sobrevivência dos menos privilegiados, quando “mulheres, 
sobretudo negras, partem de pontos diferentes e consequentemente desiguais” (Ri-
beiro, 2017b, p. 65) na disputa por espaço e visibilidade, inclusive para falar de si. A 
dimensão da vulnerabilidade permite que pensemos a autonomia também a partir das 
vivências singulares, tão importantes nas denúncias de opressões e silenciamentos 
sofridos por mulheres. É recusar a “romantização dos sujeitos que resistem” (Ribei-
ro, 2017b, p. 75) e interromper perspectivas hegemônicas (Mombaça, 2017). Embora 
não possamos definir essas mulheres por seu gênero e pelas opressões de gênero que 
sofrem (Das, 2007), não há como pensar sua autonomia desvinculada desses fatores.

Os discursos e o imaginário da crise econômica apagam as mulheres, trans-
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formam-nas em estatística, afastando-as do lócus de sujeito, de agentes que não só 
orientam suas ações de acordo com o que entendem como bom, mas que criam e re-
criam as condições cotidianas de suas existências e modos de vida. Apagar ou tratar 
como exceção as vulnerabilidades em torno das mulheres é desconsiderar condições 
comuns (como as de empobrecimento, por exemplo) para pensar a autonomia para 
além das individualidades, já que “o capitalismo coloca fortes obstáculos à realiza-
ção plena da mulher” (Gonçalves, 2013, p. 17). Não é por acaso que as mulheres 
negras estão na base da pirâmide econômica tanto nas periferias urbanas quanto nas 
rurais, embora sejam heterogêneas também no que concerne às vulnerabilidades.

A condição de vulnerabilidade que circunda as mulheres em boa parte do 
globo, embora com contornos específicos em cada comunidade, por um lado não é 
vista como problema coletivo e, por outro, quando é minimamente reconhecida, é 
deturpada a ponto de significar uma suposta fragilidade que as impediria de decidir 
por si mesmas, minimizando possibilidades de serem reconhecidas como sujeitos 
autônomos. O campo científico, ao organizar e sistematizar conhecimento de modo 
a privilegiar as representações (em detrimento das descrições mais abertas à escuta 
e ao estranhamento) tende a nomear determinados grupos ou parcelas sociais como 
necessitadas de determinados cuidados, categorias de pessoas vulneráveis, con-
tribuindo com uma ficção de invulnerabilidade (Ferrarese, 2016). Aí também está 
imerso o processo de implementação de políticas públicas que, por vezes, contribui 
para vitimizar e engessar sujeitos em categorias, reforçando o ideal neoliberal de 
meritocracia4, o que pode estimular outras escritas como forma de resistência, mas 
também pode apagar/diminuir o peso das dificuldades na busca por autonomia.

Trabalhamos considerando a escrita de si de mulheres do Sertão piauiense 
no Facebook dentro de um processo de busca por autonomia. As conexões, os usos 
e as várias formas de expressão que criam e elaboram no Facebook podem apontar 
para uma possibilidade de encontro de outra semântica para definirmos: que sujeito 
é esse que encontra sua autonomia através das vulnerabilidades de suas experiências 
coletivas e singulares? Ao apontarmos que as mulheres sertanejas têm seu processo 
4	 Essa ideologia e valor contemporâneo parte do pressuposto de que somos todos iguais e de que nossas 

oportunidades e condições de vida são fruto de nossas escolhas, portanto, somos responsáveis pela vida e pelas 
possibilidades que temos. Esse tipo de discurso, sobretudo em um contexto desigual como o brasileiro, é falacioso 
e não apenas deixa de contribuir com a autonomia dos sujeitos, como silencia e apaga os diferentes obstáculos a 
que somos submetidos em nossas trajetórias de vida.
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de subjetivação modificado com os usos das redes sociais, queremos dizer que sua 
agência cotidiana – o custoso trabalho de elaboração constante dos vínculos e das 
condições afetivas, econômicas, sociais e culturais – pode se servir de mais um es-
paço-tempo como âmbito de criação cotidiana de seus vínculos, contextos de vida e 
de si mesmas.

De modo mais geral, consideramos aqui a autonomia em suas dimensões 
política e relacional, ou seja, uma forma de emancipação que se desenvolve, de um 
lado, através do uso da linguagem nas interações sociais e, por isso, envolve com-
petências comunicativas que não existem como propriedades individuais, mas como 
parte de uma atividade compartilhada de busca comunicativa por entendimento. De 
outro lado, a autonomia é resultado de um processo ético, no qual nossas realizações 
são alcançadas sempre em interdependência e, por isso mesmo, sempre em condi-
ções de vulnerabilidade (exposição ao outro). Alcançar a autonomia implica assumir 
a responsabilidade derivada de nossas conexões, necessidades e vínculos, o que re-
quer olhar com mais cuidado para situações, encontros, afetos e práticas de escuta 
que envolvem o contato com a alteridade. 

Nesse sentido, destacamos que nossa concepção de autonomia não está re-
lacionada ao individualismo ou à autossuficiência, características geralmente lidas 
como intrínsecas a esse conceito. A construção da autonomia é intersubjetiva, de-
pendente do modo como apreendemos, consideramos e reconhecemos aqueles que, 
por estarem a nós ligados – pela linguagem ou por outra forma de institucionalidade 
– nos auxiliam em nossa autorrealização e na realização de nossos projetos de vida, 
em uma perspectiva ética. Tal perspectiva considera, entre outros elementos, as habi-
lidades expressivas e comunicativas originadas nas redes interativas que as pessoas 
estabelecem umas com as outras, inclusive o que implica assimetrias, obstáculos 
comunicativos e vulnerabilidades. É nas práticas comunicativas cotidianas que os 
sujeitos se veem em situações nas quais devem articular suas experiências singulares 
a demandas coletivas: nessas situações contam não apenas o respeito aos diferentes 
modos de vida, mas também a construção de uma forma de responsabilidade que 
possa modificar quadros mais amplos de expectativas e avaliação de comportamen-
tos e formas de agência.

É por isso que o processo de construção autônoma por nós observado envol-

Entre a práxis comunicacional e a teoria política: a autonomia repensada no contexto da apropriação (...) Entre a práxis comunicacional e a teoria política: a autonomia repensada no contexto da apropriação (...)

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 259



ve a potência do sujeito e o sujeito em sua potencialidade, deixando de lado concep-
ções inalcançáveis e apagamentos de vulnerabilidades constitutivas da singularidade 
de cada mulher sertaneja. Enfatizamos uma concepção de autonomia que seja capaz 
de considerar os lugares das mulheres na sociedade, sem desconsiderar as especifi-
cidades de suas experiências e vulnerabilidades, articulando-se aos insumos citados 
por Franco (2017) na epígrafe que abre este texto.

O sujeito autônomo tem a capacidade de observar sua trajetória de vida como 
algo contínuo, envolvendo a projeção de objetivos futuros que impactam o presen-
te e a construção de “mundos possíveis” (Galindo Cáceres, 1998). Embora Warren 
(2001, p. 172) afirme, sob uma perspectiva da soberania individual realizada na prá-
tica do debate público, que o sujeito autônomo é capaz de fazer “um exame crítico 
de si mesmo e dos outros, de se engajar em processos de troca de razões e chegar a 
julgamentos que defende através de argumentos”, acreditamos que nem toda a po-
tência autonômica resida na argumentação e nesse “engajamento racional”, uma vez 
que, marginalizada material e simbolicamente, a mulher sertaneja empobrecida não 
é vista como interlocutora pelo jornalismo, pelo Estado, pela sociedade de maneira 
geral. No contexto de uma esfera pública de discussão política, por exemplo, com 
quem seriam feitas trocas de razões e com quem seria estabelecida uma argumen-
tação (e reconhecida como um exercício argumentativo de fato), uma vez que há 
enormes dificuldades para que mulheres empobrecidas sejam vistas como cidadãs, 
que têm direitos (inclusive de expressão)? Os deslocamentos, as inconformidades e 
quebras de expectativas em relação ao que é socialmente estabelecido para elas, fora 
desse cenário descrito por Warren, guardam uma potência que seria negligenciada 
por uma visão muito exigente de autonomia. E essas mulheres e suas trajetórias não 
podem ser reduzidas a representações derivadas de uma perspectiva política elabora-
da por teóricos que pouco conhecem as lutas que elas enfrentam todos os dias, suas 
especificidades e obstáculos ao alcance de direitos básicos.

As questões patriarcais que abordamos nesta pesquisa encontram conexões 
por todo o globo: no Sertão podemos perceber desrespeitos aos direitos humanos que 
podem ser comparáveis àqueles existentes em Mumbai (na Índia), no Marrocos e nas 
periferias de grandes megalópoles em todos os continentes. A violência de proximi-
dade não é uma especificidade do Nordeste, mas abrange todo o Brasil, assim como 
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abrange países aparentemente tão distantes, como Cuba e França. É interessante per-
ceber também que, embora as teorias de gênero norte-americanas e europeias sejam 
muito interessantes e tenham ganhado força, há teorias desenvolvidas na Índia, no 
Marrocos e em outros países do hemisfério Sul (Sen, 2010; 2011; Alami M’chichi, 
2002; Das, 2007), inclusive no Brasil (Ribeiro, 2017a), que nos ajudam a pensar al-
guns contornos e especificidades de nossa pesquisa. 

Articulação entre Agência Feminina e Vulnerabilidades

É importante ressaltar que a possibilidade de conquista de direitos (e de ci-
dadania), no âmbito das mulheres sertanejas, é investigada de modo atrelado às pos-
sibilidades de constituição da autonomia política que o aparecer e a escrita de si em 
redes sociais como Facebook podem fazer emergir, contribuindo com o que Amartya 
Sen (2010, p. 246) chama de “livre condição de agente da mulher”, implicando tam-
bém a busca de autorrealização. Afinal, em um contexto de marginalização cultural 
e socioeconômica, há uma inerente restrição à “fruição de direitos civis e políticos” 
por essas mulheres, restringindo também seu direito à palavra e sua capacidade de 
demanda política (Rego; Pinzani, 2013, p. 53). 

Além disso, o que Julia Kristeva (2013) chama de “identidade feminina” pas-
sa por particularidades biológicas e fisiológicas (o papel da maternidade está ligado a 
opressões, por exemplo). O effet femme (efeito mulher) fala de como a posição femi-
nina pode estar próxima de uma escravidão, diante de uma subordinação patriarcal 
vinculada também ao poder da linguagem (Kristeva, 2013. p. 133-135). 

Então, “afirma-se para as mulheres uma espécie de perpetuação de um cír-
culo vicioso de não direitos, de não cidadania e de não participação igualitária na 
vida pública” (Rego; Pinzani, 2013, p. 54), o que se liga não apenas à ausência de 
oportunidades de interlocução paritária e desenvolvimento de suas habilidades argu-
mentativas na cena pública, como afeta o cotidiano, as relações em âmbito privado e 
suas possibilidades de falar e de serem escutadas.

Evidentemente existem espaços e contextos nos quais as mulheres dialogam, 
apresentam seus pontos de vista, nomeiam e questionam injustiças. Pode-se dizer 
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que a conversação política tecida nesses espaços tem chances de ser potencializa-
da com o acesso às redes sociais e a utilização de novos modos de expressão. No 
entanto, esses espaços e contextos não são os mesmos a todas as mulheres: as pos-
sibilidades de serem escutadas variam conforme os obstáculos que enfrentam em 
seu cotidiano, bem como segundo a interrelação de opressões (como raça, classe e 
gênero, por exemplo).

O fato é que, para a maioria dos teóricos, a construção da autonomia política 
necessita do acesso à cena pública de tomada da palavra: “Autonomia pressupõe um 
sujeito capaz de se afirmar perante o outro como ator apto a fundamentar verbalmen-
te suas ações, intenções, desejos e necessidades” (Rego; Pinzani, 2013, p. 33). Além 
da capacidade de argumentação articulada, os sujeitos autônomos também desenvol-
veriam uma criticidade e reflexividade em relação a si, às suas próprias atitudes, e 
quanto às posturas de outros indivíduos (Warren, 2001). A autonomia estaria ainda 
relacionada a escolhas que decidirão os rumos e possibilidades de suas próprias vi-
das, a partir de opções possíveis de serem alcançadas com o próprio esforço, que 
estão relacionadas a valores, desejos e convicções que não lhes foram impostas por 
coerção (Oshana, 2003).

Continuamos reivindicando uma autonomia que se caracteriza, primeiramen-
te, como princípio democrático que zela pela proteção contra violências e ameaças 
à integridade física e moral dos indivíduos. Segundo, como um processo relacio-
nal, que evidencia a interdependência dos sujeitos na busca pela autorrealização e 
realização de projetos pessoais e coletivos. Nesse sentido processual e relacional, 
a autonomia abrange a capacidade de decidir por sua própria vida e de falar por si 
mesmo a partir de uma linguagem e de códigos próprios (muitas vezes partilhados na 
construção de bases comuns para a identificação, a empatia e a nomeação de danos). 
Mas, no caso das sertanejas, se condicionamos isso ao acesso à cena pública, corre-
mos o risco de apagar a potencialidade autonômica de gestos, experiências e ações 
(não necessariamente elaborados e performados nas plataformas digitais) presentes 
no modo como as mulheres lutam cotidianamente para assegurar existências, víncu-
los, cuidados e as redes materiais e culturais que os tornam possíveis. A dificuldade 
de ser sertaneja empobrecida passa por vulnerabilidades que se dão no acesso a bens 
básicos e na constituição das relações sociais. 
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Os afetos são necessários aqui para entendermos que a escrita de si potencia-
lizada pelas redes sociais, enquanto devir autonômico, está mais próxima da emoção 
que da argumentação formal. Lugares de fala são atravessados por relações de poder 
e opressões, uma vez que focalizam menos as experiências individuais e sua locali-
zação em grupos já constituídos e mais a tentativa de ver como opressões estruturais 
impedem que indivíduos de determinados grupos tenham direito à fala. Sob esse 
aspecto, falar de si não é emitir palavras e enunciados sobre si apenas, mas refutar 
as narrativas tradicionais (legitimadas e naturalizadas) e a hierarquização de saberes: 
desafiar o discurso autorizado e único.

A condição de agência não implica o fim absoluto da submissão ou da desi-
gualdade das mulheres em relação aos homens, mesmo porque todo sujeito é fruto 
das tensões entre subjetivação e sujeição. A agência autônoma, contudo, pode ser 
configurada por uma busca de seu próprio bem-estar, de forma a serem enxergadas 
pelo que sempre foram, ou seja, como “agentes ativos de mudança”, tanto pelos 
outros como por elas mesmas (Sen, 2010, p. 246). Assim, essas mulheres seriam 
potenciais transformadoras da sociedade na qual vivem, afetando outras mulheres e 
também os homens. Isso pode se dar na cena pública, mas também pode se dar ao 
reivindicarem outros modos de representação em âmbito individual, gerando reações 
e tensões, levando a questionamentos e rupturas de expectativas e padrões.

A emancipação e as ações transformadoras começam a ser geradas em pe-
quenas iniciativas de resistência, que muitas vezes ocorrem inconscientemente pe-
rante situações de desigualdade. Sen (2010) explica que “a condição de agente ativa 
das mulheres não pode, de nenhum modo sério, desconsiderar a urgência de retificar 
muitas desigualdades que arruínam o bem-estar das mulheres e as sujeitam a um 
tratamento desigual” (Sen, 2010, p. 247), de modo que a condição de agência estaria 
intrinsecamente ligada ao bem-estar delas. Ser agente é ser responsável por si e ter 
poder de escolha, o que dificilmente ocorreria com frequência em diversos lugares 
do mundo, onde “há indícios muito difusos de necessidades femininas negligen-
ciadas” (Sen, 2010, p. 248), como no Sertão nordestino. Isso quer dizer que a desi-
gualdade afeta “condições, materiais e simbólicas, nas quais os indivíduos exercem 
sua liberdade e buscam determinar autonomamente as suas vidas, assim como são 
desiguais as garantias de integridade individual e de igual participação nas decisões 
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que lhes afetam” (Biroli, 2013, p. 12). O bem-estar da mulher sertaneja, presente nas 
“pequenas” escolhas e nas formas de escrita de si, poderia ser silenciado diante da 
impossibilidade momentânea (fruto das desigualdades e vulnerabilidades) de partici-
pação na vida política e nas decisões formais/institucionais que as cercam? 

O processo relacional de conquista e construção da autonomia se estabelece 
em meio a assimetrias, desigualdades e vulnerabilidades, encontrando nelas obstácu-
los, mas também possibilidades de crítica aos parâmetros que fundamentam a sujeição. 
Vulnerabilidades não são dadas de antemão, mas identificadas no processo de busca 
pela autonomia e pelo reconhecimento. Portanto, a autonomia não requer necessa-
riamente argumentação recíproca ou expressão racional e pública de necessidades e 
carências. Ela requer, se considerarmos as mulheres sertanejas, a consideração situada 
dos obstáculos ao desabrochar das vidas-mulheres e a criação de respostas éticas que 
promovam tanto responsabilidade por si mesmas e pela alteridade, quanto potenciais e 
potentes alternativas de responder a dilemas de justiça que ameaçam tornar-se injúrias 
contra a integridade subjetiva e coletiva. A inviabilidade de uma concepção normativa 
exigente e procedimental de autonomia se dá antes mesmo de considerarmos a enun-
ciação, se observarmos a inexistência de reciprocidade desde o olhar objetificante do 
homem em relação à mulher, que a vê como submissa e subalterna, que desde o olhar 
eles não estão no mesmo patamar, conforme aponta Ribeiro (2016)5.

Os modos de enunciação considerados “masculinos” são mais valorizados 
que os “femininos”, a mobilização de sentimentos e afetos nas formas de enunciar 
verbo-visualmente não é vista pelos homens como válida, torna-se o ruído materiali-
zado na expressão “mimimi”. Soma-se a isso a vulnerabilidade moral de ser mulher 
(e mãe) empobrecida, diante da valorização contemporânea de discursos homoge-
neizantes e meritocráticos.

Simone de Beauvoir (2008), em 1949, já falava da situação de vassalagem 
na qual as mulheres se encontravam, do controle material e social que os homens 
exerciam sobre elas. Mesmo diante das importantes conquistas dos movimentos fe-
ministas, há um histórico de imposição cultural sobre a responsabilidade doméstica 
da mulher, característico não somente do Nordeste, mas do Brasil de maneira geral, 
5	 Ao comentar a obra de Beauvoir, Djamila Ribeiro (2016) explica que a mulher é sempre o outro do homem, não é 

vista por ela mesma, está sempre em detrimento do homem e não é vista como sujeito. A mulher depende sempre 
da existência masculina para legitimar sua existência.
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muitas iniciativas governamentais têm priorizado benefícios sociais à parcela fe-
minina da sociedade. No Sertão, embora ainda existam casos de companheiros que 
administrem os benefícios recebidos por mulheres, há também casos de melhoria 
significativa de vida das mulheres auxiliadas. Essa melhoria vai muito além do âm-
bito financeiro e chega à autoestima da mulher que, ao ter minimamente assegurada 
a alimentação e educação dos filhos, passa a ter tempo a dedicar ao seu futuro, à sua 
formação e às cenas públicas e institucionalizadas de debate (geralmente os espaços 
de troca de pontos de vista promovidos pelo Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS e centros de apoio à família). 

Por outro lado, não é nosso objetivo conferir às mulheres, unicamente pelo 
modo como se apropriam das redes sociais, o status de sujeitas, de agentes. Sabe-
mos que, para que elas se tornem agentes ou responsáveis por si, é necessário um 
processo que carrega em si tensões e disputas (Biroli, 2013), que imbricam poder e 
liberdade (Galichet, 2014), e que precisam ser pesquisadas. A potência emancipa-
dora está na libertação de si por si mesmo (Galichet, 2014): a emancipação política 
passa pela identificação e nomeação de situações e autores de injustiças (Galichet, 
2014, p. 122). A visibilidade e caracterização da dominação (e de práticas democrá-
ticas excludentes) são importantes, porque elas não são evidenciadas sob o rótulo de 
“dominação masculina” (Fraisse, 2016, p. 51).

O gesto político de identificar situações desconfortáveis e injustas, nome-
á-las, elaborar em palavras e resistir a partir da escrita de si, configura uma resis-
tência que vai além do estereótipo da vida sertaneja deterministicamente moldada 
pelo seu entorno geográfico, não está previsto no conceito liberal de autonomia, 
que poderia inclusive demandar delas uma responsabilidade de mudança muito 
maior do que alguém neste contexto e com essas especificidades poderia arcar com 
facilidade ou apenas força de vontade. A mulher sertaneja não é responsável por 
sua condição de pobreza (o contrário é enfatizado pelas perspectivas de governo 
neoliberais), geopoliticamente mantida em um sistema profundamente desigual. 
Assim, a resistência contra valores patriarcais ganha contornos diversos de outras 
regiões, cidades e passa por um jeito de relatar-se muito próprio, ainda que, tecni-
camente, produzir selfies, por exemplo, seja uma prática muito mais abrangente. 
As condições de acesso, as restrições morais e as possibilidades atreladas ao ato 
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não são as mesmas em todos os lugares.
Apesar de não explorarmos os conceitos de liberdade e igualdade profunda-

mente, é importante ressaltar que eles estão implicados nas noções aqui apresentadas 
sobre emancipação. Pensar na potência das apropriações e da exposição das sertane-
jas conectadas enfatiza os processos criativos de construção de enunciados e cenas 
de enunciação que guardam relação com práticas de resistência, uma vez que as 
mulheres estão trabalhando a própria linguagem (emancipação), criando enunciados 
próprios (e não apenas se adequando a scripts discursivos cristalizados e subalterni-
zantes) e reunindo signos capazes de contestar sua realidade social, além de impul-
sionar sua agência autônoma.

Biroli (2013, p. 24) nos chama atenção para uma autonomia kantiana, com-
preendida como “ideal moral”, que possibilita ao sujeito determinar suas atitudes 
racionalmente e, concomitantemente, dota-o de capacidade para decidir e para agir 
sem submeter-se à dominação de outros.

A diminuição da capacidade de agência moral, à qual Biroli (2013) se refere, 
pode ser facilmente encontrada em situações de exclusão, de falta de reconheci-
mento, em experiências que geram humilhação e injustiça (Rego; Pinzani, 2013). 
As pessoas em condição de pobreza passam por isso diariamente, em sua definição 
discursiva (afinada com a ideologia neoliberal que aponta a vulnerabilidade como 
fracasso) como “culpados de sua situação”, “marginais”, “preguiçosos” ou “vaga-
bundos” (Rego; Pinzani, 2013, p. 31). No caso das mulheres nordestinas investiga-
das, levamos em conta suas palavras e seus depoimentos, que não podem ser des-
vinculados das vulnerabilidades que se impõem sobre as vidas dessas mulheres. Não 
negligenciamos situações de injustiça, mas tentamos entender o posicionamento e a 
percepção dessas mulheres em seus termos e contextos. 

 Considerar as vulnerabilidades atreladas à autonomia é um esforço por bus-
car expressar sua própria experiência da forma como as sertanejas escolhem repre-
sentá-la (Laugier, 2016), partindo de suas subjetividades e focando em suas próprias 
percepções (Kilomba, 2012). A constituição das vulnerabilidades, tornadas mais evi-
dentes no processo de busca pela autonomia, atravessa a aparição do corpo, do rosto, 
da escrita de si verbo-imagética que aproxima a política do cotidiano, bem como do 
que se configura enquanto sofrimento e autorrealização no processo de enunciação 
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de si em uma rede social digital. 
Fassin (2010) pontua que a compreensão de si enfrenta uma precarização 

constituída por normas e formas de governo dos corpos e das vidas, formuladas pelos 
indivíduos e seus códigos, que são elementos que dão base ao Estado e às institui-
ções. O controle biopolítico dos corpos coletivos, conforme Fassin (2010), atravessa 
a elaboração de narrativas e enunciados que delimitam quais modos de vida são 
dignos ou não. Isso se liga ao que é disponibilizado aos “sujeitos precários” (Butler, 
2004; 2011), naturalizando sua condição de dependência e mecanismos de controle 
(e aí se incluem políticas públicas como o benefício do Programa Bolsa Família). 

Romper com a naturalização do silêncio imposto por séculos, refundado 
geracionalmente, é tomar para si a ‘própria palavra’ como um processo de 
aprendizagem, fruto da experiência única e vivenciada individualmente, em 
meio a lutas e disputas por reconhecimento. (Marques; Freitas, 2017, p.18).

Nem essas mulheres são definidas por suas opressões e impossibilidades 
moldadas por um sistema patriarcal vigente que as relega à margem, conforme co-
menta Veena Das (2007), nem são restritas a um devir autonômico revolucionário e 
inviável no contexto precário em que se situam, inclusive territorialmente. A busca 
de uma sintaxe adequada para a expressão das vulnerabilidades diz respeito ao fato 
de que a linguagem, segundo Ribeiro (2017a), é um mecanismo de manutenção de 
poder: através dela se dão disputas de narrativas e a desestabilização de verdades (in-
clusive epistêmicas), mobilizando saberes e formas de contar (e humanizar) relatos 
que negam a universalidade e as tentativas de homogeneização da condição femini-
na, ainda que haja um lugar social comum a partir da matriz de dominação quanto ao 
gênero (o que não anula outras opressões a esta articuladas).

Autonomia não se confunde com liberdade, pois nem sempre a existência 
de mais oportunidades encontra sujeitos em condições de aproveitá-las. No entanto, 
escolhas autônomas devem ser produzidas em condições de liberdade e igualdade, 
contanto que estas sejam entendidas não como pressupostos já dados, mas como as-
pectos a serem reflexivamente questionados a todo momento.

A autonomia aqui proposta liga-se a uma projeção de liberdade intimamente 
relacionada à criação de mundos possíveis (Galindo Cáceres, 1998) e às experiên-
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cias que nos atravessam. Para Sen (2011, p. 266), é importante que sejamos capazes 
de realizar aquilo que valorizamos, “mas a ideia de liberdade também diz respeito a 
sermos livres para determinar o que queremos, o que valorizamos e, em última ins-
tância, o que decidimos escolher”. Assim, a capacidade se vincula à oportunidade de 
liberdade de forma mais abrangente: o sujeito “deve ser capaz de se ver como autor 
de sua própria história e de suas construções da identidade pessoal a partir de um 
campo de escolhas possíveis” (Cooke, 1999, p. 25).

Uma visão exigente de autonomia, ao desconsiderar as vulnerabilidades, 
pode apagar o potencial autonômico ao negligenciar as oportunidades de liberda-
de singulares e a capacidade de autorrealização que não é a mesma para todas as 
mulheres, ainda que tenham acesso à mesma rede social: são distintas as vidas, as 
capacidades, bem como as privações e repressões sofridas (Sen, 2011, p. 447), que 
alterarão a concepção de injustiça, os limites e possibilidades de resistência (dentro 
e fora das redes sociais). 

Partindo disso, faz-se necessário entender como a dimensão técnica também 
compõe essas possibilidades de autonomia na escrita de si digital. As vulnerabilida-
des e o potencial autonômico anteriormente abordados enfrentam limites e oportuni-
dades no processo de representação e enunciação possível dentro da plataforma do 
Facebook, que não é apenas uma rede social neutra, mas um espaço de tensões e uma 
empresa inserida em um contexto capitalista.

Entre Histórias e Vulnerabilidades em Intersecção

Percebemos que há desde um posicionamento contra a forma com a qual são 
retratadas, gerando um conflito entre a representação midiática que essas mulheres 
têm, quanto uma tentativa de descrever quem e como é essa mulher sertaneja. Um 
fator a ser considerado é a distância existente entre as características elencadas pelas 
mulheres entrevistadas/observadas e as eleitas pelos meios de comunicação como 
estereotípicas dessas mulheres: se os meios de grande visibilidade as mostram en-
quanto pessoas sem instrução, sem uma perspectiva de vida melhor, com possibili-
dades limitadas de inserção e de ação social, as mulheres se enxergam como motores 
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sociais, como agentes importantes para o desenvolvimento social, ainda que este-
jam à margem da política institucionalizada e que sejam inferiorizadas por tradições 
machistas e patriarcais. Divorciar-se no Sertão, por exemplo, é, para uma mulher, 
desafiar tradições religiosas e de convivência social, assim como assumir a condição 
de viúva sem uma reclusão compulsória. Há uma exclusão sistemática em torno da 
mulher divorciada (nos círculos sociais e no mercado de trabalho que já é bastante 
precário), ainda que o marido a tivesse maltratado ou abandonado anteriormente. 

Ocorre que há um protagonismo da mulher em tomar uma decisão e em vi-
sibilizar alternativas de vida para além do casamento (por vezes opressor) e isso se 
reflete nas mensagens, nos relatos, nas fotografias compartilhadas. As mulheres por 
vezes utilizam o Facebook para contatar pessoas distantes do local onde moram, o 
que se torna essencial em lugares geograficamente isolados ou desfavorecidos, como 
Guaribas. No caso das mulheres divorciadas, esse contato pode servir para ampliar 
possibilidades de relacionamento restritas presencialmente pelo estigma do divórcio. 
Nesse contexto, o Bolsa Família é fundamental na autonomia financeira das mulhe-
res divorciadas ou daquelas que decidem se divorciar.

Esse potencial de autonomia e de emancipação dessas conversações online 
podem levar a uma luta por alcançar sonhos antes não idealizados, por vislumbrar 
outras possibilidades de vida, por enxergar para além das tradições locais, expressas 
nas normas tácitas e explícitas que são presencialmente impostas. Por outro lado, há 
uma possibilidade de ampliação da vigilância. Se antes era uma vigilância somente 
em espaços públicos, agora também é uma vigilância que envolve o privado, sobre 
o que a mulher pode ou não sentir, sobre como ela age, sobre quais fotos ela posta e 
em quais poses (o que essas imagens significam).

O próprio fato de a mulher ter um perfil no Facebook pode simbolizar resis-
tência, quando falamos de um contexto em que companheiros restringem o uso de 
redes sociais por parte das mulheres. A não autorização ao uso dessas redes acentua 
o isolamento no qual essas mulheres estão imersas, essencializando as relações ao 
círculo familiar e ao de vizinhança (quando há proximidade geográfica). O Facebook 
é visto como uma distração não permitida, pois pode atrapalhar o papel da mulher 
enquanto dona de casa, esposa ou mãe. Mas isso não é questionado em relação ao 
papel dos maridos, por vezes deficiente e precário.
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As imagens são elementos bastante interessantes para exploração, em meio 
às conversações. Muitas imagens desencadeiam interações e posicionamentos. No 
caso do contato com pessoas geograficamente afastadas, um dos fatores mais fre-
quentes é o desejo de viajar, de conhecer outros lugares, outras pessoas, de ter vivên-
cias e experiências em outros cenários.

As redes sociais não inauguram os processos de conversação e de interação 
entre mulheres, bem como sua resistência às opressões de formações sociais nota-
damente patriarcais. Ao entrevistar mulheres que não têm acesso à rede, é perceptí-
vel que há resistências cotidianas, sobretudo em nome do bem-estar dos filhos. No 
entanto, as mulheres com maior tempo de escolaridade (não coincidentemente) são 
também as que mais têm probabilidade de administrar um perfil nas redes sociais, e 
as que acabam se envolvendo mais facilmente em conversações digitais. Apesar de o 
acesso e a qualidade do ensino serem muito aquém do que se espera, é essa educação 
formal que poderá estimular inicialmente suas habilidades argumentativas (a serem 
desenvolvidas mais tarde nas redes).

O contato e o compartilhamento de experiências nas redes permitem também 
o aumento da criticidade frente às situações cotidianas de opressão, ainda que haja 
contradições entre muitas postagens. A mulher deve ter sua palavra considerada por-
que ela tem papéis sociais muito importantes e não é reconhecida na dimensão de seu 
esforço, seja na roça, em casa – quando muitas vezes os homens não fazem nada, não 
ajudam nem financeiramente, nem em termos de funções do lar.

Há também reprodução de discursos machistas em alguns momentos. A auto-
nomia gerada pelo exercício da escrita de si não faz com que essas mulheres estejam 
conscientes e resistentes o tempo inteiro, mas gera autoconhecimento e desenvolve 
habilidades e estratégias, como é o caso de uma das entrevistadas, que teve desenten-
dimentos com o marido por conta do Facebook e, decidiu excluir o perfil do esposo 
da rede social como alternativa aos conflitos e à tentativa de limitação de como e 
daquilo que ela expõe na rede.

O programa de transferência de renda é importante não somente na medida 
em que auxilia quanto a uma independência financeira do homem opressor, mas tam-
bém na aquisição de dispositivos que possibilitam essas conexões e conversações em 
rede. Está claro que o aumento de poder aquisitivo em si não é elemento definidor 

Entre a práxis comunicacional e a teoria política: a autonomia repensada no contexto da apropriação (...)

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 271Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 270



ou determinista nesse processo, inclusive o Bolsa Família pode ser criticado por se 
voltar essencialmente ao acesso a bens de consumo e não focar com a mesma in-
tensidade em processos de inserção dessas sujeitas no mercado de trabalho formal, 
por exemplo, o que não reduz sua importância e seu impacto social no contexto das 
mulheres sertanejas.

Para Veena Das e Shalini Randeria (2015) a vulnerabilidade de formas de 
vida e a vulnerabilidade da forma da vida humana são importantes. As injúrias come-
tidas contra os corpos constituem rupturas no estar juntos e ameaçam a ideia de vida 
cotidiana. Há múltiplas e diversificadas possibilidades de combinação entre elemen-
tos e condições de vida nas quais podemos discernir os diferentes modos através dos 
quais a pobreza é experienciada e como o potencial para a ação política (esforço de 
construir um tipo diferente de cotidiano) é realizado.

Das e Randeria (2015) nos ajudam a visualizar a relação entre expressão e 
ação. Pudemos, inspiradas por elas, enxergar e tentar reconstruir esses traços que as 
sertanejas tomam para tornar seus mundos mais habitáveis, tanto na esperança dos 
mundos possíveis em constante reconstrução, quanto nos momentos de indignação 
e desespero. E, dessa forma, percebemos que as relações assimétricas de poder e as 
forças de dominação não anulam o agir da sertaneja enquanto indivíduo e enquanto 
parte de um coletivo.

As desvantagens que brotam do cotidiano nas interações virtuais e nos re-
latos das sertanejas nos falam de violências, da insuficiência e quase ausência de 
lugares de interlocução paritários, falam de vulnerabilidades e possibilidades ligadas 
ao cuidado, ao trabalho, à família. Esbarram nos direitos sexuais reprodutivos, desde 
o posicionamento diante do parto, até o que se pensa (e a partir de onde se pensa) o 
aborto. Desaguam também em discussões que põem em pauta a divisão sexual do 
trabalho como produtora do gênero.

Nossas observações apontam para uma politização da vida privada, atraves-
sada por relações de privilégio e relações de identidade, em que o racismo, por exem-
plo, é um elemento importante. As questões de gênero atreladas a elementos como 
ruralidades, raça, classe, maternidade, religião e violências nos levam a refletir sobre 
as possibilidades de formação de redes de contato e também ao acesso à remunera-
ção, em um contexto de múltiplas tentativas de roubo de sua voz e de seu tempo. 
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Questões essas que muitas vezes não chegam à arena política institucional (majorita-
riamente masculina) e que afetam algumas das entrevistadas mais que outras.

O acesso a tempo e a determinadas condições de uso do Facebook é atraves-
sado por questões de gênero articuladas a outras opressões. Os índices de desemprego 
levam mulheres a assumir responsabilidades em lugares específicos (geralmente liga-
dos ao lar) e a migrar. Os relatos de si na rede social e as entrevistas apontam para uma 
compreensão de como o capitalismo se organiza na região/ microrregião de Guaribas, 
a partir das especificidades que elas partilham e das diferenças que existem também 
nas experiências de serem mulheres em espaços urbanos e em espaços rurais.

Há também, nesse aparecer das mulheres sertanejas, referências constantes 
à vigilância alheia e à autoestima. Elas não são corpos dóceis e sua escrita em redes 
tecnológicas aponta para um devir autonômico que enfrenta mecanismos específicos 
de controle. A configuração a partir do olhar masculino se dá tanto em um processo 
de valorização dos interlocutores quanto de autovalorização em que conseguem ele-
var sua autoestima, reconhecendo-se como bonitas e desejáveis.

Considerações Finais

Há indícios de um engajamento nas redes, em torno do devir autonômico, 
para além do consumo, a partir dessa produção/elaboração criativa na rede social, 
ressignificando produtos e práticas. As assimetrias e desigualdades permanecem, 
elas não desaparecem como se pudessem evanescer a cada ato de resistência. 

A reproposição do conceito de autonomia, considerando vulnerabilidades, 
foi essencial para pensar que condições de aparição e de escrita de si têm relação 
com o contexto local e com relações de poder. Ressalta-se que não houve aqui qual-
quer pretensão de universalizar a mulher sertaneja e suas formas de escrita.

A emergência da política se dá a partir de pistas, indícios, atualização de no-
vas formas de expressão. O aparecer pressupõe um ou mais espectadores, um ato de 
colocar-se em cena que envolve afetos, memórias (e rememorações), deslocamentos, 
desorganizações, abrindo fissuras e brechas que impactarão a elaboração dos mun-
dos possíveis, dessa capacidade humana de fabricar o mundo que precede a tecno-
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logia, mas se reconfigura com ela. O aparecer não é majoritariamente discursivo, 
articulando narrativas de si em cenas de interlocução. Pensar apenas nos enunciados 
e enunciações pode dar margem ao tecido neoliberal que as oprime e as culpabiliza 
constantemente, apagando desigualdades e injustiças. 

É necessário desconstruir a visão da mulher empobrecida (considerada como 
uma pobre conformada que não sai do lugar e não quer uma vida melhor): trazemos 
a mulher empobrecida que sabe o que quer melhorar, que vislumbra, mas sabe que as 
condições a impedem, existem limites e restrições sobre os quais ela não tem pleno 
controle.
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Elos entre mídia e política no mercado 

regional brasileiro: vínculos de conglomerados 

nacionais e grupos do Norte e do Sul

Pâmela Araujo Pinto
 

Introdução

Em um cenário midiático concentrado e centralizado geograficamente 
como o brasileiro, vamos problematizar o controle de mídia por políticos nos seus 
mercados regionais. O objetivo deste capítulo é apontar as estratégias de uso das 
concessões públicas de radiodifusão para fins privados e expor os laços entre os 
atores políticos regionais com grupos comerciais de radiodifusão de referência na-
cional, situados nas capitais São Paulo e Rio de Janeiro. A parceria econômica com 
essas empresas de grande porte fortalece as mídias de políticos, que acabam por 
formar conglomerados regionais. Isso aumenta o controle sobre as informações 
nos veículos de radiodifusão, bem como auxilia na projeção política de seus donos 
e dos seus herdeiros. 

Delimitamos as regiões Norte e Sul, o menor e o maior mercado de mídia 
regional, além da região Sudeste, como área de estudo. Os dados expostos foram 
coletados na tese “Mídia Regional Brasileira: Características dos subsistemas midi-



áticos das regiões Norte e Sul”, defendida em 2015, no Programa de Pós-Graduação 
em Comunicação da Universidade Federal Fluminense (UFF), orientada pelo Prof. 
Dr. Afonso de Albuquerque.

No estudo articulamos aportes teóricos de comunicação e política (Hallin; 
Mancini, 2004; Albuquerque, 2011) e geografias da comunicação (Moreira, 2009; 
Haesbaert, 2010; Fadul; Gobbi, 2006) para criar uma amostra representativa do mer-
cado regional do país. Partimos de uma abordagem da mídia sob um enfoque sis-
têmico (Bertalanffy, 1977), argumentamos que ela é formada por um conjunto de 
elementos em interação, ou seja, os subsistemas que a compõem. Delimitamos cinco 
principais subsistemas da mídia no Brasil, utilizando como critério a área geográfica 
de atuação dos veículos: subsistema da região Centro-Oeste, Norte,  Nordeste, Su-
deste e Sul. Selecionamos grupos de mídia no Norte e no Sul em três escalas de atua-
ção: estaduais, supraestaduais, subestaduais para realizar estudos de casos e verificar 
os elos destas empresas de mídia regionais com empresas de atuação nacional (redes 
de rádio e TV) e com políticos. 

Usamos dados do Ministério das Comunicações (MC) e do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) para montar um mapa da mídia nas duas 
regiões. A coleta de dados foi feita em fontes como a Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) e com uma pesquisa exploratória em entidades de imprensa e 
bibliografia de estudos regionais de comunicação (Santos, 2007; Seixas, 2014; Qua-
dros et al., 2010; Jacks, 2003; Fonseca, 2005; Felippi; Necchi, 2009; Cabral, 2013). 
O mapa foi composto por itens de radiodifusão (rádio, retransmissoras de TV e TV) 
e jornais. Foram encontradas 320 outorgas na região Norte e 658 na região Sul. Esse 
quantitativo foi obtido em duas principais fontes oficiais: na lista de outorgas de ra-
diodifusão comercial publicada pelo MC, em 2011, e no Sistema de Informação dos 
Serviços de Comunicação de Massa (SISCOM) da Anatel. 

Em 2011, o MC lançou a lista de sócios e diretores de concessões de ra-
diodifusão comercial de todo o país e no documento verificou-se a propriedade de 
outorgas de radiodifusão por políticos. Identificamos 34 políticos ligados a 26 gru-
pos de mídia nos sete estados do Norte. Senadores e deputados federais são o perfil 
com mais veículos. No Sul, localizamos 56 políticos ligados a 41 grupos, nos três 
estados. Prefeitos são o perfil com mais veículos nesta região. Eles têm relações 
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econômicas com as redes Globo, Record, SBT e Band e com as rádios Jovem Pan, 
Transamérica e CBN1. 

O trabalho está dividido em três partes, além da apresentação e das conclu-
sões: Sistema de Mídia no Brasil e a lógica do mosaico regional - definirá o siste-
ma de mídia brasileiro, composto por subsistemas que se integram e formam o seu 
todo. Mapa dos políticos nos grupos midiáticos da região Norte - destacando grupos 
como as Organizações José Alcolumbre, afiliada às redes SBT, Record e Band, no 
Amapá. Esta não disponibiliza sites com informações sobre as emissoras locais  sob 
seu controle e as suas respectivas grades de programação. O dono do grupo apoiou 
a trajetória do sobrinho, o senador (2015 - 2023) Davi Alcolumbre (DEM). Davi foi 
vereador de Macapá, entre 2001 e 2003, e deputado federal por três mandados, de 
2003 a 2015. Integrou a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática - 
no Congresso Nacional. Hoje é presidente do Senado.

A terceira parte é o Mapa dos políticos nos grupos midiáticos da região Sul 
- registra grupos como a “Rede Massa”, afiliada do SBT no Paraná, com cinco TV’s 
e uma rede de rádios. Desde 2008 ela é propriedade do apresentador Carlos Massa, 
em sociedade com o Sílvio Santos. O deputado Ratinho Junior (PSC), filho de Mas-
sa, tem o programa de notícias nas rádios. Foi deputado estadual de 2003 a 2007 e, 
em seguida, foi eleito deputado federal por dois mandatos consecutivos, entre 2007 
a 2014. Pleiteou a prefeitura de Curitiba, em 2012, mas não foi eleito. Em 2018 foi 
eleito governador do Paraná, no primeiro turno, com 3.210.712 votos.	

Mostraremos a existência de várias formas de manutenção dos vínculos entre 
os políticos e as mídias exististes na diversa mídia brasileira. Apontaremos os refle-
xos desse controle nos respectivos mercados regionais.

Sistema de Mídias no Brasil e a lógica do mosaico regional

Definimos o sistema brasileiro de mídias como um conjunto de elementos 
em interação, ou seja, formado pelos subsistemas que o compõem - articulados em 
diferentes níveis espaciais, como o local, o regional e o nacional. Delimitamos cinco 
1	 Para mais detalhes desta metodologia verificar Pinto (2017).
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principais subsistemas da mídia no Brasil, utilizando como critério a área geográfi-
ca de atuação dos veículos (subsistemas Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul). Em seguida, estabelecemos três escalas de estudo para entender as variações 
existentes na mídia regional brasileira: a) Supraestaduais – formadas por grupos ou 
veículos de mídia cuja atuação ultrapasse os limites do estado de origem; b) Esta-
duais – agregam grupos ou veículos cujas atuações coincidem com os limites do 
estado; c) Subestaduais – compostas por veículos e ou grupos com cobertura pontual 
em alguns municípios. 

Essa proposta permitiu observar as diferentes atuações dos grupos de mídia 
e impediu a simplificação contida na polarização entre centro e margem, pois cada 
subsistema tem importância na composição do sistema midiático brasileiro. Ela não 
negligencia a lógica de produção x consumo estabelecida pelas redes de radiodifusão 
(grandes redes de televisão) criadas a partir da década de 1970 - na qual as emissoras 
cabeças de rede produzem a maior parte do conteúdo e as emissoras afiliadas ape-
nas reproduzem, inserindo atrações locais em pequena quantidade nas grades. Pelo 
contrário, usa esse elo assimétrico para expor as variações existentes nos diferentes 
mercados e discutir a produção regional e as suas necessidades (ampliação do con-
teúdo local nas grades e superação dos modelos de conteúdo das grandes redes em 
detrimento da identidade regional). Esse elo entre os conglomerados de referência 
nacional e os conglomerados regionais deve ser averiguado - além de fortalecer a 
perspectiva de uma mídia interdependente (sistemas), mostra-nos a relação negli-
genciada destes grupos tidos como nacionais dos grupos políticos locais e regionais. 
Em alguns casos, os elos são mais diretos, a exemplo da Rede Massa, empresa afilia-
da ao SBT e de propriedade do grupo Sílvio Santos e do apresentador Carlos Massa, 
no Paraná. 

As políticas de descentralização econômica (Carleial; Cruz, 2012)  efetiva-
das nos últimos 12 anos e os estímulos da globalização tornaram o mercado interno 
do país um espaço de disputa por publicitários e empresas de mídia, além de tam-
bém de ter sido incluído nas estratégias de comunicação do governo federal (nos 
governos Lula e Dilma). Essas mudanças convidam novas pesquisas para entender 
os mercados distribuídos pelas cinco regiões brasileiras, sob uma perspectiva crítica 
e relacional. 
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O aporte teórico da Geografia e a base de dados estatísticos, somados aos 
dados disponibilizados pelo Ministério das Comunicações (a partir de 2011), foram 
essenciais para a produção de mapas dos mercados Norte e Sul do Brasil, detalhados 
nos próximos itens. Com as pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), encontramos alicerces para fortalecer a estratégia metodológica desta 
pesquisa. Este órgão desenvolveu o estudo Regiões de Influência das Cidades (RE-
GIC), que auxiliou na elaboração de uma amostra mais complexa das mídias regio-
nais. O Regic tem um mapa das redes urbanas dividindo as cidades do país em cinco 
níveis (e alguns subníveis) de organização (Metrópoles > CapitalRegional > Centro 
Sub-regionais > Centros de Zonas > Centro Local). Desse conjunto, selecionamos 
as cidades até o nível centros sub-regionais, obtendo 246 municípios divididos em 
cinco regiões. Observamos a presença de mídias (rádio, televisão e jornais diários) 
nas regiões Norte e Sul, a partir dos dados de outorgas comerciais da radiodifusão 
do país (MC) e de dados sobre a presença dos jornais por meio de uma pesquisa 
exploratória em bases secundárias (Associação Nacional de Jornais, Instituto Veri-
ficador de Circulação, etc.). O cruzamento destes dados foi precioso à consolidação 
da pesquisa e à produção acadêmica existente sobre os dois mercados e suas mídias.

Mapa dos políticos nos grupos midiáticos da região Norte 

Coletamos uma amostra do subsistema midiático do Norte do país, compos-
ta por 29 cidades, dos sete estados. Reunimos 392 veículos nessas cidades, sendo 
vinculados a 40 grupos de mídia. Seguindo a escala proposta, localizamos dois gru-
pos supraestaduais, 16 grupos estaduais e 22 subestaduais. Identificamos 34 políti-
cos proprietários de mídias e ou com parentes donos de empresas midiáticas. Nesta 
amostra, 26 grupos tinham vínculos com políticos (ver tab. 1), dentre os quais pre-
dominam senadores e deputados federais como os principais donos de veículos. Oito 
políticos donos de mídias no Norte exerceram mandatos eletivos em 2015. 

São características desse subsistema a concentração das mídias em poucos 
grupos, a centralização das empresas nas capitais, a falta de informações sobre este 
mercado e o predomínio de programas jornalísticos nas grades de empresas afiliadas 
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a redes nacionais de televisão. Há pouca valorização das tradições locais na mídia e 
um baixo número de jornais nos sete estados. 

Tabela 1 – Grupos de mídia de políticos no Norte

UF
Grupos de mídia do 

Estado 
Grupos 

Políticos 
% de 

políticos
AM 5 - -
AC 6 3 50,0%
AP 3 2 66,6%
PA 7 4 57,1%
RO 7 7 100,0%
RR 6 6 100,0%
TO 6 4 66,0%

Total 40 26 65%

Fonte: Pinto (2017)

A concentração dos veículos acentua tais porcentagens, pois no Amapá, por 
exemplo, apenas a Rede Amazônica (supraestadual afiliada à TV Globo) e o grupo 
Diário (subestadual) não são vinculados diretamente a políticos, mas o grupo Al-
columbre é proprietário das afiliadas da Record, SBT e Band, enquanto o Sistema 
Beija-Flor tem a Rede TV!, ambos também são donos de emissoras de rádio. Em 
Rondônia, apenas a afiliada da TV Globo não pertence a políticos locais. Os grupos 
fundados no estado são todos de políticos. Em Roraima, a situação é similar, pois no 
cruzamento de dados secundários da pesquisa não foi possível identificar vínculos 
políticos no Sistema Boa Vista, afiliado à Rede TV!,  grupo regional sobre o qual 
não localizamos nenhuma informação e, por isso, não contabilizamos a empresa na 
amostra. Os demais grupos mapeados pertencem a políticos. Identificamos vínculos 
indiretos nos grupos Raman Neves e na Rede Tiradentes, ambos em Manaus; no 
grupo Recol (TV Gazeta) e na Sociedade de Comunicação Norte, no Acre; nas Orga-
nizações Rômulo Maiorana, no Pará, e no grupo Jaime Câmara, em Tocantins. Estes 
veículos apoiam políticos em períodos eleitorais e não eleitorais, mas não apresenta-
ram vínculos diretos de propriedade nas outorgas de radiodifusão. 

A figura 1 ilustra os políticos localizados como proprietários (e/ou parentes 
de proprietários) de mídia nessa amostra. Em seguida, vamos correlacionar aspectos 
dessa propriedade, como, por exemplo, o uso político das outorgas de radiodifusão.
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Figura 1 – Políticos vinculados a grupos de mídia do Norte

Fonte: Pinto (2017)

Dos 34 políticos proprietários de mídia, oito estavam em exercício no Senado 
e na Câmara Federal, em 2015. Fizemos um ranking para descrever o perfil político 
dos donos das mídias e delimitamos, como parâmetro, o cargo máximo exercido por 
eles, seguindo a seguinte ordem decrescente: senadores, governadores, deputados 
federais, deputados estaduais e prefeitos. 

Identificamos o equilíbrio na propriedade de outorgas entre senadores e de-
putados federais. São 12 os donos de grupos que já atuaram no Senado, sendo quatro 
de Rondônia - Ivo Cassol2 e Acir Gurgacz estão com mandato em curso; em seguida, 
destacam-se os deputados federais, somando 12 parlamentares e ex-parlamentares. 
Ao longo da pesquisa estavam com mandato em andamento, nessa categoria, Elcio-
ne Barbalho e Wladimir Costa, ambos do Pará, e César Halum, de Tocantins; há cin-
co governadores e um vice-governador donos de mídias, com mandatos exercidos no 
Pará, Rondônia, Tocantins e Roraima. Alguns dos deputados estaduais são herdeiros 
2	 Com mandato até 2019.
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políticos (Rodrigo Jucá e Helder Barbalho). 
Esse último dado aponta que, além de projetar a carreira, alguns políticos 

também alavancam a carreira de familiares, a exemplo do ex-deputado federal Nar-
ciso Mendes, que elegeu a esposa Célia como representante do Acre na bancada 
federal - é proprietário da Sociedade Acreana de Comunicação, afiliada ao SBT; do 
senador Aluísio Bezerra, que elegeu a esposa Zilá para deputada federal, no mesmo 
estado - eles são concessionários da outorga da TV Integração, retransmissora do 
sinal da Band em Cruzeiro do Sul; Jader Barbalho também apoiou a carreira da 
ex-mulher, Elcione Barbalho, quando foi senador. Ela vem sendo eleita deputada 
federal pelo Pará há seis legislaturas (1995 - 2003 e 2007 - 2023) - a família tem 
um conglomerado regional com jornais, TV’s afiliadas à rede Bandeirantes, rádios 
e portais que formam a Rede Brasil Amazônica de Comunicação (RBA); Helder, 
filho do casal, foi vereador de Ananindeua (2000 - 2002), deputado estadual (2003 
- 2005), prefeito de Ananindeua (2005 - 2013) e ministro da Pesca (governo Dil-
ma) e ministro da Integração Nacional (governo Temer) até abril de 2018. Nesse 
ano foi eleito governador do Pará, com 2.068.319 votos, no segundo turno; o sena-
dor Acir apoiou a candidatura do irmão a vice-governador de Rondônia, quando já 
estava no Senado - a família controla o Sistema Gurgacz de Comunicação (SGC), 
composto pelo jornal “Diário da Amazônia”, uma geradora de TV que retransmi-
te o sinal da Rede TV!,  12 retransmissoras, duas rádios e uma operadora de TV 
por assinatura; Ivo Cassol fez o mesmo com o irmão César, quando apoiou a sua 
candidatura a prefeito - a visibilidade de ambos foi ampliada pelas cinco rádios do 
grupo midiático Cassol. 

A prática foi reforçada em Roraima na família Jucá. Romero foi governador 
do território Federal de Roraima (1988 - 1990) e foi senador (1995 - 2019). Sua 
ex-mulher, Teresa Jucá, foi deputada federal (1991 - 1992 e 2011 - 2012) e prefeita 
da capital (1993 - 1996, 2001 - 2004, 2005 - 2006, 2013 - 2016), sendo reeleita em 
2016. O filho do casal, Rodrigo, foi deputado estadual (2011 e 2014). Eles contro-
lam afiliadas às redes Band e Record com cerca de 14 concessões de radiodifusão 
no estado. Em 2018 Jucá perdeu as eleições para o Senado. Em Tocantins, Siqueira 
- governador do estado entre 1989 - 1991; 1995 - 1998; 1999 - 2003; 2011 - 2014 
- ajudou o filho Eduardo a chegar ao Senado (1999 - 2007), passando antes pelos 
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cargos de  prefeito de Palmas, (1993 - 1996) e deputado federal (1988 - 1993). Am-
bos atuam como gestores de mídia do grupo Siqueira Campos, com jornal, rádios e 
emissoras de TV afiliadas à Record no estado. 	

Observamos o uso dos suportes midiáticos por políticos. Isso ocorreu em 
grupos como o Sistema Beija-Flor, afiliada à Rede TV! em Rondônia, que teve emis-
soras lacradas pela Justiça Eleitoral por propaganda irregular, assim como nos casos 
dos grupos Cassol e Mário Calixto, nesse estado. No grupo Princesa (do deputado 
federal Wladimir Costa, eleito de 2003 a 2019) e na RBA, no Pará, também foram 
registradas ocorrências de valorização dos seus proprietários. Nas TV’s Rio Branco 
(SBT) - dos ex-deputados Narciso e Célia Mendes - e na TV 5 (Band), no Acre, ocor-
reu o mesmo. Esses são exemplos da exploração de concessões de radiodifusão para 
fins privados e políticos. Além dessa contravenção, a visibilidade gerada pelas con-
cessões afiliadas a redes de referência nacional, principalmente, amplia o alcance de 
outros veículos dos grupos como os jornais e os sites, potencializando esse controle. 
Tais usos ocorrem com maior frequência nos estados com maior controle das mídias 
por políticos, como Rondônia e Roraima. 

Houve uma ascensão gradual nas relações de políticos com empresas de 
mídia, dessa forma foram passando de cargos menores para mandatos de maior 
representatividade, como o de senador. Observamos um sincronismo entre a as-
censão política e a posse de mídias, sobretudo de radiodifusão. O senador mais 
jovem do Brasil, Gladson Cameli, eleito pelo Acre, teve o apoio do grupo político, 
pois é sobrinho do ex-governador Orleir Cameli, e também dos suportes midiáticos 
gerenciados pela sua família. A Juruá FM foi adquirida após a gestão de governo 
do tio e já operava há cinco anos na primeira campanha de Gladson a deputado 
federal. A TV veio em 2009, quando Gladson já era parlamentar. Nos oito anos de 
carreira que antecederam a ida ao Senado, o político pôde contar com essas plata-
formas para divulgar sua atuação. Cabe destacar que ele integrou a Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática, no Congresso. Em 2018 foi eleito 
governador do Acre, com 223.993 votos. 

Ainda no Acre, dois exemplos são válidos, o do ex-deputado federal Narciso 
Mendes e do senador Aluísio Bezerra. Narciso comprou um jornal no período em 
que iniciou sua carreira como deputado estadual e adquiriu a concessão da TV Rio 
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Branco (SBT), durante o seu mandato no Legislativo Federal. Ao sair, elegeu a espo-
sa para o mesmo cargo, utilizando o aporte dos seus veículos. O ex-senador Aluísio 
adquiriu a emissora de TV (afiliada à Band) quando estava no Congresso, em 1988. 
Essas concessões auxiliaram nas eleições de outros familiares, como a esposa, que 
teve quatro mandatos legislativos em Brasília, além de garantir projeção na disputa 
de ambos à prefeitura de Cruzeiro do Sul. 

No Amapá, a trajetória de 14 anos de Davi Alcolumbre entre vereador e sena-
dor contou com o apoio das três emissoras afiliadas a redes nacionais do seu tio e, a 
partir de 2009, contou com o jornal gratuito criado pela família, com perfil editorial 
em prol do senador. Na sua primeira disputa, em 2000, a família já dispunha de um 
conglomerado midiático iniciado em 1988, com a primeira televisão, então afiliada 
ao SBT. Em 2018 foi candidato ao governo do estado, mas não foi eleito. 

No Pará, o primeiro veículo do grupo RBA, o jornal “Diário do Pará”, foi 
criado para auxiliar a primeira campanha de Jader ao governo. Os demais veículos 
foram implementados ao longo do seu segundo mandato. Eles auxiliaram a visibili-
dade desse grupo político, que elegeu outros membros da família. Ainda nesse esta-
do, localizamos dois casos de comunicadores que utilizaram a sua visibilidade para 
ingressar na vida pública. O radialista paraense Wladimir Costa teve expressivas 
votações e há quatro mandatos consecutivos representa o Pará na Câmara. Para am-
pliar sua visibilidade, ele comprou os próprios veículos midiáticos. Nas últimas elei-
ções, foi acusado de utilizar suas emissoras de rádio para obter vantagens eleitorais. 
O ex-governador paraense e cantor, Carlos Santos (o Sílvio Santos paraense), usou 
a sua visibilidade para pleitear cargos públicos. Depois de sair do governo do Pará, 
comprou seus próprios veículos (o Sistema Marajoara de Comunicação, localizado 
em Ananindeua, com a TV Marajoara e duas rádios AM e FM). 

Em Rondônia, grupos empresariais investiram em mídia para ter projeção 
política. O grupo Gurgacz fundou o “Diário da Amazônia”, em 1993, e fundou a TV, 
em 2000, ano do início da carreira política de Acir. A mesma estratégia foi iniciada 
pelo grupo Cassol, em 1990, quando adquiriu a concessão de uma rádio. Seis anos 
depois, Ivo foi eleito prefeito, em seguida, governador e senador. Entendemos que 
a posse de mídia não determina a permanência no poder. O fundador do Sistema 
Imagem de Comunicação, Everton Leoni, é um exemplo. Após fundar a TV Cande-
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lária (Record), em 1991, teve êxito, pois foi vereador e deputado estadual, mas com 
sucessivos escândalos políticos não foi reeleito. Ele oferece apoio político aos seus 
aliados nos programas. 

Apontamos os desafios da mídia no Norte, que tem o menor PIB, com 5,3%, 
e o menor Índice Potencial de Consumo (IPC), indicador de consumo de cada mu-
nicípio, com 5,4% (IBGE, 2013). Esses dados, somados à forte dependência econô-
mica das cidades da região da administração pública, expõem um mercado vulnerá-
vel e com baixo rendimento comercial aos empreendimentos midiáticos. O pequeno 
número de veículos nos estados e a incisiva presença de veículos controlados por 
políticos dificultam o desenvolvimento desse mercado. Tais vínculos entre mídia e 
política retroalimentam o poder de políticos da região, que ocupam cargos de rele-
vância no cenário regional e nacional, a exemplo do senador Romero Jucá, líder do 
governo nas gestões do presidente Lula e da presidenta Dilma Rousseff, e, recente-
mente, do filho do senador Jader Barbalho, nomeado ministro da Pesca no governo 
Dilma e ministro da Integração Nacional do Brasil até 2018, no governo golpista de 
Temer. As mídias são usadas para projeção política local e regional. Elas ajudam na 
manutenção dos grupos políticos e midiáticos, que detêm mais visibilidade. Esse 
controle de um aparato de veículos promove uma divulgação constante dos seus pro-
prietários, o que reforça as votações e agrega significativo poder de barganha junto 
aos grupos políticos.

Mapa dos políticos nos grupos midiáticos da região Sul 

Coletamos uma amostra do subsistema midiático do Sul, composta por 58 
cidades dos três estados. Localizamos 824 veículos pertencentes a 29 grupos midi-
áticos, dos quais dois grupos têm atuação supraestadual, seis grupos são estaduais 
e 21 são subestaduais. Em pesquisa exploratória localizamos 56 políticos donos de 
mídias de radiodifusão ou com outorgas no nome de parentes, ligados a 41 grupos, 
com o predomínio de prefeitos como os principais donos de mídias. Por seguirmos a 
metodologia de cidades apontadas na lista da Regic, até o nível sub-regionais (cida-
des de médio porte), não inserimos os demais grupos no mapa. 
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A concentração midiática em poucos grupos, a descentralização geográfica 
das mídias, distribuídas nas capitais e nos interiores, a valorização da cultura local 
nas programações regionais, com maior duração do que as do Norte, são caracterís-
ticas dominantes no subsistema Sul. Há um expressivo número de impressos distri-
buídos em várias cidades. O jornalismo predomina nas programações das emissoras 
de TV e também tem espaço nas emissoras de rádio. 

Dos 29 grupos localizados na região Sul, 38% (onze) têm vínculos diretos 
com políticos, seja porque os mesmos são proprietários das mídias, seja porque a 
posse desses veículos seja de seus familiares. Em 2015, 12 políticos do Sul donos de 
mídias exerceram mandatos. A tabela 2 expõe a propriedade dos grupos, por políti-
cos, em cada estado.

Tabela 2 – Grupos de mídia de políticos no Sul

UF Grupos de mídia do 
Estado 

Grupos 
Políticos 

% de 
políticos

PR 12 6 50,0%
SC 8 3 37,5%
RS 9 2 22,2%

Total 29 11 38%

Fonte: Pinto (2017)

Localizamos outros 45 políticos com o cruzamento de dados dos nomes 
dos parlamentares das Assembleias Legislativas dos estados, da lista de deputados 
e senadores do Congresso e com a lista de sócios de concessões de radiodifusões 
comerciais do Ministério das Comunicações (MC). Utilizamos trabalhos acadê-
micos que apresentavam os vínculos entre atores políticos e empresas de mídia e 
buscamos a lista de políticos donos de concessões da radiodifusão do projeto Do-
nos da Mídia. Após a coleta dos dados neste site, checamos os políticos na lista do 
MC, publicada em 2014.

As figuras 2, 3 e 4 trazem os políticos mapeados como proprietários (e/ou 
parentes de proprietários) de mídia nessa amostra. Depois de listar estes atores, 
vamos verificar o impacto desta propriedade no mercado midiático do Sul.
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Figura 2 – Políticos vinculados a grupos de mídia do Paraná

Fonte: Pinto (2017)

Figura 3 – Políticos vinculados a grupos de mídia em Santa Catarina

Fonte: Pinto (2017)

Figura 4 – Políticos vinculados a grupos de mídia no Rio Grande do Sul

Fonte: Pinto (2017)
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O Paraná é o estado com o maior número de políticos que possuem negócios 
midiáticos, somando 36 pessoas - equivalente a 64,2% da amostra -, entre senadores, 
governadores, prefeitos, deputados e vereadores. Santa Catarina teve 11 políticos 
vinculados a grupos de mídia. No Rio Grande do Sul foi identificado o menor valor, 
com apenas 9 concessões vinculadas a políticos e/ou aos seus familiares. Os depu-
tados federais somam o principal número de concessionários no Paraná, pois são 13 
parlamentares com outorgas. No Rio Grande do Sul e em Santa Catarina predomi-
naram os prefeitos como os principais donos de mídias, com quatro em cada estado. 
Esta categoria também representa o principal tipo de político com mais veículos de 
radiodifusão da região Sul, somando 17 prefeitos concessionários de outorgas. Santa 
Catarina tem três senadores com concessões. Não localizamos governadores (e vi-
ces) donos de mídias apenas no Rio Grande do Sul.

Em 2015, 12 políticos localizados pela pesquisa citada exerceram seus man-
datos públicos, destacando-se o cenário catarinense, no qual o governador, Raimun-
do Colombo, tem a ex-mulher como sócia da outorga da rádio CBN Lages; o prefeito 
da capital, Cesar Souza (sócio da concessão de uma rádio em Brusque); o senador 
Paulo Bauer (sócio da concessão de uma rádio em Itajaí e seus familiares têm duas 
retransmissoras de TV) e o prefeito em exercício de Pinhalzinho, Ladir Cassol (sócio 
da concessão de uma rádio na cidade), são donos de veículos. No Paraná, a vice-go-
vernadora, Cida Borghetti, seu marido, o deputado federal Ricardo Barros (Ministro 
da Saúde entre maio de 2016 e abril de 2018), e a sua filha, a deputada estadual Maria 
Victoria, também exercem os mandatos e têm a rádio Nova Ingá, em Maringá. 

Essa posse midiática favorece a visibilidade dos donos durante os períodos 
nos quais estão exercendo cargos eletivos e também quando tentam retomar o poder. 
O ex-deputado federal Ratinho Júnior é uma referência que ilustra bem essa constata-
ção. Depois de iniciar a carreira em 2003, com passagens bem-sucedidas nos Legis-
lativos estadual e federal, ele tentou governar Curitiba, mas não venceu o pleito. Em 
2014, voltou à disputa eleitoral como candidato a deputado estadual, sendo eleito, e, 
em seguida, foi convidado pelo governador para exercer o cargo de secretário até se-
tembro de 2017. Paralelamente a toda essa trajetória, ele fez uso dos programas das 
emissoras de radiodifusão de seu pai, o Ratinho, e apresenta um programa de rádio 
na capital paranaense, o “Microfone Aberto”, retransmitido em rede para as outras 
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afiliadas da Rede Massa (Quadros et al., 2010). Outro exemplo localizado foi o uso 
da CBN de Foz do Iguaçu para interesses privados, com a entrevista do candidato 
Samis Silva, na rádio em que um dos proprietários é o seu pai, ex-vereador, ex-depu-
tado estadual e ex-prefeito da cidade. Samis também chegou a ser eleito nos mesmos 
cargos. Muitos políticos sem mandato utilizam seus espaços midiáticos para apoiar 
aliados, a exemplo das entrevistas concedidas pelo ex-prefeito de Cascavel, Jacy 
Scanagatta, na sua emissora afiliada à CBN, em períodos estratégicos. Verificamos o 
uso desses veículos para fins políticos, com críticas frequentes aos adversários. Em 
2012, o então prefeito de Cascavel, Edgar Bueno, anunciou no site da prefeitura da 
cidade que processou o veículo de Jacy pelos constantes ataques políticos feitos no 
programa do diretor da rádio, que na época era presidente do Democratas na cidade. 

Uma outra forma de favorecimento pessoal identificada nesses políticos, du-
rante a vida pública, é a participação na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação 
e Informática do Congresso. Parlamentares como o deputado federal Sandro Alex 
participam da comissão e, muitas vezes, acabam legislando em benefício próprio. O 
deputado Íris Simões, apontado como proprietário da Rede Tropical, com 17 emis-
soras de rádio, também integrou a comissão. 

Outra proximidade com o Norte foi a hereditariedade política observada na 
amostra, reforçada pelas concessões de mídia, que ajudam a projetar os novos políti-
cos. O caso principal da amostra foi citado acima, envolvendo uma família com três 
políticos atuando simultaneamente, em diferentes esferas. Há também os casos de 
Dobrandino, que teve a mesma carreira seguida pelo filho Samis, em Foz do Iguaçu; 
do ex-prefeito de Guarapuava, Luis Fernando Ribas Carli, que elegeu dois filhos 
para o Legislativo estadual. Eles têm uma FM há mais de 30 anos na cidade. No 
Rio Grande do Sul, o ex-prefeito de Santo Ângelo e ex-deputado estadual, Adroaldo 
Loureiro, encaminhou a carreira política do filho. Eduardo está no seu primeiro man-
dato de deputado estadual. A família tem uma rádio na cidade desde 1990.  

Localizamos dois suplentes ligados a grupos de mídia que ocuparam cargos 
públicos, a exemplo dos senadores Ivan Bonato, suplente do político Jorge Bornhau-
sen, e Wilson de Matos, suplente de Álvaro Dias (ocupando o cargo de senador em 
2007 e 2014). Tal vínculo aponta a relação de proximidade entre os políticos eleitos 
e os referidos grupos aos quais os suplentes pertencem. 
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Nesta amostra também observamos a simetria entre o crescimento das car-
reiras políticas e a aquisição de veículos de mídia, a exemplo, o deputado federal 
Waldyr Ortêncio, que iniciou a trajetória pública como prefeito de Arapongas, em 
1973. Paralelamente, ele montou o grupo Tribuna - formado pelos jornais “Tribuna 
do Norte”, criado em 1991, “Jornal da Manhã”, em 2007, e pela rádio Tribuna FM, 
em 2005 - em áreas com concentração de eleitores como Londrina e Ponta Gros-
sa. Em 2010, Waldyr foi eleito pela segunda vez deputado estadual. Assim como 
ele, 30% da amostra de políticos do Sul demonstraram uma ascensão dos mesmos 
alcançando cargos eletivos de maior abrangência ao longo da carreira, alicerçada 
em veículos de comunicação. Reforça-se, novamente, que esses suportes não são 
os únicos elementos determinantes para o crescimento eleitoral, mas possuem uma 
força significativa. O deputado Sandro Alex pode ser um exemplo dessa perspectiva, 
pois iniciou a vida pública em 2008, quando a emissora de rádio controlada pela sua 
família já funcionava há duas décadas, e não obteve êxito inicialmente. Concorreu à 
prefeitura de Ponta Grossa, mas não foi vitorioso, e em 2011 conquistou o cargo no 
Legislativo Federal. 

As emissoras do tipo Ondas Médias foram o tipo de mídia predominante en-
tre os políticos do Sul. Observamos três afiliadas à Rede CBN pertencentes a políti-
cos, diretamente, como foi o caso das emissoras CBN de Cascavel e de Foz do Igua-
çu e muitas vezes indiretamente, como a CBN de Lages (no nome da ex-mulher do 
governador catarinense Colombo). O espaço privilegiado para aliados e os ataques 
aos opositores, como o caso descrito da emissora de Scanagatta, são exemplos dos 
usos políticos que uma rede de referência nacional pode ter no âmbito regional. Essa 
rede também apresentou elos com políticos na região Norte, a exemplo das afiliadas 
do Amazonas. As redes Jovem Pan e Rádio Globo também têm veículos afiliados no 
Sul que são de políticos.    

A associação entre o desenvolvimento do mercado e o número de políti-
cos atuando diretamente como donos de mídias é possível, pois a menor influência 
quantitativa e qualitativa de políticos ocorreu no maior mercado da região Sul, o Rio 
Grande do Sul. Santa Catarina, apesar de ter o maior número de veículos, mostrou 
ter um mercado de mídia fraco e é exatamente nele que encontramos um recorte 
significativo do controle midiático por políticos de visibilidade expressiva. O Paraná 
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tem, numericamente, o menor número de veículos da amostra e o maior de políti-
cos, apesar de ser o segundo estado do Sul em estrutura midiática. Isso aponta que 
o olhar sobre a presença e a atuação de políticos no mercado midiático não deve ser 
explorado apenas no seu aspecto quantitativo, mas contextualizado com aspectos 
econômicos e políticos. 

Mesmo sendo o segundo mercado de mídia do país (e o regional com maior 
número de empresas) - características asseguradas pelo segundo maior PIB e fatores 
socioeconômicos favoráveis -, o Sul também possui alguns desafios quanto ao forta-
lecimento das mídias regionais. Nas três esferas da mídia regional (supranacionais, 
estaduais e subestaduais) há um forte vínculo e uma grande quantidade de afiliações 
a grupos de referência nacional. Observamos que há mídias pertencentes a políticos 
direta ou indiretamente. Grandes redes regionais, como a supraestadual Rede Inde-
pendência de Comunicação (RIC), as estaduais Massa, a Barriga Verde, o Sistema 
Catarinense de Comunicações e os diversos grupos subestaduais mapeados nos três 
estados, apontam a forte presença de políticos no controle da mídia regional. 

Considerações finais
	
Nas regiões Norte e Sul houve uma expressiva apropriação de veículos por 

políticos e um vínculo forte com as empresas de referência nacional, por meio das 
afiliadas a redes de televisão e rádio, porém, em cada região, esses laços ocorreram de 
uma forma peculiar. Isso reforça a necessidade de que hajam estudos comparativos 
entre os subsistemas para a obtenção de uma amostra representativa das variações 
existentes nas mídias regionais brasileiras. Essas duas características predominantes 
limitam o acesso à informação como um direito nas duas regiões e demandam mais 
pesquisas para ampliar a discussão desse tema no ambiente regional.

Nos dois subsistemas a presença de políticos donos de veículos e/ou com 
veículos no nome de familiares ocorreu nos níveis supraestadual, estadual e subes-
tadual. Vale ressaltar que o uso das mídias para divulgação de políticos ocorre nas 
duas regiões e instrumentaliza diversos meios de comunicação comercial. Em alguns 
estados, a instrumentalização correu de forma semelhante, como no Paraná, onde o 
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grupo Massa apoiou deliberadamente o político Ratinho Júnior, com a mesma pos-
tura de grupos afiliados a redes nacionais em diversos estados do Norte, a exemplo 
da Sociedade Acreana, afiliada ao SBT no Acre, e da RBA, afiliada da Band no Pará. 

Há políticos que detêm propriedade de forma mais discreta, com concessões 
em nome de terceiros e de familiares, o que ocorreu nas duas regiões. Verificamos 
que no Norte a posse de mídia acontece, com grande frequência, nos veículos estadu-
ais afiliados a redes de referência nacional, situados na capital - apenas em Manaus 
as principais afiliadas às redes não tinham nenhum vínculo político. No Sul, a posse 
ocorre com maior incidência nos veículos subestaduais, principalmente nas emisso-
ras de rádio fora das capitais - muitas delas afiliadas a redes de rádio. Porém, a posse 
de mídias vinculadas às redes nacionais situadas nas capitais ocorreu em três casos 
no Sul: no grupo supraestadual Rede Independência de Comunicação, afiliado à Re-
cord e à Jovem Pan, em que verificamos uma outorga de rádio no nome da esposa 
de um político; no grupo estadual Sistema Catarinense de Comunicações, afiliado ao 
SBT e à CBN, com emissoras no nome de políticos e de seus familiares e no grupo 
Central Barriga Verde, afiliado à Band, com outorgas vinculadas a um suplente de 
senador, ambas em Florianópolis.

Nas duas regiões observamos que esses grupos de mídia funcionaram como 
alicerces de manutenção permanente da visibilidade política de seus donos. São pa-
lanques durante períodos não eleitorais, pois divulgam de ações políticas dos donos, 
quando estão em cargos. Por serem afiliados a redes de referência nacional, acabam 
transferindo a credibilidade desses conglomerados nacionais para os seus grupos 
locais/regionais. Além de ampliar a visibilidade dos donos, são a base de construção 
da imagem dos seus herdeiros políticos. Ilustramos diferentes formas de apropriação 
de emissoras comerciais, concessões de radiodifusão públicas, sendo usadas para 
fins particulares e políticos. 

Em tempos de discussões salutares sobre o impacto das novas tecnologias 
nas mídias, a exposição deste cenário de controle de mídias comerciais de radiodifu-
são ainda se faz necessária e a atual. A TV comercial aberta ainda é o principal tipo 
de mídia no Brasil - está presente em 97,2% das casas (IBGE, 2015). Sua estrutura 
reticular impõe uma cadeia de conglomerados, que começa com as grandes redes de 
TV de abrangência nacional e alcança escalas regionais e locais com conglomerados 
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que controlam empresas de rádio, de televisão, de internet e jornais, no interior do 
país - os conglomerados regionais. A TV e o rádio são a fonte de informação primária 
de muitos brasileiros, a exemplo da região Norte que tem uma baixa quantidade de 
jornais circulando em seu extenso território. Nos sete estados o acesso à internet é 
baixo: até 2012 alcançava apenas 29,5% das casas com computador e em 2001 ape-
nas 4,1% de residências conectadas (IBGE, 2013). Muitas das capitais concentram 
grande parte das populações dos estados (cerca de 50% no Acre, em Roraima e no 
Amapá) e a posse de mídia nessas áreas tem um impacto significante. 

Outro aspecto importante é a divulgação da posse de mídias pelos políticos 
para a população, pois muitos desconhecem os efeitos negativos do controle das mí-
dias que os cercam. Pode-se incluir o conhecimento do domínio das mídias e do con-
trole das informações nos sistemas de política como um primeiro movimento de ação 
para combater o uso político da mídia e a sua consequente instrumentalização. Tal 
desafio está diretamente relacionado ao trabalho dos pesquisadores de comunicação 
e política, no sentido de que essa categoria necessita buscar estratégias de divulga-
ção destes dados, capazes de torná-los uma pauta de debate constante nas discussões 
sobre mídia e democracia no Brasil.

As similaridades verificadas no Norte e no Sul, apesar da grande diversidade 
socieconômica, talvez estejam presentes nos demais subsistemas regionais brasilei-
ros, pois a concentração midiática em grupos de elite e a propriedade de mídia por 
políticos são características ainda atuais das mídias do país. O reconhecimento da 
importância do ambiente regional oferta novas possibilidades de estudo na mídia 
brasileira. Os estudos comparativos, relacionais trarão ainda mais contribuições para 
entendermos em diferentes regiões como ocorrem os elos entre política e mídia.  

Referências

ALBUQUERQUE, Afonso de. On Models and Margins: Comparative Media Models Viewed from 

a Brazilian Perspective. In: Hallin, Daniel C.; Mancini, Paolo (Orgs.). Comparing Media 

Systems Beyond Western World. Cambridge, New York: Cambridge University Press, 2011. 

P. 72-95.



BERTALANFFY, Ludwig Von. Teoria geral dos sistemas. 3 ed. Petrópolis: Vozes, 1977.

BRASIL. Ministério das Comunicações. Lista de sócio diretores de outorgas de radiodifusão 

comercial. Disponível em: <http://www.mc.gov.br/radio-e-tv/noticias-radio-e-tv/33128-

atualizada-lista-de-socios-e-diretores-de-radios-e-tvs>. Acesso: 22 nov. 2014. 

CABRAL, Taveira Dantas Eula. O poderio da Rede Amazônica de Rádio e Televisão no Norte 

do Brasil. In: Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, 36, 2013, Manaus. Anais 

eletrônicos. São Paulo: Intercom, 2013.1 CD-ROM.

CARLEIAL, Liana M. da F; CRUZ, Bruno O. A hora e a vez do desenvolvimento regional brasileiro: 

uma proposta de longo prazo. Issue 1729 of Texto para discussão. Brasília: Ipea, 2012.

COZER, Kari. R. B.; CHRISTOFOLETTI, Rogério. Oligopólio no sistema de radiodifusão de 

Santa Catarina. In: Congresso de Ciências da Comunicação na Região Sul, 10, Intercom Sul 

2009, Blumenau. Anais eletrônicos. São Paulo: Intercom, 2009.1 CD-ROM.

COLFERAI, Sandro Adalberto. Cenário de comunicação social em Rondônia: notas sobre o 

controle dos meios e atrelamentos políticos. In: Congresso de Ciência da Comunicação na 

Região Norte, 9, Intercom Norte, 2010, Rio Branco. Anais eletrônicos. Rio Branco: Intercom 

Norte, 2010.1. CD-ROM.

FADUL, Anamaria; GOBBI, Maria Cristina (Orgs.). Mídia e região na era digital: diversidade 

cultural, convergência midiática. São Paulo: Arte & Ciência, 2006.

FELIPPI, Ângela; NECCHI, Vitor (Orgs.). Mídia e identidade gaúcha. Santa Cruz do Sul: 

EDUNISC, 2009.

FONSECA, Virgínia Pradelina da Silva. Jornalismo no conglomerado de mídia: a reestruturação 

produtiva sob o capitalismo global. 2005. 349 f. Tese (Doutorado em Comunicação) - 

Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Informação, Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, Porto Alegre, 2005.

HALLIN, Daniel C. MANCINI, Paolo. Comparing media systems: three models of media and 

politics. New York: Cambridge University Press, 2004.

HAESBAERT, Rogério da C. Regional-global: dilemas da região e da regionalização na Geografia 

contemporânea. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2010. 

IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo Brasileiro 2010. 

Disponível em: <http://censo2010.ibge.gov.br> . 13 jan. 2013.

_____. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2015. Rio de Janeiro, 2015. 

Disponível em:<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/pesquisas/pesquisa_resultados.

php?id_pesquisa=149>. Acesso: 11 fev. 2016.			

JACKS, Nilda. Mídia nativa: indústria cultural e cultura regional. 3. ed. Porto Alegre: Ed. 

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 297Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 296

Elos entre mídia e política no mercado regional brasileiro: vínculos de conglomerados nacionais e grupos (...)



Universidade/UFRGS, 2003. 

MOREIRA, Sonia Virgínia. Sobre a Invisibilidade da Geografia na Comunicação. In: Congresso 

Brasileiro de Ciências da Comunicação, 32, 2009, Curitiba. Anais eletrônicos. São Paulo: 

Intercom, 2009. CD-ROM. 

PINTO, Pâmela Araujo. Brasil e as suas mídias regionais: estudos sobre as regiões Norte e Sul. 

Rio de Janeiro: Editora Multifoco, 2017.

QUADROS, Claudia; LOPEZ, Debora Cristina; BESPALHOK, Flávia. Panorama do rádio em 

Curitiba. In: Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, 33, Intercom 2010, Caxias 

do Sul. Anais eletrônicos. São Paulo: Intercom, 2010. CD-ROM.

SANTOS, Suzy. Relações incestuosas: mercado global, empresariado nacional de radiodifusão e 

líderes políticos locais/regionais In: Herschmann, Micael; Freire Filho, João (Orgs.). Novos 

rumos da cultura da mídia: indústrias, produtos, audiências. Rio de Janeiro: Mauad, 2007. 

P. 121-142.

SEIXAS, Netília Silva dos Anjos; CASTRO, Avelina Oliveira de. Imprensa e poder na Amazônia: 

a guerra discursiva do paraense O Liberal com seus adversários. Revista Comunicação 

Midiática, vol. 9,  n. 1, 2014, p.101-119.

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 297

Elos entre mídia e política no mercado regional brasileiro: vínculos de conglomerados nacionais e grupos (...) Elos entre mídia e política no mercado regional brasileiro: vínculos de conglomerados nacionais e grupos (...)



SOBRE OS AUTORES

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 299



Sobre os
autores

Bruno Henrique Modesto Raiol
Graduando em Ciências Sociais (UFPA). Bolsista Prodoutor/UFPA no projeto 
Classes Sociais e Comportamento Político no Brasil Contemporâneo. E-mail: 
brunohenriquemodesto@gmail.com.

Camila Fagundes Leal
Graduanda em Comunicação Social pela Universidade Federal do Pará (UFPA). 
Integrante do Grupo de Pesquisa Comunicação, Política e Amazônia (COMPOA) 
e bolsista de iniciação científica do projeto de pesquisa “Comunicação, Política e 
Gênero: configurações discursivas das mulheres como sujeitos políticos em diferentes 
âmbitos comunicacionais”. E-mail: leal.jornal@gmail.com.

Camilla Quesada Tavares
Professora do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade 
Federal do Maranhão (UFMA). Doutora em Comunicação pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF). Líder do grupo de pesquisa Comunicação, Política e Sociedade 
(COPS/UFMA). Desenvolve pesquisas sobre transformações do jornalismo, 
cobertura eleitoral, campanhas eleitorais e comunicação e gênero. E-mail: camilla. 
tavares8@gmail.com.

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 299



Danila Cal 
Doutora em Comunicação Social pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
com pós-doutorado em Comunicação e Esfera Pública (CNPq/ EME-UFMG), mestre 
em Comunicação pela UFMG e graduada em Comunicação Social pela Universidade 
Federal do Pará (UFPA). É Professora Adjunta da Faculdade de Comunicação e do 
Programa de Pós-Graduação Comunicação, Cultura e Amazônia da UFPA. É líder do 
Grupo de Pesquisa Comunicação e Política na Amazônia (Compoa/UFPA). E-mail: 
danilagentilcal23@gmail.com.

Davi Lopes Brocanelli 
Graduado em Gestão Pública pela Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). Atualmente, atua como pesquisador no Centro de Pesquisas em Política 
e Internet (CEPPI/UFMG). Linhas de pesquisa governo eletrônico, democracia 
digital, metodologias, técnicas e ferramentas para pesquisas na internet. E-mail: 
davibroca@gmail.com.

Domingos Alves de Almeida
Pesquisador do Labjor/UFMA. Doutorando do Programa de Pós-Graduação 
em Mídia e Cotidiano da Universidade Federal Fluminense (UFF). Graduado 
em Comunicação Social/Jornalismo na UFMA. Especialização em Relações 
Internacionais Contemporâneas e Mestrado em Integração Contemporânea da 
América Latina  (ICAL), na Universidades Federal da Integração Latino-Americana 
(UNILA). É coordenador técnico do Centro Latino-Americano de Estudos em 
Cultura (CLAEC) e vice-presidente do Centro de Cultura Negra – Negro Cosme 
(CCN-NC) de Imperatriz-MA. E-mail: domingos.jzufma@gmail.com.

Eurico Matos
Doutorando e Mestre em Comunicação e Cultura Contemporâneas pela Universidade 
Federal da Bahia (UFBA). Graduado em Comunicação Social, habilitação 
Jornalismo, pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA). É pesquisador 
associado ao Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Democracia Digital 
(INCT.DD) e do grupo de pesquisa Comunicação, Internet e Democracia (CID). 

Sobre os autores

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 301Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 300



Tem como áreas de interesse: Teoria Democrática, Democracia Digital, Parlamentos 
Digitais, Comunicação Política, Governo Digital e Comunicação Móvel. E-mail: 
euriconeto90@gmail.com.

Emerson Urizzi Cervi
Professor associado do Departamento de Ciência Política da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR). Doutor em Ciência Política pelo IESP-UERJ, com estágio 
pós-doutoral em partidos e eleições pela Faculdade Latinoamericana de Ciências 
Sociais- Espanha (Flacso-es)/Universidad Salamanca com bolsa Capes (2015-2017). 
Professor permanente do Programa de Pós-graduação em Ciência Política (PPGCP) 
e do Programa de Pós-graduação em Comunicação (PPGCOM) da UFPR. É líder 
do grupo de pesquisa em Comunicação Política e Opinião Pública (CPOP), com 
pesquisas e publicações nas áreas de debate e opinião pública, eleições, partidos, 
comunicação eleitoral, financiamento de campanhas e metodologia de pesquisa. 
E-mail: ecervi7@gmail.com.

Fábio Vasconcellos
Doutor em Ciência Política pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP/
UERJ). Possui mestrado em Comunicação pela Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ). É professor adjunto do Departamento de Jornalismo da UERJ e da 
ESPM-RJ. Especialista em análise de dados e jornalismo de dados. Tem interesse de 
pesquisa e ensino por temas como Democracia Digital, Comportamento Eleitoral, 
Opinião Pública, Relações Executivo-Legislativo, Teoria do Jornalismo e Jornalismo 
de Dados. E-mail: fabio.vasconcellos10@gmail.com.

Fernanda Cavassana
Professora Colaboradora do Departamento de Jornalismo da Universidade Estadual 
de Ponta Grossa (UEPG). Doutoranda em Ciência Política e mestra em Comunicação 
pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), onde é pesquisadora do grupo de 
pesquisa em Comunicação Política e Opinião Pública (CPOP). Atua em pesquisas 
sobre internet e política; conversações; manifestações digitais; redes sociais online; 
jornalismo político; mídia e eleições. E-mail: cavassanaf@gmail.com.

Sobre os autores Sobre os autores

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 301



Gustavo César de Macêdo Ribeiro 
Doutor em Ciências Sociais (UFRN). Professor do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Política e da Faculdade de Ciências Sociais (UFPA). Atualmente desenvolve 
o projeto Classes Sociais e Comportamento Político no Brasil Contemporâneo. 
Principais temas de pesquisa: voto de classe, comportamento político, sociologia 
política e mídia e política. E-mail: gcmribeiro@ufpa.br.

Helga do Nascimento de Almeida 
Professora Adjunta da Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF). 
Doutora e mestra em Ciência Política pela Universidade Federal de Minas Gerais. 
Estágio doutoral no Dipartimento di Comunicazione e Ricerca Sociale da Università 
Degli Studi Di Roma (La Sapienza). Sub-coordenadora do Centro de Pesquisa em 
Política e Internet (CEPPI/UFMG). Tem como linhas de pesquisa principais poder 
legislativo, poder executivo, internet e gênero. E-mail: helgaalmeida@gmail.com.

Igor Gonçalves Caixeta 
Graduando em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Atua como pesquisador no Centro de Pesquisa em Política e Internet (CEPPI/UFMG) 
e no Grupo de Pesquisa Religiões na Contemporaneidade (RELC/UFMG). E-mail: 
igorgcaixeta@gmail.com.

Li-Chang Shuen
Professora adjunta do Departamento de Comunicação Social e do Programa de Pós-
Graduação em Comunicação – Mestrado Profissional da Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA). Coordenadora do Laboratório Integrado de Pesquisa e Práticas 
Jornalísticas – Labjor/UFMA. Graduada em Comunicação Social/Jornalismo pela 
Universidade Federal do Maranhão. Mestre em Comunicação pela Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE). Doutora em Ciências Sociais pela Universidade de 
Brasília (UnB), com Estágio Pós-Doutoral no Instituto de Estudos Sociais e Políticos 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP/UERJ). Pesquisa temas em mídia 
e política e comunicação e cultura pop. E-mail: lichangshuen@gmail.com.

Sobre os autores

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 303Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 302



Luãn José Vaz Chagas
Professor da Faculdade de Comunicação e Artes da Universidade Federal do Mato 
Grosso (UFMT), campus Cuiabá. Doutorando no Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação (PPGCOM) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
com estágio doutoral na Universidad Complutense de Madrid. Membro dos grupos 
de pesquisa Mediações e Interações Radiofônicas da UERJ e CICLO - Comunicação 
Política e Cidadania da UFMT. Realiza pesquisas na área de radiojornalismo, seleção 
das fontes, teorias do jornalismo, rádio expandido e cobertura política E-mail: 
luaanchagas@gmail.com.

Luana Fonseca Silva
Acadêmica do curso de Comunicação Social – Habilitação em Jornalismo, pela 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Membro do Grupo de Pesquisa em 
Comunicação, Política e Sociedade (COPS/UFMA). Desenvolve pesquisas sobre 
campanhas eleitorais, campanha permanente, midiatização da política, política e 
internet e relação entre gênero e política. E-mail: luanafonceca@hotmail.com.

Marcos Felipe Rodrigues de Sousa 
Graduado em Ciências Sociais (UFPA). Mestrando do Programa de Pós-Graduação 
em Ciência Política (UFPA). E-mail: marcos.csociais@gmail.com.

Marcus Abílio Pereira
Professor Associado do Departamento de Ciência Política da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). Doutor em Sociologia Política pela Universidade de 
Coimbra, Portugal (2008), com doutorado sanduíche na Ecole des Hautes Etudes 
en Sciences Sociales (EHESS-Paris). Professor permanente no Programa de Pós-
Graduação em Ciência Política (PPGCP) da UFMG.  É Coordenador do Centro de 
Pesquisas em Política e Internet (CEPPI-UFMG) e desenvolve pesquisas e publica 
nas áreas sobre teoria democrática, teorias de movimentos sociais, pensamento 
pós-colonial, governo digital, parlamentos digitais e participação digital. E-mail: 
magopebh@gmail.com. 

Sobre os autores Sobre os autores

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 303



Michele Goulart Massuchin
Professora dos Programas de Pós-Graduação em Comunicação (PPGCOM) e Ciência 
Política (PPGCP), da Universidade Federal do Paraná. Pesquisadora do Grupo de 
Pesquisa em Comunicação, Política e Sociedade (COPS/UFMA) e do Grupo de 
Pesquisa em Comunicação Política e Opinião Pública (CPOP/UFPR). Desenvolve 
pesquisas sobre jornalismo político, campanhas eleitorais, gênero e política. E-mail: 
mimassuchin@gmail.com.

Nathália Lima Kahwage
Mestra em Comunicação, Cultura e Amazônia da Universidade Federal do Pará. 
Especialista em Jornalismo Internacional pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. Graduada em Comunicação Social com habilitação em Jornalismo 
pela Universidade da Amazônia (UNAMA). É integrante do Grupo de Pesquisa 
Comunicação e Política na Amazônia (Compoa/UFPA), do Grupo Interações e 
Tecnologias na Amazônia (ITA - UFPA/UNAMA) e da Rede de Pesquisa em 
Feminismos e Política. E-mail: nathalia.kahwage@gmail.com.

Nayara Nascimento de Sousa
Acadêmica do curso de Comunicação – Habilitação em Jornalismo, pela 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Licenciada em Pedagogia pela 
Universidade Estadual do Maranhão (UEMA). Membro do Grupo de Pesquisa em 
Comunicação, Política e Sociedade (COPS/UFMA). Desenvolve pesquisas voltadas 
para o jornalismo online, política eleitoral e relação entre gênero e política. E-mail: 
nayara.nns@hotmail.com.

Pâmela Araujo Pinto
Doutora e mestre em Comunicação pela Universidade Federal Fluminense. 
Jornalista pela Universidade Federal do Maranhão. Jornalista do Ministério 
da Saúde. Autora do livro Brasil e as suas mídias regionais: estudos sobre as 
regiões Norte e Sul. Rio de Janeiro (Editora Multifoco, 2017). Pesquisa temas 
relacionados à mídia e política, mercados regionais e mídias digitais e saúde. 
E-mail: pinpamela@gmail.com.

Sobre os autores

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 304



Rafaela Mazurechen Sinderski
Mestranda em Comunicação pela Universidade Federal do Paraná, graduada em 
Comunicação Social – Jornalismo pela mesma instituição. É pesquisadora do grupo 
de pesquisa em Comunicação Política e Opinião Pública (CPOP). Tem interesse em 
pesquisas sobre internet e política, conversações digitais, formação da opinião pública 
e mídia e eleições. Bolsista CAPES de mestrado. E-mail: rafaelasinderski@gmail.com.

Rodrigo Carreiro 
Rodrigo Carreiro é doutor em Comunicação e Cultura Contemporâneas pela UFBA 
e mestre pela mesma instituição. É pesquisador do Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia em Democracia Digital (INCT.DD), por onde atualmente desenvolve 
projeto de estágio pós-doutoral. Seus interesses de pesquisa são discussão política, 
sociedade civil e sites de redes sociais. E-mail: rodrigocarreiro@gmail.com.

Rodrigo Nascimento Reis
Pesquisador do Labjor/UFMA. Doutorando em Comunicação pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Mestre em Jornalismo pela Universidade Estadual de 
Ponta Grossa (UEPG). Jornalista formado pela Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA), instituição na qual atuou como professor colaborador no curso de Jornalismo 
do campus de Imperatriz. E-mail: rodrigoreisitz@gmail.com.

Rosemary Segurado
Professora do Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da PUC/
SP, Coordenadora do Curso Mídia, Política e Sociedade da Fundação Escola de 
Sociologia e Política de São Paulo, pesquisadora do NEAMP da PUC/SP (Núcleo 
de Estudos em Arte, Mídia e Política) e editora da Revista Aurora da PUC/SP. 
E-mail: roseseg@uol.com.br.

Samuel Barros
Professor da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) em Santo 
Amaro. Pesquisador associado ao Programa de Pós-Graduação em Comunicação 
e Cultura Contemporâneas da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Foi bolsista 

Sobre os autores Sobre os autores

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 305Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 304



de pós-doutorado (2017-2018) do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em 
Democracia Digital (INCT.DD). Fez estágio doutoral no Center for Civic Media do 
Massachusetts Institute of Technology (MIT), com bolsa do Programa de Doutorado 
Sanduíche no Exterior (PDSE-CAPES). E-mail: samuel.barros@ufrb.edu.br.

Tamires Ferreira Coêlho
Professora da Faculdade de Comunicação e Artes da Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT). Doutora em Comunicação Social pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) com bolsa da CAPES. Fez estágio doutoral na Université Paris-
Sorbonne/CELSA junto ao GRIPIC com bolsa da CAPES. Mestra em Ciências da 
Comunicação pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) e graduada 
em Comunicação Social com Habilitação em Jornalismo pela Universidade Federal do 
Piauí (UFPI). É vice coordenadora do CICLO (Grupo de Pesquisa em Comunicação, 
Política e Cidadania), integra o grupo Processocom e a Rede AMLAT. Pesquisa sobre 
comunicação, gênero, política e jornalismo. E-mail: tamirescoelho@ufmt.br.

Tathiana Chicarino
Doutoranda e Mestre em Ciências Sociais na área de Ciência Política pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Bolsista FAPESP. Graduada em 
Sociologia e Política pela Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo 
(2010).  Professora de pós-graduação na Fundação Escola de Sociologia e Política de 
São Paulo. Pesquisadora do Núcleo de Estudos em Arte, Mídia e Política (NEAMP) 
da PUC/SP e do Grupo de Pesquisa “Comunicação e Sociedade do Espetáculo” da 
Casper Líbero. Editora Assistente da revista Aurora da PUC/SP. Colunista especial do 
site da revista Carta Capital. Atua principalmente nos temas: comunicação política, 
cultura política, discurso político, política brasileira, democracia, liderança política 
e ciberpolítica. E-mail: tschicarino@gmail.com.

Vera Chaia
Professora e Coordenadora do Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências 
Sociais da PUC/SP. Coordenadora do NEAMP da PUC/SP (Núcleo de Estudos em 
Arte, Mídia e Política). E-mail: vmchaia@pucsp.br.

Sobre os autores

Comunicação e Política: Interfaces em esferas regionais | COPS & CPOP | 306



Sobre os autores

978-85-7862-920-5 
Copyright © 2019 by EDUFMA

 Copyright © 2019 by Publicações CPOP



www.cpop.ufpr.br/publicacoes-cpop

ISBN: 978-85-7862-920-5

http://cpop.ufpr.br/publicacoes-cpop

	Capa
	Sumário
	Prefácio por Wladimir Gramacho
	Introdução (Organizadores)
	Parte I - Campanhas estaduais 2018
	Capítulo 1 - PR (Cervi et al.)
	Capítulo 2 - SP (Segurado et al.)
	Capítulo 3 - MA (Massuchinh et al.)
	Capítulo 4 - MT (Chagas)
	Capítulo 5 - RJ (Vasconcellos)
	Capítulo 6 - PA (Ribeiro et al.)
	Capítulo 7 - MG (Pereira et al.)
	Parte II - Comunicação e poder regional
	Capítulo 8 - PA (Kahwage et al.)
	Capítulo 9 - BA (Matos et al.)
	Capítulo 10 - MA (Shuen et al.)
	Capítulo 11 - PI (Coelho)
	Capítulo 12 - Norte Sul (Pinto)
	Sobre os autores

